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O debate da Regionalização do país voltou a emergir nos derradeiros anos. 
Periodicamente, tem-se retomado a discussão do assunto, se bem que 
sem consequências de maior. A exceção em matéria de alcance do deba-
te que foi acontecendo foi a realização do referendo de 8 de novembro 
de 1998, cujo resultado significou a criação de um bloqueio substantivo à 
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institucionalização da instância regional de governo. Isso, embora, conforme 
o consideram Joaquim Rocha e Andreia Barbosa (Capítulo 2), o regime de re-
ferendo constitucionalmente previsto se afigure incongruente por não estar 
previsto para outras formas de descentralização. Inclusive, “poderá […] ser tido 
como injustificado, perante o ´efeito-travão` que dele decorre apesar dos ní-
veis de abstenção que pode representar” (Rocha e Barbosa, cap. 2, p. 67). 

Acresce que, como também entendem Joaquim Rocha e Andreia Barbosa 
(Capítulo 2), o procedimento previsto na constituição portuguesa de cria-
ção e de instituição das mesmas é particularmente complexo, ponto de 
vista subscrito pela generalidade dos autores deste livro, em particular, por 
Cândido de Oliveira (Capítulo 7). Referindo-se à solução consagrada cons-
titucionalmente na revisão efetuada em 1997, Cândido de Oliveira (cap. 7, 
p. 143), secundando Rebelo de Sousa, diz: “o atual regime da criação de 
regiões é convidativo a uma rejeição de qualquer divisão regional do país, 
pois junta os adversários da regionalização aos que a defendem mas não 
estão de acordo com o mapa apresentado e, por isso, são levados a votar 
contra, como sucedeu no referendo de 1998”.

Invocando o dito referendo e as suas consequências diretas, Leonardo Costa 
(cap. 4, p. 94) diz que “O Não plural, vitorioso, foi rapidamente convertido 
num Sim à centralização, à concentração e à localização do Estado central 
em Lisboa capital. A administração desconcentrada do referido Estado per-
deu autonomia ou desapareceu”. Ficou daí, e até hoje, a urgência de que 
seja efetivada uma reforma política e administrativa do Estado (Costa, cap. 
4), aprofundando a democracia, e criando espaço para a implementação 
de modelos de governação dos territórios e de políticas que potenciem o 
desenvolvimento mais equilibrado e sustentado do país. No mesmo sentido 
vai a leitura das consequências do resultado do referendo de 1998 feita 
por José Mendes (Capítulo 6). Segundo este, “o centralismo ganhou mais um 
quarto de século, durante o qual continuou a bloquear o reequilíbrio e o 
desenvolvimento harmonioso do país” (Mendes, cap. 6, p. 126).

Por detrás do retomar do debate sobre a regionalização estão, por um lado, 
a inclusão dessa temática no Programa do XXIII Governo, definindo-se aí o 
objetivo de realização de um novo referendo em 2024, e, por outro lado, as 
sequelas da implementação da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, que esta-
beleceu a transferência, gradual, de um conjunto alargado de competências 
para as “autarquias locais” e as “entidades intermunicipais”. Cabe entretanto 
aqui assinalar, como bem observa José Mendes (Capítulo 6) que, em perío-
do pré-eleitoral, o tema da regionalização tende a reaparecer no espaço 

público. Não é por convicção que isso sucede mas por as forças partidárias 
acharem que, falando no assunto, “renovam a esperança dos eleitores mais 
distantes da capital” (Mendes, cap. 6, p. 127).

Anote-se que a entidade sobre a qual incide o essencial do processo de 
descentralização que se pretendeu concretizar ao abrigo da Lei n.º 50/2018 
é o Município, tendo as Comunidades Intermunicipais (CIM) um papel sub-
sidiário. Na ausência de estrutura intermédia, isto é, regional, percebe-se 
que tenha sido atribuída às comunidades intermunicipais esse papel de 
coordenação, planeamento e gestão de recursos. Em todo o caso, em muitas 
situações, essa escala oferece-se inadequada (subdimensionada), para além 
da entidade em causa ser desprovida de legitimidade política direta, e, daí, 
estar dependente da capacidade de concertação interna dos municípios 
participantes, ideia que está presente na contribuição para este livro de 
Leonardo Costa (Capítulo 4). Manifestamente, a ausência de eleição direta 
dos dirigentes das Comunidades Intermunicipais (e das Áreas Metropoli-
tanas), levanta problemas de representação e capacidade de atuação das 
ditas entidades. 

Manifestamente, o processo de descentralização para os municípios tem re-
sultado difícil não só porque os autarcas querem um envelope financeiro 
mais robusto mas, igualmente, pela falta de dimensão crítica, de recursos 
humanos e de estruturas em grande parte dos municípios para assumirem 
competências mais complexas (Mendes, cap. 6). Independentemente da 
questão da legitimidade democrática, isso aplica-se à generalidade das CIM. 

Essa perspetiva é subscrita por alusão José Reis no texto que produziu para 
este livro (Capítulo 5). A esse respeito, depois de ter sublinhado que “O 
exercício de coordenação das políticas em vista do território é essencial, é 
um instrumento de eficiência e de eficácia e carece de um nível, obviamen-
te subnacional, onde se exerça” Reis (cap. 5, p. 108), coloca a interrogação 
sobre como se pode conseguir a coerência para a intervenções regionais 
se o poder encarregado disso é uma representação de partes (Reis, cap. 5).

Tendo presente o contexto que se enuncia, importa refletir sobre a opor-
tunidade e os fundamentos para se avançar no processo de regionalização 
em Portugal, e sobre aquilo que pode estar em causa quando se encetam 
iniciativas de descentralização do poder suportadas apenas nas instâncias 
locais. Obviamente, equacionando-se a regionalização, volta a ser necessá-
rio voltar a discutir as potenciais soluções de divisão territorial e os seus 
fundamentos económicos, sociais, culturais e políticos, e a escolha das pró-
prias cidades-capital. 
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São essas problemáticas e este debate que este livro coletivo se propõe re-
tomar, reclamando para tanto o contributo de um conjunto de académicos 
de várias formações científicas e sensibilidades político-sociais, e, expecta-
velmente, com distintas leituras de situação. Isso faz deste livro muito mais 
do que um livro sobre a regionalização e a descentralização em Portugal, 
para ser, antes, um fórum de discussão. Os destinatários da publicação se-
rão, também, os académicos mas, igualmente, os decisores públicos e todos 
aqueles que, comprometidos com o desenvolvimento do país, olham para a 
reforma da sua organização político-administrativo como a grande reforma 
estrutural de que Portugal realmente carece.

Aparte o que já destacámos do discurso de Lonardo Costa (Capítulo 4) so-
bre a temática, essa dimensão de olhar para a regionalização do país como 
reforma do Estado, como reforma estrutural da sua organização administra-
tiva, a mais essencial das reformas a implementar para dar resposta às múl-
tiplas fragilidades presentes na realidade portuguesa e procurar repostas 
para os reptos com o que o país se depara na atualidade, está igualmente 
presente em Reis (Capítulo 5) e Mendes (Capítulo 6), entre outros.

Sendo os capítulos do livro produzidos por académicos que tiveram a sim-
patia de aceitar o convite que lhes dirigi para participarem neste projeto 
editorial, e sendo ele publicado pela UMinho Editora, em versão eletrónica 
e em acesso aberto, a proposta acabou por recolher o patrocínio da Funda-
ção Mestre Casais, o que veio a permitir que o livro tivesse produção tam-
bém em papel, embora em número limitado de exemplares. Agradece-se 
esse patrocínio e a intermediação que para o efeito foi assegurada por José 
Gomes Mendes, presidente executivo da referida Fundação. 

Olha-se para o patrocínio da publicação da obra pela Fundação Mestre 
Casais como uma forma de subscrição da convicção que mantenho da per-
tinência da produção de um tal contributo para o debate que importa conti-
nuar a ter em Portugal sobre a organização do Estado e o aprofundamento 
da participação cidadã na decisão e gestão públicas. Como objetivo último, 
repita-se, estão em causa o aprofundamento da democracia, os níveis de 
bem-estar dos cidadãos, e o desenvolvimento territorialmente equilibrado 
do país. 

A reforma da organização do Estado e o desenvolvimento equilibrado dos 
territórios são problemáticas complexas, particularmente nos tempos que 
correm. A isso se refere António Covas no seu contributo para este livro 
(Capítulo 1). Conforme enuncia, perante uma realidade marcada por efeitos 
múltiplos e “os inúmeros imponderáveis” das “grandes transições” que estão 

em curso, “é muito pertinente a questão de saber se a macropolítica e a ma-
croeconomia do processo de integração europeia deixam ainda espaço de 
manobra útil para aprofundar os processos de regionalização e descentrali-
zação e, em geral, a cooperação urbana e regional no âmbito da governação 
europeia multiníveis” (Covas, cap. 1, p. 26).

Avançando nos argumentos, António Covas (cap. 1, p. 26), adianta que “as 
grandes transições desta década não seguirão, muito provavelmente, um 
guião bem estabelecido” para concluir, a este propósito, que “Tudo parece 
estar em causa e nunca como agora as reformas da governação multiníveis 
e do Estado-administração foram tão necessárias” (Covas, cap. 1, pp. 26-
27). E mais acrescenta, “Com dívida pública e privada muito elevadas […] e 
regras de condicionalidade europeia cada vez mais apertadas, o país corre 
o risco de gerir mais restrições do que objetivos e a sua política de descen-
tralização e regionalização ser uma variável endógena muito dependente 
da discricionariedade e política de cativações do ministro das finanças em 
funções” (Covas, cap. 1, p. 36). 

Será por isso que o Governo em funções estará a assumir as recomendações 
da OCDE, de 2002, e o aconselhamento da Comissão Independente para 
a Descentralização (CID), de 2019, interroga-se Leonardo Costa (Capítulo 
4). Tal parece levar a um mapa das regiões a considerar no Continente de 
cinco, coincidentes com as NUTS II (Numenclatura de Unidades Territoriais 
para fins Estatísticos de nível II) e, logo, com as chamadas regiões-plano. 
Será por isso, digo, ou em expressão do discurso recorrente presente “na 
opinião publicada”, como admite José Mendes (Capítulo 6), fazendo alusão 
a um suposto consenso existente sobre a divisão administrativa do Conti-
nente correspondente aos territórios das atuais Comissões de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional (CCDR), para concluir que esta parece ser uma 
abordagem mais baseada no comodismo do que em qualquer outra razão. 
Os fundamentos da organização regionalizada do país, defende, têm que 
recolher de quatro critérios, a saber: demografia; massa crítica económica; 
competências administrativas; e cidade-farol. Segundo Mendes (cap. 6, p. 
131), tal “não deixa muito espaço para a consideração de cinco regiões”.

O enquadramento comunitário de Portugal é também invocado por Rocha e 
Barbosa (Capítulo 2) para fazer notar, no entanto, que, no contexto europeu, 
não existe uma forma de Estado única e que os Estados-membros da União 
Europeia se encontram vertebrados de acordo com as suas realidades ter-
ritoriais, políticas, institucionais, culturais, linguísticas e económicas diver-
sas. Quer dizer, as matérias da descentralização territorial e da autonomia 
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regional são consideradas assuntos internos dos Estados-membros. Nesse 
contexto, dizem (Rocha e Barbosa, cap. 2), as regiões assumem dimensões, 
significados e níveis de autonomia muito distintos, não deixando de ser 
verdade que, em geral, “os Estados (ditos) mais desenvolvidos são mais 
descentralizados e os Estados mais centralizados são (ditos) menos desen-
volvidos” (Rocha e Barbosa, cap. 2, p. 49), expressão que está presente nos 
contributos de Costa (Capítulo 4) e Reis (Capítulo 5), entre outros. 

Estabelecendo também um paralelo entre as realidades da organização do 
Estado em Portugal e nos países que integram a União Europeia, em geral, 
Cândido de Oliveira, fecha o seu contributo para o livro (Oliveira, cap. 7, p. 
152) com a afirmação de que “De Portugal podemos dizer que temos uma 
democracia consolidada a nível nacional e local, mas não a nível regional. A 
falta de uma democracia regional afasta-nos dos países da Europa de que 
fazemos parte”. 

A relação entre autonomia político-administrativa e desenvolvimento dos 
territórios constitui o foco de análise de Pires Manso e Pablo Valenciano 
(Capítulo 9), que trazem para este livro (diria, preferentemente, este fórum) 
o caso das autonomias em Espanha. Como enunciam logo na abertura do 
seu texto, quando em Portugal se fala novamente de regionalização, seria 
importante ser capaz de olhar para e aprender com outras experiências de 
regionalização (“aprender com a experiência dos outros”), surgindo o caso 
de Espanha como uma referência incontornável por o seu processo de re-
gionalização ter já história longa (iniciou-se em 1978), pela proximidade 
física e cultural a Portugal, e por ser verdade inquestionável que os resulta-
dos positivos da autonomia concedida às comunidades regionais do Estado 
Espanhol superaram largamente os negativos (Manso e Valenciano, cap. 9), 
nomeadamente aos níveis da educação, saúde, emprego, cultura, história, 
infraestruturas, desenvolvimento e bem-estar da população. Isso não signi-
fica que, conforme é sublinhado pela literatura especializada, os resultados 
dos processos de regionalização ocorridos sejam lineares, o que é, também, 
o caso de Espanha, em que os dados indicam que o processo autonómico 
passou por duas fases: uma primeira em que o impacte da regionalização foi 
claramente positivo no crescimento económico; e uma segunda, após 2000, 
em que o seu impacte poderá ter sido negativo (Manso e Valenciano, cap. 9).

Retomando, entretanto, o texto de António Covas, em consonância com o 
enunciado acima, vale a pena reter que o autor do Capítulo 1 diz a dado 
passo que “é a inteligência emocional que melhor consubstancia quer a 
ocupação do território e a nossa relação com a natureza, quer a provisão 

sentimental para a comunicação e a sociabilidade humanas” (Covas, cap. 1, 
p. 39), com o que não podia concordar mais. É por isso que me soa estranho 
que a recomendação que produz a rematar a sua análise seja a de que “a 
filosofia política da regionalização” a que importa dar corpo passe, primeiro, 
pela “formação de um executivo regional com base nas atuais CCDR” (Covas, 
cap. 1, p. 42), e, em segundo lugar, pelo “reforço das CIM com a correlativa 
modernização das estruturas das administrações municipais” (Covas, cap. 
1, p. 42). A discordância que aqui exprimo é independente dessa reforma 
da organização e administração do Estado estar ou não em curso. Um erro 
inicial não justifica a cadeia de erros que se podem cometer construindo a 
partir daí.

A respeito do que antes se enuncia, embora sendo verdade que as rea-
lidades histórico-culturais e, até, linguísticas dos territórios que integram 
o Estado Espanhol são bem distintas das que encontramos em Portugal, 
importa fazer presente que a configuração das Comunidades Autónomas 
Espanholas tem na sua base a identidade regional, o passado histórico, e, 
como é óbvio, a vontade de união das províncias que integram cada enti-
dade regional (Manso e Valenciano, cap. 9). Esse será um cimento essencial 
da realidade de organização do Estado Espanhol que foi construída e, se-
guramente, do seu sucesso nestes 44 anos que leva já de existência, pese 
as diferenças muito significativas quer em termos de extensão territorial, 
de população e de história de cada uma das componentes regionalizadas. 
No caso de Portugal, não se reclama, claro está, nível similar de autonomia, 
até porque esta tende a ser resultado mais de um processo do que um dado 
definido de uma vez por todas, como aliás está bem documentado no caso 
português em se tratando das regiões insulares ou das autarquias locais, 
mas tem que reclamar-se vigorosamente que sejamos capazes de olhar 
para e aprender com as experiências dos outros. 

Note-se que o problema não está no reforço das Comunidades Intermunici-
pais e na modernização das estruturas das administrações municipais, que 
são indubitavelmente necessárias que se façam. Não é daí que virá o “esva-
ziamento emocional e identitário em relação ao território” (Covas, cap. 1, p. 
39), digo, mas, ao contrário, em procurar construir gestão descentralizada 
do Estado a partir de entidades que retiram a sua lógica de estruturação de 
posicionamentos geográficos, na sua expressão mais básica, isto é, que são 
a materialização da visão orgânica da partição administrativa do território 
nacional. A visão que informa a regionalização em Espanha é, assumida-
mente, a vitalista, isto é, a de definir circunscrições territoriais que vão ao 
encontro do sentimento de pertença das comunidades humanas.  
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Essa visão de construir espaços regionalizados seguindo conceções pura-
mente orgânicas parece ser a que está igualmente presente em José Reis 
(Capítulo 5), como se pode depreender da afirmação que faz de que “O mapa 
das regiões administrativas deve coincidir com as atuais regiões de planea-
mento”, subescrevendo o que foi defendido por outros, nomeadamente a já 
mencionada Comissão Independente para a Descentralização, o que o leva 
a partir dos territórios de intervenção das chamadas Comissões de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional (CCDR), embora fazendo presente que 
as ditas CCDR “não são mais do que o serviço desconcentrado de algumas 
funções governamentais” (Reis, cap. 5 p. 118).  

A proposta de José Mendes (Capítulo 6) comunga da mesma visão (orgâ-
nica) de organização intermédia do Estado, com a virtualidade do assumir 
abertamente (“quando se fala do nível regional, é o planeamento que cose 
o território e o organiza, segundo modelos de governação que procuram a 
coesão, o desenvolvimento e a prosperidade”), e de fazer explícitos os cri-
térios “técnicos” em que suporta a sua proposta “singular” de duas regiões: 
Portugal-Norte, do Minho até ao sistema montanhoso Montejunto-Estrela; 
e Portugal-Sul, desde Montejunto-Estrela até ao litoral algarvio. Adicional-
mente, importa sublinhar que está a falar de regiões político-admistrativas, 
no sentido próprio do termo, assemelhando-as no estatuto legal proposto 
às regiões autónomas dos Açores e da Madeira (Mendes, cap. 6). 

Anote-se a propósito da evolução registada em matéria de gestão adminis-
trativa do território, seguindo Joaquim Rocha e Andreia Barbosa (Capítulo 
2), que é, em larga medida, por imposição constitucional que se tem assis-
tido à transferência de atribuições e competências do Estado para a pes-
soas coletivas públicas infra-estaduais. Pese a não instituição das regiões, 
existem altos graus de descentralização administrativa e autonomia a nível 
de poder local (Municípios e Freguesias), com a pecha dessas soluções de 
proximidade não darem resposta eficiente a variadas dimensões da provi-
são necessária de bens e serviços às populações, por razões de escala, tal 
qual já sublinhado. Se os conceitos de descentralização e de regionalização 
não devem ser confundidos, conforme reclamam Rocha e Barbosa (Capítulo 
2), a verdade é que regionalização corresponde a uma modalidade de des-
centralização. 

A visão que a descentralização aproxima os decisores públicos dos cida-
dãos, dando espaço para políticas que deem mais adequada resposta às 
necessidades das populações em matéria de provisão de bens e serviços 
públicos está também presente nos capítulos da autoria de Pires Manso e 

Pablo Valenciano (Capítulo 9), de Leonardo Costa (Capítulo 4), de Cândido 
de Oliveira (Capítulo 7) e de Paulo Reis Mourão e Paulo Araújo (Capítulo 10), 
se bem que, neste último caso, o foco da análise seja a descentralização fis-
cal. A alocação de recursos aos governos locais e regionais é peça decisiva 
nos processos de descentralização e regionalização uma vez que é suposto 
que os governos sub-nacionais, pelo conhecimento que têm das preferên-
cias locais, saibam maximizar os benefícios do uso de recursos nos territó-
rios sob sua jurisdição melhor do que o sabem fazer os governos centrais. 
Tal não significa que a descentralização fiscal não tenha, também, os seus 
riscos, conforme sublinhado por Mourão e Araújo (Capítulo 10), retomando 
referências da literatura. 

É partindo da realidade da descentralização fiscal existente na economia 
portuguesa que Mourão e Araújo (Capítulo 10) desenvolvem um exercício 
empírico que lhes permitiu concluir que “i) os desenhos de descentraliza-
ção impactam na capacidade de coleta fiscal municipal” e que “ii) desenhos 
diferenciados levam a efeitos de responsabilização municipal também di-
ferenciados” (Mourão e Araújo, cap. 10, p. 214), matéria que deverá sempre 
ter-se presente nos desenhos de descentralização e regionalização que 
possam ser equacionados. Isto, sublinhe-se, porque tal ditará impactes di-
ferentes na capacidade de decisão endógena dos governos sub-nacionais. 
Esta dimensão está bem presente no contributo de José Mendes (Capítulo 
6) e é razão essencial para a proposta que formulou de organização do 
Continente Português em duas regiões, embora admita que, num contexto 
evolutivo, poderá haver espaço para mais alguma. 

O que José Mendes não esclarece nunca é como é que “Os dois polos mais 
ricos do país - as duas áreas metropolitanas – estariam vinculados, em igual-
dade de circunstâncias, a uma obrigação de coesão intrarregional” (Mendes, 
cap. 6, p. 134). Pergunto: não estão já? Não foi em expressão dessa forma 
de olhar para o desenvolvimento e gestão do território que se chegou à 
“unipolaridade” lisboeta de que fala José Reis no seu capítulo (Capítulo 5)?

A esse propósito, referindo-se à descentralização de competências para os 
governos locais que tem vindo a ser implementada nos últimos anos, Mou-
rão e Araújo (Capítulo 10) sublinham que, com cada vez mais competências 
a todos os níveis, estes não podem estar reféns de arbítrios do governo 
central em matéria de transferências. “Têm de existir mecanismos de fi-
nanciamento próprios […] que lhes permitam o seu crescimento e desen-
voltura, […] e potencialização do futuro das suas comunidades” (Mourão e 
Araújo, cap. 10, p. 196). Sendo que o princípio da solidariedade deve estar 
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igualmente presente. Se se quiser, dizendo de outro modo, seguindo Costa 
(cap. 4, pp. 91-92), importa que, em matéria de gestão de recursos e defini-
ção de competências, “o princípio da subsidiariedade se aplique de Bruxelas 
à freguesia onde vivemos e cujas aproximações aos problemas sejam, por 
norma, multidimensionais/transversais e assentes em territórios e pessoas”.

A problemática dos recursos financeiros postos ao dispor dos governos sub-
nacionais está igualmente presente no contributo de Ana Bela Bravo (Ca-
pítulo 3), que defende que a descentralização político-administrativa só é 
efetiva se ocorrer também uma descentralização financeira, o que implica a 
existência de transferências dos governos centrais para os governos regio-
nais e locais e de regras específicas que as regulem, para além das receitas 
próprias de que estas entidades disponham. A esta luz, viu na opção do go-
verno central no Orçamento de Estado de 2019 de inscrever nos programas 
dos ministérios as transferências relativas às novas competências das enti-
dades da administração local um elemento contraditório com os objetivos 
proclamados na Lei n.º 50/2018, referente à descentralização de competên-
cias e atribuições para as autarquias locais e comunidades intermunicipais, 
posto que, fazendo-o desse modo, o governo central estaria a subordiná-las 
à continuidade das decisões centralizadas, pelo menos em parte. 

No capítulo que escreveu (Capítulo 3), Ana Bela Bravo dedica alguns 
parágrafos ao esclarecimento de vários conceitos, entre os quais o de 
descentralização e de desconcentração. Nesse contexto, sublinha que a 
desconcentração, em sentido estrito, se distingue da descentralização 
administrativa porque aquela, “no geral, respeita à repartição de 
competências por órgãos dentro de cada pessoa coletiva, enquanto a última 
se reporta à divisão de poderes e atribuições entre pessoas coletivas” 
(Bravo, cap. 3, p. 72). Acrescenta, depois, que “a forma de descentralização 
efetiva é a devolução, pois permite transferir não apenas funções de 
caráter administrativo e operacional mas, também, competências de 
decisão política acompanhada da criação de recursos financeiros próprios, 
como ocorreu na descentralização territorial para as regiões autónomas 
e para as autarquias locais” (Bravo, cap. 3, p. 72). Também faz alusão à 
literatura existente sobre a temática, para concluir que, na sua maioria, 
esta considera que as vantagens da descentralização tendem a superar 
os inconvenientes, importando manter presente neste balanço as funções 
que são a transferidas e a estrutura de governança que coordene a atuação 
multinível ao nível da sua concretização. O estudo atento das autonomias 
político-administrativas existentes no Estado Espanhol, e noutros, pode, 
seguramente, ajudar muito na clarificação desta problemática.

Referindo-se à regionalização, em concreto, entende Ana Bravo (Capítulo 
3) que as principais vantagens resultariam da eficiência na afetação 
de recursos, com expressão particular na provisão de serviços e bens 
que reclamam a consideração de uma escala regional, e dê resposta 
conveniente a preferências das comunidades. Esse elemento estruturador 
de projeto pode ser encontrado, bem assim, nas contribuições de Pires 
Manso e Pablo Valenciano (Capítulo 9) e Costa (Capítulo 4), nomeadamente. 
A autora mencionada acima (Bravo, cap. 3) reporta-se, igualmente, à 
eficácia que por essa via é possível conseguir em matéria de planeamento 
e ordenamento do território, permitindo conjugar lógicas setoriais e 
verticais das políticas nacionais com os objetivos de desenvolvimento das 
regiões, isto é, em que o território se oferece como o elemento integrador 
dessas políticas, leitura subscrita por José Reis (Capítulo 5) e Leonardo 
Costa (Capítulo 4). Aliás, Ana Bela Bravo (cap. 3, p. 82) invoca, a propósito, 
o pensamento de outros autores que, nomeadamente, argumentam que “a 
descentralização só será eficaz se for enquadrada num modelo regional 
de organização do nosso território”.

Um aspeto da análise de José Reis (Capítulo 5) que se oferece particular-
mente curioso reporta-se à ideia que invoca, supostamente veiculada por 
alguns, não explicitados, de transformar as áreas metropolitanas em re-
giões administrativas, o que reputa de perigoso. Não sei o que pensará da 
proposta de José Mendes (Capítulo 6) de criação de apenas duas regiões 
político-administrativas no território continental nacional. Entende, José 
Reis (Capítulo 5), digo, que importa a sua integração funcional nas regiões 
de que fazem parte ao invés de isolá-las. Não esclarece, no entanto, por-
que é que essa solução trará resultados diferentes dos da “unipolaridade”  
lisboeta a que se chegou no contexto de gestão político-institucional em 
vigor, nem como a solução das 5 regiões NUTS II dará resposta à preocu-
pação muito presente no pensamento que verte em texto de contrariar a 
fragilização das cidades médias a que se tem vindo a assistir ao longo das 
últimas décadas, isto é, a fragilização do sistema urbano não metropolitano. 

Adicionalmente, atrever-me-ia a questionar que tipo de paradigma de de-
senvolvimento do território é que subjaz à proposta de José Reis (Capítulo 
5), sendo que há muito resultou empiricamente evidenciado que não se 
leva o desenvolvimento a territórios social, económica e demograficamente 
fragilizados a partir de dinâmicas de polarização que se verifiquem ou pos-
sam ser estimuladas usando para o efeito os centros urbanos dominantes 
existentes. Se isso funcionasse, teria já acontecido e não nos confrontaría-
mos com a dita “unipolariedade” lisboeta. Pressuponho que os técnicos da 

INTRODUÇÃO

Highlight

Highlight

p.86

p.76

p.66

p.66



18 19REGIONALIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO EM PORTUGAL

OCDE que produziram há uma vintena de anos recomendações para o go-
verno português em matéria de organização e gestão do território soubes-
sem disso. Outro tanto assumo da parte dos que deram corpo à Comissão 
Independente para a Descentralização (CID), em 2019. A questão enunciada 
pode, identicamente, ser endereçada a José Mendes (Capítulo 6).

Com um capítulo com subtítulo inspirado em canção de autor do panorama 
musical português atual (“para quê fazer o que ainda não foi feito?”), Con-
ceição Rego (Capítulo 8) percorre no seu texto vários conceitos e problemá-
ticas tratados por outros autores deste livro, como os de desconcentração e 
descentralização, subsidiariedade, grau de descentralização fiscal, e relação 
entre desenvolvimento e descentralização, nomeadamente. Subscrevendo 
uma das conclusões constantes do relatório produzido pela Comissão In-
dependente para a Descentralização, de 2019, regista que “a centralização 
tem sido crescente, na medida em que se tem verificado um aumento da 
debilidade das entidades públicas presentes nas regiões (Rego, cap. 8, p. 
160). Tirar ilações disso já será uma forma de dar resposta ao sub-título do 
capítulo da dita autora.

As dimensões em que o contributo de Conceição Rego (Capítulo 8) se dife-
rencia mais dos demais autores que integram o livro são: por um lado, a ên-
fase que põe nos argumentos em torno do olhar da descentralização como 
instrumento de política pública para que esta possa ganhar eficiência no 
ataque às assimetrias territoriais e na promoção de mais desenvolvimento 
e qualidade de vida; e, por outro, como, a partir desse debate de fundo, 
avança para a formalização de uma proposta, apenas implícita, de crité-
rios para a definição de territórios regionalizados, consubstanciada na frase 
que se reproduz de seguida; a saber: “A área de intervenção da política de 
desenvolvimento regional deve ter subjacente uma dimensão mínima que 
garanta a existência de massa crítica, capacidade de intervenção e densi-
dade institucional de modo a que os diversos territórios possam participar 
no processo de construção da política pública em condições de equilíbrio” 
(Rego, cap. 8, p. 167). Tenho sérias dúvidas que daqui chegasse à proposta 
de divisão territorial de José Mendes (Capítulo 8). 

É desse levantamento de argumentos e de literatura sobre o modo como a 
descentralização (e a regionalização, em concreto) podem fazer a diferença 
em matéria de levar o desenvolvimento às pessoas, onde quer que residam, 
melhor deveria ser dito, fazer das pessoas agentes ativos dos processos 
de desenvolvimento, que  Conceição Rego (Capítulo 8) defende que as es-
tratégias de desenvolvimento devem tirar  partido das capacidades locais, 

de ideias inovadoras que possam ser geradas e da promoção da interação 
entre as dimensões locais e globais, conjugando atores endógenos e exó-
genos aos territórios concretos. Fica assim clara a matriz que informa o seu 
pensamento, e as estratégias e atores de desenvolvimento que concebe. As 
políticas de base local que reclama devem destinar-se a combater a subu-
tilização do potencial dos territórios e a reduzir a exclusão social, por meio 
de intervenções externas e modos de governança multinível (Rego, cap. 8).

Se neste enunciado teórico-conceptual Conceição Rego (Capítulo 8) se dis-
tingue de outros autores deste livro, a exigência de pôr eficácia nas políti-
cas públicas, de combater a exclusão social e fazer conviver governanças 
multinível, junta-os. Como diz, “A integração mais efetiva da diversidade 
territorial na conceção das políticas públicas pode ser consubstancializada 
através da territorialização das políticas públicas” (Rego, cap. 8, p.165), ou, 
posto nos termos de José Reis (cap. 5, p. 111), importa “superar o problema 
da ausência do território na própria formulação d[ess]as políticas”, o que 
implica “recuperar a relação das políticas com a organização da vida mate-
rial das regiões (capacidades produtivas e emprego, sistema urbano e papel 
das cidades médias, recursos endógenos e paisagem”.

Não se reportando, explicitamente, às estratégias de desenvolvimento re-
gional mas sublinhando que assuntos tão importantes e complexos como a 
educação, a saúde, a economia e o ambiente precisam de ser tratados a ní-
vel local, regional e nacional, articuladamente, Cândido de Oliveira (Capítu-
lo 7) reclama que, neste contexto, entre em ação o princípio constitucional 
da subsidiariedade, quer dizer que os assuntos administrativos que podem 
ser devidamente tratados ao nível mais próximo dos cidadãos não sejam 
geridos a nível superior, de que se espera ganhos em matéria de eficácia e 
eficiência, e custo, com é óbvio. 

De Cândido de Oliveira (Capítulo 7) fica, igualmente, uma proposta para que 
se supere o bloqueio à criação de regiões administrativas no Continente 
derivado das disposições sobre a matéria introduzidas na revisão constitu-
cional de 1997. Nada mais nada menos do que a proposta de retirar-se da 
Constituição a obrigatoriedade da criação de regiões. Como diz, “Haveria 
regiões no Continente se a vontade da maioria na Assembleia da República 
e um eventual referendo popular fossem nesse sentido” (Oliveira, cap. 7, 
p. 143). É uma proposta que, digo eu, resulta de uma leitura diferente da de 
Joaquim Rocha e Andreia Barbosa (Capítulo 2) do enquadramento consti-
tucional da matéria e das saídas que a partir daí se oferecem.
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Um registo bem diferente no tipo de abordagem e no foco da mesma do dos 
demais contributos que constam deste livro é o que pode ser encontrado no 
capítulo escrito por Tomás Dentinho (Capítulo 11). Aí, aparte a invocação de 
alguma literatura teórica sobre a organização do espaço, a análise centra-
-se na definição de fronteiras políticas, o que o leva a concluir que grande 
parte da literatura sobre a definição de fronteiras se filia em domínios das 
ciências históricas, da ciência política e da ciência da guerra, condicionadas, 
como é óbvio admitir-se, pela geografia física e pelo poder do mais forte.

Na revisão da literatura que empreendeu acabou por deparar-se com traba-
lhos de autores mais clássicos e mais recentes, entre os quais os que olham 
para as fronteiras como barreiras mas, bem assim, aqueles para quem estas, 
mais do que barreiras, são possibilidades de ligações. Nesse desenvolvi-
mento, adianta que “a Ciência Regional refere muito mais o conceito de 
região e do seu centro do que o conceito de fronteira, embora todas as 
regiões tenham implicitamente uma fronteira, seja ela definida por uma 
divisão administrativa, por um gradiente de fluxos […] ou por uma bar-
reira física” (Dentinho, cap. 11, p. 224). Mais acrescenta que, “Os vales, as 
cumeadas e os mares, complementados pela tecnologia de transportes e 
de comunicações, podem ser de interação ou de isolamento dos espaços” 
(Dentinho, cap. 11, p. 226).

Rematando a abordagem que propõe, onde foi buscar exemplos de 
modelos de definição de fronteiras de casos nacionais, de Portugal à 
Ucrânia, à Albânia e ao Brasil, conclui que a aplicação à escala regional do 
modelo de análise que adotou implica a criação de regiões continentais e 
marítimas, de planalto e de planície, mas, sublinha, “a que não é indiferente 
a localização das suas sedes” (Dentinho, cap. 11, p. p. 233).

Lida esta Introdução, creio que está também feito o convite aos interessados 
por estas temáticas, que deviam ser os Portugueses, todos, para que leiam 
os diferentes capítulos que integram este livro. Vale a pena ler cada um, 
mesmo para discordar do que propõem. Resultará daí um pensamento mais 
consolidado e uma capacidade de intervenção cidadã reforçada.

INTRODUÇÃO

Resumo

A tese que aqui apresento procura correlacionar a governação multiníveis 
europeia e a governabilidade em território aberto com a abertura para no-
vas formas de cooperação interurbana e inter-regional, nos planos suprana-
cional, infranacional e transnacional, que a transição digital e as platafor-
mas colaborativas podem ajudar a promover e estabelecer e, agora, vistas 
mais como questões de processo e procedimento do que como questões de 
estrutura e sistema.
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Introdução

A tese que aqui apresento procura correlacionar a governação multiníveis 
europeia e a governabilidade em território aberto com a abertura para no-
vas formas de cooperação interurbana e inter-regional, nos planos suprana-
cional, infranacional e transnacional, que a transição digital e as platafor-
mas colaborativas podem ajudar a promover e estabelecer. 

Em textos anteriores (Covas, 2002, 2007, 2009), tive oportunidade de me re-
ferir às relações da governação multiníveis e à tese do Estado-exíguo, a pro-
pósito das sucessivas fases do processo de integração europeia e das suas 
implicações sobre a política doméstica. Num desses textos (Covas, 2009, p. 
247) referi que “a desterritorialização dos sistemas de poder transforma ra-
dicalmente a análise das questões tradicionais ligadas à descentralização e 
regionalização, vistas geralmente como questões de sistema e estrutura. Na 
aldeia global e, muito especificamente, na União Europeia, estas questões 
deixam de ser questões de estrutura para passarem a ser questões de pro-
cesso, questões de governabilidade mais do que questões de sistema.”

Ora, a questão nuclear que se levanta hoje, em 2023, é saber como vamos 
conciliar os impactos das Grandes Transições – climática, energética, ecoló-
gica, alimentar, digital, demográfica, migratória, securitária, laboral, geopo-
lítica – com a tese sobre a governança multiníveis europeia e a governabi-
lidade em território aberto promovida através da cooperação interurbana 
e inter-regional. Ou seja, perante os custos de contexto, as externalidades 
negativas, os acidentes de percurso, os danos colaterais e os inúmeros im-
ponderáveis destas Grandes Transições, que são geralmente multiescalares, 
é muito pertinente a questão de saber se a macropolítica e a macroecono-
mia do processo de integração europeia deixam ainda espaço de manobra 
útil para aprofundar os processos de regionalização e descentralização e, 
em geral, a cooperação urbana e regional no âmbito da governação euro-
peia multiníveis.

Recordo, a este propósito, que: “A integração europeia e a regionalização 
são, assim, as duas vertentes responsáveis pela modernização política do 
Estado nacional. Recomenda-se, até, um paralelismo adequado nestes dois 
processos de modernização. Num Estado de estrutura unitária e com uma 
sociedade longamente estatizada, uma transferência de poderes e compe-
tências para a União sem uma correlativa devolução de poderes e compe-
tências para entidades infranacionais pode parecer uma traição e um crime 
de lesa-pátria” (Covas, 1997, p. 245).

Quanto ao papel do Estado nacional, recordo, ainda, a tese do Estado-exí-
guo e a conclusão que retirei a propósito (Covas, 2003, pp. 41-50): “no limite, 
poderemos vir a ter uma situação insustentável de Estado-exíguo com na-
ção a mais e economia a menos, ou seja, uma situação social e politicamen-
te explosiva, em virtude de o Estado-administração se apresentar como 
uma empresa política de viabilidade duvidosa e a nação como um país 
arquipélago com algumas ilhas de desenvolvimento extrovertido enquanto 
a maioria empobrece alegremente”.

As grandes transições desta década não seguirão, provavelmente, um guião 
bem estabelecido e este facto relevante mina a segurança da política das 
administrações e a estabilidade institucional dos incumbentes respetivos. 
Tudo parece estar em causa e nunca como agora as reformas da gover-
nação multiníveis, do Estado-administração e da cooperação interurbana 
e inter-regional foram tão necessárias. Assim, as mudanças funcionais e 
institucionais desta década acontecerão em quatro níveis de governo e ad-
ministração: o nível supranacional da União Europeia: o nível nacional dos 
Estados membros; o nível infranacional e transnacional dos municípios e 
das regiões; enfim, o nível cidadão das comunidades inteligentes e das suas 
plataformas colaborativas. Uma verdadeira sociologia e política da comple-
xidade (Innerarity, 2021). Antes de passarmos em revista as diversas escalas 
da governação multiníveis, vejamos as caraterísticas fundamentais de uma 
teoria da governabilidade político-administrativa em território aberto.

1.1 A teoria da governabilidade político-administrativa em 
território aberto

A observação dos processos político-administrativos de formulação, deci-
são e implementação de políticas públicas no quadro europeu, nacional e 
regional (Covas, 2007) diz-nos que está em curso uma profunda revisão da 
governabilidade político-administrativa em território aberto, como é aque-
le onde se inscreve o projeto político de integração europeia. Com efeito, 
sobretudo nas últimas duas décadas, o policy-framework fundamental já não 
é tanto de estrutura e hierarquia, mas mais de processo e comportamento. 
Deixámos o modelo silo de administração da era industrial e entrámos no 
modelo plataforma da era digital. Já não se trata tanto de ordenamento 
jurídico-político e de direito administrativo, mas mais de cultura adminis-
trativa e curadoria do território. Já não se trata tanto de produção legisla-
tiva e cadeia hierárquica, mas mais de resultados efetivos e qualidade do 
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serviço prestado. Já não se trata tanto de segurança do prestador de serviço 
e formatação do destinatário, mas mais de aplicação do critério democráti-
co, de iniciativa, participação e responsabilidade perante o utente-cidadão.

Vejamos, então, algumas caraterísticas fundamentais deste complexo da 
governação europeia multiníveis e suas condições de governabilidade (Co-
vas, 2009).

Em primeiro lugar, quando pedimos a todos os atores do sistema socioe-
conómico maior mobilidade e flexibilidade para enfrentar os desafios do 
mercado único e da moeda única, não parece aceitável que as estruturas, 
os métodos e as práticas político-administrativas fiquem imunes a este 
movimento de modernização e mudança. Por outro lado, a reforma da 
administração e a mudança administrativa só serão efetivas quando for 
clara a distribuição de atribuições e competências no sistema de gover-
nação multiníveis. Ora, esta repartição está longe de uma configuração 
definitiva, mesmo no quadro de um eventual projeto constitucional eu-
ropeu, porque a dinâmica intrínseca, estrutural e interorganizacional, das 
políticas ultrapassa em muito a sua atribuição constitucional (Feathers-
tone e Radaelli, 2003).

Em segundo lugar, as resistências serão evidentes e também compreensí-
veis. Desde logo, a administração constitui uma verdadeira escola de for-
mação e rodagem de quadros político-partidários e um dos poucos troféus 
de luta política que os partidos políticos reservam para os seus militantes. 
Depois, o desdobramento administrativo multiníveis gera insegurança e 
desconforto entre os funcionários públicos, habituados mais às rotinas do 
que às alterações legislativas e administrativas. Finalmente, o neocorpora-
tismo governamental confunde os funcionários na ausência de orientações 
claras de política administrativa. Por todas estas razões, não admira que a 
administração pública, ela própria, se torne um aparelho corporativo e que 
o discurso apologético procure identificar os interesses da administração 
com o interesse geral.

Em terceiro lugar, seja qual for a repartição de competências entre a União 
Europeia e os Estados membros haverá, muito provavelmente, uma cum-
plicidade entre estes dois níveis de governo e administração e, também, 
uma relação desigual face às administrações subnacionais, bem como aos 
direitos, interesses e aspirações dos cidadãos. Quer dizer, o fator político 
mais decisivo para a reforma da administração pública não é tanto uma 
nova repartição de competências, que também é necessária, mas, antes, em 
plena transição digital e com mais inteligência coletiva territorial, a arte 

da curadoria dos interesses difusos dos cidadãos, patrocinados, justamente, 
pela nova economia das plataformas colaborativas.

Em quarto lugar, por necessidades funcionais imperiosas da governança 
multiníveis, poderá não ser fácil encontrar o ponto de equilíbrio entre har-
monização legislativa, harmonização mínima e diferenciação indispensável. 
Neste contexto, as políticas de inovação administrativa serão decisivas. A 
nova administração será posta em prática por equipas de missão inspiradas 
numa cultura cooperativa, multidisciplinar e multivariada, donde sobressai 
a liberdade dos contributos individuais e o valor acrescentado do trabalho 
de equipa. As redes de cooperação interurbana e inter-regional serão um 
autêntico laboratório de administração real e virtual, um verdadeiro banco 
de problemas e soluções a requerer muita inovação em matéria de gestão 
e curadoria na economia local e regional.

Em quinto lugar, os sucessivos alargamentos, ao aumentarem a heteroge-
neidade das culturas administrativas nacionais, bem como a divergência 
política e económica e, correlativamente, a escassez de recursos, podem ge-
rar uma politização acrescida da União Europeia e dificuldades acrescidas 
na governação multiníveis. Esta tendência é visível na maior importância 
do Conselho Europeu e dos Conselhos de Ministros mais horizontais, em de-
trimento das instituições mais supranacionais da União. As administrações 
públicas correm, assim, o risco de ser instrumentos de ação política mais 
do que instrumentos de cooperação técnica e administrativa (Hayward e 
Menon, 2003). É muito provável que a turbulência orçamental na União e as 
regras de condicionalidade macroeconómica acabem por se repercutirem 
desconfortavelmente sobre as administrações nacionais. 

Em sexto lugar, à medida que prossegue o processo de integração euro-
peia e cresce a complexidade da governação multiníveis, crescem, também, 
todas as estruturas de lobbying político, institucional e pessoal. Assim, em 
plena sociedade aberta, as associações de interesses exigem, naturalmente, 
uma administração ágil de geometria variável. É muito provável que cada 
ministro tente seduzir ou recriar a sua própria constelação de interesses, 
uma mistura de interesses profissionais, sociais, administrativos e políticos 
que, à sua maneira, não deixarão de produzir desconforto no comporta-
mento das diversas administrações públicas. A consequência óbvia destas 
estruturas pessoais de lobbying são os efeitos cruzados indesejáveis entre 
agendas políticas ministeriais. Adivinham-se as dificuldades para os pro-
cedimentos e processos de coordenação intragovernamental e, bem assim, 
para a coerência da nossa política europeia.
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Em sétimo lugar, uma questão recorrente permanece, a saber: o proble-
ma regional pode irromper, abruptamente, sobre a forma de regionalismo 
político à medida que crescem o populismo e o nacionalismo. Apesar dos 
progressos da política de coesão territorial, falta ainda à União Europeia 
uma doutrina bem estabelecida em matéria de cooperação inter-regional 
transnacional, em múltiplos formatos, desde os agrupamentos europeus de 
cooperação territorial até à formação de macrorregiões. A questão regional 
é muito delicada e divide as opiniões públicas nacionais e europeias, razão 
pela qual a União Europeia e os Estados nacionais se atribuem mutuamen-
te o direito de reserva nesta matéria e apenas fazem algumas concessões à 
cooperação transfronteiriça e transnacional numa ótica muito pragmática 
e utilitária.

Por último, a dimensão das mudanças em curso em resultado das Grandes 
Transições permite-nos falar de uma reforma de longo alcance em maté-
ria de política administrativa, aquela que vai de uma cultura de poder a 
uma cultura de responsabilidade, a saber: do interesse geral abstrato ao 
patrocínio do interesse público, da autoridade à governação em rede, do 
ato administrativo à participação dos interessados, da segurança da admi-
nistração à administração aberta e ao respeito pelos direitos dos cidadãos. 
Perante tanta indeterminação, o mais provável é um período de transição 
caraterizado por uma sobreposição de modos de administração: uma admi-
nistração de consulta; uma administração de tutela; uma administração de 
missão; uma administração virtual; administrações privadas de interesses 
públicos; etc. 

Em nome, ainda, de uma teoria da governabilidade em território aber-
to, a evolução do sentido da governação no próximo futuro talvez possa 
enunciar-se de modo eclético: uma democratização dos interesses, cada 
vez menos difusos e mais bem organizados, uma maior juridificação do 
indivíduo, sujeito ativo de direitos e deveres e uma maior judicialização dos 
poderes que se tornarão mais transparentes e modestos, e, finalmente, uma 
colaboração mais diligente entre poderes modestos, tendo em vista criar 
novos espaços públicos, tirando partido da inteligência colética territorial e 
da cooperação entre municípios e regiões. Neste percurso, o Estado-nação 
fará, muito provavelmente, o caminho do hibridismo político-administrati-
vo, isto é, teremos um Estado compósito ou composto, em doses crescentes, 
de providência, regulação e procuração, se quisermos, um Estado promo-
tor e patrocinador do associativismo de interesses tanto do lado da oferta 
como do lado da procura.

1.2. União Europeia, governação multiníveis e Estado em rede

Olhando para o mundo à nossa volta, em especial na orla fronteiriça da 
União Europeia, do Leste Europeu ao Grande Médio Oriente e ao Mediter-
râneo (Covas, 2016 e 2019), é fácil constatar que a geopolítica tomou, em 
definitivo, conta da geoeconomia. Tudo isto às portas da União Europeia, 
com impactos e consequências que ganharam hoje uma enorme visibili-
dade através da guerra na Ucrânia e das grandes correntes migratórias de 
refugiados para a Europa. Mas esta é “apenas” uma crise aguda e a ponta do 
iceberg que pode atingir a União Europeia nos próximos anos se, entretanto, 
os europeus não tomarem decisões fundamentais acerca do que entendem 
por “uma união cada vez mais estreita entre os povos da Europa”. 

De facto, as linhas de fratura que poderão afetar a União Europeia já hoje 
fazem sentir os seus efeitos premonitórios, como se fossem réplicas a anun-
ciar uma grande ocorrência. E essa lista não pára de crescer. Temos o re-
gresso da guerra fria em consequência de uma certa “ressovietização” do 
regime russo consumada pela anexação de territórios da sua putativa área 
de influência de que a Ucrânia faz parte, as guerras abertas no Grande 
Médio Oriente, os estados falhados no mediterrâneo após o fracasso das 
primaveras árabes, a nova geopolítica do petróleo associada a sanções e a 
novos recursos naturais, a competição sino-americana na área tecnológi-
ca e comercial em busca de um ponto de equilíbrio geopolítico que evite 
qualquer gesto precipitado sobre Taiwan, enfim, a decadência de um capi-
talismo cada vez mais concentrado e desigual e com crises agudas cada vez 
mais intensas e recorrentes. 

Se olharmos para o plano estritamente europeu, estas linhas de fratura 
fazem parte de um grande sistema de vasos comunicantes euro-mediterrâ-
nico e euro-asiático e têm efeitos profundamente assimétricos no interior 
da União Europeia, questonando a sua coesão interna e desencadeando 
efeitos contingentes de risco muito elevado. Eis alguns exemplos: o diretó-
rio franco-alemão já teve, apesar de tudo, melhores dias; o unilateralismo 
alemão está hoje muito mais sensível nos processos europeus de tomada 
de decisão; o populismo e o radicalismo político-partidário crescem à cus-
ta do centro político e da governabilidade dos sistemas democráticos; o 
alargamento aos países da península balcânica será sempre uma fonte adi-
cional de mais problemas de segurança; a efetividade e a reputação da po-
lítica externa europeia estão correlacionadas com a arquitetura de defesa 
e segurança comum que, por enquanto, não consegue ou não quer descolar 
do quadro atlântico e americano; cresce o número de Estados relutantes e 
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o risco de secessão e saída da União Europeia pode estar na agenda política 
de vários Estados membros.

Neste contexto extraordinariamente carregado, o sentido histórico-estru-
tural da governação europeia multiníveis e os seus fundamentos teórico-
-concetuais tem girado quase sempre à volta da mesma interrogação: os 
problemas de escala e natureza devem ser resolvidos por regras e proce-
dimentos, numa estrutura cooperativa e internacionalista ou devem, antes, 
ser tratados por uma organização político-burocrática supranacional que 
prima sobre as estruturas estaduais (Habermas,1998)? 

Nesse plano histórico-estrutural, a governação europeia poderá seguir 
vários alinhamentos (Featherstone e Radaelli, 2003). Em primeiro lugar, 
a União entra convictamente num período pré-constitucional em busca 
de um sentido de estado pós-moderno ou de uma segunda modernidade. 
Em segundo lugar, a União adota o modelo de administração regulatória, 
multi-agências altamente especializadas, de baixa densidade ou dotação 
orçamental, no plano da low politics, e a cooperação política, com múlti-
plas variantes, no plano da high politics. Em terceiro lugar, a União pode 
enquistar-se, paulatinamente, numa governança cooperativa, intergoverna-
mental e internacionalista, independentemente das estruturas e dos pro-
cedimentos em vigor, motivada e absorvida por sucessivas operações de 
contingência e urgência, que os alargamentos à península balcânica e os 
conflitos mediterrânicos não deixarão de produzir, já para não falar dos cus-
tos envolvidos com a guerra e com a grande operação de reconstrução da 
Ucrânia. Quer dizer, a geopolítica europeia e a sua governação multiníveis 
estarão, tudo leva a crer, tão ou mais prisioneiras da sua especial geopolíti-
ca regional quanto da sua administração interna dos interesses.

Já o dissemos antes, a geopolítica europeia vai tomar conta da geoecono-
mia europeia durante toda esta década, no preciso momento em que têm 
início três programas de fundos europeus – PT 2020 (até 2023), PRR (até 
2026) e PT 2030 (até 2030) – que tratam das grandes transições materia-
lizadas no pacto ecológico europeu, no plano de ação digital, no pacto das 
migrações, nas reformas dos mercados de trabalho, na estratégia europeia 
de segurança e defesa. Nada será como dantes. Como dissemos, as grandes 
transições desta década não seguirão, muito provavelmente, um guião bem 
estabelecido e este facto relevante mina a segurança da política das admi-
nistrações e a estabilidade institucional dos incumbentes respetivos. Tudo 
parece estar em causa e nunca como agora as reformas da governação mul-
tiníveis e do Estado-administração foram tão necessárias. Numa perspetiva 

mais analítica, as reformas em perspetiva nos vários níveis de governo e 
administração poderão ser observadas em cinco planos principais:

- A reforma jurídico-institucional da União Europeia: mais federal, comu-
nitária ou intergovernamental (ver as conclusões da conferência sobre 
o futuro da Europa);

- A reforma jurídico-institucional dos Estados membros - alterações no 
funcionamento e relação entre os diferentes níveis de administração 
pública (em curso em Portugal);

- A reforma político-administrativa nos níveis subnacionais de adminis-
tração - regionalização administrativa e descentralização administrativa 
para as autarquias (em curso em Portugal);

- As reformas técnico-administrativas - alterações administrativas intro-
duzidas pelo processo de transformação e inovação digitais (em curso 
em várias áreas);

- As reformas na democracia participativa e colaborativa - a inovação 
coletiva introduzida pelas plataformas digitais colaborativas (muito de-
siguais conforme as áreas).

Não há, porém, reformas em estado puro, por isso, o mais provável é um 
hibridismo reformista como este:

- União Europeia - um complexo de áreas ou atribuições triangulares, 
mais federais, mais comunitárias e/ou mais intergovernamentais;

- Estados membros - subsidiariedade e governação multiníveis com uma 
redistribuição variável de atribuições e competências pelos níveis sub-
nacionais de governo e administração de acordo com cada idiossincra-
sia política nacional;

- Democracia colaborativa - muitos formatos e soluções a partir de ini-
ciativas de coprodução e cogestão com os cidadãos por via de platafor-
mas digitais;

- Sociedade algorítmica - o hibridismo das reformas passará, em boa 
medida, pela transformação digital e inteligência artificial, isto é, pela 
governação algorítmica no quadro da chamada sociedade algorítmica 
europeia.
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Esta última referência ao hibridismo das reformas, assim como a prevalên-
cia das questões de processo e procedimento inerentes à transformação 
digital da sociedade algorítmica, transportam-nos até ao que pode ser de-
nominado como a emergência do normativismo digital e algorítmico (Co-
vas, 2021). Vejamos mais de perto a sua relevância para a teoria da gover-
nabilidade em território aberto.

 

1.3. A emergência do normativismo digital e algorítmico 

Para lá da juridificação própria da descentralização e da regionalização 
político-administrativa, há um lado porventura mais furtivo do problema 
que decorre de um crescente normativismo digital e algorítmico, com im-
pacto na organização e gestão institucional e que vai acabar por restringir 
a descentralização administrativa, pelo menos numa certa margem de dis-
cricionariedade própria da descentralização administrativa local e regional. 

Este lado insidioso do problema reporta-se às restrições da governação 
multiníveis (europeia, nacional, regional, local) e à prevalência do gover-
no das normas e da política das regras com origem na União Europeia. 
Agora que se discute em Bruxelas o aprofundamento da união económica 
e monetária e a criação de um orçamento específico para a zona euro, é 
de esperar que suba ainda mais o teor da condicionalidade europeia e o 
seu normativismo institucional sustentado na política digital em sentido 
largo. Falo de uma verdadeira quadratura do círculo, de uma relação equí-
voca e contraditória entre a regra da escolha válida na política doméstica 
por via de uma eleição adversatorial de governo e oposição, e a política 
da regra ou da norma válida na União Europeia, que prevalece sobre o 
direito nacional e que é o menor denominador comum dos interesses 
dos Estados membros, obtido por via de uma negociação institucional no 
quadro europeu.

Como é que esta relação paradoxal entre a regra da política e a política da 
regra se reflete nas políticas de descentralização locais e regionais?

Quanto mais se anuncia, na retórica do discurso político, a necessidade im-
periosa de territorializar as políticas públicas, mais se constata, no dia a dia 
da administração e dos beneficiários, a afirmação do império administrativo 
do template, do algoritmo, do vade-mecum, dos indicadores de referência, 
das boas práticas regulamentares, em tudo ou quase tudo o que diz respei-
to aos processos de candidatura, aos processos de aprovação, aos processos 

de contratação, aos processos de pagamento, aos processos de inspeção, 
aos processos de auditoria, aos processos de avaliação, etc.

É aqui que entra a digitalização-verticalização das políticas públicas sob 
a forma de categorias, códigos, algoritmos e templates, assim como de inú-
meros normativos e regulamentos. Em formação ordenada e sistemática, 
eles recriam o enquadramento normativo e regulamentar, geram catego-
rias e conceitos, tipificam medidas e códigos de acesso, desenham baterias 
de indicadores, reconfiguram territórios e destinatários, redefinem regras 
e procedimentos de monitorização, controlo e inspeção. É a operacionali-
zação sofisticada e rebuscada de processos e procedimentos, comandada 
à distância, por Bruxelas e Lisboa, por mestres-algoritmos, templates e có-
digos de acesso que obrigam o “pobre destinatário”, desde logo nos avisos 
de concursos, a desembolsar verbas para apoio e consultoria, sob pena de 
ver a sua candidatura prejudicada. Esta é uma faceta do problema, a re-
formatação do destinatário e do seu projeto, induzida pela digitalização 
burocrática, com um custo de acesso e formalidade crescente, que pode ter 
um efeito de segregação e exclusão apreciável e para o qual é preciso estar 
prevenido se queremos, mesmo, concretizar o princípio da descentralização.

Com efeito, do pacto de estabilidade e crescimento (PEC) ao tratado orça-
mental (TO), do six pack ao two pack, do semestre europeu ao mecanismo 
europeu de estabilidade (MEE), do quadro financeiro plurianual aos acordos 
de parceria com cada Estado membro, podemos dizer que está criada uma 
verdadeira teoria geral da condicionalidade no quadro da União Europeia, 
onde a política das regras prevalece sobre as regras da política. 

Neste momento, e em resultado das sequelas da guerra da Ucrânia e das 
subidas substanciais das taxas de juro e inflação, a regra de oiro da política 
europeia é muito clara: é preciso reduzir o risco próprio individual de cada 
Estado membro para, mais tarde, partilhar e mutualizar o risco comum. E 
esta aproximação à mutualização significará sempre um maior número de 
regras de condicionalidade às finanças públicas de cada Estado membro, 
que terão, obviamente, um impacto direto sobre a política de descentraliza-
ção e regionalização e os recursos que lhe são afetos. 

Estamos, pois, perante uma verdadeira quadratura do círculo. De um lado, 
a nossa participação na primeira linha do projeto europeu obriga-nos a 
aceitar a teoria e a prática da condicionalidade europeia, por outro, este 
crescente normativismo institucional, esta política das regras suportada 
pela digitalização das políticas públicas, restringe cada vez mais as re-
gras da política doméstica e a liberdade do espaço público e do debate 
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contraditório, onde se inclui a discussão em redor das políticas do território 
e os meios afetos à descentralização e regionalização.

Estamos no início de 2023, já lá vai a primeira geração de políticas de 
descentralização associada à despesa pública com equipamentos e infraes-
truturas de primeira necessidade. Estamos hoje num duplo registo e a duas 
velocidades. Em primeiro lugar, é necessário fazer a manutenção e a requa-
lificação dos equipamentos e infraestruturas da 1ª geração, o que implica 
elevada despesa pública. Esta categoria de despesa depende diretamente 
das prioridades da política clientelar e das necessidades da política de es-
tabilização financeira. Em segundo lugar, é fundamental preparar a grande 
transição energética, digital e ecológica que nos levará até à descarboni-
zação, energias alternativas, mobilidade, infraestruturas verdes, inteligên-
cia urbana, combate contra a desertificação, recomposição de habitats e 
unidades de paisagem, abastecimento alimentar de proximidade, mercados 
locais e regionais de emprego e trabalho, jovens empreendedores e inves-
timento, o que implicará, igualmente, uma elevada despesa pública com 
infraestruturas e equipamentos de 2ª geração. 

É aqui que surgem os grandes conflitos e contradições porque não há capi-
tal próprio suficiente, em Portugal pelo menos, para arbitrar favoravelmen-
te todas estas portas de entrada às novas parcerias de investimento público 
e privado, onde a política de descentralização e as novas plataformas co-
letivas jogarão um papel fundamental. Com dívida pública e privada muito 
elevadas nos próximos anos e regras de condicionalidade europeia cada 
vez mais apertadas, o país corre o risco de gerir mais restrições do que obje-
tivos e a sua política de descentralização e regionalização ser uma variável 
endógena muito dependente da discricionariedade e política de cativações 
do ministro das finanças em funções.

Do que se disse, decorre que há uma relação de necessidade entre a regra 
da condicionalidade europeia, que prevalece, a regra da política doméstica 
traduzida, sobretudo, na exigência de uma macroeconomia saudável, e o 
desempenho da política de descentralização e regionalização traduzida na 
arte da recomposição dos territórios-rede e no equilíbrio entre economias 
de aglomeração, dispersão e coesão. Há, portanto, um lado menos benigno 
deste normativismo algorítmico e institucional, assente numa lógica de di-
gitalização-verticalização da coesão territorial, que sem uma boa curadoria 
territorial revelará, muito provavelmente, a breve trecho, o seu lado mais 
inorgânico e difuso. Isto quer dizer que a política de descentralização, nessa 
lógica vertical dominante, ou tem meios para contrariar essa orientação 

superior ou não será capaz de se apropriar devidamente das medidas de 
valorização e coesão territoriais. E tanto mais quanto ela será uma variável 
endógena que sofre diretamente a pesada condicionalidade – normas, re-
gras, procedimentos, financiamentos - que decorre da governação multiní-
veis no âmbito da União Europeia. 

Há, também, um lado mais benevolente desse normativismo digital e al-
gorítmico e que diz respeito à criação de ambientes e ecossistemas inteli-
gentes de acolhimento que nos conduzem até ao universo da digitalização 
criativa, mais interdisciplinar, transversal e imaginativa. Se quisermos, esta 
é uma descentralização que não se obtém por transferência de cima para 
baixo, mas por produção própria a partir de recursos tangíveis e materiais 
que são depois transformados em ecossistemas inteligentes de aprendiza-
gem, conhecimento e recreação. 

 
1.4. Os Estados em rede, a cooperação interurbana e inter-
-regional

Seguindo o percurso da subsidiariedade descendente chegamos, finalmen-
te, à cooperação territorial, interurbana, intermunicipal e inter-regional. 
Acresce que, com a revolução digital e a sociedade em rede, um Estado-
-administração omnipresente que está sempre a exigir conformidade já 
não faz muito sentido, pelo que, progressivamente, a decisão administrativa 
unilateral, em algumas áreas, pelo menos, será substituída por uma delibe-
ração participativa e colaborativa entre administração pública e comuni-
dades inteligentes representativas apoiadas em plataformas colaborativas. 

No mesmo sentido, sem um conjunto de estímulos ao federalismo autárqui-
co, a política de descentralização político-administrativo dificilmente reu-
nirá os meios necessários aos investimentos de 2ª geração. Aqui reside, tal-
vez, o segredo para o próximo período de programação de fundos europeus 
e a política de descentralização, a saber: o federalismo autárquico como 
plataforma colaborativa para a criação de novos benefícios de contexto e 
economias de aglomeração; e um quadro contratual para a sua articulação 
com a política macroeconómica do Estado nacional. Desta forma, talvez a 
política de descentralização possa escapar ao vai e vem da gestão macroe-
conómica do Estado-administração.

Aqui chegados, e agora que já todos percebemos a importância nuclear 
de uma organização como a União Europeia na governação multiníveis, 
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na abordagem da extraterritorialidade e na provisão mínima dos principais 
bens públicos globais, é, talvez, a altura de atribuir maior destaque à coo-
peração regional descentralizada, às redes de cidades e vilas e às platafor-
mas colaborativas de cidadãos. Neste plano analítico falamos, sobretudo, 
do impacto da transformação digital sobre a inteligência coletiva territo-
rial e sobre a engenharia social dos incumbentes principais (Covas, 2021). 
Lembremos a sequência. Temos as orientações da União Europeia para o 
mercado único digital, os serviços digitais, a proteção de dados pessoais, 
a política regulatória e, mais recentemente, as propostas para tributar este 
setor tecnológico. Temos ao nível nacional o planeamento das infraestru-
turas digitais e sua distribuição territorial, mas, também, as plataformas de 
serviços públicos e a formação dos utentes/utilizadores através de progra-
mas de literacia digital. Temos, em terceiro lugar, a infraestrutura científica e 
tecnológica e, em especial, os polos tecnológicos, os espaços de incubação 
de start up e sua articulação com o universo empresarial. Em quarto lugar, te-
mos os operadores empresariais, suas estruturas associativas e plataformas 
colaborativas e, acima de tudo, o modo como reorganizam as suas principais 
cadeias de valor. Finalmente, temos os utentes/utilizadores/consumidores, 
reunidos na grande família das comunidades online e do universo digital, os 
beneficiários finais dos serviços prestados por toda a cadeia de valor.

No final, e de um ponto de vista mais estrutural, a projeção da transforma-
ção digital sobre a inteligência coletiva territorial pode ser sistematiza-
da em várias modalidades do seguinte modo: a digitalização de serviços 
online, por exemplo, a multiplicação de lojas do cidadão, a smartificação do 
território, por exemplo, as cidades inteligentes e criativas (Covas, 2020), a po-
larização em redor de polos de inovação digital, a aglomeração de atividades 
digitais em redor de um cluster ou arranjo produtivo, a inovação digital de 
um território-rede, por exemplo, uma rede de vilas ou cidades, finalmente, 
um mix destes dispositivos reunidos num ecossistema digital de uma comu-
nidade ou região.

Neste quadro cognitivo, sabemos, também, que os modelos de negócio digi-
tal não estão ainda bem ajustados, a cobertura digital do território não é sa-
tisfatória, as dificuldades de acesso e a iliteracia são evidentes, a regulação 
da atividade digital está em aberto, as questões de privacidade e segurança 
não estão resolvidas, as cadeias de valor e os assuntos fiscais suscitam mui-
tas dúvidas, a pirataria informática e a guerra cibernética vieram para ficar, 
ao mesmo tempo que, na transição digital, prevalecem a hipervelocidade 
e o risco sistémico e, assim, dois efeitos externos são inevitáveis, o risco 
moral e a intrusão e invasão do passageiro clandestino ou caçador furtivo.

Deste ponto de vista, aliás, e para monitorizar muitas das suas externali-
dades positivas e negativas, a teoria económica do desenvolvimento lo-
cal e regional já conta com alguns bons exemplos de lógica conceitual 
e inteligência coletiva territorial. Recordo algumas referências teóricas de 
regulação desses efeitos: o distrito industrial, os meios inovadores, o desen-
volvimento endógeno, os clusters, as fileiras e cadeias de valor, os sistemas 
e arranjos produtivos locais. Todos eles, ou quase todos, expressando um 
determinado padrão de efeitos internos e externos e uma certa equação 
específica de espaço, tempo e distância. Ora, a revolução tecnológica não só 
acrescenta a esta lista conceitual o ecossistema digital, as redes, platafor-
mas e aplicações, a inteligência artificial e os assistentes inteligentes, como 
reduz bastante o lugar central desempenhado pelas variáveis espaço e dis-
tância, assim conferindo ao tempo uma outra racionalidade e centralidade. 

Na mesma linha de orientação, a economia da transição digital ganha mui-
to em aplicar no terreno diversas plataformas colaborativas de geometria 
variável, isto é, territórios-rede e redes de cidades mais policêntricas e cir-
culares e com uma estrutura de missão ou ator-rede para cumprir bem o 
papel de curadoria territorial. Por outro lado, em matéria de interfaces ter-
ritoriais, os territórios digitais abrem o caminho para uma outra perspetiva 
de olhar para os problemas de desenvolvimento territorial. O modo con-
vencional, presencial ou in situ tem uma determinada georreferenciação, 
se quisermos, um padrão de mobilidade mais fixo, mas, também, um modo 
de sociabilidade e comunicação mais direto, se quisermos, mais emocional. 
O modo algorítmico ou digital tem uma georreferenciação diferente, um 
padrão-fluxo e uma cartografia mais móvel, bem como uma sociabilidade e 
comunicação mais intangíveis e virtuais. Se observarmos os dois modos de 
ocupação do território pelo prisma das três inteligências (racional, emocio-
nal e artificial), verificaremos que a inteligência emocional sai claramente 
perdedora quando passamos do modo convencional para o modo digital. 
Quer dizer, é a inteligência emocional que melhor consubstancia quer a 
ocupação do território e a nossa relação com a natureza, quer a provisão 
sentimental para a comunicação e a sociabilidade humanas. 

Ora, é justamente aqui, para impedir este esvaziamento emocional e iden-
titário em relação ao território, que a cooperação interurbana, intermuni-
cipal e inter-regional é absolutamente indispensável à política pública do 
território, por maioria de razão quando a teoria da estabilidade e da con-
dicionalidade europeia prevalecer novamente sobre a teoria da coesão e da 
solidariedade. Essa é, também, a razão pela qual nós dizemos que falta uma 
doutrina regionalista à União Europeia e que é um crime de lesa-Europa 
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não aproveitar o potencial de crescimento distribuído que reside na Europa 
das Regiões, nas redes de cidades e nos agrupamentos europeus de coope-
ração territorial.

De facto, no contexto de uma multiterritorialidade e de um novo reesca-
lonamento mais claramente unionista ou federal (Keating, 2013), a coesão 
territorial e a política regional deveriam ser variáveis exógenas poupadas 
à austeridade de uma macroeconomia disciplinar de curto prazo. Uma 
abordagem possível desta Europa das regiões e da cooperação interurba-
na corresponderia a organizar o território europeu através de uma rede 
de macrorregiões europeias (a península ibérica, por exemplo), de regiões 
transfronteiriças e transnacionais (a euro-região Galiza-Norte de Portugal, 
por exemplo) e de redes de cidades agrupadas segundo várias temáticas (a 
rede de cidades culturais e criativas, por exemplo). Esta Europa das Regiões 
teria o mérito de ser muito mais cultural, humanística e simbólica, mas, so-
bretudo, muito mais colaborativa e solidária por comparação com a Europa 
atual das mercadorias e capitais.

Em conjuntura de recuperação e resiliência, como a atual, este é também 
o momento para elaborar um pouco mais fora da caixa no que diz respeito 
à política de coesão mais convencional que, em minha opinião, continua 
a girar muito em redor do Estado vertical, suas clientelas e destinatários 
habituais. Uma política de cooperação territorial descentralizada poderia 
surgir como um espaço de concertação de iniciativas e projetos, associada a 
fórmulas organizativas mais inovadoras e libertas da tutela administrativa 
mais tradicional (Monteiro e Horta, 2018). No resto, a cooperação regio-
nal descentralizada poderia funcionar como instrumento estabilizador de 
eventuais conflitos político-sociais, onde se contam, também, alguns regio-
nalismos emergentes nas suas formas mais radicais.

Finalmente, no último nível da subsidiariedade descendente, todos nós 
aguardamos que as grandes transições desta década nos tragam, também, 
uma reorganização da sociedade civil em linha com o melhor associacio-
nismo dos interesses difusos dos cidadãos. Para este desiderato contribuirá 
em muito a nova cultura administrativa que é praticada por redes descen-
tralizadas e distribuídas em modo de coprodução e cogestão, enquanto as 
redes sociais, as comunidades inteligentes e as plataformas colaborativas 
alargam a base representativa do que pode ser considerado o interesse pú-
blico e o bem comum. 

Os exemplos desta multiterritorialidade, ao mesmo tempo regionalista e 
cosmopolita, já existem, a saber: o reforço dos programas de mobilidade de 

estudantes e investigadores; a responsabilidade social de todas as inicia-
tivas financiadas com fundos europeus; a solidariedade europeia para com 
os grandes riscos e os bens globais; um direito específico europeu para li-
dar com os projetos transfronteiriços e transnacionais; um direito próprio e 
um quadro de cooperação apropriados para as redes de autarquias locais e 
regionais; um programa europeu de saúde para a mobilidade dos “grandes 
doentes e deficientes”; uma abordagem comum europeia aos serviços de 
interesse económico geral; o reforço dos programas europeu de combate 
à desertificação e uma atenção especial às estratégias de conservação e 
biodiversidade; um programa europeu de iniciativas locais de emprego vi-
sando a integração dos desempregados de longa duração. Isto, entre outras 
iniciativas de cooperação.

 

Conclusões: descentralização e regionalização, os princípios 
de reforma

Não me surpreenderia que, perante uma politização acrescida da União 
Europeia ao longo da década, colocando o Conselho Europeu e o Conselho 
de Ministros em rota de colisão com as instituições mais supranacionais da 
União, as administrações públicas corram o risco de ser instrumentos de 
ação política mais do que instrumentos de cooperação técnica e adminis-
trativa. Nesse contexto, e se assim for, é provável que a próxima turbulência 
orçamental e monetária na União, em consequência da guerra, das taxas 
de juro e da inflação, se repercuta desconfortavelmente sobre as adminis-
trações nacionais, regionais e locais. Acresce uma questão recorrente da 
maior importância, a saber: o crescimento do número de Estados relutantes 
arrastados pelo radicalismo populista e, nessa sequência, a polarização do 
problema regional e a sua irrupção sobre a forma de regionalismo político 
exacerbado, autonómico e independentista. A experiência britânica é um 
exemplo dessa tendência. 

A terminar, gostaria de reportar-me ao caso português e, como exemplo 
de cooperação territorial, referir um dos tópicos centrais da agenda para 
2030, que eu aqui designo como os pontos de regionalização, ou seja, a di-
nâmica interativa entre os níveis regional (NUTS II) e sub-regional (NUTS 
III/CIM) de governo e administração (Monteiro e Romão, 2018) e, em resul-
tado dessa interação, a evolução da comunidade intermunicipal (CIM) para 
uma nova configuração interurbana que eu aqui denomino de região-cidade. 
Seguem-se alguns pontos mais sensíveis desta dinâmica e, também, alguns 
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princípios de reforma do binómio descentralização-regionalização. 

Já sabemos que a evolução do binómio descentralização-regionalização 
depende muito da filosofia política da integração europeia, em especial, 
no que diz respeito à união orçamental, aos recursos próprios (impostos), à 
formação de dívida conjunta europeia e à comunitarização de novas áreas 
de integração, como é o caso das alterações climáticas, da saúde pública e 
da segurança e defesa.

Já sabemos, também, que a transformação digital desencadeia uma cres-
cente desintermediação e desmaterialização da administração do território 
e que a sociedade política, ao contrário, se sente, cada vez mais, acantonada 
e confinada nos limites territoriais da sua legitimidade eleitoral. Este dese-
quilíbrio empurra a sociedade política para a defensiva e está na origem de 
muitos equívocos no binómio descentralização-regionalização. 

Já sabemos, ainda, que uma abordagem territorial pela perspetiva das redes – 
centralizadas, descentralizadas e distribuídas - pode ser aplicada às cidades 
do futuro e, em especial, à região-cidade como rede policêntrica, distribuída 
e colaborativa. 

Já sabemos, igualmente, que o investimento feito na smartificação do territó-
rio é decisivo, desde a simples otimização de recursos na provisão de serviços 
públicos até à criação de um ambiente inteligente na educação-ensino-forma-
ção de toda a população, desde a promoção de plataformas digitais made in 
tendo em vista desde a criação de uma sociedade local mais participativa 
e colaborativa até à criação de um ecossistema digital integrado orientado 
para a estratégia de desenvolvimento territorial da região-cidade.

Já sabemos que o binómio descentralização-regionalização depende muito 
da evolução político-administrativa das próprias comunidades intermunici-
pais (CIM), em especial, no âmbito da lei n.º50/2018 que transfere atribui-
ções e competências para os municípios e as CIM; para lá desta transferên-
cia, importa saber se os municípios, eles próprios, desejam evoluir para um 
genuíno federalismo intermunicipal, um novo patamar para um governo 
dos comuns e um verdadeiro território-desejado, ora, sobre tudo isto paira 
ainda uma nuvem espessa e carregada.

Já sabemos, finalmente, que a filosofia política da regionalização, em espe-
cial, a interação dinâmica entre os níveis regional (NUTS II) e sub-regional 
(NUTS III/CIM) depende, em primeiro lugar, de uma reforma da adminis-
tração regional desconcentrada do Estado e a formação de um executivo 

regional com base nas atuais CCDR, e, em segundo lugar, do reforço das CIM 
com a correlativa modernização das estruturas das administrações munici-
pais. Essa reforma da administração regional está em curso. 

Aqui chegados, e perante uma matéria tão complexa, talvez possa resu-
mir desta forma simples os principais princípios de reforma do binómio 
descentralização-regionalização:

- O gradualismo e o paralelismo das duas reformas, a descentralização 
administrativa e a reforma municipal, de um lado, a regionalização ad-
ministrativa e a reforma do estado, do outro; este paralelismo/gradua-
lismo reforça os dois processos e é pedagogicamente e politicamente 
compensador;

- Uma massa crítica de competências nos dois níveis, municipal e regional, 
é fundamental: trata-se não apenas de criar condições para acreditar 
uma verdadeira economia de rede e aglomeração entre os dois níveis, 
mas, também, de programar no tempo a deslocação de serviços para as 
regiões;

- Uma maior autonomia do desenho das políticas públicas do território: as 
tecnologias de informação e comunicação (TIC) e a transformação digi-
tal irão permitir a formação de plataformas de interação colaborativa e 
uma intensidade-rede mais inteligente e criativa, no sentido da smartifi-
cação do território e esta tendência é inescapável;

- Uma maior cooperação política, técnica e administrativa entre os dois ní-
veis de administração permitirá ensaiar processos e soluções mais ajus-
tados de delegação, contratualização e parceria, no sentido de encontrar 
a escala mais apropriada e os meios mais adequados a cada política 
pública territorial.

No final, se cumprirmos estes princípios simples de boa administração e 
cooperação territorial estou convencido de que teremos feito mais e me-
lhor com menos.
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Resumo

Se já se havia constatado que o Estado unitário, na sua conceção mais pura, 
se havia tornado demasiado pequeno para responder à sociedade aberta, 
europeia e internacional, o reavivar do debate em torno da descentrali-
zação permite constatar, agora a um outro nível, que tal Estado é, simul-
taneamente, demasiado grande para fazer face a necessidades territorial 
e particularmente localizadas. A questão que se tem vindo a levantar a 
propósito é a de saber qual é a intensidade ou a extensão que deve assumir 
a repartição ou o descongestionamento de poderes entre diferentes entida-
des públicas. Em particular, discute-se se a descentralização deve refletir-se 
na criação, em Portugal continental, de Regiões administrativas.

Palavras-chave: descentralização; regionalização; supraestadualidade; in-
fraestadualidade; inconstitucionalidade.
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2.1. A unidade e a complexidade do Estado 

Discutir a regionalização significa colocar em perspetiva, pelo menos, duas 
premissas que têm servido de mote a tanto do que se escreve sobre o esta-
do do Estado. Por um lado, e num ponto de vista internacionalista, a pretexto 
da globalização, o discurso tende a reforçar a forma como as fronteiras es-
taduais se esbatem, como o poder estadual se erradia para outras esferas, 
e como a própria legitimidade democrática se mitiga, enfim — e utilizando 
uma expressão que nos parece particularmente sugestiva (sem prejuízo da 
adesão ou não à respetiva ideia) —, como o Estado se derrete1. Por outro lado, 
no contexto europeísta, a atenção é constantemente centrada no, assim de-
nominado, caminho federalista, na forma como os Estados “cedem”, também 
cada vez mais, segmentos do exercício da sua soberania, e na relevância de 
serem adotadas soluções jurídico-normativas harmonizadas (se não, unifor-
mizadas). Enfim, como a União Europeia se solidifica.

Sem prejuízo da relevância dessas perspetivas — as quais, importa enfatizá-
-lo, não são imunes à crítica, e de modo algum devem ser perspetivadas 
como um dado sociológico, institucional, político ou sequer jurídico — a 
verdade é que o referido debate sobre o estado do Estado aí não se esgo-
ta, devendo igualmente direcionar-se a reflexão para um enfoque interno, 
cuidando de saber se as ideias de proximidade territorial e social não serão 
igualmente pertinentes e de convocação obrigatória.

Reconhece-se, naturalmente, que o Estado se integra hoje em comunidades 
políticas supranacionais ou em sistemas políticos internacionais, global-
mente considerados, sendo comuns as referências ao contexto “pós-esta-
dual” e “pós-nacional” como formas de marcar os tempos globais. O Estado 
nacional não é, porém, uma mera região integrada numa realidade mais 
ampla (num Estado global). A adequada perceção do Estado nacional, não 
sendo reduzido a uma região, ocupa, ainda, o centro das preocupações de 
índole constitucional, como também o ocupam as questões relacionadas 
com a sua própria estrutura, forma, organização e funcionamento2. 

1 Cf. Bauman, Zygmunt (2007). Modernidade Líquida. Plínio Dentzien (trad.). Rio de Janeiro: Zahar.

2 Isto sem prejuízo de se reconhecer, necessariamente, que o constitucionalismo meramente centra-
do no Estado se encontra ultrapassado Vide, a propósito, Canotilho, J. J. Gomes (2005). O Estado no 
Direito Constitucional Internacional. Revista de História das Ideias, Volume 26, Instituto de História e 
Teoria das Ideias, Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra (disponível em https://digitalis-
-dsp.uc.pt/bitstream/10316.2/41679/1/O_Estado_no_Direito_Constitucional.pdf [20-02-2023]).

Política e ideologicamente, os Estados assumem arranjos territoriais dis-
tintos, por serem distintos os termos em que se concretizam as relações de 
interação entre o Estado e as estruturas económicas, sociais, institucionais 
e políticas de uma determinada comunidade. A vertebração organizatório-
-territorial do poder do Estado poderá ser definida à luz de critérios formais 
que consideram a: 

i) a titularidade do poder constituinte; 

ii) a titularidade do poder legislativo; e

iii) a existência de personalidade jurídica própria e de legitimação de-
mocrática dos entes subestaduais e dos respetivos órgãos.

Através destes critérios identificam-se, fundamentalmente, duas formas de 
Estado – os Estados simples ou unitários e os Estados complexos ou com-
postos3.

A complexidade do Estado, refletida, desde logo, em Estados federais (e 
também em uniões reais), advém da pluralidade de textos jurídico-políticos 
fundamentais e de sistemas de órgãos de governos soberanos, com compe-
tência normativo-legislativa, dotados de personalidade jurídica própria, au-
tonomia politico-decisória e de um elevado grau de legitimação democráti-
ca. Reconhece-se, nesse quadro, um estatuto constitucional que assenta em 
dois níveis ou degraus jurídico-políticos: as entidades federadas gozam de 
autonomia constitucional, materializada na prerrogativa de aprovação de 
disposições constituintes sem interferência exógena, ainda que com respei-
to pela Constituição federal e da prevalência do Direito com esta natureza 
(Bundesrecht bricht Landesrecht; Supreme law of the land4). Em contrapartida, 
os Estados federados não são soberanos na ordem externa, uma vez que 
não participam na comunidade internacional como sujeitos de pleno direi-
to, nem possuem os outros atributos que tradicionalmente caracterizam os 
Estados independentes: o poder de celebrar convenções internacionais, de 
enviar e receber embaixadores, de declarar a guerra e de estabelecer a paz. 
O Estado federal poderá ser consequência de um processo de agregação de 
Estados (tal como sucedeu na Convenção Constitucional de Filadélfia, de 

3 Para uma adequada diferenciação, vide, entre muitos outros, Miranda, Jorge (2010). Manual de Direi-
to Constitucional, III. Coimbra: Coimbra Editora, p. 276 e seguintes, e Silva, Suzana Tavares da (2016). 
Direito constitucional I. Coimbra: Institvto Ivrdico da Faculdade de Direito da Universidade de Coim-
bra, p. 181 e seguintes.

4 Cf., respetivamente, §31 da Grundgesetze Alemã e art.º VI, cláusula 2.ª, da Constituição dos Estados 
Unidos da América.
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1787, que deu origem aos Estados Unidos da América) ou de um processo 
de desagregação de um Estado unitário (tal como aconteceu no Brasil, em 
1889, por via da proclamação da República Federativa do Brasil.

Já a unidade do Estado pressupõe que o poder soberano não se encontre 
dividido.  Existe um único suporte para a soberania e para a estaduali-
dade, reconhecendo-se uma Kompetenz-kompetenz claramente centrada e 
rejeitando-se a existência de poderes paralelos, dotados de legitimidade 
própria ou originária. Em termos claros: o Estado central reserva para si a 
autoridade suprema na definição e na repartição de poderes5, sem prejuízo 
da existência de “arranjos” quanto à distribuição de poderes relativamente 
a entes subnacionais, como Regiões ou Municípios (ou em alguns casos, 
como o Português, mesmo células territoriais ou subentidades mais densas 
e próximas, como as Freguesias).

Em geral, no contexto do Estado unitário encontram-se algumas variações 
de forma, como o Estado regionalizado6, o Estado meramente descentra-
lizado7, ou o Estado parcialmente regionalizado, como é o caso do Estado 
português. 

No contexto europeu não existe uma forma de Estado única, até porque as 
particularidades de cada Estado não permitiriam tal uniformidade. Os Es-
tados encontram-se vertebrados de acordo com a sua realidade territorial, 
política, institucional, cultural, linguística e mesmo económica. Em particu-
lar, as circunstâncias históricas são muitíssimo determinantes na forma de 
cada Estado.

A própria determinação da forma de cada Estado constitui uma tarefa par-
ticularmente exigente e que não é facilitada pela consulta dos respeti-
vos textos constitucionais – afinal, o law in the books nem sempre coincide 
com o law in action. Na verdade, a partir da leitura da versão mais recente 
do relatório elaborado pelo Council of European Municipalities and Regions8 

5 Cf. Otero, Paulo (2017). Direito Constitucional Português, Volume I, Identidade Constitucional. Coimbra: 
Almedina, p. 139.

6 É o sucede, por exemplo, em Espanha, cujo Estado se diz unitário regional, encontrando-se o terri-
tório, nos termos dos artigos 2.º e 137.º da Constituição espanhola, organizado em Municípios, Pro-
víncias e Comunidades autónomas. Às Comunidades autónomas, cujas competências se encontram 
elencadas no artigo 148.º, encontra-se vedada, n.º 1 do artigo 145.º, a possibilidade de assumirem 
a forma de uma federação.

7 Como é o caso do Estado francês, com as collectivités territoriales (artigos 72.º e seguintes da 
Constituição francesa).

8 Cf. Council of European Municipalities and Regions (2018). Local and Regional Government in 
Europe – Structures and Competences (disponível em https://www.aedrel.org/wp-content/uploads/

(dedicado a aferir a estrutura governamental local e regional na Europa) 
facilmente se constata que não existe uma forma única de Estado nem um 
modelo único de regionalização no espaço europeu. As regiões europeias 
assumem dimensões, significados e formas de autonomia muito distintas e, 
sem embargo do que acima se disse, parece poder concluir-se que a forma 
de Estado (unitária ou federal) não parece variar em função da dimensão 
territorial do Estado, do número de habitantes ou do nível de desenvoltura 
económica ou social.

Do aludido relatório resulta ainda que, genericamente, os Estados (ditos) 
mais desenvolvidos são mais descentralizados e os Estados mais centra-
lizados são (ditos) menos desenvolvidos. Porém, antes de tentar captar a 
essência de um eventual incentivo regionalista de feição ou procedência 
europeia, importará tentar perspetivar a região de acordo com o enfoque 
adotado pelo ator no qual ela geneticamente surge: o Estado (com especial 
atenção — para já, ainda de modo abstrato — no Estado português).

 
2.2. Regiões e tensões estaduais (unidade, descentralização 
e autonomia)

Sendo a Constituição o estatuto jurídico do poder político, cumpre-lhe de-
finir a forma de Estado9. Neste sentido, a Constituição da República Portu-
guesa (CRP) afirma, no seu artigo 1.º, a natureza soberana da República, e 
reconhece, no seu artigo 3.º, a unidade e a indivisibilidade da soberania. A 
soberania e a unidade do poder estadual, enquanto dimensões interdepen-
dentes, justificam que o Estado português, nos termos do artigo 6.º, seja 
um Estado unitário, preceito que eleva o princípio da unidade do Estado 
a princípio estruturante do Estado português. Aliás, indo ao encontro da 
especialidade subjacente à realidade portuguesa, a atual epígrafe do arti-
go 6.º (“Estado unitário”) deveria ser substituída por aquela que melhor a 
expressa – Estado unitário regional –, até porque do aludido preceito decor-
re ainda a imposição de o Estado respeitar, na sua organização e funcio-
namento, o regime autonómico insular e os princípios da subsidiariedade, 
da autonomia das Autarquias locais e da descentralização democrática da 
Administração pública. 

local-and-regional-government-in-europe.pdf [21-02-2023]).

9 Cf. Canotilho, J. J. Gomes (2003). Direito Constitucional e Teoria da Constituição (7.ª edição). Coimbra: 
Almedina, p. 359.
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A consagração deste princípio é, de resto, a expressão de como o sentimen-
to de autonomia local é particularmente forte e historicamente enraizado, 
o que se constata pela própria história do constitucionalismo português. Na 
realidade, após a consolidação do liberalismo sempre existiram em Portu-
gal diferentes níveis territoriais de poder (entre eles, uma autarquia supra-
municipal, sob a forma de província ou de distrito)10.

Ao longo do texto constitucional é concretizado o suporte único para a 
estadualidade, dele decorrendo:

i) a existência de uma organização política e jurídica; 

ii) a existência de uma só soberania interna e externa; 

iii) a imediaticidade das relações jurídicas entre o poder central e os 
cidadãos; e 

iv) a indivisibilidade territorial. 

A unidade do Estado português não é, porém, contrária a formas de des-
congestionamento, repartição ou fracionamento de poderes entre entida-
des públicas distintas, infraestaduais, que já existam ou que venham a ser 
criadas. O artigo 267.º, n.º 2, da CRP, aliás, impõe ao legislador o desenvol-
vimento e o aprofundamento de adequadas formas de descentralização e 
de desconcentração administrativas, fruto daquele que foi o acumular de 
distintas funções pelo Estado central e da consequente constatação de que 
a resposta deveria ser mais eficiente. 

A unidade do Estado português convive, assim, com a descentralização, em 
expressão de um modelo pluralista de organização interna do Estado, ne-
cessariamente orientado e limitado pelo texto constitucional11, e em ex-
pressão da máxima de que o Estado de Direito democrático assenta na 
limitação jurídica do poder, que não deverá ficar concentrado. É, assim, por 
imposição constitucional que se assiste à transferência de poderes admi-
nistrativos (atribuições e competências) do centro para a periferia, a favor 
de pessoas coletivas públicas distintas do Estado. A descentralização desig-

10 Sobre a contextualização histórica da descentralização e da regionalização, vide Amaral, Diogo 
Freitas do, Silva, Jorge Pereira da (2019). Estudo aprofundado sobre a problemática da regiona-
lização, Volume I – Regiões administrativas, desconcentração e deslocalização, p. 14 e seguintes 
(disponível em https://www.parlamento.pt/Documents/2019/julho/descentralizacao/Freitas-do-
-Amaral_Jorge-Silva.pdf [22-02-2023]).

11 Cf. Otero, Paulo (2017). Direito Constitucional Português, Volume I, Identidade Constitucional. Coim-
bra: Almedina, p. 142 e 143.

na, portanto, o fenómeno de atribuição de poderes ou funções públicas a 
entidades infraestaduais12.

Num entendimento necessariamente distinto daquele que é o seu senti-
do estritamente mais comum, a regionalização corresponde precisamente a 
uma modalidade de descentralização — constitucionalmente imposta13 — e 
a região, mais do que corporizar uma porção de território determinada por 
características comuns ou circunstâncias especiais, corresponderá a uma 
pessoa coletiva territorial, dotada de um autogoverno, mediante órgãos 
representativos próprios, a quem foram devolvidos poderes pelo Estado, 
e cuja delimitação é legalmente estabelecida. Através da regionalização, 
o território nacional (continental14) fica dividido em Regiões administra-
tivas15, situadas acima dos Municípios e abaixo do Governo e da respetiva 
administração central.

Porém, e como melhor se verá, a divisão de Portugal continental em Regiões 
administrativas, apesar da imposição ao nível do escalão jurídico-normati-
vo mais elevado (a Constituição), ainda não conheceu implementação16, se 
bem que, em termos práticos, se reconheça a existência de “delimitações” 
(e.g., Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve) que servem 
como áreas de jurisdição de serviços ou como entidades desconcentradas 
do Estado (como é o caso das Comissões de Coordenação e Desenvolvimen-
to Regional, das Administrações Regionais de Saúde, das Direções Regionais 
da Educação, das Direções Regionais de Agricultura e Pescas, e das Direções 
Regionais da Cultura, entre outras).

12 Cf. Queiró, Afonso (1990). Descentralização. In José Pedro Fernandes (dir.), Dicionário Jurídico da 
Administração Pública. Coimbra: Coimbra Editora, p. 569.

A unidade do Estado português convive, ainda, com a desconcentração, enquanto deslocação de com-
petências no âmbito da própria organização administrativa do Estado, dos órgãos centrais para os 
órgãos periféricos, dos órgãos superiores para os órgãos inferiores, sem que haja o reconhecimento 
de outras pessoas coletivas públicas, restringindo-se a uma repartição geográfica do poder central 
do Estado. 

13 Cf. artigos 236.º, n.º 1, e 255.º da CRP.

14 Nas Regiões autónomas não há lugar a Regiões administrativas – artigo 236.º, n.º 2, da CRP – pela 
sua reduzida dimensão territorial e porque a existência daquelas consome a existência destas.

15 O emprego da expressão “Regiões administrativas” e não de “províncias” será justificado pela 
necessidade de se evitar encarar tal solução como uma forma de regressar à forma mais antiga de 
organização – Canotilho, J. J. Gomes, Moreira, Vital (2014). CRP – Constituição da República Portuguesa 
Anotada, Volume II (4.ª edição revista, reimpressão). Coimbra: Coimbra Editora, p. 773.

16 Nos termos do artigo 291.º, n.º 1, da CRP, enquanto as Regiões administrativas não estiverem 
concretamente instituídas, subsistirá a divisão distrital no espaço por elas não abrangido, surgindo, 
aqui, o distrito enquanto circunscrição territorial do Estado. 
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Em todo o caso, é justo reconhecer que, não obstante a omissão na cria-
ção das regiões, existem altos graus de descentralização administrativa e 
autonomia, particularmente ao nível do poder local e das respetivas au-
tarquias (Municípios e Freguesias). A estas é-lhes reconhecido constitucio-
nal e legalmente um conjunto de atribuições e de competências, distintas 
das atribuições e competências estaduais, bem assim como os meios nor-
mativos, organizatórios e funcionais que permitam a sua exequibilidade, 
falando-se, do ponto de vista constitucional, de uma garantia de auto-
-administração local17.

Do mesmo modo, reconhecem-se núcleos de descentralização política, de-
signadamente ao nível insular (Açores e Madeira), sendo o respetivo regime 
autonómico respeitado.

Por aqui se compreende que os conceitos de descentralização e de regionali-
zação não devem ser confundidos, constituindo a segunda umas das formas 
jurídicas da primeira, num imperativo (e desígnio) de valorização do poder 
local, o qual se traduz numa efetiva exigência do Estado de Direito e corres-
ponde à manifestação de uma separação vertical de poderes18. 

 

2.3. Regiões e tensões europeias

Percecionada a região a partir do Estado, procure-se agora alcançá-la numa 
perspetiva diversa, externa: a europeia.

A União Europeia não representa, verdadeiramente, e por si mesma, uma 
forma de Estado, mas sim uma solução singular, híbrida, que extravasa pre-
tensões de integração económica e que é erguida sob formulações que, no 
plano político, são originais, sendo discutível a existência de uma inten-
cionalidade federadora ou confederadora perante a união de Estados em 
que assenta19.

17 Cf. Rocha, Joaquim Freitas da (2019). Direito financeiro local – Finanças locais. Coimbra: Almedina, p. 39.

18 Cf. Machado, J. Baptista (1982). Participação e Descentralização – Democratização e Neutralidade na 
Constituição de 1976. Coimbra: Almedina, p. 87 e seguintes.

19 Poderá dizer-se que, não obstante as resistências (compromissadas) das instituições e doutri-
nadores do ordenamento europeu, será ajustada — e já não é nova, bem pelo contrário, — a quali-
ficação da integração europeia como uma “Comunidade de Estados” (Staatengemeinshaft). Assim, já 
classicamente, KIRCHHOF, Paul (1992). “Der Deutsche Staat in Prozeß der europäischen Integration”, in 
Handbuch des Staatsrecht (org. INSENSEE e KIRCHHOF), VII, C.F. Müller, Heidelberg, e BVerGE [Bundes-
verfassungsgerichtentscheidungen], 37, 278, Solange I.

Para o que aqui particularmente releva, a União Europeia é regida pelo 
princípio da subsidiariedade, encontrando-se as instituições europeias limi-
tadas pelos poderes que os próprios Estados-membros lhes transmitem por 
via do Direito originário da União. Os Estados-membros, aliás, reservam o 
direito de fazer sobrepor à ordem jurídico-normativa da União os princípios 
fundamentais que regem os respetivos ordenamentos internos, nos termos 
que, em Portugal, se encontram consagrados no artigo 8.º, n.º 4, da CRP. 

Na ausência de uma determinação europeia quanto à forma de Estado a 
adotar (se é que a mesma seria, sequer, abstratamente admissível), a ar-
quitetura constitucional dos Estados-membros consagra duas formas es-
taduais – o Estado unitário e o Estado federal – com níveis ou formas de 
descentralização distintos, o que permite afirmar que a União Europeia é 
ainda caraterizada por uma diversidade de formas estaduais, respeitando 
as realidades regionais de cada Estado-membro, mesmo que a ideia federal 
possa corresponder àquela que, porventura, melhor concretize a própria 
ideia de União. O respeito pelas tradições de descentralização dos Estados 
Membros deverá, de resto, ser garantido por esta, precisamente como uma 
forma de lhes permitir contornar as eventuais desvantagens decorrentes da 
respetiva localização e de aproveitar da melhor forma as vantagens locais. 

A circunstância de se encontrar uma considerável diversidade de organiza-
ção estadual é ainda justificada pelo facto de que dos Tratados não decorre, 
nem expressa nem implicitamente, um direito à autonomia regional ou fede-
ral dos Estados-membros, nem um direito à secessão20. A matéria relativa à 
descentralização territorial e à autonomia regional é tida como um assunto 
interno dos Estados-membros, excluído da esfera de interferência da União 
Europeia21.

Não obstante, já desde a década de 90 que se assiste à afirmação crescente 
da “Europa das Regiões”, motivada pelo maior protagonismo social e políti-
co das regiões no quadro europeu, que nele surgem como o contrapeso e o 
reverso da unificação política e como promotoras do enraizamento cultural 

20 A questão em torno das Regiões administrativas nos Estados-membros não se confunde com uma 
outra, reconduzida à Europa das regiões, e que trata de aferir da possibilidade de atribuir uma dimen-
são infraestadual à União Europeia. A propósito, vide a discutível proposta de PAUL GOLDSCHMIDT, 
“Toward a Europe of the Regions?”, in The Globalist,  2017 (disponível em https://www.theglobalist.
com/eu-spain-catalonia-secession-democracy-eurozone/ [20-02-2023]).

21 Cf. artigo 3.º, a contrario, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. No limite, a 
matéria poderá ser reconduzida à coesão territorial, domínio no qual a União e os Estados-membros 
mantêm uma competência partilhada, nos termos do artigo 4.º, n.º 2, alínea c), do mesmo diploma. 
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e da legitimação política22.  O projeto europeu parece, aliás, favorável a um 
modelo de governação interna a vários níveis, modelo esse que tem assu-
mido um desenvolvimento muito significativo, particularmente a partir do 
Tratado da União Europeia e, antes dele, do Ato Único Europeu, comprome-
tendo-se os Estados Membros a dar cumprimento a um modelo de desen-
volvimento económico e social (o modelo social europeu) assente na articu-
lação entre objetivos de competitividade e de coesão económica e social. 
A União Europeia chama a si responsabilidades diretas no cumprimento de 
objetivos de desenvolvimento e, a partir do Tratado de Lisboa, objetivos de 
coesão territorial (artigo 3.º, n.º 2, do Tratado da União Europeia e artigos 
174.º e seguintes do Tratado sobre o funcionamento da União Europeia). 

De qualquer forma, e ainda assim, não se poderá afirmar com segurança que 
a assunção de compromissos, a este nível, com a União Europeia, determi-
nem a concreta criação de Regiões administrativas. Um compromisso com 
a descentralização não significa, necessariamente, um compromisso com 
a regionalização. O próprio Comité das Regiões não assume como papel a 
promoção da regionalização23, pelo que a sua existência não significa, por si 
só, que a regionalização seja imposta ou aconselhada pela União, manten-
do-se vinculada a respeitar a identidade constitucional dos Estados-mem-
bros, o que inclui a matéria relativa à descentralização territorial interna. 

Do restante quadro normativo europeu, em particular, da Carta Europeia de 
Autonomia Local24, também não decorre uma imposição de divisão territo-
rial que comporte regiões, apesar de, no seu artigo 4.º, n.º 3, se determinar 
que, regra geral, o exercício das responsabilidades públicas deve incumbir, 
de preferência, às “autoridades” mais próximas dos cidadãos. A atribuição de 
uma responsabilidade a uma outra “autoridade” deve ter em conta a ampli-

22 Cf. Dias, Vitorino Vieira (1996). A regionalização, o desenvolvimento regional e a coesão nacional. 
Nação e Defesa, n.º 80, p. 174 (disponível em https://core.ac.uk/download/pdf/62686344.pdf [23-02-
2022]).

23 Trata-se de um órgão consultivo da União (artigo 13.º, n.º 4, do Tratado da União Europeia), as-
sente numa assembleia consultiva composta por representantes regionais e locais, cumprindo-lhe 
assegurar a representação institucional das diferentes coletividades territoriais junto das institui-
ções da União Europeia, proporcionando um espaço de partilha de opiniões sobre o quadro jurídico 
da União Europeia. É consultado pelo Conselho e pela Comissão Europeia em vários domínios da 
política europeia (coesão económica e social; saúde pública; redes transeuropeias de transportes; 
energia e telecomunicações; educação e juventude) e mantem a competência para emitir pareceres 
sobre questões que afetem interesses regionais e locais. Para uma descrição pormenorizada sobre a 
história, composição e competências do Comité das Regiões, vide Antunes, Sandrina (2020). Comité 
das Regiões”. In Joana Covelo Abreu e Liliana Reis (Coord.), Instituições, Órgãos e Organismos da União 
Europeia (pp. 133 e seguintes). Coimbra: Almedina. 

24 Ratificada sem reservas por Portugal, através da resolução da Assembleia da República n.º 28/90, 
de 23 de outubro. 

tude e a natureza da tarefa e as exigências de eficácia e economia. Poder-
-se-á, assim, dizer que o princípio da subsidiariedade encontra também aco-
lhimento no Direito da União Europeia, daqui decorrendo a transferência de 
atribuições e competências de cima para baixo. A Carta Europeia da Auto-
nomia Local, serve, de resto, como expressão de que é possível conceber-se 
um Direito comum da autonomia local na União, mas perante as significativas 
diferenças assinaladas entre Estados-membros, a harmonização da matéria 
parece ainda estar longe de ser alcançada. 

Neste sentido, parece não se poder afirmar que o Direito da União Europeia 
sirva de particular impulso à criação de Regiões administrativas. 

 

2.4. O impulso regionalista no quadro constitucional português 

2.4.1. Enquadramento

Depois de, abstratamente, tentar captar a essência do fenómeno regiona-
lista na dupla ótica estadual / supraestadual (europeia), importa recentrar a 
análise e adentrar numa perspetiva mais concreta, procurando perceber os 
respetivos contornos a partir dos dados impositivos — reitera-se: impositi-
vos — consagrados pelo legislador constituinte português.

Neste quadro, afirmam-se as Regiões administrativas como Autarquias ter-
ritoriais supramunicipais (em substituição do distrito), dotadas de órgãos 
eletivos próprios e de atribuições e competências próprias, com autonomia, 
sendo pensadas para se destinarem, essencialmente, à coordenação e à 
solidariedade entre os Municípios25.

A instituição das Regiões administrativas nos termos constitucionalmente 
previstos procura responder a dois propósitos: por um lado, dotar a estrutu-
ra autárquica de uma instância que corresponde à dimensão territorial e às 
exigências financeiras e técnicas dos problemas locais, para as quais os Mu-
nicípios, em grande parte, não são adequados, por uma questão de escala; 
e, por outro lado, propiciar uma base territorial homogénea para a descon-
centração territorial dos vários domínios da administração estadual26, em 

25 Ideal que teria maior expressão se, tal como proposto por Jorge Miranda, os membros da assem-
bleia regional fossem eleitos por um colégio eleitoral formado pelos membros das assembleias 
municipais da área da região administrativa, de harmonia com o princípio da representação propor-
cional – cf. Miranda, Jorge (2021). Aperfeiçoar a Constituição. Coimbra: Almedina, p. 130 e 131.

26 Cf. Canotilho, J. J. Gomes, Moreira, Vital (2014). CRP – Constituição da República Portuguesa Anotada, 
Volume II (4.ª edição revista, reimpressão). Coimbra: Coimbra Editora, p. 773.

2. O ESTADO DO ESTADO: A REGIONALIZAÇÃO NO QUADRO DA CONSTITUIÇÃO...

https://core.ac.uk/download/pdf/62686344.pdf


52 53REGIONALIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO EM PORTUGAL

prol de uma Administração pública não só mais eficiente pela maior proxi-
midade que promove com os cidadãos, mas também mais democrática, por 
via do reforço da participação dos mesmos27. Como Autarquias regionais que 
são, não deixam de visar, nos termos do n.º 2, do artigo 235.º, a prossecução 
de interesses próprios das populações respetivas.  E este é um aspeto da 
maior importância, designadamente no que se refere ao desenho que as 
mesmas venham possivelmente a revestir.

No que às suas específicas atribuições concerne, determina o artigo 257.º da 
CRP que às Regiões administrativas são conferidas, designadamente, a direção 
de serviços públicos e tarefas de coordenação e apoio à ação dos Municí-
pios no respeito da autonomia destes e sem limitação dos respetivos poderes, 
acrescentado o preceito seguinte que cabe às Regiões administrativas a ela-
boração de planos regionais e a participação na elaboração dos planos na-
cionais (preceitos estes cuja separação, aliás, se mostra injustificada). À esfera 
das atribuições das regiões, sendo constituídas, chegarão, assim, as atuais atri-
buições dos distritos (que são, nesta medida, “espécies em vias de extinção”) 
e de algumas das atribuições municipais, devolvendo-se-lhe as atribuições 
atualmente conferidas ao Estado e aos correspondentes serviços públicos. A 
direção dos serviços públicos, aliás, refere-se aos serviços públicos transferi-
dos do Estado para as Regiões ou criados nestas ex novo, tal como previsto no 
artigo 21.º da Lei n.º 56/91 (Lei-Quadro das Regiões administrativas). 

Relativamente à coordenação e ao apoio à ação dos Municípios, em causa 
não poderá estar o exercício de um poder hierárquico ou de tutela, nem 
tais atribuições poderão levar à redução das atribuições dos Municípios 
(soluções que, de resto, sempre dificilmente passariam no crivo da consti-
tucionalidade, designadamente em face do princípio da autonomia a estes 
conferida). A melhor interpretação é, portanto, aquela que tem em conside-
ração o princípio da subsidiariedade, sem prejuízo da possibilidade de se 
assistir ao desempenho municipal de tarefas regionais, em expressão da 
“desconcentralização”28. 

Destas disposições atinentes às atribuições das Regiões administrativas 
decorre um núcleo duro de atribuições, constitucionalmente garantidas, fi-
cando o legislador ordinário impedido de esvaziar o seu sentido, perante 

27 Neste sentido, vide Amaral, Diogo Freitas do, Silva, Jorge Pereira da (2019). Estudo aprofunda-
do sobre a problemática da regionalização, Volume I – Regiões administrativas, desconcentração 
e deslocalização, em especial, p. 192 e seguintes (disponível em https://www.parlamento.pt/Docu-
ments/2019/julho/descentralizacao/Freitas-do-Amaral_Jorge-Silva.pdf [22-02-2023]).

28Cf. Canotilho, J. J. Gomes, Moreira, Vital (2014). CRP – Constituição da República Portuguesa Anotada, 
Volume II (4.ª edição revista, reimpressão). Coimbra: Coimbra Editora, p. 777 e 778.

a natureza imperativa que tais disposições assumem, ainda que lhe caiba 
concretizar quais as funções que devem, em concreto, ocupar as Regiões 
administrativas. Neste sentido, estas últimas gozam (melhor dito, deveriam 
gozar) de uma garantia institucional. Por corresponderem a um fenómeno de 
descentralização administrativa (e não de descentralização político-admi-
nistrativa), não dispõem de quaisquer competências de natureza legislativa, 
até porque em causa não está, para estes efeitos, a descentralização ou a 
desconcentração normativa, com a qual também convive o Estado unitário. 
De resto, a regionalização é, na verdade, evolutiva (o emprego da expres-
são, no artigo 257.º, “designadamente” também para aí aponta), podendo 
ser equacionado o reforço dos poderes das Regiões no caso de aquela se 
revelar positiva e desde que existam recursos financeiros para o efeito29.

A este propósito é, aliás, evidente que a criação de Regiões administrati-
vas pressuporá a assunção de custos, suportados pelo erário público, as-
sociados, nomeadamente, às despesas de instalação, de pessoal, de fun-
cionamento corrente e de investimentos. Vindo a ser legalmente possível 
a existência de défices orçamentais e reconhecendo-se a capacidade de 
endividamento das Regiões administrativas, a dívida pública nacional so-
frerá um aumento. Sem querer entrar pelas questões atinentes aos prós e 
aos contras associados à criação das Regiões administrativas – os quais não 
podem ser apontados com ligeireza ou modismo – sempre se dirá que um 
projeto nesses termos deverá partir da existência de viabilidade financeira, 
o que pressupõe o afastamento de intenções centradas na mera criação 
de mais centros de poder territorial e de efeitos associados a uma maior 
despesa pública. A viabilidade de tal projeto pressuporá sempre maior pro-
ximidade, responsabilidade e eficiência do poder (e do dinheiro) público e 
a existência de adequados e eficazes mecanismos de escrutínio. 

2.4.2. Equívocos da subsidiariedade na estrutura do Estado 
unitário

O princípio da subsidiariedade, nos termos que aqui importam30, aponta 
para o tipo de relação supletiva, de auxílio ou de assistência, que é mantida 

29 Cf. Amaral, Diogo Freitas do, Silva, Jorge Pereira da (2019). Estudo aprofundado sobre a proble-
mática da regionalização, Volume I – Regiões administrativas, desconcentração e deslocalização, 
(disponível em https://www.parlamento.pt/Documents/2019/julho/descentralizacao/Freitas-do-
-Amaral_Jorge-Silva.pdf [22-02-2023]).

30 Para uma detalhada análise ao princípio da subsidiariedade, vide Morais, Carlos Blanco (1998). A 
dimensão interna do princípio da subsidiariedade no ordenamento português. Revista da Ordem dos 
Advogados, ano 58, II, p. 779 e seguintes. 
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entre o Estado (o ente público maior) e os entes territoriais que, em relação 
a ele, lhe são menores mas que com ele coexistem no âmbito dos seus inte-
resses específicos. O princípio da subsidiariedade funciona, portanto, como 
critério competencial, apesar da vaguidade que o caracteriza. 

Foi na sequência da revisão constitucional de 1997 que o princípio da sub-
sidiariedade, no que se refere à estrutura vertical-territorial do Estado uni-
tário31, passou a constar no artigo 6.º, n.º 1, da CRP, enquanto critério de 
repartição dos poderes decisórios entre o Estado e os entes infraestaduais. 
Assim sendo, os entes infraestaduais devem ter preferência na realização 
das tarefas que possam ser por si resolvidas, legítima e eficazmente. Ao 
Estado apenas compete o papel de resolução de tarefas que não podem 
ou não devem ser confiadas aos entes infraestaduais e o controlo de atua-
ções e/ou o suprir de eventuais omissões destes nas tarefas que lhes es-
tão adstritas32. O princípio da subsidiariedade é, portanto, um princípio de 
preferência, dado que estabelece uma decisão de eleição a favor do âmbito 
territorialmente mais próximo33. Apesar de ser esta a linha interpretativa 
mais consensual, verifica-se que, no quadro das Regiões administrativas, a 
lógica subjacente ao princípio da subsidiariedade é oposta. 

A disciplina das Regiões administrativas é orientada por um quadro de princí-
pios, entre eles se encontrando, precisamente, o princípio da subsidiariedade, 
nos termos dos artigos 4.º a 7.º da Lei-Quadro n.º 56/91. À luz do disposto no 
artigo 4.º do aludido diploma, e em conformidade com a organização unitária 
do Estado, a autonomia administrativa e financeira das Regiões administrati-
vas é subsidiária em relação ao Estado e aos Municípios. A autonomia regio-
nal deve respeitar a esfera de atribuições e competências dos Municípios e 
dos seus órgãos. Trata-se, aqui, de uma peculiar incidência da subsidiariedade 
no Direito português, no quadro da relação triangular Estado-Regiões-Muni-
cípios, já que são as Regiões que, nos termos desta lei, e como coletividades 
intermédias, são subsidiárias frente ao Estado e aos Municípios. 

Esta solução será compreensível se se atender à novidade que as Regiões 
administrativas representam na realidade portuguesa. Não havendo in-

31 O princípio da subsidiariedade já conhecia acolhimento constitucional desde a revisão constitu-
cional de 1992, no que respeita à relação entre Portugal e a União Europeia, surgindo em articulação 
com a cláusula de integração europeia (artigo 7.º, n.º 6, da CRP).

32 A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto – Lei-Quadro da transferência de competências para as Autar-
quias locais e para as entidades intermunicipais –, surgiu como reflexo da descentralização, orienta-
da pelo princípio da subsidiariedade.

33 Cf. Isensee, J., Subsidiaritätsprinzip und Verfassungsrecht, p. 226 e seguintes, apud Canotilho, J. J. 
Gomes (2003). Direito Constitucional e Teoria da Constituição (7.ª edição). Coimbra: Almedina, p. 363.

fraestruturas regionais montadas nem pessoas experimentadas no exercí-
cio autónomo de poderes regionais, a solução vertida no artigo 4.º poderá 
ser tida como justificada e cautelosa, apesar das vozes que, na altura, se 
levantaram no sentido da ilegalidade ou da inconstitucionalidade indireta 
do preceito, por violação do já aludido n.º 3 do artigo 4.º da Carta Europeia 
da Autonomia Local, e por violação dos princípios constitucionais da des-
centralização, nos termos dos artigos 6.º, n.º 1, e 237.º, da CRP, perante a 
forma como subverte a pureza do princípio da subsidiariedade34.

2.4.3. A inexistência de Regiões administrativas – um silêncio 
inconstitucional?

É possível sufragar o entendimento de que a criação de Regiões adminis-
trativas constitui um imperativo constitucional, inequivocamente consagra-
do no Título VIII da Parte III da CRP. Sem a criação das mesmas, ficaria por 
cumprir na plenitude o programa de descentralização territorial no Conti-
nente, previsto no artigo 255.º da CRP, que prevê que a criação legal das 
Regiões administrativas deve instituí-las simultaneamente – isto é, a lei 
que, abstratamente, as criar deverá proceder à divisão do país em Regiões, 
numa solução que procura assegurar que é tido em conta o conjunto do 
país, afastando-se a criação de Regiões isoladas. O próprio artigo 6.º, n.º 2, 
da CRP, proclama formalmente o princípio da descentralização democrática 
da Administração pública, a qual deve ser constituída por várias pessoas 
coletivas públicas, juridicamente distintas do Estado e dotadas de persona-
lidade jurídica e autonomia de gestão, surgindo as Regiões administrativas 
como uma concretização de tal imposição constitucional, a par do que re-
sulta do disposto no artigo 267.º, n.º 1, da CRP, que exige uma aproximação 
dos serviços públicos às populações. 

Nesta linha de pensamento, entraria, portanto, em rota de colisão com a 
Lei Fundamental, em desrespeito pelas exigências do Estado de Direito, 
o não cumprimento, por parte dos órgãos de soberania, de uma parte da 
Constituição que, desde os finais dos anos 90, imporia a criação de Regiões 
administrativas. As disposições contidas nos artigos 236.º, n.º 1, e 255.º e 
seguintes da CRP seriam tidas como regras constitucionais impositivas, por 
constituírem imperativos normativos (deônticos) que obrigam o legislador 

34 Para uma apreciação detalhada destas e de outras considerações atinentes à (des)conformidade 
constitucional do disposto no artigo 4.º da Lei-Quadro, vide Morais, Carlos Blanco (1998). A dimensão 
interna do princípio da subsidiariedade no ordenamento português. Revista da Ordem dos Advogados, 
ano 58, II, p. 813 e seguintes. 
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à emanação de várias leis, destinadas a possibilitar a instituição e o fun-
cionamento das Regiões administrativas35. A Constituição serviria, então, de 
impulso e de ordenador à criação de Regiões administrativas.

Será também possível, porém, adotar uma outra linha argumentativa, cen-
trada na circunstância de que a efetiva criação das Regiões administra-
tivas sempre ficará depende da vontade popular, manifestada através do 
referendo, de realização obrigatória nesta matéria. Os órgãos de soberania 
competentes deram cumprimento à determinação constitucional quando, 
no final dos anos 90, foi criada a Lei-Quadro das Regiões administrativas 
e quando foi promovido o referendo, que acabou por rejeitar a regionali-
zação. Neste sentido, dificilmente se conseguirá sustentar a existência de 
uma inconstitucionalidade por omissão, perante a circunstância de o dever 
de legislar, para além de não ter sido incumprido (perante a promulgação 
da Lei-Quadro), sempre pressupõe, para efeitos do seu desenvolvimento e 
concretização prática, a aprovação em referendo das Regiões.

Independentemente da posição adotada, o certo é que, ainda hoje, decorri-
dos mais de 20 anos desde a sua previsão constitucional, as Regiões admi-
nistrativas não foram ainda criadas, sendo uma matéria que parece longe 
de reunir o consenso entre os cidadãos. Não sendo uma matéria consensual, 
é discutível a manutenção nos termos atuais dos preceitos constitucionais 
que apontam para a regionalização. Uma solução de consenso passaria, 
porventura, por alterar a natureza imperativa das normas constitucionais 
que a consagram, tornando-a, malgrado a eventual necessidade, menos im-
positiva, até porque em causa não está uma matéria que se reconduza aos 
limites materiais de revisão constitucional, tal como determinado do artigo 
288.º da CRP. 

Esta solução acaba por acautelar um possível desfecho negativo associado 
à criação das Regiões: sendo criadas, e se se vierem a revelar insustentá-
veis, poderão ser extintas, por não serem constitucionalmente obrigatórias. 
Esta leitura será permitida se se encarar o disposto nos artigos 236.º, n.º 
1, e 255.º e seguintes não como normas constitucionais densas mas, sim, 
como normas constitucionais abertas, por versarem sobre um assunto no 
contexto do qual é necessário criar um espaço de conformação política e 
porque são medidas que justificam, sobretudo perante a natureza evolutiva 
que carateriza a descentralização, correções ou adaptações36. 

35 A propósito da qualificação como ordens de legislar, vide Canotilho, J. J. Gomes (2003). Direito 
Constitucional e Teoria da Constituição (7.ª edição). Coimbra: Almedina, p. 1172.

36 Sobre a diferença entre normas constitucionais abertas e normas constitucionais densas, vide 
Canotilho, J. J. Gomes (2003). Direito Constitucional e Teoria da Constituição (7.ª edição). Coimbra: Al-
medina, p. 1181.

2.5. Avanços e recuos na criação de Regiões administrativas 

2.5.1. As vicissitudes do procedimento legislativo de regiona-
lização

Como se constata, a circunstância de a regionalização encontrar acolhi-
mento constitucional não facilita a criação de Regiões administrativas. Na 
verdade, o procedimento constitucionalmente previsto de criação e de ins-
tituição das mesmas é particularmente complexo. 

Ao nível legislativo, impõe a Constituição a adoção dos seguintes diplomas:

i) Uma Lei-Quadro das Regiões administrativas, que não institui nem 
cria qualquer região em concreto. Trata-se, portanto, de uma lei de 
valor reforçado, da competência exclusiva da Assembleia da Repú-
blica (artigo 164.º, alínea n), que define o respetivo regime jurídico 
geral; 

ii) Uma lei orgânica da criação das Regiões administrativas, nos termos 
do artigo 255.º;

iii) Uma lei de instituição de cada uma das Regiões administrativas, 
dando origem à instituição, em concreto, de cada uma delas depois 
de referendada a sua criação (artigo 256.º)37. Ao contrário do que se 
exige em relação à Lei-Quadro (a criação, em simultâneo, de todas 
as Regiões administrativas), esta lei de instituição poderá concretizar 
uma regionalização meramente parcial;

iv) Uma lei orgânica definidora da condição e dos termos das consultas 
dos cidadãos eleitores, nos termos do n.º 3, do artigo 256.º, da CRP. 

A Lei n.º 56/91, de 13 de agosto, corresponde à Lei-Quadro das Regiões 
administrativas e consagra os princípios gerais, disciplina a instituição con-
creta das Regiões, define as atribuições das Regiões38 e identifica e deter-
mina os órgãos das Regiões e as suas competências. 

37 Esta lei de instituição deve respeitar a Lei-Quadro, sob pena de ilegalidade, sendo discutível se a 
sua emanação se enquadra na competência política ou legislativa da Assembleia da República - cf. 
Canotilho, J. J. Gomes, Moreira, Vital (2014). CRP – Constituição da República Portuguesa Anotada, Volu-
me II (4.ª edição revista, reimpressão). Coimbra: Coimbra Editora, p. 775.

38 No seu artigo 17.º, a Lei-Quadro estabelece atribuições nos seguintes domínios: a) desenvolvi-
mento económico e social; b) ordenamento do território; c) ambiente, conservação da natureza e 
recursos hídricos; d) equipamento social e vias de comunicação; e) educação e formação profissional; 
f) cultura e património histórico; g) juventude, desporto e tempos livres; h) turismo; i) abastecimento 
público; j) apoio às atividades produtivas; l) apoio à ação dos Municípios.
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Apesar de ter sido emanada no início da década de 90 e de não terem sido 
criadas Regiões administrativas, a aludida Lei-Quadro não foi ainda revo-
gada, nem expressa nem tacitamente, podendo, ainda assim, questionar-se 
se terá caducado com o referendo de 1998. Na realidade, tendo existido 
um referendo sobre a regionalização e tendo sido as mesmas rejeitadas na 
vigência desta Lei-Quadro, inviabilizando a respetiva criação, poder-se-ia 
argumentar que aquela já teria deixado de vigorar. Não nos parece, porém, 
ser essa a melhor interpretação: a vigência da Lei-Quadro n.º 56/91 não 
fica condicionada ao restante trâmite legislativo e referendário tendente à 
criação das Regiões administrativas, antes se tratando daquele que é um 
segundo momento (o primeiro reconduz-se à previsão constitucional), autó-
nomo, nesse procedimento. Entende-se, portanto, que a aludida Lei-Quadro 
permanece em vigor.

A Lei n.º 19/98, de 28 de abril, surgiu como Lei orgânica da criação das 
Regiões administrativas, em concretização do disposto no artigo 255.º da 
CRP39. Desta Lei decorre(ria) a criação de oito regiões administrativas: Re-
gião de Entre Douro e Minho; Região de Trás-os-Montes e Alto Douro; Re-
gião da Beira Litoral; Região da Beira Interior; Região da Estremadura e 
Ribatejo; Região de Lisboa e Setúbal; Região do Alentejo; Região do Algar-
ve). Mantendo-se o entendimento exposto a propósito da vigência da Lei-
-Quadro, dir-se-á também que a Lei orgânica permanece, ainda, em vigor40.

2.5.2 O referendo sobre a regionalização

Sendo a criação legal concretizada em abstrato, a sua criação efetiva de-
pende da vontade dos cidadãos manifestada em referendo, tal como pre-
visto no n.º 1, do artigo 256.º, da CRP. É, assim, condição necessária para a 
criação das Regiões administrativas a existência de voto favorável expresso 
pela maioria dos cidadãos eleitores que se tenham pronunciado em consul-
ta direta, de alcance nacional e relativa a cada área regional. 

39 Enquanto Lei orgânica que é, a sua aprovação ficou sujeita ao cumprimento das exigências es-
peciais estabelecidas no artigo 168.º, n.º 5, da CRP, fruto da revisão constitucional de 1997. As leis 
orgânicas carecem de aprovação, em votação final global, por maioria absoluta dos Deputados em 
efetividade de funções. Porém, estando em causa, como estava, a delimitação territorial das Regiões, 
a respetiva lei orgânica teve ser aprovada, na especialidade, em Plenário, também por maioria abso-
luta dos Deputados em efetividade de funções.

40 A relevância de se aferir da vigência deste quadro jurídico-normativo prende-se com a possi-
bilidade de se realizar um novo referendo sobre a regionalização ou não, perante aquele que é o 
quadro político atual, em função da maioria parlamentar exigida para efeitos de aprovação de uma 
nova disciplina. 

A Constituição impõe, assim (enquanto exigência introduzida na revisão 
constitucional de 1997), a realização obrigatória de referendo, enquanto 
condição da instituição, em concreto, de regiões administrativas. Trata-se de 
um referendo que está sob reserva de iniciativa da Assembleia da Repúbli-
ca, que deve ser convocado pelo Presidente da República, que não poderá 
abster-se de o fazer uma vez recebida a proposta da Assembleia da Repú-
blica e uma vez pronunciada a sua não inconstitucionalidade e ilegalidade 
pelo Tribunal Constitucional. 

Na consulta direta, os cidadãos serão chamados a responder a dois tipos 
de questões, sujeitando-se, portanto, em rigor, a constituição de Regiões 
administrativas a um duplo voto referendário. É feita uma questão de al-
cance nacional, dirigida a todos os cidadãos eleitores, no sentido de sa-
ber se concordam com o modelo e com o mapa de regionalização definido 
na lei (“concorda com a instituição simultânea, e em concreto, das Regiões 
administrativas previstas no mapa anexo?”), e uma outra questão, dirigida 
aos cidadãos eleitores recenseados na área de cada região administrativa, 
perguntando-se se concordam com a instituição concreta da Região em 
que estejam inscritos (“concorda com a instituição em concreto da região 
administrativa na qual se encontra recenseado?”). 

Perante as questões que são levantadas, os resultados poderão ser diver-
sos: (i) aprovação a nível nacional e a nível regional; (ii) não aprovação a 
nível nacional e aprovação a nível regional – neste caso, não produzem 
efeitos as respostas a perguntas que tenham sido feitas quanto a cada re-
gião criada na lei; e (iii) aprovação a nível nacional e não aprovação a nível 
regional – neste caso, a criação de cada Região em concreto fica dependen-
te da realização de um novo referendo41.

A 8 de novembro de 1998 foi realizado o referendo que impõe o artigo 
256.º, n.º 1, da CRP, perante uma proposta que visava a divisão do Estado 
em oito regiões, constante da aludida Lei n.º 19/98: Entre-Douro e Minho; 
Trás-os-montes e Alto Douro; Beira Litoral; Beira Interior; Estremadura 
e Ribatejo; Região de Lisboa e Setúbal; Alentejo; e Algarve. A regionali-
zação acabou por ser rejeitada, perante os seguintes resultados: (i) não 
votaram mais de 50% dos eleitores inscritos; (ii) na pergunta nacional, o 
não venceu com 60,87% dos votantes; (iii) nas perguntas regionais, o não 

41 Cf. Canotilho, J. J. Gomes, Moreira, Vital (2014). CRP – Constituição da República Portuguesa Anotada, 
Volume II (4.ª edição revista, reimpressão). Coimbra: Coimbra Editora, p. 776.
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só venceu em quatro das oito regiões propostas, enquanto nas outras 
quatro venceu o sim42. 

Perante o resultado alcançado, onde a subrepresentação da opinião pública 
é evidente, são justificadas as dúvidas quanto à forma como este referen-
do terá servido como um instrumento de aperfeiçoamento da democracia. 
O certo, porém, é que teve como efeito travar o procedimento legislativo, 
apesar de não se poder falar, em boa verdade, numa efetiva legitimação da 
decisão parlamentar. 

Por outro lado, e apesar de, abstratamente, o referendo contribuir para uma 
maior visibilidade do poder e para uma maior transparência na tomada 
de decisões coletivamente vinculantes43, os termos em que, constitucional-
mente, o referendo sobre a regionalização se encontra determinado pode-
rão ser criticáveis. Por um lado, a sujeição do cidadão a duas questões pare-
ce ser desnecessária: a pergunta de “alcance nacional” já absorve, repetindo, 
a pergunta de “alcance regional”, podendo gerar, inclusivamente, resultados 
contraditórios, com um “não” à primeira questão, e um “sim” à segunda, o 
que é contrário à desejável natureza simples das perguntas referendárias. A 
pergunta de alcance nacional conhece um nível de abstração que é incom-
patível com o caráter concreto de um referendo. 

Por outro lado, a previsão constitucional da realização de referendo obri-
gatório não deixa de ser incongruente, sabendo-se que tal exigência já não 
se repete para efeitos de criação das Regiões autónomas dos Açores e da 
Madeira nem para a adesão à União Europeia, fenómenos estes potencial-
mente mais impactantes do que a regionalização administrativa de Portu-
gal continental. 

Conclusões

i) O Estado português é um Estado unitário e não regionalizado, subor-
dinado aos princípios da subsidiariedade, da descentralização admi-
nistrativa e da prossecução dos interesses próprios das populações;

ii) A matéria relativa às formas de Estado deverá conformar-se com o 
seu caráter necessariamente inacabado e imperfeito, perante as 

42 Cf. Amaral, Diogo Freitas do, Silva, Jorge Pereira da (2019). Estudo aprofundado sobre a proble-
mática da regionalização, Volume I – Regiões administrativas, desconcentração e deslocalização, 
p. 141 (disponível em https://www.parlamento.pt/Documents/2019/julho/descentralizacao/Freitas-
-do-Amaral_Jorge-Silva.pdf [22-02-2023]).

43 Cf. Canotilho, J. J. Gomes (2017). “Brancosos” e interconstitucionalidade – Itinerários dos discursos 
sobre a historicidade constitucional (2.ª edição, 2.ª reimpressão). Coimbra: Almedina, p. 318.

constantes novas propostas de recomposição do(s) poder(es), pelo 
que a própria concretização da regionalização constitui um fenóme-
no evolutivo;

iii) A realidade europeia demonstra que não existe uniformidade no que 
toca aos termos em que os Estados se encontram vertebrados, ape-
sar de ser possível associar-se a regionalização a Estados cujo nível 
de desenvolvimento social e económico é tido, genericamente, como 
superior;

iv) Apesar de favorável à regionalização, o Direito da União Europeia 
não estabelece uma efetiva imposição dirigida aos Estados-mem-
bros para criação de Regiões administrativas, tratando-se de uma 
matéria que integra a esfera decisória interna de cada Estado;

v) A regionalização encontra acolhimento constitucional nos artigos 
255.º e seguintes, a par de outros preceitos constitucionais, recondu-
zidos à descentralização democrática da Administração pública e à 
aproximação dos serviços públicos às populações;

vi) As normas constitucionais atinentes à criação de Regiões adminis-
trativas poderiam, ao menos abstratamente, ao invés de ser tidas 
como normas imperativas, ser consideradas como normas abertas, 
suscetíveis de alteração;

vii) O regime de referendo constitucionalmente previsto afigura-se in-
congruente, não se encontrando previsto para outras formas de des-
centralização, e poderá, inclusivamente, ser tido como injustificado, 
perante o “efeito-travão” que dele decorre apesar dos níveis de abs-
tenção que pode representar.

 

2. O ESTADO DO ESTADO: A REGIONALIZAÇÃO NO QUADRO DA CONSTITUIÇÃO...

https://www.parlamento.pt/Documents/2019/julho/descentralizacao/Freitas-do-Amaral_Jorge-Silva.pdf
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Resumo 

A implementação da descentralização em Portugal tem sido um processo 
muito longo, com avanços e recuos. Os avanços recentes estão longe de se 
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clarificar alguns conceitos, efetuar uma breve evolução da descentralização, 
contextualizando-a e apontar estratégias e abordagens que devem ser pon-
deradas no futuro. Conclui-se que o aprofundamento da descentralização 
deve passar pela implementação de uma adequada estrutura de governan-
ça territorial multinível e pela criação de regiões administrativas.
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Introdução
A descentralização é um fenómeno complexo, a sua implementação em 
Portugal tem sido um processo muito longo com avanços e recuos e a li-
teratura é vasta. Os avanços recentes e os que foram anunciados para um 
futuro próximo estão longe de se refletir, uns, em resultados concretos, 
outros, em regulamentação específica. Por todas estas razões, para quem 
já escreveu sobre a temática ao longo de mais de duas décadas, torna-se 
difícil apresentar uma análise original. 

Assim, o objetivo deste texto é, sobretudo, efetuar uma reflexão ao longo de 
seis secções e realçar alguns contributos da literatura. Procura-se clarificar 
alguns conceitos, sistematizando o enquadramento legislativo e estudos 
referenciados (secções 1 e 2); efetuar uma breve evolução da descentrali-
zação, contextualizando-a (secções 3 e 4); apontar estratégias e abordagens 
que devem ser ponderadas no futuro (secção 5). Aí, argumenta-se que o 
aprofundamento da descentralização deve passar pela implementação de 
uma adequada estrutura de governança territorial multiníveis e pela cria-
ção de regiões administrativas.
 
 

3.1. Conceito e formas de descentralização

A descentralização assenta na transferência de responsabilidades, recur-
sos e autoridade do nível mais alto de governação - Administração Central 
(AC) - para escalões inferiores de governo ou subnacionais - regional ou 
local, para o setor privado ou, ainda, para a sociedade civil. O governo local, 
ou regional, tem sido definido como a principal categoria sub-nacional de 
governação, exercida sobre uma área geográfica e num domínio limitado 
de funções de governo – concretamente, materializa-se nas instituições ou 
estruturas que exercem a autoridade e desempenham funções de governo 
à escala local ou regional.

A descentralização, como princípio, é essencial à organização e ao funcio-
namento da administração pública, tendo assumido várias formas ao longo 
dos tempos em Portugal.

A Constituição da República Portuguesa (CRP) consagra nos seus princípios 
fundamentais, nomeadamente no artigo 6°/1, a descentralização demo-
crática, associando-a ao princípio da subsidiariedade e da autonomia. Os 
artigos 266° e 267° referem as funções da Administração Publica: o n°2 
do artigo 267° estipula que deverá a lei estabelecer formas apropriadas de 

descentralização administrativa. Refere-se à descentralização administrati-
va em termos gerais, estipulando que o exercício da função administrativa 
e, até, das funções de política setorial seja repartido por diversas pessoas 
coletivas, além do Estado. 

No entanto, é a repartição de competências por diferentes pessoas coleti-
vas ao nível territorial que tem assumido maior relevância, nomeadamente, 
pelas regiões autónomas (artº 225º e 228º), pelas autarquias (arts. 235º, 
288º da CRP) e ainda pelas associações públicas (267º/1, 4). O artigo 237° 
vincula as atribuições e organização das autarquias locais ao principio da 
descentralização administrativa.

Em sentido lato, esta pode assumir várias formas: desconcentração, delega-
ção e devolução. Marcelo Rebelo de Sousa refere outra classificação. Quan-
to à sua natureza, a descentralização pode ser: administrativa, territorial, 
institucional e associativa1.

Caetano (1980)2 considera a descentralização territorial a verdadeira des-
centralização, ao possibilitar que determinados interesses locais sejam da 
competência de pessoas coletivas territoriais dotadas de autonomia, que 
assim atuam livremente no âmbito dos poderes legais, estando a sua atua-
ção apenas abrangida pela fiscalização da legalidade.

Existem vários conceitos associados à descentralização, que importa distin-
guir, sobretudo, porque têm implicações no que respeita à discussão das van-
tagens e desvantagens da descentralização e das formas que pode assumir. 

Existem três tipos de descentralização, quanto à sua natureza: política, ad-
ministrativa e financeira. Naturalmente, ao nível territorial, são interdepen-
dentes, o que se desenvolverá um pouco na secção 4.

A descentralização administrativa assume formas diferentes, que podem 
coexistir, podendo a terminologia conduzir a confusão. Assim podem distin-
guir-se as seguintes:

- Desconcentração - é também denominada de descentralização admi-
nistrativa ou burocrática, pois é uma transferência de funções, normal-
mente, apenas de natureza administrativa ou operacional, da adminis-
tração central para os seus serviços regionais, ou para outras entidades, 
como as autarquias, as CCDR ou para as áreas metropolitanas. 

1 Em “Lições de Direito Administrativo”, 2ª ed. Lisboa, p.166-167.

2 Caetano, Marcello, Manual de Direito Administrativo, cit., 1980, p. 249.
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- Delegação - é o termo usado na transferência de competências, ou fun-
ções, do estado para o setor não-governamental ou para uma entidade 
privada. O estado também pode delegar funções para as agências pú-
blicas, que geralmente têm autonomia financeira. Pode aplicar-se ainda 
à transferência de competências dos municípios para as freguesias da 
respetiva área concelhia.
- Devolução - ocorre quando a transferência de funções ou de responsa-
bilidades envolve quer decisões administrativas quer a capacidade de 
decisão política para entidades subnacionais de governação.

A desconcentração, em sentido estrito, distingue-se da descentralização 
administrativa na medida em que, no geral, respeita à repartição de com-
petências por órgãos dentro de cada pessoa coletiva, enquanto a última se 
reporta à divisão de poderes e atribuições entre pessoas coletivas. No en-
tanto, tem-se usado a designação de descentralização administrativa quan-
do se transferem funções operacionais para as autarquias, como ocorreu em 
2018, processo que será referido noutra secção.

Poder-se-á deduzir que a forma de descentralização efetiva é a devolução, 
pois permite transferir não apenas funções de caráter administrativo e ope-
racional mas, também, competências de decisão política acompanhada da 
criação de recursos financeiros próprios, como ocorreu na descentralização 
territorial para as regiões autónomas e para as autarquias locais. 

Na descentralização administrativa o Estado pode reconhecer a especifici-
dade dos interesses de uma região mas ser ele a prossegui-los através de 
serviços regionais e órgãos cujos titulares são designados pela Administra-
ção Central. Neste caso, as decisões não serão tomadas por órgãos emana-
dos da coletividade territorial, em nome e no interesse dela. As populações 
da região serão ouvidas, diretamente ou através dos seus representantes, 
que, por seu lado, irão intervir no exercício de uma função consultiva.

 
3.2. Vantagens e desvantagens da descentralização

As organizações internacionais têm promovido a descentralização (CE, 2016, 
OCDE, 2017) potenciando formas de apoiar a sua implementação eficiente. 
Embora a literatura tenha tido dificuldade em demonstrar, empiricamente, 
os efeitos inequívocos da descentralização sobre o desenvolvimento eco-
nómico, os relatórios internacionais procuram realçar a importância dos 
governos locais enquanto nível descentralizado de administração, demo-

craticamente controlado pelas comunidades locais e o seu potencial como 
protagonistas principais no desenvolvimento económico e social destas. O 
recente paradigma está centrado na governança territorial, focando-se mais 
nos processos através dos quais a escolha pública é determinada, as políti-
cas formuladas e implementadas, tendo em conta a dinâmica das relações 
entre os vários stakeholders ao nível do território.

A descentralização administrativa apresenta, em princípio, diversas vanta-
gens: 

i) maior eficiência em abstrato da administração; 

ii) maior democraticidade, possibilitada pela proximidade das pessoas 
coletivas públicas em relação aos problemas concretos a resolver; 

iii) especialização administrativa; 

iv) facilitação da participação dos interessados na gestão da adminis-
tração; e

v) limitação do poder público através da sua repartição por uma mul-
tiplicidade de pessoas coletivas, havendo quem fale em separação 
vertical de poderes.

Na ótica do federalismo financeiro, a vantagem da descentralização reside, 
sobretudo, na eficiência da afetação de recursos: a provisão de serviços 
públicos deve corresponder às preferências das comunidades locais e estas 
devem contribuir com receitas próprias para lhes fazer face. As transferên-
cias do governo central (ou federal) para os níveis sub-nacionais têm em 
vista compensar externalidades e possibilitar a autonomia local com base 
na partilha de receitas fiscais nacionais, já que, por questões de eficiência, 
as autarquias devem tributar fatores de produção não-móveis, como a pro-
priedade.

Também se têm apontado alguns inconvenientes à descentralização, como 
a proliferação de centros de decisão, de patrimónios autónomos e de exi-
gências de gestão financeira, o alargamento do número de servidores pú-
blicos, muitos deles sem qualificações técnicas para o exercício de funções 
com apreciável nível de especialização, a dificuldade de gerir atividades 
com economias de escala (que têm âmbito regional ou nacional) e, ainda, 
a menor capacidade de controlar o poder de clientelas e, eventualmente, a 
corrupção a nível local do que nacional. 
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Estas desvantagens traduzem-se em dificuldades de controlo e em risco 
de ineficiência. A Constituição acautela os riscos ao explicitar como limites 
à descentralização os poderes de tutela e de superintendência, induzidos 
pelo princípio da unidade da ação administrativa (267º/2).

No entanto, na sua maioria, a literatura considera que as vantagens supe-
ram os inconvenientes, sobretudo no plano dos princípios; os limites que 
são impostos à descentralização mantêm os seus inconvenientes dentro do 
aceitável. No geral, o balanço positivo depende de uma seleção acertada 
das funções a transferir e de uma boa estrutura de governança que coorde-
ne a atuação multinível ao nível da sua concretização.

 

3.3. Evolução do processo de descentralização em Portugal

O alargamento das competências das autarquias locais ao abrigo da Lei 
n.º 159/99, associado ao respetivo aumento da autonomia financeira (Lei 
n.º48/98), significou de facto uma devolução de poderes.

Foi só através da Lei de 159/99, de 14 de setembro, que se deu um passo 
significativo na regulamentação do quadro de transferência de atribuições 
e competências para as autarquias locais e para os seus órgãos, o que, jun-
tamente com a Lei das Finanças Locais n.º 48/98, permitiu o alargamento 
do âmbito do poder local.  A Lei n.º 75/2013, que revoga a Lei n.º 159/99, 
estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto das 
entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência 
de competências do Estado para as autarquias locais e para as entidades 
intermunicipais, e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico. A 
Lei n.º 73/2013 estipula o regime financeiro das autarquias e das entidades 
intermunicipais, introduzindo algumas alterações às receitas municipais. 

Como referido em Bravo (2022), os novos diplomas, na sequência do Do-
cumento Verde de Reforma da Administração Local, visavam a promoção 
da sustentabilidade local, um maior controlo orçamental, a prevenção de 
situações de instabilidade e desequilíbrios financeiros e assegurar uma re-
dução progressiva do endividamento, matéria onde se verificam as altera-
ções mais significativas face à legislação anterior. Foi criado um Conselho 
de Coordenação Financeira devido à necessidade de uma maior coordena-
ção entre o Estado e as finanças locais, reunindo-se semestralmente para 
promover a troca de informações entre a Administração Central (AC) e a 
Administração Local (AL). Segundo Silva (2014), o novo regime financeiro 

das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais é potenciador de 
accountability das Autarquias Locais.

Na realidade, no que respeita às competências da Assembleias Municipais e 
das Câmaras Municipais, a Lei n.º 75/2013 trouxe alterações que influencia-
ram o modelo da gestão autárquica (Catarino et al., 2015), nomeadamente: 
há uma diminuição das competências da Câmara Municipal derivada da 
transferência de competências para as Juntas de Freguesia (art.º 33.º da 
Lei n° 75/2013); e, quanto às competências da Assembleia Municipal, estas 
saem reforçadas, e a Assembleia Municipal deveria passar a ter uma maior 
capacidade de fiscalização e análise das atividades desenvolvidas pelo exe-
cutivo camarário.

Portanto, foram necessárias várias décadas após a Constituição da Repúbli-
ca Portuguesa de 1976 para dotar as autarquias de instrumentos legislati-
vos e financeiros para o efetivo exercício do poder local em áreas determi-
nantes da provisão de bens e serviços às populações. Já a descentralização 
para o nível regional, no continente, esbarrou com a decisão do referendo 
de 1998, terminando com uma verdadeira “crónica de uma morte anuncia-
da” para as regiões administrativas (Bravo e Sá, 2000).

O XXIº governo constitucional definiu como prioridade de reforma do Esta-
do a descentralização de competências para os municípios. Assim, foi apro-
vado pela Lei n.º 50/2018, a Lei-quadro de transferências de competências 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, reforçando as 
suas competências de atuação nas áreas da educação, ação social, saúde, 
proteção civil, cultura, património, habitação, áreas portuários-marítimas, 
praias, informação cadastral, gestão florestal e áreas protegidas, transpor-
tes e vias de comunicação, atendimento ao cidadão, policiamento, proteção 
e saúde animal, segurança dos alimentos, segurança contra incêndios, esta-
cionamentos, jogos de fortunas e azar e freguesias.

Estas novas atribuições para a Administração Local teriam que implicar 
também o reforço das suas capacidades através de transferências de recur-
sos humanos, patrimoniais e financeiros. Tal reforço financeiro está previsto 
na Lei das Finanças Locais (LFL) aprovado pela Lei n.º 51/2018, que previa 
que todo o processo de transferência de competências e o seu reforço fi-
nanceiro estivesse completo até 2021. Logo, outra alteração significativa 
passou pela criação de um novo fundo – Fundo de Financiamento da Des-
centralização (FFD) -, o qual constitui uma nova transferência financeira do 
Orçamento de Estado tendo como objetivo o financiamento das novas com-
petências das autarquias locais e das entidades intermunicipais. 
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O incremento da dotação dos recursos financeiros da AL passa também por 
modificações nos impostos municipais e pelo incremento das transferências 
do Estado. No que concerne aos impostos municipais, passa a considerar-se 
como receita municipal o “produto da cobrança de contribuições, designa-
damente, em matéria de proteção civil, nos termos da lei” (alínea e), art.º 
14º da Lei n.º 51/2018). Ainda se alterou o código do (Imposto Municipal 
sobre Imóveis (IMI), deixando de estar isentos os serviços, estabelecimentos 
e organismos de Estado que tenham carácter empresarial, exceto hospitais 
e unidades de saúde e o património estatal sem utilização.

Na repartição de recursos públicos entre o Estado e os municípios, para 
além do Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF), do Fundo Social Municipal 
(FSM) e da participação variável de 5% no Imposto sobre o Rendimento 
das pessoas Singulares (IRS) dos sujeitos passivos com domicílio fiscal no 
concelho, definidos nas anteriores LFL, é criada uma nova participação de 
7,5% relativamente ao Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) total co-
brado no município nos setores do alojamento, restauração, comunicações, 
eletricidade, água e gás.

Os princípios subjacentes a estas medidas refletem o equilíbrio entre a 
justa repartição de recursos, a estabilidade orçamental e a solidariedade 
recíproca (que garantem a contenção do défice e dívida), com os que possi-
bilitam uma melhor governança, como o de coordenação entre administra-
ção central e local e a transparência.

Recentemente, no início de 2023, foi anunciada a transferência de atri-
buições do Estado para as Comissões de Coordenação e Desenvolvimen-
to Regional (CCDR) como uma descentralização administrativa, sendo de 
iniciativa do governo. No entanto, tipifica uma desconcentração, segundo 
a classificação definida na secção 1. Vai implicar a passagem de recursos 
humanos, financeiros e patrimoniais para as CCDR. Existem poucos dados 
sobre essa matéria, à data, encontrando-se em alteração os diplomas legais 
relativos aos serviços afetados.

No setor da Saúde, as CCDR passam, entre outras responsabilidades, a as-
segurar o planeamento regional dos recursos humanos, financeiros e mate-
riais, incluindo a execução e acompanhamento dos necessários projetos de 
investimento das instituições e serviços prestadores de cuidados de saúde, 
em articulação com a Direção Executiva do Serviço Nacional de Saúde, com-
petência que pertencia até agora às Administrações Regionais de Saúde.

3.4. A descentralização e a governança multinível

O recente alargamento da descentralização na área das políticas públicas 
apela à consideração de uma estrutura de governança intergovernamental 
e sistemas de governança apoiados por infraestruturas de tecnologia digital 
que possibilitem a participação alargada em rede. O Banco Mundial, a ONU, 
O FMI e a OCDE, desde o início do milénio, “prescrevem a descentralização 
como parte do ajustamento estrutural necessário para liberalizar mercados, 
democratizar e promover a boa governança” (Cheema e Rondinelli, 2007, p. 
4), o que é necessário ao desenvolvimento inclusivo e sustentável.

Na perspetiva da governança, procura criar-se um nexo entre a questão da 
descentralização e o desenvolvimento com o foco nas comunidades, em 
Inglês, The community-driven development (CDD)3. Neste sentido, descen-
tralizar competências ou funções deve empoderar as comunidades locais 
e influenciar a governança local com vista à eficiência, responsabilização e 
efetiva prestação de contas (accountability).  

A perspetiva da governança oferece uma dimensão alargada das decisões 
inerentes à definição das políticas públicas e à sua implementação numa 
perspetiva descentralizada e mais democrática. Com efeito, a partilha des-
cendente da autoridade abrange três dimensões funcionais tradicionais 
da descentralização: i) política; ii) administrativa; e iii) financeira.  Os três 
elementos são interdependentes, aos quais pode ainda adicionar-se uma 
quarta dimensão, a económica, que deriva do contributo da literatura em 
“governança descentralizada” na implementação das políticas públicas se-
toriais (por exemplo, Charbit, 2011, e Pires, 2017). 

A descentralização político-administrativa só é efetiva se ocorrer também 
uma descentralização financeira, a qual resulta, na existência de transfe-
rências dos governos centrais para os respetivos governos regionais e para 
o poder local e de regras específicas que as regulam, para além de receitas 
próprias das autarquias.

A repartição de competências entre diferentes níveis territoriais acentua a 
divisão funcional de poderes de decisão e de execução, respetivamente, nos 
vários domínios referidos, assumindo a existência de autonomia efetiva dos 
níveis subnacionais de governação, ou melhor, de governança. Com efeito, 

3 UN (2013), Decentralization, 6 June, https://www.worldbank.org/en/topic/ communitydrivendeve-
lopment/brief/ Decentralization#:~:text=BRIEF-,Decentralization,-June%206%2C%202013, consulta-
do 30 jan. 2023.
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alguns domínios de decisão podem ser só de natureza administrativa e 
económica, sem poder político próprio, como é o caso das comunidades 
intermunicipais e das áreas metropolitanas em Portugal. 

Como se compreende, o nível de descentralização tem sido mais fácil de 
quantificar pela sua dimensão financeira do que através das dimensões ad-
ministrativa e política. Por isso, o grau de descentralização costuma ser 
medido pelo rácio das receitas locais nas receitas públicas totais, e também 
pelo rácio das despesas locais. 

Marks et al. (2008) propuseram um indicador de natureza multidimensional 
que acrescenta aspetos políticos e administrativos, o que pode obviar à 
limitação dos rácios financeiros como únicas medidas da descentralização. 
O seu Índice de autoridade regional (‘regional authority index’), integra dois 
aspetos políticos – a auto-regulação e a regulação partilhada, cada uma das 
quais se compõe de quatro componentes. 

A auto-regulação refere-se ao nível de autoridade que o governo local/
regional exerce sobre os cidadãos na sua região. O segundo refere-se ao 
poder/competências do governo regional, ou local, em relação à adminis-
tração central. A autorregulação inclui o nível de autonomia de natureza 
institucional, o âmbito de delegação de políticas (ou controlo sobre estas) 
e autonomia financeira (poderes fiscais independentes) e poderes de re-
presentação, ou seja, dos órgãos legislativos e executivos próprios. Por seu 
lado, a regulação partilhada mede-se através do modo como os represen-
tantes regionais podem, em maior ou menor grau, contribuir para as deci-
sões de política nacional e o modo como podem influenciar a distribuição 
das transferências e a delegação de competências do governo central e da 
partilha de receitas fiscais nacionais. Deve potenciar-se a criação de valor 
para a sociedade (estado ou união), estabelecendo regras de governança, de 
cooperação entre os diversos níveis de jurisdição e formas de supervisão e 
controlo do nível superior de decisão para os níveis descendentes.

Esta perspetiva é mais abrangente do que o federalismo financeiro (Oates, 
1972). Este define as competências dos governos locais e as suas receitas 
próprias, de modo a que a autonomia local assegure a responsabilização 
dos governos locais e dos seus cidadãos pelos custos das suas decisões em 
matéria orçamental.

Assim, o paradigma tem vindo a mudar de uma ótica de eficiência na provi-
são de serviços às populações (dimensões administrativas e financeira) para 
uma ótica de gestão dos territórios no âmbito de uma efetiva governança 

pública aberta a outros atores locais e regionais e não apenas entre os po-
deres públicos. As instituições europeias têm defendido o aprofundamento 
da autonomia da administração local nos seus Estados-Membros com vista 
a uma melhor governança e à obtenção de resultados mais eficazes em 
termos de desenvolvimento local. Efetivamente, para a União Europeia (UE) 
a Administração Local não se assume só como uma entidade gestora da 
política do Estado Central, por delegação de competências deste, mas, tam-
bém, como uma representação chave das políticas locais num determinado 
território.

Porém, a transferência de funções em áreas como as das políticas educati-
vas, de saúde e de transportes exige formas e estruturas de governança que 
compatibilizem a participação dos vários atores locais com a necessária 
cooperação e coordenação entre entidades. Os princípios A Lei n.º 73/2013 
e a Lei n.º 51/2018 (artº, 5º, 8º 11º), que regulam o regime financeiro das 
entidades da administração local, salientam uma série de princípios, entre 
eles, a transparência, a solidariedade e estabilidade financeiras, bem como 
a compatibilização entre estratégias locais e nacionais de desenvolvimento. 

 

3.5. E o futuro próximo: as regiões?

O artigo 255º da CRP prevê a criação, no Continente, de regiões administrati-
vas. O art.º 236º da CRP possibilita, ainda, nas grandes áreas urbanas, a con-
sagração de outras formas de organização territorial autárquica, sendo que 
estas divisões administrativas têm de ser estabelecidas e definidas por lei 
da Assembleia da República. De facto, na última década, outras entidades da 
administração local foram regulamentadas, nomeadamente as comunidades 
intermunicipais, criadas pela Lei n.º 11/2003, de 13 de maio, e as áreas me-
tropolitanas, criadas pela Lei n.º 10/2003, de 13 de Maio, a qual estabelece o 
regime de criação, o quadro de atribuições e competências das áreas metro-
politanas e o funcionamento dos seus órgãos. Contudo, não são autarquias. 

Apesar da inscrição na Constituição da elaboração de um Livro Branco para 
a regionalização e da aprovação da Lei-Quadro das Regiões Administrativas 
de 1991 - que contemplava o processo de criação de oito regiões, a regio-
nalização administrativa e financeira de Portugal continental nunca chegou 
a ser concretizada. Logo, a ideia da divisão regional, manteve-se, de facto 
adormecida “num esconso constitucional (…) e ninguém fora capaz de a tirar 
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desse limbo, nem para a trazer à vida nem para a condenar ao olvido”4 até ao 
chumbo do referendo nacional em 1998.

Terminava assim um longo processo de negociação que teve mais recuos que 
avanços, que se renovavam em períodos de campanha eleitoral. Bravo (1998) 
denominou este longo processo de “crónica de uma morte anunciada” pois, 
de facto, a criação de regiões assustou personalidades de vários quadrantes 
políticos, as quais alertaram para o decorrente esforço financeiro que a cria-
ção de regiões criaria para o orçamento do Estado, não aconselhável num 
período de pré-adesão à União Económica e Monetária (UEM) e, ainda, pelo 
perigo de fragmentação política e de fraca governança a nível territorial5.

A criação de regiões em Portugal continental ainda nesta legislatura foi uma 
promessa do atual governo. De facto, iria reduzir o grau de centralismo or-
çamental, um dos mais elevados no conjunto dos países europeus da OCDE. 
Com efeito, quase 90% da despesa pública tem estado centralizada na admi-
nistração central e no sistema de segurança social, cabendo à administração 
local apenas cerca de 12%, em média, no período 2008-2017. Ao nível das 
receitas, o grau de descentralização é, naturalmente menor, se considerarmos 
as receitas locais próprias (excluindo transferências): o seu peso no total 
das receitas públicas é cerca de 5%, calculado em termos de contabilidade 
nacional, para efeito de comparação internacional6.

As principais vantagens da regionalização seriam a eficiência na afetação de 
recursos, através da provisão de serviços e bens com benefícios extensivos à 
escala regional da preferência das comunidades, e a eficácia no planeamento 
e ordenamento do território, permitindo enquadrar a lógica setorial e vertical 
das políticas nacionais nos objetivos de desenvolvimento regional (Bravo e 
Sá, 2000, p. 98).

A descentralização entre nós tem sido um processo por etapas, ou camadas, o 
que dificulta a implementação de uma estratégia coerente. As eventuais van-
tagens desta abordagem prendem-se com a facilidade em realizar os ajustes 
necessários ao longo do processo; dão possibilidade às medidas já executa-
das de serem avaliadas e lucidarem a elaboração e implementação de novas 

4 Francisco Lucas Pires, “Referendo: a sério ou a brincar?”, in Espaço Público, 9-7-1996, Bravo, Ana 
Bela (1998, p. 885).

5 Ficou amplamente divulgado o argumento contra a regionalização da ingovernabilidade, apresen-
tado por Cavaco Silva, no Expresso de 29-9-96, “Regionalização: paixão da inexperiência”. 

6 Bravo (2022, p. 343) estima que, em termos da contabilidade pública e no universo de toda a ad-
ministração local, essa percentagem era de cerca de 8% em 2017.

medidas (Duarte, 2019). De facto, a reforma de 2013 procurou regulamentar 
instituições administrativas já de natureza pré-regional. Será fácil concordar 
que a criação das CIM e das Áreas Metropolitanas substituem, em termos 
administrativos, as regiões administrativas em algumas funções; outras são 
efetuadas pelas CCDR. Seria um salto qualitativo conceder legitimidade elei-
toral e democrática a entidades regionais (as cinco CCDR têm sido apontadas 
para esse efeito) para que passassem a ser unidades com poder político.

Entre os argumentos contra as regiões, figuram: a pequena dimensão do 
território nacional; a falta de tradição histórica; e a dificuldade de encon-
trar consensos político-partidários na nossa vivência democrática. Um nível 
elevado de centralismo, parece assegurar as exigências do Plano de Esta-
bilidade e Crescimento (PEC) Europeu. É o que se depreende do enunciado 
no “princípio da coordenação” entre finanças locais e finanças do Estado de-
finido na Lei n.º 73/2013: a coordenação entre finanças locais e finanças do 
Estado tem especialmente em conta o desenvolvimento equilibrado de todo 
o País e a necessidade de atingir os objetivos e metas orçamentais traçados 
no âmbito das políticas de convergência a que Portugal está vinculado no 
seio da União Europeia. 

A coordenação referida no número anterior passa a efetuar-se através do 
Conselho de Coordenação Financeira, embora as autarquias locais tenham 
de ser ouvidas antes da preparação do Programa de Estabilidade e da Lei 
do Orçamento do Estado, nomeadamente quanto à sua participação nos re-
cursos públicos e à evolução do montante global da dívida total autárquica. 
A descentralização político-administrativa avançada em 2018 continuará a 
ser condicionada pelas restrições impostas pela UE à descentralização fi-
nanceira, tendo em conta os princípios da estabilidade orçamental de toda a 
administração pública.

A opção revelada pelo governo, no OE2019, de inscrever nos programas dos 
ministérios as transferências relativas às novas competências das entida-
des da administração local, subordina-as, pelo menos em parte, à continui-
dade das decisões centralizadas. De facto, a descentralização de 2018 será 
apenas a transferência de funções administrativas e não uma verdadeira 
transferência de poderes de participação no desenho e na execução dos 
programas nas áreas das políticas de educação, saúde, transportes e cul-
tura. A recente questão da crise da habitação nas cidades veio mostrar que 
decisões centralizadas e iguais para todo o país podem estar votadas ao 
fracasso e produzir ineficiência e bloqueios no mercado respetivo. Também 
nesta área os municípios devem ter mais atribuições para tomar medidas 
adequadas ao seu concelho. 
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Naturalmente, as políticas descentralizadas continuarão a ser partilhadas, 
mas não devemos esquecer que a autonomia local se materializa no poder 
discricionário das autarquias para administrarem os meios a elas alocados 
pela lei, e tal poder depende também da natureza desses meios (Bravo, 2022, 
p. 242). Consequentemente, as transferências que são pré-definidas para o 
financiamento deste ou daquele serviço específico são cerceadoras da discri-
cionariedade (Bilhim, 2004, p. 14). Por outro lado, Gomes (2012) argumenta 
que a descentralização só será eficaz se for enquadrada num modelo re-
gional de organização do nosso território. Há necessidade de considerar o 
nível regional que, na ausência de autarquias regionais, tem sido represen-
tado pelas direções regionais dos ministérios, pelas agências e organismos 
da administração central periférica (as CCDR e Institutos públicos), as áreas 
metropolitanas e as associações das comunidades intermunicipais.

OCDE (2019) realça que o sucesso da implementação da descentralização 
depende de muitos fatores: 

i. da estratégia de transferência, que deve ser equilibrada entre funções 
das várias políticas e desenhada tendo em conta as especificidades 
de cada país; 

ii. da capacitação política e institucional para a implementar com efi-
cácia; 

iii. do sistema de transferência de competências e dos meios financeiros 
correspondentes;  

iv. do grau de desenvolvimento económico do país e da sua inserção na 
globalização, que é reconhecido impactar positivamente no desenvol-
vimento descentralizado e inclusivo. 

No caso deste último fator, tem que reconhecer-se que a adesão a programas 
internacionais, a pertença a redes e as parcerias têm tido um efeito impor-
tante para o desenvolvimento das autarquias. 

Infelizmente há que reconhecer as limitações ainda existentes. Tavares e 
Silva (2018), no seu estudo sobre a governação/governança nos municípios 
portugueses, defendem que os mecanismos e práticas de governança nos 
municípios são fracos, elas próprias centralizadas no executivo camarário e 
com dificuldade em incluir outros atores que não apenas os políticos locais e 
a administração central, como as empresas e as universidades. As interações 
entre os órgãos executivos locais e outros da administração local são, regra 
geral, pouco relevantes. 

Para concluir, resta esperar que se vão operando mudanças positivas e que 
as transferências de competências e de recursos, iniciadas desde o pacote 
legislativo 2018, sejam prosseguidas com coerência e num quadro de par-
ticipação ativa das entidades locais e regionais. Como já foi atrás referido, a 
implementação com sucesso depende de um modelo de governança pública 
participativa e descentralizada a vários níveis (interinstitucional e interseto-
rial, incluindo o setor social) e a várias escalas (nomeadamente, territorial, 
temporal).

A legislação criou novas instituições, como é o caso dos Conselhos Munici-
pais de Saúde na área da descentralização da política de saúde, mas também 
as CCDR vão ter atribuições nessa área, substituindo-se aos intervenientes 
da administração central, o que deve permitir um planeamento mais próxi-
mo dos interessados e uma melhor coordenação com os municípios. Resta 
esperar que as estruturas de governança sejam aperfeiçoadas e funcionem 
de forma eficaz. 
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Resumo

Consagradas as regiões na Constituição de 1976, o resultado do referendo 
de 1998 veio a tornar-se um importante obstáculo à sua implementação 
no continente português. Desde então, várias tentativas têm existido de 
acabar com o processo, de o substituir por um sucedâneo e também de o 
recuperar. Neste capítulo, abordamos o princípio da subsidiariedade e, ten-
do em conta o referido princípio, de que forma a regionalização, no quadro 
de uma reforma do Estado mais vasta, poderia contribuir para um Estado 
mental ou teórico que se quer mais democrático e funcional. Segue-se a 
discussão do processo conturbado de reforma e descentralização do Estado 
em Portugal, a partir de 1998, e a apreciação do pacote de descentralização 
do atual Governo, tendo em conta as recomendações da OCDE e da Comis-
são Independente para a Descentralização (CID) e a discussão realizada. Os 
resultados mostram que o pacote de descentralização do Governo acolhe, 
em parte, as referidas recomendações. Pouco é dito sobre a reorganização 
inerente do Estado central e sobre as Áreas Metropolitanas de Lisboa e 
Porto. A opção do Governo é pela eleição direta das CCDR reestruturadas e 
não das entidades intermunicipais. A eleição das mesmas pelos municípios 
poderá vir a constituir um obstáculo.

Palavras-chave: Subsidiariedade; Descentralização; Democracia; Desenvol-
vimento; Estado português; Regionalização.
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Introdução

No mundo ocidental, em que Portugal se situa, é comum assumir a exis-
tência de uma contradição entre Estado e Sociedade civil e entre Estado e 
Mercado. Também é comum recorrer à obra A Riqueza das Nações, de Adam 
Smith, para defender o Mercado contra o Estado ou, pelo menos, mais Mer-
cado e menos Estado.

É certo que Smith (1776) acreditava mais nas pessoas comuns do que nos 
príncipes iluminados do seu tempo. Considerava que, na economia, o Estado 
intervinha, muitas das vezes, para proteger interesses velados em sociedade1. 
Esquece-se, todavia, que o Mercado que Smith defendia era um mercado 
livre ou competitivo (Smith, 1776), governado por um interesse próprio que 
se baseava no princípio moral da simpatia (Smith, 1759). Simpatia não é 
egoísmo e também não é altruísmo. É interesse próprio, mas com fair play. 
É interesse próprio num quadro de uma sociedade civilizada2. Ou seja, o Es-
tado que Smith (1776) criticava não era o Estado das democracias liberais 
de hoje. E apesar de defender menos Estado, até pela menor necessidade 
do mesmo na conciliação entre interesse público e interesses privados que 
resultava do seu princípio moral da simpatia, Smith (1776) suporta no Li-
vro V de A Riqueza das Nações um papel relevante para o Estado, não só na 
administração da justiça, mas também nas obras públicas e na educação.

A discussão que aqui trazemos, acerca do Estado e da regionalização (en-
quanto elemento de uma reforma mais vasta de inovação e aperfeiçoamen-
to do mesmo), é feita no contexto de um Estado democrático e de uma 
economia de mercado, capitalista. Esta última bastante dominada, no pre-
sente, por estruturas de mercado que não são competitivas e por princípios 
(i)morais que nada têm a ver com o princípio moral da simpatia de Smith. 
Ironicamente, ou talvez não, aquilo que por vezes se designa de neolibera-
lismo, de Hayek, Friedman, Lucas e outros3, colocou as sociedades democrá-
ticas ocidentais a trilharem um “caminho para a servidão”4, sem simpatia. 
A desigualdade tem vindo a aumentar nos países da OCDE, desde os finais 
dos anos 70 do século XX (Stiglitz, 2012; Gornick, 2014; Piketty, 2014). O 
consequente encurralar das classes médias faz perigar as democracias nos 
referidos países.

1 Os Estados que Smith observou no mundo ocidental do seu tempo seguiam práticas económicas 
mercantilistas e eram, maioritariamente, Estados absolutistas.

2 A postura ética de Smith é muito na linha da Ética da Virtude associada a Aristóteles. 

3 Conhecidos como os Chicago boys.

4 Referência ao livro de Hayek, The Road to Serfdom, publicado em 1944.

É no contexto acima descrito que, no mínimo e se possível, urge recuperar aqui-
lo que Wolf (2023) designa de um capitalismo democrático. Um capitalismo de 
rosto humano, acrescentamos5. Para o efeito, é necessário recuperar o papel 
do Estado democrático, libertando o mesmo da tutela de mercados finan-
ceiros desregulados6, aprofundando a democracia que lhe dá o contexto 
e aumentando a sua capacidade de, a par do Mercado livre e garantindo 
este último, contribuir para o bem comum. O Estado democrático mental ou 
teórico aqui idealizado é uma emanação da Sociedade civil. É a sua maior 
organização.

O capítulo estrutura-se do seguinte modo. Após esta introdução, na pró-
xima secção abordamos o princípio da subsidiariedade, a forma como a 
regionalização se relaciona com o mesmo e o Estado mental idealizado. 
Segue-se uma breve discussão do Estado real a que chegámos em Portugal 
e a apreciação do processo de descentralização em curso, do atual Governo, 
tendo em conta as recomendações da OCDE (2019) e da Comissão Inde-
pendente para a Descentralização (2019). Concluímos o capítulo com um 
sumário dos principais resultados obtidos.

 
4.1. A subsidiariedade, a regionalização e o Estado mental 
idealizado

O princípio da subsidiariedade é um princípio consagrado pela doutrina so-
cial da igreja7 (PCJP, 2004) e adotado pela União Europeia (EP, 2023). Na 
doutrina social da igreja, o princípio não assenta apenas na ideia de en-
contrar o nível territorial de governo mais adequado à resolução dos pro-
blemas. Vai mais além. Considera que o referido nível mais adequado é o 
mais baixo possível consistente com a sua efetiva resolução, o que esti-
ver mais próximo das comunidades locais que constituem as expressões 
mais básicas e originais da Sociedade civil. Escolhidos os níveis territoriais 

5 Na Primavera de Praga de 1968, na antiga Checoslováquia, Alexander Dubček e outros propuseram 
um socialismo de rosto humano.

6 Como ilustram os recentes colapsos do Silicon Valley Bank e do Signature Bank, nos EUA, e do Credit 
Suisse, na Suiça, tendo sido a causa da crise financeira global de 2008, o sistema financeiro global 
tem vindo a viver da extração de rendas à sociedade e está a pôr a democracia em perigo. Ativos 
tóxicos, cripto moedas, especulação bolsista, domínio sobre os bancos centrais e as taxas de juro, 
estes são alguns dos seus traços caraterísticos.

7 A doutrina social da Igreja consagra os seguintes cinco princípios constitutivos: o princípio do 
bem comum, o princípio do destino universal dos bens, o princípio da subsidiariedade, o princípio da 
participação e o princípio da solidariedade. Ver PCJP (2004).
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mais baixos ou imediatos de governo consistentes com a efetiva reso-
lução dos problemas, o papel dos níveis superiores de governo é o de 
auxiliar (“subsidum”) os referidos níveis inferiores de governo, quando a 
resolução dos problemas requer meios que estão para lá das possibilida-
des das comunidades e governos locais. E devem fazê-lo no respeito da 
autonomia e dignidade dos referidos níveis inferiores de governo, em prol 
do desenvolvimento8.

De outro modo, entregar a resolução dos problemas a níveis superiores de 
governo, quando há níveis de governo mais abaixo consistentes com a sua 
efetiva resolução, é, segundo a doutrina social da igreja, ferir a dignidade 
humana. Como corolário para o caso concreto que aqui nos interessa, reti-
ramos que, à luz da doutrina social da Igreja, o centralismo que caracteriza 
o presente Estado português é inconsistente com a referida doutrina, pois 
fere a dignidade humana.

Na União Europeia (UE), o Tratado de Maastricht ou Tratado da União Euro-
peia, de 1992, consagra o princípio da subsidiariedade (ponto 3 do Artigo 
5º) como forma de, por um lado, limitar a ação da UE e, por outro lado, apro-
ximar as decisões dos cidadãos. Ou seja, o mesmo é um garante do princí-
pio de conferral (ponto 2 do Artigo 5º), do princípio da proporcionalidade 
(ponto 4 do Artigo 5º) e do princípio da proximidade (ponto 3 do Artigo 
10º), também consagrados no referido tratado.

O princípio de conferral estabelece que a UE atua no limite das compe-
tências que os Estados Membros lhe conferem pelos tratados. O princípio 
da proporcionalidade requer que qualquer ação da UE não vá além do ne-
cessário para alcançar os objetivos dos tratados. Ou seja, a UE abstém-se 
de agir nas áreas que não estão exclusivamente debaixo da sua jurisdição, 
a não ser que essa ação seja mais efetiva do que a ação ao nível nacional, 
regional e local dos Estados Membros. O princípio da proximidade diz que 
todo o cidadão tem o direito de participar na vida democrática da União 
e que as decisões devem ser tomadas da forma mais aberta e próxima 
possível dos cidadãos. Ou seja, a UE combina neste seu princípio da pro-
ximidade a participação cidadã e a transparência de atuação dos poderes 
públicos. Em resumo, o princípio de conferral limita as competências da 
UE. Os princípios da proporcionalidade e da proximidade limitam o uso 

8 “185. (...). It is impossible to promote the dignity of the person without showing concern for the 
family, groups, associations, local territorial realities; in short, for that aggregate of economic, social, 
cultural, sports-oriented, recreational, professional, and political expressions to which people spon-
taneously give life and which make it possible for them to achieve effective social growth. (...).” (PCJP, 
2004, Chapter Four).

das referidas competências e o mesmo sucede com o princípio da subsi-
dariedade, que é o garante do cumprimento de todos os outros princípios.

Antes de consagrado no Tratado da União Europeia de 1992, o princípio da 
subsidiariedade foi aplicado à política ambiental europeia, no quadro do 
Ato Único Europeu, em 1986. Entre outros, o Tratado de Lisboa, de 2007, 
viria a reforçá-lo com o protocolo 1 (envolvimento dos parlamentos nacio-
nais nas políticas da UE) e o protocolo 2 (a obrigatoriedade da UE ter em 
conta a dimensão regional e local dos seus atos legislativos e ter de elabo-
rar relatórios detalhados sobre o respeito do princípio da subsidiariedade 
nos referidos atos).

Tendo em conta o enunciado acima:

i) Há vários níveis territoriais de Estado ou governo cuja ação tem im-
pacto no país que designamos de Portugal. No presente e no caso 
português: o Estado europeu, o Estado central nacional e o Estado 
local municipal;

ii) Qualquer que seja o problema, à luz do princípio da subsidiariedade, 
o mesmo deve ser resolvido pelo nível territorial de governo mais 
abaixo consistente com a sua efetiva resolução;

iii) Existem problemas cujo nível territorial de governo mais abaixo 
consistente com a sua efetiva resolução é regional (NUTS II ou agre-
gações) ou sub-regional (NUTS III);

iv) Portugal não elege governos ao nível regional (NUTS II ou agrega-
ções) e ao nível sub-regional (NUTS III), o que enfraquece, afasta dos 
cidadãos e torna pouco transparente e, por vezes, caótica a gover-
nança dos referidos territórios intermédios no país, governança exer-
cida pelo poder central e também pelas entidades intermunicipais 
do poder local municipal;

v) A regionalização preencheria aquilo que é uma limitação grave ao 
exercício do princípio da subsidiariedade no país9. É uma condição 
necessária, mas não suficiente para alcançar o Estado democrático 
mental idealizado.

9 Desde a sua adesão à UE, em 1986, o Estado central português tem sido muito mais favorável 
à subsidiariedade da UE até à fronteira do que à sua própria subsidiariedade dentro de portas. O 
mesmo se passa com a coesão territorial e todas as políticas públicas com implicações territoriais.
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E que Estado português democrático mental é aquele que idealizamos? Do 
ponto de vista dos seus princípios organizacionais, trata-se de um Estado:

i) Com uma organização coerente, em que o princípio da subsidiarie-
dade se aplica de Bruxelas à freguesia onde vivemos e cujas aproxi-
mações aos problemas sejam, por norma, multidimensionais/trans-
versais e assentes em territórios e pessoas (Barca et al., 2012; Pugalis 
e Gray, 2016);

ii) Não muito grande, desburocratizado, profissionalizado, desempoei-
rado, ágil e transparente nas decisões; democraticamente participa-
do e controlado pelos cidadãos e, por isso, menos vulnerável a lóbis;

iii) Estratégico e empreendedor (Mazzucato, 2018), que reflete antes de 
atuar, atua e presta contas da sua atuação aos cidadãos;

iv) Social, protetor do ambiente e promotor de uma cultura de liberda-
de, de um país que se quer mais avançado e cosmopolita;

v) Das pessoas e para as pessoas, isto é, organizado e exercido como a 
maior organização da Sociedade civil.

Do ponto de vista funcional, seria um Estado territorialmente conexo e que 
integrasse os seus diferentes níveis territoriais de governo, fortemente des-
centralizado, com um controlo político democrático apurado e participa-
do pelos cidadãos, com uma administração profissionalizada e capacitada. 
Alcançar o mesmo obrigaria a uma reforma política e administrativa do 
Estado português que:

i) Estabelecesse, de forma horizontal, os níveis territoriais de governo, 
os territórios da sua atuação e as respetivas competências, tendo em 
conta o princípio da subsidiariedade e a não sobreposição de com-
petências entre diferentes níveis de governo;

ii) Contemplasse a eleição direta das assembleias de representantes 
correspondentes a cada nível territorial de governo. Uma eleição que 
seria realizada por círculos territoriais correspondentes aos níveis 
territoriais de governo imediatamente abaixo e que deveria ser feita 
nominalmente, de forma a criar uma maior proximidade entre elei-
tos e eleitores;

iii) Relacionasse os níveis de governos na sua atuação. Qualquer que seja 
o nível de governo, tendo em conta o princípio da subsidiariedade, 

as assembleias de representantes de cada nível territorial de gover-
no deveriam consultar as assembleias de representantes dos níveis 
de governo territorialmente imediatamente abaixo ou terem no seu 
seio representantes destes últimos. Também a Assembleia da Repú-
blica;

iv) Transferisse a administração desconcentrada do Estado central para 
governos civis regionais de nível territorial NUTS II ou agregações e, 
pelo princípio da subsidiariedade e sempre que a resolução efetiva 
dos problemas o permita, transferisse as respetivas competências 
para níveis territoriais inferiores de governo eleitos;

v) Profissionalizasse e capacitasse a administração do Estado, em todos 
os níveis territoriais de governo.

Concluímos esta secção com as seguintes ideias fundamentais:

i) Quanto mais alto o nível territorial de governo, mais estratégico o 
mesmo deve ser. Quanto mais baixo o nível territorial de governo, 
mais atuante o mesmo deve ser. Não interessa ao país ter um Estado 
central a comportar-se como uma grande câmara municipal e câma-
ras municipais a comportarem-se como pequenos Estados centrais;

ii) Quanto mais alto o nível territorial de governo, mais afastado o mes-
mo está dos cidadãos e mais difícil se torna fomentar a participa-
ção dos mesmos nas respetivas decisões. Quanto mais baixo o nível 
territorial de governo, mais próximo o mesmo está dos cidadãos e 
mais fácil se torna fomentar a participação dos mesmos nas deci-
sões. Todavia, não é impossível fomentar a participação cidadã nos 
níveis mais altos de governo e é possível não o fazer nos níveis mais 
baixos de governo;

iii) Uma condição necessária para dar visibilidade aos diversos níveis 
territoriais de governo, aproximá-los dos cidadãos e tornar a sua 
atuação mais transparente é proceder à sua eleição direta. Mas não 
é suficiente. É preciso encontrar formas de fomentar a participação 
dos cidadãos nos diversos níveis de governo. A título de exemplo, o 
orçamento participativo é uma das referidas formas;

iv) As aproximações aos problemas devem basear-se em territórios e 
pessoas e serem, por norma, transversais. As partes, os subsetores e 
setores, são facetas de um todo interrelacionado. Qualquer que seja 
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o nível territorial de governo, cada organismo, subsetor ou setor tem 
de atuar em articulação com os outros. E os vários níveis de governo 
também têm de estar articulados entre si, principalmente quando as 
aproximações aos problemas são multinível. Uma forma de articu-
lar níveis de governo é obrigar os níveis de governo imediatamente 
inferiores a serem ouvidos ou a estarem representados nas assem-
bleias dos níveis de governo imediatamente superiores;

v) Para cada problema é necessário identificar o nível territorial de 
governo mais baixo consistente com a sua efetiva resolução. Por 
exemplo, o nível territorial de governo mais baixo consistente com 
decisões pertinentes sobre uma linha de metro é o da área metropo-
litana (NUTS III), não é o da freguesia, o do município, o da região ou 
o do país. Envolver o poder central a decidir sobre linhas de metro 
constitui um desperdício de recursos.

 

4.2. O Estado real a que chegámos

Na madrugada do dia 25 de abril de 1974, o capitão Salgueiro Maia per-
guntou aos soldados na Escola Prática de Cavalaria, em Santarém, quem é 
que estava disposto a ir até Lisboa acabar com o “Estado a que chegámos”. 
Ele e muitos outros seguiram para Lisboa e derrubaram a ditadura. Hoje, o 
Portugal democrático não precisa de acabar com uma ditadura. Precisa de 
organizar o seu Estado democrático. Em particular, precisa de uma reforma 
política e administrativa do Estado que o coloque ao serviço do bem co-
mum. Precisa de aprofundar a sua democracia, em prol do desenvolvimento 
do país.

Foram várias as evoluções do Estado português após o 25 de abril de 1974. 
A Constituição de 1976 consagrou as eleições livres, também no poder lo-
cal. Em relação a este último, as regiões avançaram nas ilhas, com visíveis 
benefícios para as mesmas e para o país, mas não avançaram no continente 
português10.

A derrota da regionalização do continente português, no referendo de 1998, 
viria a constituir um virar de página para pior. O Não plural11, vitorioso, foi 

10 Trata-se de regiões com um cariz diferente. As regiões nas ilhas são políticas, isto é, regiões au-
tónomas com poder legislativo, enquanto as regiões no continente seriam administrativas, ou seja, 
autarquias regionais sem poder legislativo (OECD, 2019; CID, 2019). 

11 Não plural, pois como os próprios defensores do Não afirmaram na época que este juntou os que 

rapidamente convertido num Sim à centralização, à concentração e à locali-
zação do Estado central em Lisboa capital. A administração desconcentrada 
do referido Estado perdeu autonomia ou desapareceu. Assim sucedeu, por 
exemplo, com as direções regionais de educação, as direções regionais de 
agricultura e as delegações regionais do Instituto Nacional de Estatística 
(INE). Neste último caso, a referida perda de autonomia traduziu-se numa 
perda de pensamento estratégico das Comissões de Coordenação e Desen-
volvimento Regional (CCDR). Estas últimas foram, no entretanto, canaliza-
das para a gestão dos fundos europeus dos Programas Operacionais (PO) 
regionais, uma vez mais, sem lhes ser dada a devida autonomia na referida 
gestão12. E é assim que continuamos a ter um Estado português muito cen-
tralizado, com uma despesa pública subnacional muito abaixo da média 
da UE (OECD, 2019; CID, 2019)13. Um Estado centralizado e cada vez mais 
disfuncional. Um Estado:

i) Com um número crescente de secretários de Estado, cuja função 
principal parece ser a de autorizar e desautorizar as mais diversas 
administrações, desresponsabilizando os dirigentes dos seus orga-
nismos e abrindo a porta, deste modo, à nomeação de dirigentes 
pouco qualificados, assessores oriundos dos partidos políticos;

ii) Em que um administrador de um hospital público, que gere centenas 
de milhões de euros num ano, não tem autonomia para contratar um 
técnico auxiliar. Precisa, para o efeito, de pedir autorização a mais do 
que um secretário de Estado;

iii) Que pretende controlar os custos dos seus organismos rubrica a ru-
brica, em vez de controlar as margens geradas pelos mesmos, orga-
nismo a organismo;

iv) Que implementou sistemas regionais de inovação contra a sua von-
tade e por imposição da UE, pois considerava que o país era dema-
siado pequeno para ter os referidos sistemas;

eram contra a descentralização em si, os que eram contra a proposta específica de descentralização 
que é a regionalização e os que, sendo a favor da proposta, eram contra o mapa das regiões proposto.

12 As CCDR são organismos da administração central do Estado que se localizam nas regiões-plano 
e a quem cabe, no presente, coordenar a administração desconcentrada ou periférica do Estado nas 
referidas regiões (articulando políticas sectoriais como as de ambiente, do ordenamento do território 
e das cidades), prestar apoio técnico aos municípios e gerir os PO regionais dos fundos europeus.

13 Em 2017, a despesa pública subnacional em Portugal (UE 28) era 12.6% (23.3%) do total da des-
pesa pública e 5.8% (10.7%) do PIB (CID, 2019).
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v) Territorialmente desconexo nos territórios intermédios (NUTS II ou 
agregações e NUTS III), em que cada organismo de cada ministério 
atua como se os outros não existissem, em territórios intermédios 
com uma geometria variável. Pelo facto e pela emergência trazida 
pelos fogos florestais, precisou de criar uma estrutura de missão 
(Agência para a Gestão Integrada dos Fogos Rurais, AGIF), ou seja, 
mais Estado, para conseguir articular o combate aos fogos pela Au-
toridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) com a 
sua prevenção pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Flo-
restas (ICNF)14;

vi) Cujos organismos da administração central não comunicam entre si. 
Quando há dinheiro europeu disponível, o Estado atua como se os 
recursos disponíveis não fossem escassos. Isto é, não sabe o que fazer 
ao dinheiro. E assim é porque não tem prioridades e projetos pensados 
ou em calha para utilizar o referido financiamento, quando o mesmo 
está disponível. Vê-se na contingência de ter de improvisar, organismo 
a organismo, para não perder o dinheiro15. E mesmo que estejam loca-
lizados fora de Lisboa capital, os referidos organismos estão sempre 
dependentes de decisões de entidades localizadas em Lisboa capital. 
Na prática, são balcões. A morosidade das decisões é enorme;

vii) Que inverte os papéis quando lida com o poder local municipal, não 
respeitando a autonomia e a dignidade deste último e, mais recen-
temente, canalizando para as entidades intermunicipais a coordena-
ção dos seus próprios organismos16;

viii) Que escolhe intrometer-se no traçado das linhas do metro de Lis-
boa e do Porto e remeter para os municípios a atração de empresas 
e/ou de Investimento Direto Estrangeiro;

ix) Que compensa o défice orçamental da sua administração central 
com um excedente orçamental da sua administração local municipal 
e regional;

14 Os territórios intermédios de atuação da ANEPC, do Ministério da Administração Interna, são os 
distritos, e os do ICNF, do Ministério da Agricultura, são as regiões-plano. Para além da ANEPC, vários 
organismos do Estado central continuam a organizar os seus territórios intermédios de atuação por 
distritos. Os próprios partidos políticos não mostram vontade de abandonar a sua organização distrital.  

15 Problemas semelhantes se colocam ao poder local municipal. Isto é, não saber o que fazer ao 
dinheiro nas circunstâncias referidas.

16 Não inverte os papéis apenas com os municípios. Na altura da Troika, quando foi maltratado por 
Bruxelas, resolveu imitar a atitude das Instituições Europeias de então na cooperação com os Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP).

x) Que perde mais tempo em obras, inaugurações e autorizações do 
que a pensar e a posicionar, estrategicamente, o país e a ser o ga-
rante subsidiário do regular funcionamento dos níveis territoriais de 
governo inferiores, no respeito pela sua autonomia e dignidade.

O recente Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) é ilustrativo da admi-
nistração central do Estado a que chegámos. Os organismos da referida ad-
ministração, responsáveis pela aplicação dos dinheiros do PRR, não comu-
nicam entre si. O tempo e a burocracia associados às decisões são enormes. 
Acresce ainda que cada organismo apresenta as suas linhas de financiamen-
to em plataformas informáticas próprias. Uma empresa que queira aceder 
aos fundos do PRR tem de investir em consultores para descortinar as portas 
a que tem de bater para os conseguir. E que dizer das Pequenas e Médias 
Empresas, no contexto? O PRR mostra um Estado com uma (des)organiza-
ção Kafkiana, virado para dentro, para as suas paróquias/organismos/silos e 
respetivos poderes e influências, em vez de virado para fora, ao serviço da 
Sociedade civil nos territórios. Mostra um Estado totalmente controlado por 
Lisboa capital e que tem medo de errar perante Bruxelas. Mostra um Estado 
que se refugia na burocracia e na inoperância para se proteger.

O PRR foi pensado de forma centralizada, a partir da visão estratégica do 
agora Ministro da Economia e do Mar, António Costa Silva (ver Silva, 2020), 
tendo sido sujeito a uma discussão pública. A sua operacionalização foi 
dispersa por 68 entidades diferentes (beneficiários diretos e intermediá-
rios). Os beneficiários finais estão espalhados pelo país, mas é visível a 
concentração do programa na região de Lisboa. A título de exemplo, cerca 
de 80% dos 1295 contratados para apoiar a gestão do PRR estão na região 
de Lisboa (SIC Notícias, 19 de dezembro de 2021). Outro exemplo, no pro-
grama de estágios na Administração Pública, dirigido a jovens no início da 
sua vida profissional e financiado pelo PRR, mais de 50% das 1658 vagas 
disponibilizadas localizam-se na região de Lisboa (Porto Canal, 25 de se-
tembro de 2022).

São do conhecimento público as dificuldades que existem em localizar 
qualquer organismo da administração central do Estado fora de Lisboa ca-
pital, mesmo quando se trata de um novo organismo ou agência. São tam-
bém conhecidas as viagens semanais a Lisboa capital dos autarcas locais. 
As mesmas sucedem para estes contactarem com o poder central localiza-
do na capital, percorrerem os organismos necessários para resolver algum 
problema de interesse do seu município. Tudo isto com muitas emissões de 
CO2 associadas.
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Por último, num país cuja cultura já não é rural, mas também ainda não 
é completamente urbana, a cultura política do centralismo é, no presen-
te, uma emanação de uma cultura provinciana, suburbana e desconfiada 
dominante, que alimenta pessoas que se percecionam a si mesmas como 
providenciais. A maioria dos provincianos chegados à capital, por via dos 
partidos políticos e do sistema educativo, tende a preencher as hostes dos 
anjos em queda na mesma17. Era assim no século XIX. Continua a ser assim 
no século XXI. Este fenómeno cultural, que alimenta o centralismo e o im-
passe territorial na organização do Estado português (Costa, 2006; Costa 
& Osório, 2013; Figueiredo et al. 2017; Maia & Costa, 2019), tem conse-
quências graves para o desenvolvimento do país e merecia ser alvo de um 
estudo antropológico18. O país precisa de se superar a si mesmo.

Todavia, várias tentativas de descentralização foram feitas, desde 1998, 
com mais ou menos sucesso, para os municípios e para as entidades in-
termunicipais. As Leis n.º 10/2003 e n.º 11/2003, de 13 de maio, criaram 
as associações de municípios de fins múltiplos. A Lei n.º 45/2008, de 27 de 
agosto, revoga as leis anteriores e estabelece o regime quadro para o asso-
ciativismo municipal. A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, define o regime 
jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermuni-
cipais, estabelece o regime jurídico da transferência de competências do 
poder central para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais 
e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico. A Lei n.º 50/2018, 
de 16 de agosto, é a Lei-quadro da transferência de competências do poder 
central para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, cul-
minando este processo.

Pelo caminho, o XXI governo constitucional propôs a eleição direta das 
juntas das Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, sem sucesso, e dos pre-
sidentes das CCDR pelos municípios, com sucesso19. Este último processo 
culminou na Resolução do Conselho de Ministros n.º 123/2022, de 14 de 
dezembro, que “determina a transferência, a partilha e a articulação das 
atribuições dos serviços periféricos da administração direta e indireta do 
Estado” nas CCDR, na sequência do relatório sobre o assunto produzido 
pela Comissão Independente para a Descentralização (CID, 2019). A CID foi 

17 Referência ao romance A Queda dum Anjo, de Camilo Castelo Branco. 

18 A opção dos provincianos chegados a Lisboa pelo centralismo não é um problema, digamos, de 
origem de classe ou territorial. É mais um problema de opção de classe ou territorial.

19 As primeiras eleições para as CCDR tiveram lugar no dia 13 de outubro de 2020. O presidente e 
um dos vice-presidentes de cada CDDR foram eleitos pelos municípios. O outro vice-presidente foi 
indicado pelo governo, depois de consultado o presidente e o vice-presidente eleitos de cada CCDR. 

criada pela Lei n.º 58/2018, de 21 de agosto, e, entre outros, encomendou 
à OCDE um estudo sobre as alternativas para a descentralização do Estado 
português (ver OCDE, 2019).

As Comunidades Intermunicipais (CIM) e as Áreas Metropolitanas de Lis-
boa e Porto, com figuras jurídicas diferentes (OECD, 2019; CID, 2019), são 
associações municipais de fins múltiplos, isto é, entidades intermunicipais 
estabelecidas ao nível dos territórios intermédios NUTS III, mas sem uma 
eleição direta. A ausência de uma eleição direta tem levantado problemas 
na representação e visibilidade da atuação das mesmas, limitando o seu 
alcance. As CCDR são organismos do poder central, debaixo da tutela do 
mesmo, cujos presidentes e parte dos vice-presidentes são agora eleitos 
pelos municípios20.

Concluímos esta secção afirmando que Estado real a que chegámos em 
Portugal tem uma despesa  subnacional muito abaixo da média dos países 
da UE, está muito concentrado e localizado em Lisboa, é territorialmente 
desconexo e com uma presença fraca e caótica nos territórios intermédios, 
é constituído por organismos que não comunicam entre si, tem possibilida-
des de descentralização limitadas aos municípios e às entidades intermu-
nicipais que deles emanam, apresenta importantes vazios de representação 
política, está longe da vista e do controlo dos cidadãos, é pouco ou nada 
participado pelos mesmos, é vulnerável a lóbis e tem uma administração 
pouco profissionalizada e capacitada, cujos lugares são (mas não deveriam 
ser) objeto da luta político partidária.

4.3. O pacote de descentralização do atual Governo

Nesta secção abordamos o pacote de descentralização do atual Governo, 
à luz das recomendações da OCDE (2019), da CID (2019) e do diagnóstico 
que acima realizamos. Não vamos discutir a questão dos territórios intermé-
dios funcionais, regiões e sub-regiões. Nem a importância das redes de cidades 
(grandes e médias) e de uma política de cidades para os referidos territórios 
intermédios (do litoral e do interior) e para a coesão territorial do país. 

Na aceção da OCDE (2002), as regiões-plano das CCDR não são territórios 
funcionais (Costa e Osório, 2013), sendo que a CID (2019) opta pelo mapa 

20 Esta eleição empresta, em si, às CCDR um caráter de Associação Regional de Municípios (Figuei-
redo et al., 2017).
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das referidas regiões-plano para a descentralização. Acresce que a sub-
-região Área Metropolitana do Porto (AMP) também não parece constituir 
um território funcional (Maia e Costa, 2019), sendo que a Área Metropo-
litana de Lisboa (AML) aparenta estar mais perto de o ser. No que refere 
às regiões funcionais do país, a Iniciativa Cidades da Fundação Calouste 
Gulbenkian (Ribeiro e Ferrão, 2014; Ribeiro et al., 2015, 2017) e o PNPOT 
(2020) dão uma boa ideia das mesmas. Aqui vamos assumir aquilo que o 
Governo parece estar a assumir, aconselhado pela CID (2019): o mapa das 
regiões a considerar no continente é o das cinco regiões-plano. As mesmas 
correspondem (ou irão corresponder) a territórios NUTS II ou agregações 
dos mesmos21.

Um outro assunto que não vamos discutir é a questão da necessidade de re-
cuperar a figura do Plano Nacional de Fomento ou Desenvolvimento, num 
contexto de democracias liberais que precisam de recuperar o seu Estado, 
em novos moldes, e disciplinar o Mercado. Já agora, não existe um Política 
Nacional de Desenvolvimento Regional que informe ou dê indicações aos 
Planos de Desenvolvimento Regional (PDR). Os PDR são forçados a cozer 
os planos setoriais dos organismos dos Ministérios ao nível regional, or-
ganismos que se comportam, como vimos acima, como silos setoriais ou 
subsetoriais que não comunicam entre si. Já nos planos de ordenamento 
territorial e a título de exemplo, a tradição portuguesa tem sido a de cozer 
os Planos Diretores Municipais (PDM) para chegar aos Planos Regionais de 
Ordenamento do Território (PROT), quando o procedimento deveria ser o 
inverso. Concluindo, são os Planos e Políticas de ordem territorial superior 
que devem preceder e informar os Planos e Políticas de ordem territorial 
inferior.

O que vamos discutir é o pacote de descentralização do atual Governo à luz 
da organização territorial do Estado central implícita, das competências e 
do processo de transferência das mesmas e da eleição dos níveis territoriais 
intermédios de governo. O referido pacote consiste, essencialmente, na Lei 
n.º 50/2018 e na Resolução do Conselho de Ministros n.º 123/2022. Esta 
última resolução contempla os serviços periféricos da administração direta 
e indireta do Estado central e as competências ou atribuições que serão 
objeto de transferência ou de partilha com as CCDR nas áreas da economia, 
cultura, educação, formação profissional, saúde, conservação da natureza e 

21 O Governo está a tentar resolver junto de Bruxelas o problema criado com a criação da NUTS II 
AML (ver CID, 2019) solicitando a criação de duas regiões NUTS II adicionais:  Península de Setúbal 
e Oeste e Vale do Tejo. O conjunto destes territórios tem uma correspondência com a região-plano 
Lisboa e Vale do Tejo.

das florestas, infraestruturas, ordenamento do território e agricultura e pes-
cas. As CCDR, percecionadas pelo Governo como agora democraticamente 
mais legitimadas (tendo em conta a eleição dos seus presidentes e de al-
guns dos seus vice-presidentes pelos municípios) são afirmadas como o 
possível embrião de regiões administrativas a eleger diretamente. Todavia, 
para já e apesar da referida eleição e de passarem a ter o estatuto de ins-
tituto público com personalidade jurídica, com uma elevada autonomia, as 
CCDR continuam a ser poder central, pelo que, a este nível, se está a falar 
da transferência e partilha de competências entre organismos do poder 
central.

No que se refere à administração central do Estado, é prevista a reestrutu-
ração das CCDR, mas pouco é dito sobre a restante administração central 
do Estado. Apenas é dito que os serviços da referida administração que 
não transitem para as CCDR se devem organizar pelas áreas das CCDR que 
são as regiões-plano. Sobre como é que o Estado central se vai reorganizar 
territorialmente, pelas áreas das regiões-plano e no dia em que as CCDR 
passarem a ser regiões administrativas diretamente eleitas, não é claro. 
Também não é claro como é que, para lá das competências transferidas ou 
partilhadas com as CCDR, a lógica de funcionamento em silos setoriais ou 
subsetoriais do Estado central vai ser ultrapassada.

As competências ou atribuições a transferir para as CCDR ou a partilhar 
com as mesmas são amplas, mas a sua distribuição entre transferências 
e partilha parece fazer, em geral, sentido. Todavia, o tempo dado para a 
transição é demasiado curto. A OCDE (2019) e a CID (2019) recomendaram 
uma transição mais gradual, que permitisse um acerto mais cuidado das 
competências a transferir e a partilhar, com espaço para erros e aprendiza-
gem, dando ao processo uma maior previsibilidade e evitando, desse modo, 
possíveis bloqueios no funcionamento da máquina do Estado22. O mesmo 
se aplica às competências transferidas para os municípios e entidades in-
termunicipais.

Nesta questão das atribuições ou competências, a OCDE (2019) aconselha 
a não sobreposição das mesmas entre níveis territoriais de governo, como 
forma de reduzir a conflitualidade. Nesse sentido, é de evitar a partilha 
de competências. Todavia, as competências partilhadas descritas não nos 

22 O processo pode conduzir a uma maior racionalização dos recursos e a uma menor necessidade 
de funcionários. Para já, o governo assume que nenhum funcionário verá o seu posto de trabalho 
extinto. O Estado a que chegámos é mais rico em assessores dos partidos do que em profissionais 
qualificados.
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parecem que possam ser um grande fator de conflitualidade. Acresce que 
há problemas que requerem abordagens multinível. A OCDE (2019) tam-
bém aconselha que as competências de cada nível de governo sejam acom-
panhadas de autonomia financeira. Sobre a autonomia financeira pouco é 
dito, sendo que o Estado português tem um longo caminho a percorrer 
nesta matéria.

No que refere à eleição direta, a mesma aplica-se, potencialmente, às CCDR, 
se e quando passarem a ser regiões administrativas. Não se aplica às enti-
dades intermunicipais. A ausência de uma legitimidade democrática direta 
condiciona a atuação dos poderes intermédios, retira-lhes visibilidade e li-
mita o controlo democrático dos mesmos. Sendo os autarcas das entidades 
intermunicipais eleitos município a município apenas respondem perante 
os eleitores do respetivo município. O incentivo é levarem para as entida-
des intermunicipais tudo aquilo que não conta para a sua eleição (Figuei-
redo et al., 2017). Relvas e Júlio (2015) queixavam-se que os programas 
territoriais de desenvolvimento, apresentados pelas entidades intermuni-
cipais no âmbito do QREN, constituíram, as mais das vezes, um somatório 
de projetos municipais, apesar da boa vontade dos autarcas. A título de 
exemplo, no presente, a visibilidade pública e capacidade de atuação do 
Conselho Metropolitano do Porto (CMP) sobre os problemas que afetam a 
AMP é impercetível pelos cidadãos.

A este nível, a indicação da OCDE (2019) é que quatro níveis territoriais de 
poder, dois deles intermédios, é capaz de ser muito para um país com as 
caraterísticas de Portugal. Pelo menos de uma assentada, acrescentamos. A 
opção potencial do Governo português é por eleger três níveis de governo, 
o que vai ao encontro da recomendação, e que o nível intermédio de poder 
a eleger diretamente seja o das CCDR reestruturadas e não o das entidades 
intermunicipais23. Como corolário desta opção, a Lei n.º 50/2018 assume o 
município como a entidade primordial da descentralização de competên-
cias a que dá corpo, tendo as entidades intermunicipais, dependentes da 
concertação dos municípios, um papel subsidiário.

Concluímos esta secção afirmando que, a nosso ver, o pacote de descen-
tralização do Governo vai, globalmente, no sentido certo. E que o diabo, 
dizendo assim, poderá estar nos detalhes. Preocupa no que refere aos deta-

23 A OCDE (2019) também recomenda que seja estudada uma solução de governança para as Áreas 
Metropolitanas de Lisboa e Porto, de modo a lidar com os problemas vividos pelas pessoas que ha-
bitam estas cidades metropolitanas. A este nível, a OCDE (2019) considera que Portugal tem ilações 
a retirar do exemplo francês.

lhes a amplitude das competências ou atribuições a serem transferidas ou 
partilhadas com as CCDR de uma assentada, o tempo demasiado curto para 
a transição e o obstáculo que poderá vir a constituir à eleição direta das 
regiões administrativas a presente eleição dos presidentes e de alguns dos 
vice-presidentes das CCDR pelos municípios. Também preocupa a omissão 
sobre a reorganização territorial dos organismos setoriais e subsetoriais do 
Estado central, em particular no dia em que as CCDR forem regiões admi-
nistrativas eleitas.

 

Conclusão

Este capítulo abordou o processo conturbado que tem sido o da regiona-
lização do continente português. No caso português, a mesma deve ser 
encarada no contexto do processo mais vasto de reforma do Estado demo-
crático do país.

O mundo pós neoliberal idealizado requer uma recuperação do papel do 
Estado nas nossas sociedades, também como garantia do regular funciona-
mento do Mercado livre. Um Estado descentralizado, na linha do princípio 
da subsidiariedade, princípio da doutrina social da Igreja adotado pela UE, 
próximo dos cidadãos, participado e controlado pelos mesmos. Um Estado 
dos e para os cidadãos. Um Estado que seja organizado e exercido como a 
maior organização da Sociedade civil. O desafio é um de aprofundamento 
da democracia e respeito pela dignidade humana.

O centralismo do Estado português é inconsistente com a doutrina social 
da Igreja, pois fere a dignidade humana. No presente, o referido centralismo 
não é indiferente ao momento cultural do país. Um país culturalmente em 
transição, que já não é rural, mas ainda não é completamente urbano, com 
uma cultura dominante periurbana cuja manifestação política se traduz 
num centralismo provinciano e desconfiado, de pessoas que se acham pro-
videnciais. O referido centralismo fez chegar o Estado português ao estado 
de desorganização, opacidade, afastamento dos cidadãos e vulnerabilidade 
aos lóbis a que chegou.

A regionalização deve ser entendida como um elemento da reforma política 
e administrativa mais vasta que o referido Estado necessita, no sentido de 
chegar a um Estado subsidiário controlado e participado pelos cidadãos. 
O pacote de descentralização do Governo (Lei n.º 50/2018 e Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 123/2022) parece ir, globalmente, no sentido cer-
to. Os problemas podem estar nos detalhes.
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Com as exceções da amplitude de competências ou atribuições a transferir 
ou partilhar com as CCDR e do ritmo imposto à implementação do referi-
do pacote, o Governo acolhe as recomendações da OCDE (2019) e da CID 
(2019), nomeadamente no que refere à eleição de três níveis territoriais de 
governo. A opção do governo é pela eleição direta das CCDR reestruturadas 
e não das entidades intermunicipais. Pouco é dito sobre a reorganização 
territorial dos organismos setoriais e subsetoriais do Estado central, em 
particular se e quando as CCDR reestruturadas forem convertidas em poder 
regional eleito. Também nada é indicado sobre o enquadramento de go-
vernança particular a dar às Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, uma 
recomendação da OCDE (2019).
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Resumo

É como projeto de reforma do Estado que, neste texto, se encara, em primei-
ro lugar, a regionalização. Conhece-se a escassa consciência territorial das 
políticas públicas e da organização administrativa e a natureza vertical, de 
cima para baixo, da ação pública, sem coordenação horizontal nem atenção 
à diversidade da vida material do país. Esta é uma razão de ineficiência e 
ineficácia. Depois, e esta é a segunda razão, é preciso compreender os dias 
que correm e o modo como o país se tem fragilizado. Portugal tornou-se 
unipolar, fragilizando o sistema urbano não metropolitano, isto é, as cida-
des médias e está hoje mais estreito. No entanto o território é obstinado: 
existe e resiste. No entanto, o que o rodeia, das instituições às políticas, 
desperdiça-o e enfraquece-o. É por estas razões que se defende a regionali-
zação como projeto de reforma do Estado e de recuperação do país.

Palavras-chave: reforma do Estado; regionalização; coordenação horizontal 
das políticas públicas; cidades médias; assimetrias de desenvolvimento.
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“Dar e receber

Devia ser a nossa forma de viver

Dar e receber

(…)

Trocar o espaço

Trocar a dança

Trocar o gesto que alarga uma aliança”

– António Variações, Dar e Receber (1984)

5.1. O primeiro significado da regionalização: um projeto de 
reforma do Estado

Em abstrato e em sim mesma, a regionalização não é algo que esteja ins-
crito na “ordem natural das coisas”. Não é um assunto canónico nem essen-
cialista. É possível admitir que os melhores objetivos dos regionalistas são, 
em princípio, suscetíveis de serem realizados pelo Estado central. O desen-
volvimento e a coesão de todas as partes de um território nacional, assim 
como a eficiência das ações administrativas através de políticas territorial-
mente esclarecidas podem, em tese, assegurar-se a partir de um único lugar 
de governo, pelas capacidades de que este se dote e pelos mecanismos 
que desencadeie. Acontece, contudo, que este conjunto de considerações 
pressupõe um Estado irrepreensível e esclarecido, ancorado na diversidade 
social e económica, e um território que não registe dificuldades relevantes 
de articulação. 

Ora, nada disto é compatível com as prosaicas realidades nacionais nem 
com o que conhecemos da vida mundana. A opção pela regionalização é, 
portanto, uma decisão de economia política, que rivaliza com outras. E ba-
seia-se no facto de, comparativamente, ela ser melhor que as demais. Por 
isto mesmo, entendo que a primeira questão a convocar para a discussão 
da regionalização é a da reforma do Estado, discutindo a sua organização 
administrativa, a conceção e as prioridades das políticas públicas, a sua efi-
ciência e os mecanismos em que se confia para que se concretize bem. E é 
também útil discutir o modo de exercício no território do próprio dever de 
soberania: quando se descuida o território a soberania fica em causa? Fica. 

Ora, estes são grandes problemas do país, no seu conjunto. Não são peque-
nas coisas de pequenos meios. Nem meras reivindicações locais ou regio-
nais. E, em tudo isto, ainda há que considerar as ineficiências da centrali-
zação, as redundâncias que assim se produzem e as irracionalidades que o 
desconhecimento e a distância originam.

O exercício de coordenação das políticas em vista do território é essencial, 
é um instrumento de eficiência e de eficácia e carece de um nível, obvia-
mente subnacional, onde se exerça, assim como de um ator político que o 
realize com legitimidade democrática. Embora esse nível esteja achado, tal 
é o consenso acerca das regiões de planeamento há muito instituídas, o 
ator não se inventa nem se “atamanca”. Acresce a isto tudo aquilo que antes 
podia ser considerado uma coexistência surda e muda dos serviços des-
concentrados da administração central num mesmo território, e que agora 
é uma realidade fragilizada, em muitos casos a tender para o vazio. Na 
verdade, o nível regional foi ficando esvaziado de serviços de que já dispôs, 
de capacidade administrativa que já teve, de uma presença do Estado que 
não o deixava tão pobre. E isso é mau, empobrece. Pense-se nos serviços de 
administração pública de economia, de educação, porventura de agricultura 
ou de ambiente. O resultado é um excesso de centralismo e, sobretudo, uma 
ausência gritante do território na macrogestão da nossa vida coletiva.    

E, no entanto, obstinadamente, o território existe. Não por supostas identi-
dades ou através de noções imprecisas, mas porque há um sistema urbano 
(metropolitano e não metropolitano), há capacidades produtivas, que se or-
ganizam tendo em conta a proximidade e ativos territoriais importantes, e 
há comunidades organizadas sem os quais um país seria irremediavelmen-
te estreito. É perante isto que é necessário coordenar políticas nos níveis 
em que elas são pertinentes e produzem melhores resultados.     

As vicissitudes, algumas pouco recomendáveis, associadas ao processo de 
descentralização de funções da administração central para as autarquias 
municipais e as redefinições do papel das Comissões de Coordenação 
exemplificam bem os problemas presentes nas relações do Estado com o 
território. Vejamos esta última questão. As Comissões foram sempre o órgão 
desconcentrado dos ministérios com funções de planeamento, ordenamen-
to, administração autárquica e, por vezes, ambiente. E continuam a ser. É 
certo que se lhes atribuiu uma missão adicional de “coordenação” das polí-
ticas públicas nas suas respetivas regiões – missão vaga, nunca realizada, 
até pela razão simples de que os outros serviços desconcentrados têm o 
respetivo ministro, que lhes dá legitimidade e a cuja tutela devem respeito. 
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Mas, verdade se diga, sempre foi reconhecida às Comissões (pelo menos 
nalgumas regiões) uma diferenciação positiva relativamente às outras “di-
reções regionais”. 

Os primeiros exercícios de reconfiguração das Comissões consistiram na 
“eleição” do presidente pelos conselhos regionais, isto é, pelos autarcas. 
Salvo eventuais exceções, este exercício nunca correu bem quando foi ex-
perimentado em alturas anteriores à atual. A razão é simples: como pode 
alguém que representa a desconcentração das funções da administração 
central (de ministros de cada governo concreto) ser, afinal, “eleito” pelos 
autarcas? Como é que fala com cada uma das partes? Qual é a fonte de 
legitimidade? Como se formou a decisão que levou à sua eleição? Este 
exercício teve a sua última experiência recentemente, correspondemos à 
entrada em funções das presidências atuais. O país soube, no entanto, que 
tal “eleição” foi previamente acordada, sem pompa, mas com circunstância, 
entre os líderes dos dois maiores partidos. No comments. . . 

Neste quadro, temos políticas públicas para o território ou território para 
as políticas públicas? Como se estabelece a coerência para a intervenções 
regionais se o poder encarregado disso é uma representação de partes? 
Ou entende-se que o nível autárquico, cada um e o seu conjunto, assegura, 
afinal, a representação adequada do território regional não sendo preciso 
mais nada do que um seu representante? Parece óbvio que não é assim.

Subsiste, pois, o problema de estabelecer o quadro próprio, coerente, in-
tegrado, não desgarrado nem ineficiente, para a relação do Estado com o 
desenvolvimento dos territórios, admitindo que o modelo centralizado não 
é o melhor. 

O passo anteriormente referido é um complicador importante. Tanto mais 
quando está em curso uma medida importante, há muito defendida e, em 
sim mesma, elementar – a integração nas Comissões dos outros serviços re-
gionais encarregados de políticas públicas cuja natureza territorial é facil-
mente demonstrável. Juntam-se assim ao desenvolvimento regional, ao or-
denamento do território, ao ambiente e à administração autárquica as áreas 
da agricultura e pescas, da cultura, da educação, da formação profissional, 
da economia (vagamente definida) e da saúde. É certo que, com a natureza 
de instituto público integrado na administração indireta do Estado, dotado 
de personalidade jurídica, de autonomia administrativa, financeira e de pa-
trimónio próprio, desaparece o poder de direção do governo para a prosse-
cução das atribuições em causa, embora, evidentemente, permaneça a sua 
tutela e superintendência. É esta a finalidade? Um órgão simultaneamente 

desligado da direção do governo, sem eleição e legitimidade democrática 
direta e própria e, ao mesmo tempo, emanado das autarquias? 

Esta reorganização é, no entanto, muito relevante. O passo de integração 
de todos estes serviços públicos que contam para a organização interna do 
país (não associados diretamente a funções de soberania, como acontece 
principalmente com as áreas governamentais não “regionalizadas) justifica-
-se desde há muito. Vendo bem, só interesses corporativos específicos, que 
têm revelado um grande poder de instrumentalização da governação, como 
a grande agricultura, se lhe têm oposto. As outras críticas são de natureza 
diferente e relacionam-se com o prejuízo que o hibridismo disfuncional 
das presidências, resultante do seu método de designação (que assim se 
mantém), traz para este processo de recomposição. Uma reorganização de 
tal natureza não pode ser um mero processo burocrático, precisa de ser um 
ato de institucionalização de um novo modelo de governação, em todas as 
suas dimensões. 

Merece também referência a concomitância de tudo isto com a descentrali-
zação de funções para as autarquias locais. É sabido que tem sido um pro-
cesso relativamente atribulado, porventura por razões inerentes ao modo 
como foi organizado. Mas parece razoável pensar-se que, para lá destas ra-
zões, há outra, mais significativa: regulam-se as relações entre o nível cen-
tral e o local na ausência de um nível regional ativo, atuante e, ele próprio, 
devidamente estabelecido. Até o velho princípio da subsidiariedade tem as 
suas exigências quanto ao modo como se cumpre e estabelece.

É preciso reconhecer que há, neste momento, adquiridos importantes. Des-
taco três: o consenso sobre as cinco regiões; a necessidade de integrar 
numa mesma esfera de atuação as funções que têm incidência direta no 
território, à escala regional; e o reforço das competências autárquicas a ní-
vel municipal, justificando-se a descentralização em curso, que seria muito 
facilitada se o todo da administração infranacional fosse coerente e não 
convulso, como está a ser. 

É este conjunto de razões que obriga a recentrar a questão das relações do 
Estado, de todo o Estado, com o território. Insisto que é nesta reforma que 
consiste o primeiro significado da regionalização: coordenar no nível ade-
quado, que é a região; articular e não justapor políticas que assim se tor-
nam ineficientes; superar o problema da ausência do território na própria 
formulação dessas políticas; recuperar a relação das políticas com a organi-
zação da vida material das regiões (capacidades produtivas e emprego, sis-
tema urbano e papel das cidades médias, recursos endógenos e paisagem). 
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Enfim, encarar problemas antigos e problemas novos. É isto que me leva ao 
ponto seguinte, pois parece-me que estamos num momento central de uma 
original convulsão territorial do país, a decorrer desde o início deste século, 
cujo significado não pode ser ignorado. O país está muito mais vulnerável, 
foi objeto de mudanças fortes, interpela o Estado e interpela-o exatamente 
a partir do território. 

5.2. Temos problemas regionais? E temos problemas nacio-
nais que se resolvem no território? A regionalização como 
instrumento para resolver problemas 

A razão por que se propõe a regionalização é porque há problemas a resol-
ver. Ela é, tem de ser, um instrumento de resolução de problemas, como os 
da orgânica do Estado, a que já aludi. Mas também dos que se inscrevem 
na sociedade e na economia – no território, portanto. Não acho que se deva 
pensar que a regionalização é apenas para resolver problemas regionais 
circunscritos. Também há problemas nacionais que têm solução no terri-
tório. Porventura, só têm solução no território. Pense-se nas questões de-
mográficas. Como se fixa população? Apenas num lugar, num ponto, como 
acontece entre nós hoje em dia? É claro que não. E o problema da nossa 
dependência produtiva – não é através de toda a capacidade de produção 
do território, isto é, da pluralidade e da diversidade dos nossos sistemas in-
dustriais que ele se pode resolver? E o problema democrático que começa 
a emergir entre nós? Não será certamente com geografias do esquecimento 
que ele se trata, é com geografias de cuidado, que têm se estar associadas a 
lugares e têm de ser inscritas no espaço (Reis, 2022a). Não se pode esque-
cer que até a constatação de que o país está estagnado demograficamente 
deste o início deste século é ilusória – na verdade ele teve um acréscimo 
na primeira década e um decréscimo correspondente na segunda. É nesse 
último “pormenor” que reside a contrariedade.  

O menos que se pode dizer hoje em dia é que o país está a somar aos seus 
problemas antigos (Portugal é uma periferia persistente) novas vulnerabili-
dades, a maioria das quais tem expressão territorial precisa (Reis, 2018; Reis, 
2022b). E estas são, em muito, o resultado do modo como nos organizamos 
institucionalmente. Importa, por isso, ser claro quanto ao modo como que-
remos resolver tais problemas, quanto à forma material que queremos que 
o país assuma, como um todo. Não se trata, pois, de questões identitárias 

(localismos ou regionalismos) nem de acertos de contas em qualquer esca-
la infranacional. E também não pode ser a resposta a questões meramente 
impressivas, que tendem a obscurecer o que de essencial está em jogo. É o 
que acontece, por exemplo, quando se estabelece a confusão, que tende a 
ocupar as discussões sobre coesão, entre as questões territoriais do país e a 
noção imprecisa de “interior”. Não só o “interior” não é um espaço homogé-
neo, como o seu futuro depende mais de articulações territoriais sólidas do 
que de soluções que correm o risco de ser apenas assistencialistas.

Defendo que os problemas que Portugal tem registado neste século, entre 
os quais se inclui um problema territorial novo, são expressão de vários 
choques que marcaram o país (Reis, 2022). Há, de facto, um conjunto de cir-
cunstâncias macroeconómicas que transformaram estruturalmente o país 
em pouco mais do que as últimas duas décadas. Destaco três: a participa-
ção do país na criação da União Monetária Europeia; a economia política 
da austeridade (muito relacionada com a anterior); e, mais recentemente, 
a pandemia. 

A primeira privilegiou as lógicas financeiras e a expansão do crédito, incen-
tivou a mobilidade de capitais, valorizou a mercadorização do imobiliário 
e de recursos inseridos na circulação internacional, não deu atenção ao 
sistema produtivo e limitou a capacidade de governação nacional. A segun-
da aprofundou essas caraterísticas, contraiu a nossa capacidade produtiva, 
desvalorizou recursos e empobreceu o país. E, por isso, introduziu a com-
petição a qualquer preço, com óbvia vantagem para quem tem mais argu-
mentos, mesmo que os argumentos mais fáceis, como acolher massas de 
turistas, colocar o imobiliário no mercado dos capitais ou privilegiar econo-
mias de plataforma e de circulação de pessoas e recursos. Foi o que Lisboa 
fez. Em cima disto, a pandemia evidenciou as vulnerabilidades já instaladas 
e aprofundou-as. Resta saber o que nos trará a convulsão do mundo com 
a guerra e as suas consequências, que certamente estão a acelerar todas a 
fragilidades e a aumentar a incerteza. 

Perante os problemas criados por aqueles choques, as soluções ensaiadas 
não foram isentas de geração de novas dificuldades. Perante uma desin-
dustrialização indisfarçável, a dependência expressa nos défices da balança 
comercial de bens, o endividamento externo ou os picos de desemprego, a 
desvalorização do trabalho, a financeirização e a crescente circulação in-
ternacional de capitais, a opção, no momento de encetar a recuperação, foi 
a que se referiu. Tudo isto, não poderia deixar de ter impactos territoriais 
significativos. E teve-os. Particularmente em dois domínios: nos grandes 
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volumes demográficos que levaram aos aumentos populacionais da Área 
Metropolitana de Lisboa (AML) e à fragilização das cidades médias não-
-metropolitanas e dos territórios onde elas se inscrevem. De facto, foi a 
região lisboeta que se inseriu intensamente nos processos desencadeados 
pelos novos contextos. E fê-lo através do “inchaço” da sua periferia, o que 
revela um modelo de desenvolvimento problemático, assimétrico e assente 
em grandes desigualdades (Reis, 2022).

Perante a redução das dinâmicas demográficas a um ponto principal da 
vida do país e à debilitação de quase todo o resto do território, falo de 
“unipolaridade” para me referir à nova caraterística no nosso quadro ter-
ritorial, sabendo, no entanto, que o Algarve é o outro lugar de dinamismo 
demográfico; contudo, pela sua especificidade e dimensão, isso não altera 
qualitativamente a grande centralidade lisboeta. A conclusão de que a AML 
se constituiu no “território dominante, sem contraponto equivalente em ter-
mos absolutos”, parece justificado. 

A contrapartida de um quadro deste tipo é a fragilização do sistema urbano 
não metropolitano, isto é, das cidades médias inscritas no resto do território. 
É claro que, territorialmente falando, Portugal foi sempre um país desigual. 
É razoável, contudo, considerar que, em diferentes momentos, anteriores a 
este, se puderam identificar dinâmicas populacionais e económicas mais 
dispersas no território do que as atuais. O facto de a segunda área metro-
politana, a do Porto (AMP), estar, neste século, praticamente estagnada e 
ter perdido população na última década não pode ser descurado. E deve 
merecer atenção o facto de grande parte das principais cidades médias re-
velarem decréscimo ou frágil estabilização, sendo esta uma tendência que 
vai muito para lá do “interior”, tema a que já me referi. 

Uma unipolaridade original, a estagnação da AMP e o que entendo ser a 
fragilização das cidades médias e do conjunto do sistema urbano são, pois, 
os três grandes problemas que se manifestam no território. O primeiro traz 
consigo uma concentração problemática e assimétrica na AML, o segundo 
e o terceiro implicam uma fragilização de territórios mais vastos, as regiões 
onde aqueles sistemas se inserem. O país fica, assim, mais estreito. Quere-
mos um Portugal unipolar? Creio que não. A alternativa deve ser também 
associada a um instrumento como a regionalização, que pode contribuir 
para debelar o problema.

Em 2021, o Continente português tinha 9,8 milhões de pessoas, a mesma 
população que no início do século XXI. No entanto, durante estas duas úl-
timas décadas, o Norte perdeu cerca de 100 mil habitantes (menos 3%), 

o Centro 120 mil (uma queda de 5%) e o Alentejo mais de 70 mil (o que 
representa menos 9%). A AML regista hoje quase 210 mil pessoas a mais 
(um acréscimo de 8%) e o Algarve mais 72 mil (aumento de 18%). Não é 
difícil, pois, identificar a tendência mais pesada, aquela cujo calibre é mais 
marcante, influenciando o conjunto. A dimensão da AML dá um significado 
incontornável às variações absolutas, mais do que as percentagens pos-
sam sugerir. Entretanto, aquele crescimento lisboeta é essencialmente pe-
riférico e assimétrico. É em municípios como Mafra, com o impressionante 
acréscimo de 59% desde 2001, Alcochete, Montijo, Sesimbra, Palmela ou 
Cascais que se encontram evoluções extraordinárias: superiores e mesmo 
muito superiores a 30%. Como procurei mostrar (Reis, 2022), com recurso às 
evoluções do produto, do poder de compra, da produtividade e das remune-
rações médias, por um lado, e, por outro, do peso do seu PIB no total nacio-
nal, da estrutura do Valor Acrescentado Bruto e do emprego, a concentração 
demográfica na AML está, afinal, associada, não a “um modelo um modelo 
económico e social ascendente, que consolidasse características robustas”, 
mas  a um modelo de especialização e a um “modelo económico bloqueado, 
que se tornou menos criador de valor e de bem-estar, e que remunera pior a 
mão-de-obra de que abundantemente dispõe”. Não é, pois, um crescimento 
metropolitano que possa qualificar o país e influenciá-lo positivamente. 
Puxa mais para “baixo” do que para “cima”. É por isso que, considerando as 
outras NUTS III (Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Esta-
tísticos), só o Cávado, na proximidade da AMP, e o Oeste, na proximidade 
da AML, crescem com algum significado neste século: e qualquer delas já 
muito pouco na segunda década.

O caso das cidades médias (ou melhor, dos municípios onde elas se inscre-
vem) é também muito expressivo (Reis, 2023). Se retiramos as cidades al-
garvias, são poucas as exceções a uma situação de fragilidade demográfica, 
quando era de esperar que os fatores aglomerativos de que as cidades dis-
põem prevalecessem sobre o quadro de estagnação do país. Entre as exce-
ções encontramos variações positivas ao longo deste século que, contudo, 
já incluem situações frágeis, negativas mesmo, na última década. E os ca-
sos realmente estáveis (acréscimo no período, sem perda entre 2011-202) 
são poucos, encontrando-se sobretudo nas proximidades das duas áreas 
metropolitanas e em cidades cujos municípios vizinhos estão em perda, 
parecendo que se desenhou sobretudo um processo de reconcentração. Os 
indicadores sobre a estrutura económica não permitem melhorar este qua-
dro. Para mais pormenor, sugere-se uma leitura do quadro em anexo.     
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5.3. Relembrar o “Relatório Cravinho”

Neste contexto, o Relatório da Comissão Independente para a Descentra-
lização presidida por João Cravinho, criada pela Lei n.º 58/2018, de 21 de 
Agosto, merece ser relembrado, trazendo-o de volta à discussão. Nele se 
mostra que este é um debate que já se fez noutros países e em instâncias 
internacionais, de que é exemplo a Organização de Cooperação e Desen-
volvimento Económico (OCDE). Como tem sido dito e redito, este é um do-
cumento indiscutivelmente importante, bem estruturado e com propostas 
fundamentadas e muito razoáveis. Não me recordo, aliás, de lhe terem sido 
opostas contraposições substantivas.

Parte-se de uma sólida noção de território e de relações territoriais. Assu-
me-se que é nesse contexto que a regionalização tem de ser pensada. A 
visão é inclusiva. “Uma política nacional de desenvolvimento regional terá 
de considerar o conjunto do território do país numa ótica relacional, levando 
em consideração, de forma integrada, as potencialidades, as capacidades e 
as limitações das várias regiões e sub-regiões” (sublinhados meus). A razão 
porque se regionaliza é, pois, para incluir, não é para segmentar. É para o 
desenvolvimento de todas as regiões, não para o de uma ou outra, seja ela 
afluente ou deprimida. Regionalizar não é premiar nem punir. É organizar 
e diversificar positivamente. O princípio canónico de que “os países mais 
desenvolvidos são mais descentralizados; os países mais centralizados são 
menos desenvolvidos”, que a Comissão Independente subscreve, faz aqui 
todo o sentido.   

Mas o território, sendo integrado e relacional, não é isento de dificulda-
des nem basta que o olhemos de forma contemporizadora. Acontece que 
há problemas territoriais, há desequilíbrios e assimetrias fundamentais. E 
pouco se acrescenta quando se aceita que o país não é homogéneo. Sabe-
mos hoje, se já não o sabíamos antes, que há situações de congestão e de 
excesso e que há circunstâncias de perda e depressão. Num caso e noutro, 
são vulnerabilidades que nos diminuem. É, portanto, necessário estabelecer 
“mecanismos de âmbito nacional que compensem a desigual dotação das 
regiões”. Tem-se a consciência certeira de que isso começa no nível urbano: 
é logo aqui que “existe uma acentuada desproporção de dimensão quan-
titativa e qualitativa quer entre as duas áreas metropolitanas, quer entre 
estas e os subsistemas polarizados por centros urbanos de âmbito regio-
nal (geralmente designados por cidades médias), quer, finalmente, entre as 
realidades anteriormente mencionadas e os espaços intersticiais com uma 
presença urbana frágil, de âmbito municipal”. Quem julgar que a questão 

regional é um problema de espaços recônditos ou paisagens abandonadas 
não está a ver bem. É o próprio papel dos lugares principais, das cidades, 
que que começa a ficar em causa no nosso país, desaproveitando-se in-
fraestruturas, formas de capital (o habitacional, por exemplo) ou ameni-
dades cuidadosamente construídas. E também não se ignora que outras 
desigualdades podem estar a revelar-se com particular intensidade, por 
exemplo as que são internas às áreas de congestionamento, como a região 
da capital, onde se avolumam problemas complexos entre os seus centros 
e as suas periferias, com soluções difíceis e caras. 

O Estado e a administração têm nesta discussão o lugar central que devem 
ter. O mandato atribuído à Comissão pela Lei que a criou era claro:  tratava-
-se de estudar “a organização e as funções do Estado” e a “presença do 
Estado no território”. Evoca-se, a este propósito, a “tendência genérica nos 
países da União Europeia para um reforço do papel dos níveis subnacionais 
e supramunicipais”. E sabe-se que nem por isso deixamos de continuar a 
falar de um Estado unitário. É este Estado que tutela administrativamente 
as regiões, sendo essa uma óbvia competência do governo, tal como o esta-
belece, entre nós, a mesma Constituição que assumiu política e programa-
ticamente a regionalização. Comece-se pela questão simples, que devia ser 
óbvia, de “uma localização dos serviços públicos que assegurem de forma 
coerente a presença do Estado no território”, não esquecendo coisas ele-
mentares como as “fortes assimetrias territoriais de acessibilidade a servi-
ços de interesse geral”. 

Mas, verdadeiramente, há algo que deve estar para além da geografia e que 
constitui a matéria essencial da reforma do Estado e do modo com a sua 
espessura territorial pode ajudar a que tal aconteça: refiro-me à articulação 
das próprias políticas públicas, tendo em vista os problemas a que devem 
dar resposta. A proximidade ajuda e essa é uma razão liminar da regionali-
zação. E ajuda sobretudo a superar o mais ancestral defeito da relação do 
Estado com o território quando lhe falta consciência regional. Quando lá 
chega, é através de uma relação vertical e sectorial: educação, cultura, agri-
cultura, ambiente, indústria… Cada sector separado do outro, sem falarem 
entre si porque o seu interlocutor é um ministério, não um território.  Se o 
problema é desperdício, então é aqui que está o desperdício.    

Há, evidentemente, vários modelos de regionalização. Em geral, eles de-
pendem de circunstâncias históricas, geográficas e institucionais e, por-
tanto, dos contextos nacionais em que se inserem. Entre nós, temos a van-
tagem de podermos escolher um modelo sem restrições fundamentais de 
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natureza identitária. Ora, o que se propõe no Relatório é uma estrita lógica 
de eficiência administrativa e de organização concertada – isto é, territorial-
mente concertada – das políticas públicas.  As funções, com distinção clara 
relativamente aos outros níveis, são essencialmente as que já existem nas 
NUTS II e que têm a ver com o desenvolvimento regional, com a diferença 
essencial de que passam a ser objeto de coordenação e de valorização de 
transversalidade. O financiamento das regiões enquadra-se “nos princípios 
constitucionais das finanças públicas das autarquias locais” e corresponde 
a uma “baixa autonomia fiscal, incluindo a não criação de impostos a nível 
regional”, com garantia de neutralidade orçamental e fiscal e sob “normas 
travão” de controlo financeiro.

Chegamos aqui com alguns equívocos essenciais já superados. O do mapa, 
por exemplo, que passou a ser, como devia ter sido sempre, ponto de che-
gada e não armadilha inicial: “O mapa das regiões administrativas deve 
coincidir com as atuais regiões de planeamento”.  Mas subsistem outros, um 
deles já qui referido: a ideia de que a eleição das Comissões de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional pelos autarcas é um passo para a regio-
nalização. Não é. E, em primeiro lugar, porque as Comissões não são mais 
do que o serviço desconcentrado de algumas funções governamentais (pla-
neamento, autarquias locais e ordenamento), a que agora se acrescentam 
outras. Depois, porque ao contrário do que o nome indica não coordenam 
políticas, nem sequer as outras que também estão desconcentradas. Além 
disso, a sua antiga matriz de pensamento estratégico acerca da sua região 
perdeu-se em favor de simples lógicas de gestão subsidiária de fundos cuja 
matéria essencial foi oportunamente centralizada. Uma eleição deste tipo é 
uma forma inglória de tornar estas entidades reféns de autarcas. Finalmen-
te, porque é um absurdo constitucional que quem exerce regionalmente 
funções do governo seja designado por terceiros. Igualmente perigosa é a 
ideia de transformar as áreas metropolitanas em regiões a serem eleitas, 
como se a questão fosse isolá-las em vez de garantir a sua integração fun-
cional nas regiões de que fazem parte e, claro, no país. 

Subsistirão outros problemas, como é próprio do debate democrático. Ha-
verá sempre cultores de uma teoria reacionária, mesmo que não saibam 
que o são, que acham que o Estado é intrinsecamente perverso e que tratar 
da administração é abrir terríveis caixas negras de onde todos os espíri-
tos do mal sairão. E ouviremos os argumentos repisados da despesa que 
se descontrola, da burocracia que pulula. Como se ainda não tivéssemos 
aprendido quem é que canibaliza o Estado e o põe ao seu serviço, assim 
como ao incensado “dinheiro dos contribuintes”. Continuará a não se dar 

atenção ao facto de as autarquias municipais estabelecidas no tempo devi-
do serem talvez quem melhor gere os seus recursos (se o problema fossem 
défices, não é daí que ele vinha). Os municípios terão muito defeitos, mas 
não este. Não podem é fazer tudo o que o território exige. É para isso que é 
possível, colhendo bem os frutos, criar a autarquia que a Constituição pre-
viu e o país de hoje exige dramaticamente – as autarquias a que chamamos 
regiões administrativas.  

Parece claro que este Relatório não foi inscrito na atualidade política, não 
está agora a ser tido em consideração nem desencadeou ações que tendam 
a concretizar com rapidez o que ali é sugerido. Porquê? Uma hipótese pos-
sível é que as questões da organização do país, tanto as do Estado como 
as do território – o país inteiro – não são prioridades numa agenda política 
que corre o risco de se tornar cada vez mais estreita e superficial. Talvez 
precisemos de uma crise territorial aguda e de formas de conflitualidade 
que nunca tivemos para que as consciências despertem. Era melhor que o 
reconhecimento daquelas prioridades acontecesse antes. Já, de preferência.
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Resumo 

As fronteiras dos países europeus refletem movimentos geoestratégicos 
complexos. Ao nível local, também os territórios se organizaram e expandi-
ram a partir de aglomerados construídos em torno de uma qualquer ame-
nidade ou valência diferenciadora, mas, quando se fala do nível regional, 
é o planeamento que cose o território e o organiza. Em Portugal, já muito 
foi escrito sobre a temática da regionalização. Com a passagem dos anos, 
haverá sempre espaço para a atualização das análises que demonstram 
que a criação de regiões administrativas é o instrumento político que me-
lhor interpreta e materializa o indiscutível princípio da subsidiariedade. É, 
também, maior a convicção de que o problema está na ausência de ação. O 
presente texto versa o tipo de regionalização e de mapa que se pretendem, 
de forma a maximizarem-se os fatores de sucesso. A essa luz, entende-se 
que o exercício a implementar deveria ser o da criação de regiões com 
competências aos níveis legislativo, financeiro, fiscal e administrativo, com 
autonomia e capacidade de traçar o seu futuro.

Palavras-chave: regionalização; planeamento do território; princípio da 
subsidiariedade; coesão territorial.
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6.1. Regionalizar: uma ambição 

As modificações da organização territorial e as alterações de escala, ma-
terial e de governação, são inerentes ao ato de planear, razão pela qual 
merecem historicamente a atenção dos teóricos da geografia e das ciências 
espaciais correlacionadas, sobretudo ao nível regional. 

O estabelecimento da escala nacional raramente resultou de um ato de 
planeamento funcional, porventura com a exceção de antigos territórios 
coloniais que vieram posteriormente a obter a independência. As frontei-
ras dos países europeus refletem movimentos geoestratégicos complexos, 
que estão longe da lógica racionalista do planeamento. Ao nível local, 
também os territórios se organizaram e expandiram a partir de aglomera-
dos construídos em torno de uma qualquer amenidade ou valência dife-
renciadora, como uma ponte, uma fonte de água ou a proximidade de um 
recurso natural. Mas quando se fala do nível regional, é o planeamento 
que cose o território e o organiza, segundo modelos de governação que 
procuram a coesão, o desenvolvimento e a prosperidade. Este é o terri-
tório dos que estudam a regionalização e o planeamento regional, que 
nos últimos anos tem sido profícuo em estudos, análises e teorias, das 
quais podemos referir, sem propósito de exaustão ou preferência T. Perrin 
(2017), G. Abels e J. Battke (2019), T. Perrin e F. Seys. (2019) e V. Lingua e 
V. Balz (2020). 

Em Portugal, já muito foi estudado e escrito sobre a temática da regiona-
lização. Com a passagem dos anos, ou melhor, das décadas, haverá sempre 
espaço para uma atualização das análises que demonstram que a criação 
de regiões administrativas é o instrumento político que melhor interpreta 
e materializa o indiscutível princípio da subsidiariedade. Porém, é também 
maior a convicção de que o problema está na ausência de ação. A exceção 
terá sido o referendo de 1998, que, contudo, muitos consideram ter enfer-
mado de uma formulação que o condenaria ao insucesso. 

A decisão político-legislativa de criar regiões administrativas em Portugal, 
prevista na Constituição, tem por objetivo a materialização de um nível de 
governação que se situaria entre o governo da República, e respetiva admi-
nistração central, e as autarquias municipais, e respetiva administração local. 

O que faz diferir esta formulação dos meros processos de desconcentração 
é o facto dos novos órgãos regionais serem legitimados pelo voto popu-
lar e disporem de um quadro próprio – e não delegado - de atribuições e 
competências, o qual não pode ser retirado pelo legislador ordinário. Uma 

vez criadas as regiões, tem lugar um processo dinâmico de transferência 
de atribuições, numa lógica evolutiva que não se esgota num momento 
ou período determinado. Dito de outra forma, o evoluir do desempenho 
das regiões pode suscitar um reforço dos poderes das regiões, desde que 
mantendo a sua função administrativa, segundo um processo no qual a 
disponibilidade dos recursos financeiros assume um papel crítico. 

O documento que, nos últimos anos, procedeu a um importante ponto de 
situação e emitiu um conjunto amplo de recomendações, naturalmente da 
responsabilidade dos seus autores, foi o Relatório Cravinho, que resultou 
do trabalho da Comissão Independente para a Descentralização, criada pela 
Lei n.º 58/2018, de 21 de agosto, liderada por João Cravinho (Comissão In-
dependente para a Descentralização, Cravinho, Ferrão, Pimpão, João Jardim, 
Moura, Carmona-Rodrigues, Fontainhas-Fernandes, 2019). Neste Relatório, 
relevam especialmente os contributos de um conjunto reputado de peritos 
nacionais e da OCDE, que desenvolveram estudos contratualizados pela 
Comissão Independente.

O objetivo do presente texto é não justificar de novo a necessidade de re-
gionalizar, mas debruçar-se sobre o tipo de regionalização e de mapa que 
se pretende, de forma a maximizar os fatores de sucesso.

 
6.2. As lições do referendo de 1998

No cumprimento do estabelecido na Constituição, foi realizado um refe-
rendo em 1998, que resultou na recusa dos portugueses face à decisão de 
regionalizar e a um mapa concreto de regiões. 

Uma interpretação daquele desfecho é o facto de os portugueses não se 
reverem num país espartilhado geográfica, social, económica e cultural-
mente. Os resultados do referendo apontam nesse sentido. Logo à partida, 
abstiveram-se de ir às urnas 51,7% dos eleitores, algo como quatro milhões 
e meio de pessoas, o que desde logo invalidou o caráter vinculativo da 
consulta. Dos que votaram, 61% optaram pelo “não”, enquanto 35% optaram 
pelo “sim”. Ou seja, apenas cerca de 17% dos eleitores portugueses coloca-
ram uma cruz no quadrado que consagraria a regionalização. Num país em 
que todos se queixavam do centralismo, o fracasso surpreendeu e a razão 
foi, muito provavelmente, o mapa de oito regiões proposto. 
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Na altura, os partidos da direita puseram-se de fora, recusando a divi-
são do país. Os partidos da esquerda andaram entretidos na sua aritmé-
tica partidária, chegando a apresentar propostas de nove regiões. Por fim, 
acordaram numa divisão em oito, que colocaria extensos espaços como 
Trás-os-Montes, Beira Interior ou Alentejo entregues a si próprios e sem 
ferramentas para um projeto de desenvolvimento. Como resultado, os por-
tugueses rejeitaram a ideia e o centralismo ganhou mais um quarto de 
século, durante o qual continuou a bloquear o reequilíbrio e o desenvolvi-
mento harmonioso do país.

Comparando os resultados dos dois últimos períodos intercensitários, entre 
2001 e 2021, facilmente se conclui que o desastre da desertificação do 
interior continua a acontecer, impávido e sereno, inclinando o país para 
uma litoralização que, por sua vez, tem dois magnetes impiedosos: as áreas 
metropolitanas de Lisboa e do Porto (Mendes, 2022b).

Um aspeto que tem suscitado dúvidas, e que pode também ter tido in-
fluência no resultado do referendo de 1998 é a formulação adotada para a 
consulta, a qual resulta do texto constitucional.

Logo à partida, alguns reclamam a eliminação da necessidade da consul-
ta popular direta através de referendo. A nossa resposta é um inequívo-
co “sim”. Não o fazer seria digno de uma ditadura. Na mesma linha, Diogo 
Freitas do Amaral e Jorge Pereira da Silva, no “Estudo aprofundado sobre 
a problemática da regionalização”, apresentado à suprarreferida Comissão 
Independente para a Descentralização, defenderam convictamente a conti-
nuação da exigência, introduzida na revisão constitucional de 1997, de um 
referendo específico destinado a dar luz verde à concretização do processo 
de regionalização. Ainda assim, preconizaram que a Constituição seja pre-
viamente revista, de forma a eliminar a dupla questão – uma de alcance 
nacional e uma segunda de alcance regional. 

A proposta destes autores é mais do que válida, no sentido em que seria 
suficiente uma única questão, que convoca o eleitor a concordar ou não 
com a ideia da regionalização, em abstrato, mas também com o mapa con-
creto de regiões aprovado na Assembleia da República. Se assim não for, 
existe a possibilidade de uma eventual aprovação no conjunto do território 
nacional (primeira questão) e de uma reprovação numa ou outra região em 
concreto (segunda questão), inviabilizando assim o avanço do processo por 
via de uma espécie de “veto” de uma região, em concreto, algo que não é 
compatível com o estatuto de autarquias locais que a Constituição confere 
às regiões administrativas que vierem a ser criadas.

6.3. Há vontade política para novo referendo?

Sempre que se aproximam eleições, o tema da regionalização reaparece no 
espaço público. Não que tal corresponda a um debate convicto e profundo, 
mas pela simples razão de que as forças partidárias concorrentes acham 
que, se picarem no tema, renovam a esperança dos eleitores mais distantes 
da capital. 

De um modo geral, a narrativa dos líderes partidários e dos partidos do arco 
da governação revelava uma insuportável inconsistência. Elencam invaria-
velmente o problema demográfico, a desigualdade territorial e a ausência 
de coesão, mas depois contrapõem respostas de matriz central, matizadas 
com ténues intenções de descentralização, as quais, sabemos, são operacio-
nalizadas pela máquina da capital, o que significa que dificilmente altera-
rão o status quo. 

A regionalização só poderá acontecer com a vontade dos dois maiores 
partidos. E aqui há semelhanças e diferenças. Nos programas eleitorais de 
2022 de ambos – PS e PSD – a palavra regionalização era referida apenas 
numa página, não assumindo, portanto, um papel estrutural na sua visão do 
futuro do país. Essa é a semelhança. A diferença, porém, era mais reveladora. 
O PSD ficava-se por uma promessa de “abrir à sociedade portuguesa a dis-
cussão sobre a reorganização territorial do Estado”, algo demasiadamente 
vago para se constituir como um compromisso sólido. Já o PS comprometia-
-se a “criar as condições necessárias para a concretização do processo de 
regionalização, mediante a realização de um novo referendo em 2024”. Os 
socialistas aparentavam ir bem mais à frente (Mendes, 2022a). 

Tendo o Partido Socialista ganho as eleições com maioria absoluta, tudo 
indicava que o novo referendo poderia, de facto, acontecer em 2024. Mas os 
recuos começaram a dar sinal. Primeiro, o novo líder do Partido Social De-
mocrata veio afirmar que se opunha à realização do referendo no período 
da legislatura, o que é o mesmo que dizer que não quer a regionalização. 
Depois, o próprio governo socialista optou por desenhar um algoritmo que 
passa primeiro por descentralizar competências para os municípios, depois 
por reforçar o poder das Comissões de Coordenação e, por fim, regionalizar. 
Nesta sequência, são mais as curvas apertadas do que as avenidas, num 
processo que aparenta uma lisura conceptual à prova de bala, mas cujo 
resultado final não inspira confiança (Mendes, 2023).

O processo de descentralização para os municípios tem sido difícil, e não 
é só porque os autarcas querem um envelope financeiro mais robusto. Está 
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em causa a impreparação de grande parte dos municípios para assumirem 
competências mais complexas, simplesmente porque não têm a dimensão 
e massa crítica necessárias para o exercício eficaz das novas funções admi-
nistrativas. 

Mais recentemente, o governo resolveu reforçar o poder das CCDR, definin-
do um calendário extremamente ambicioso. Quem conhece os meandros 
da administração, antecipou facilmente a impossibilidade deste ritmo de 
mudança. Entregar às CCDR parte do poder que reside hoje nos ministérios, 
nas direções gerais e regionais e noutros serviços mexe com a inércia do 
sistema, desafiando a cultura de centralismo e um status quo que, com o 
tempo, tem inevitavelmente algo de legítimo. Por exemplo, não é do dia 
para a noite que se pede aos servidores públicos para mudar de poiso. Por 
outro lado, as próprias CCDR não estão capacitadas para encaixar este de-
safio num tempo curto, até porque, do ponto de vista dos recursos humanos, 
estão muito descapitalizadas. (Mendes, 2023). 

A ideia do governo é implementar esta reforma a ritmo mata-cavalos e, já 
em 2024, avaliar o seu sucesso. Em função dessa ponderação, decidirá se 
avança para o referendo da regionalização. E aqui as dúvidas são mais do 
que muitas. Primeiro, porque o calendário está atrasado e 2024 deslizará 
para 2025, ano em que o acumular de eleições – europeias e municipais 
– será aproveitado para “desaconselhar” referendos. Depois, porque, se e 
quando o referendo vier a acontecer, o tal reforço do poder das CCDR terá 
sido usado para forçar o axioma falacioso de que o desenho das regiões só 
pode ser o das CCDR, tema a que se voltará mais adiante.

6.4. De que regionalização falamos?

Um tema pouco discutido em Portugal é o grau de intensidade do processo 
de regionalização. Dito de outra forma, não parece existir uma ideia clara 
do quadro de autonomia e de competências das regiões que vierem a ser 
criadas, o que significa que a decisão poderá vir a ser tomada sem o conhe-
cimento desejável das suas consequências.

A Universidade da Carolina do Norte desenvolveu um Índice de Autoridade 
Regional – Regional Authority Index – que mede a autoridade regional e a 
profundidade do processo de regionalização por meio de uma série de in-
dicadores, como profundidade institucional, alcance das políticas, autono-
mia fiscal, autonomia de endividamento, representação, desenvolvimento 

de legislação, reforma institucional, controlo sobre o executivo, controlo 
sobre empréstimos e controlo tributário (Hooghe, Marks, Schakel, Osterkatz, 
Niedzwiecki, Shair-Rosenfield, 2015). 

Com base nesta metodologia, foi apresentado no Congresso das Autorida-
des Locais e Regionais do Conselho da Europa, em 2015, um estudo que 
pretendia contribuir para uma melhor compreensão do alcance da regio-
nalização, classificando alguns Estados-membros do Conselho da Europa 
na categoria de países com elevado grau de regionalização. Para tanto, foi 
identificada uma série de critérios que essas estruturas político-adminis-
trativas podem ter em parte ou no todo, nomeadamente: o reconhecimento 
formal na Constituição; a autonomia estatutária ou constitucional; a auto-
nomia normativa prevista na legislação; o poder de fixar impostos (regio-
nais ou locais) ou de desempenhar um papel significativo na fixação de 
impostos nacionais; o poder de formular políticas públicas autónomas ou 
de desempenhar um papel significativo na formulação de políticas públicas 
nacionais; poderes significativos sobre as autarquias locais na sua região, 
como poderes legislativos sobre a organização e competências das autar-
quias locais, especificando os respetivos recursos financeiros (Muller, 2015). 

Da aplicação desta metodologia, os estados considerados de elevado nível 
de regionalização eram a Áustria, a Bélgica, a Bósnia e Herzegovina, a Ale-
manha, a Federação Russa, a Suíça, a Itália e a Espanha. 

Um dos aspetos mais críticos no processo de regionalização é o nível de 
autonomia e capacidade financeira das regiões, o qual varia muito no con-
texto dos países europeus, mesmo naqueles que apresentam um elevado 
grau de descentralização. Sem este instrumento bem clarificado, a regio-
nalização fica esvaziada, na medida em que a capacidade de desenvolver 
políticas com segurança a prazo pode estar comprometida.

O caso mais desenvolvido é o da Alemanha, que por ser uma Federação 
adotou um modelo financeiro coordenado entre as autoridades federais e 
os estados federados (Länder). Ambos os níveis detêm poder para a arre-
cadação de impostos, mas a respetiva distribuição final visa compensar as 
disparidades regionais em termos de capacidade económica e financeira 
dos Länder e das autarquias locais, através de um sistema de equalização.

Regressando ao caso nacional, o exercício deveria ser a criação de regiões 
com competências aos níveis legislativo, financeiro, fiscal e administrativo, 
com autonomia e capacidade de traçar o seu futuro, ou seja, de ter uma 
agenda económica e social que dependa sobretudo de si mesma.
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Identificam-se, à partida, quatro critérios para o desenho de regiões com 
futuro: i) dimensão demográfica; ii) massa crítica económica; iii) competên-
cias administrativas; e iv) existência de uma cidade-farol (Mendes, 2022c).

Começando pela demografia, recorda-se que as populações dos territórios 
das cinco CCDR variam entre 467 mil, no Algarve, e 3,6 milhões, no Norte, 
com uma média de 2 milhões. Em França, que é o país com maior experiên-
cia em regionalização, as regiões variam entre 2,6 e 12,1 milhões, com uma 
média de 5,3 milhões, cerca de 2,7 vezes o valor da média nacional. 

No que respeita à massa crítica económica, a situação é ainda mais preocu-
pante, porque dela depende o mais importante instrumento de uma região: 
a fiscalidade. Para que a criação e cobrança de impostos regionais – natu-
ralmente, substituindo e em articulação com os nacionais – sejam viáveis e 
impactantes, é necessário ter uma base económica regional com dimensão. 
O Norte – com a sua base industrial – e a AML (área Metropolitana de Lis-
boa) – com o poderoso setor dos serviços – teriam todas as condições para 
suprir este critério. Já no Centro, no Alentejo e no Algarve, a equação seria 
bem mais difícil porque, excluindo o eixo Aveiro-Leiria, as suas economias 
têm margem de progressão limitada porque são anémicas, e/ou mono-se-
toriais e/ou sazonais.

Em termos de competências administrativas e técnicas, os custos do centra-
lismo estão bem plasmados no território. No momento presente, apenas em 
Lisboa e no Porto há capacidade instalada para assumir complexas funções 
da administração, como emitir dívida ou gerir complexos sistemas legisla-
tivos, financeiros e fiscais. Replicar esta capacidade em cinco regiões é um 
processo demorado e caro, que encontraria dificuldades enormes face às 
possibilidades do país.

Por fim, a cidade-farol. É hoje consensual que as cidades têm um papel in-
substituível na imagem e dinâmica das regiões. A debilidade do sistema ur-
bano português – em escala e equilíbrio – é aqui uma limitação. Para além 
de Lisboa e do Porto, e sem menorizar os méritos das outras, dificilmente se 
encontrariam cidades com escala e diversidade para se constituírem como 
bandeira internacional de uma região.

 
6.5. A falácia das 5 regiões

Vai perpassando na opinião publicada um suposto consenso sobre a divi-
são administrativa do país (Continente) em cinco regiões, correspondentes 
aos territórios das atuais Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional (CCDRN): Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve. Não é de todo 
certo que este seja o mapa adequado e aceitável pelos eleitores, sobretudo 
quando o argumento adiantado é a maior facilidade pela razão simples de 
que estas “regiões” já existem. Parece ser uma abordagem mais baseada 
no comodismo, o que pode resultar numa de duas sortes: ou o chumbo no 
referendo, ou um futuro menos coeso e mais desigual para o país. 

A análise dos quatro critérios acima elencados – demografia, massa crítica 
económica, competências administrativas e cidade-farol – não deixa muito 
espaço para a consideração de cinco regiões. É mesmo defensável pensar 
que, à imagem do que aconteceu em 1998, uma maioria dos eleitores conti-
nue a sentir insegurança face ao cenário de estarem entregues a si próprios, 
num espatilhar administrativo do país, que seria um enorme risco para as 
regiões de menor potencial. 

À imagem do que acontece com os países verdadeiramente regionaliza-
dos e que apresentam níveis de desenvolvimento equilibrados, também 
em Portugal as novas regiões deverão ter a possibilidade de celebrar com 
a União Europeia Acordos de Parceria para o acesso direto a fundos estru-
turais, assumindo-se, portanto, como NUTS1. Em Portugal, todo o país con-
tinental é uma NUTS1, sendo que as outras duas são os Ações e a Madeira, 
cuja especificidade o explica.

O Eurostat utiliza a NUTS (Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins 
Estatísticos) para estabelecer um sistema hierárquico de divisão do terri-
tório económico da EU (União Europeia), no qual designa as NUTS1 como 
major socio-economic regions – grandes regiões socioeconómicas. Este esta-
tuto permite às regiões uma relação com a União Europeia em matéria de 
acesso a fundos estruturais, que está muito para além do que hoje acon-
tece com as “regiões” do Continente, que estão classificadas como NUTS2 
e, portanto, não celebram Acordos de Parceria diretamente com a UE. Para 
melhor se entender, a UE recomenda que as NUTS1 tenham 3 a 7 milhões 
de habitantes. É imediato concluir que, para ser NUTS1, apenas o Norte e a 
Área Metropolitana de Lisboa se qualificariam. 

A questão da dimensão e da massa crítica socioeconómica é, hoje, ainda 
mais importante, como o comprova a última alteração ao mapa das re-
giões operado em França. A regionalização foi introduzida naquele país em 
1982, com a finalidade de descentralizar o poder político e económico e 
dar mais autonomia às regiões. Em 2015, por proposta do presidente Fran-
çois Hollande, aprovada pelo parlamento, foi decidido reduzir o número de 
regiões na metrópole (excluindo a França Ultramarina) de 22 para 13, com 
o objetivo de aumentar a eficiência e a eficácia da administração e de re-
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duzir os custos. Um dos argumentos que teve maior peso foi o de que a 
redução do número de regiões aumentaria a sua capacidade de atrair inves-
timentos e desenvolver a economia. As regiões francesas estão classificadas 
como NUTS1 e a sua dimensão varia entre 2,6 e 12,1 milhões de pessoas, 
como se referiu acima. 

Feito o diagnóstico, o que seria uma regionalização a cinco regiões? Muito 
provavelmente, Lisboa dispararia ainda mais no crescimento e na prosperi-
dade, porque reúne todos os requisitos, herda as vantagens do centralismo 
e fica liberta de obrigações de coesão. O Norte melhoraria, porque passa-
ria a ter estratégia própria, beneficiando da sua forte base industrial e do 
emergente setor dos serviços. Todo resto do país corria o risco de empo-
brecer, entregue a si próprio, por escassez de massa crítica, continuando a 
depender de transferências centrais. Este seria um país onde o fosso entre 
Lisboa e o resto do país se agravaria substancialmente, com o Norte a pro-
curar não se atrasar. Ou seja, o contrário do que se pretende com a regiona-
lização (Mendes, 2022c).

6.6. A oportunidade das duas regiões

A regionalização é composta por um primeiro momento, que é a luz verde 
para avançar e se criarem as regiões, seguido por um processo de transferên-
cia de competências e de afirmação das novas regiões, que em bom rigor é 
um exercício contínuo e, por natureza, inacabado. Depreende-se que se trata 
de algo evolutivo, pelo que, se existe uma ideia séria de o fazer, é prudente 
começar por um mapa que inspire maior segurança à população, podendo 
depois evoluir para outros desenhos, de acordo com a avaliação que vai sen-
do feita. O resultado do referendo de 1998 indicia rejeição dos eleitores face 
a um mapa muito retalhado, pelo que uma opção nesse sentido - como seria 
o caso de um mapa de cinco regiões – poderá estar condenada ao insucesso. 
Muitos dirão, como disseram em 1998, que esse é o caminho mais “democrá-
tico” para consolidar o centralismo. 

Os defensores do modelo a cinco regiões (o das CCDR) invocam razões de 
caráter puramente administrativo, de articulação de serviços centrais e regio-
nais e de eficácia de políticas à escala regional. A argumentação não é irrele-
vante, mas quando a conversa chega à massa crítica e ao potencial económi-
co e social, justamente aquilo que no fim do dia conferirá às novas regiões os 
instrumentos necessários para um futuro diferente, deixa-se de vislumbrar a 
viabilidade do mapa que se quer dar como consensual (Mendes, 2022d). 

A legitimidade democrática e autonomia administrativa das futuras regiões é 
uma condição necessária, mas não suficiente. Mas o sucesso reclama também 
a existência dos recursos próprios – sublinhe-se, próprios – necessários a um 
projeto de desenvolvimento. Não se antevê como muito viável dotar as re-
giões de parlamento (assembleia), governo e estruturas administrativas, com 
os respetivos cargos, assessorias e custos, para depois estarem dependentes 
de transferências anuais da administração central. Repare-se que os recursos 
centrais passarão a ser muito escassos, porque as regiões mais ricas quererão 
prioritariamente reter as suas receitas fiscais, ao invés de as disponibilizar 
para uma nova redistribuição.

Retomando os quatro critérios necessários à constituição de regiões – demo-
grafia, economia, competências e cidade-farol –, e olhando para a estrutura fí-
sica do território continental, seria mais racional que o passo próximo do pro-
cesso de regionalização fosse a criação de duas regiões: Portugal-Norte, que 
vem desde o Minho até ao corte do sistema montanhoso Montejunto-Estrela; 
e Portugal-Sul, que se desenvolve desde esse corte até ao litoral algarvio.

Este mapa permitiria uma verdadeira “mudança de escala”, que é justamente 
o que se pretende para que o país saia da sua pequena e modesta realida-
de. Os méritos de uma tal divisão são vários, começando pela massa crítica 
demográfica, económica, social e ambiental dos dois territórios, que lhes per-
mitem competir entre si à escala nacional e também posicionar-se inter-
nacionalmente. Seriam NUTS1, as tais major socio-economic regions. Teriam 
a necessária concentração de competências para gerir o complexo sistema 
legislativo, financeiro e fiscal. Teriam razoáveis quadros de autossuficiência 
nos sistemas de energia, saúde, segurança social, ensino superior, cultura e 
infraestruturas. Os dois polos mais ricos do país - as duas áreas metropolita-
nas – estariam vinculados, em igualdade de circunstâncias, a uma obrigação 
de coesão intrarregional. O Porto, na região Portugal-Norte, e Lisboa, na re-
gião Portugal-Sul, seriam bandeiras internacionais reconhecidas, articulando 
com os sistemas de cidades do resto da sua região. Alguns entorses, como a 
pertença de Santarém à NUTS2 Alentejo, ou de Aveiro à NUTS2 Centro, se-
riam também clarificados.

No futuro, no espaço de uma década, face ao evoluir da realidade, uma nova 
avaliação poderia fazer emergir o espaço para a criação de mais uma ou duas 
regiões. Tal seria a prova do sucesso do processo de regionalização, o mesmo 
é dizer, a justeza da opção inicial por um mapa a duas regiões. 

Com passos seguros, os portugueses sentirão segurança e darão a necessária 
luz verde no referendo que, talvez um dia, venha a acontecer. Se assim não for, 
poderá ser um salto no escuro.
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Resumo

De acordo com a Constituição da República Portuguesa, a organização de-
mocrática do Estado compreende, desde há 47 anos, para além de freguesias 
e de municípios em todo o território, a existência de regiões administrati-
vas, no Continente, e de regiões autónomas, nos arquipélagos dos Açores e 
da Madeira. No entanto, a Constituição está por cumprir no que diz respeito 
às regiões administrativas. Tal ficou a dever-se a um recuo do Partido So-
cialista, em 1997, cedendo a um ultimato do Partido Social Democrata, e à 
atual redação da Constituição que resultou da revisão feita nesse mesmo 
ano. Dela adveio um regime da criação de regiões que é convidativo a uma 
rejeição de qualquer divisão regional do país. A essa luz, entende-se que, 
no contexto da revisão em curso, deveria retirar-se da Constituição a obri-
gatoriedade da criação de regiões, tornando-a facultativa. Haveria regiões 
no Continente apenas se a vontade da maioria na Assembleia da República 
e um eventual referendo popular fossem nesse sentido. No quadro insti-
tucional atual, pode afirmar-se que temos uma democracia consolidada a 
nível nacional e local, mas não a nível regional. A falta de uma democracia 
regional afasta-nos dos países da Europa com democracias consolidadas.

Palavras-chave: descentralização territorial; Constituição da República Por-
tuguesa; referendo sobre as regiões administrativas; democracia regional; 
descentralização administrativa em França e em Portugal.
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Introdução

A Constituição da República Portuguesa (CRP) estabelece desde há 47 anos 
de modo determinante que a organização democrática do Estado “com-
preende a existência de autarquias locais” (artigo 235, n.º 1) e que essas au-
tarquias locais são, no continente, “as freguesias, os municípios e as regiões 
administrativas” (artigo 236, n.º 1) e, nas regiões autónomas dos Açores e da 
Madeira, as “freguesias e municípios” (artigo 236, n.º 2). 

A Constituição continua, no entanto, por cumprir no que diz às regiões ad-
ministrativas, o que de nenhum modo a dignifica, pois os preceitos da nossa 
lei fundamental são para respeitar. Ainda se compreenderia que esse pre-
ceito demorasse alguns anos a ser executado, pois era preciso criar um ente 
que não existia, mas quase 50 anos depois é incompreensível. Repare-se a 
este propósito que, no ano da sua aprovação, em 1976, foram  criadas, de 
imediato, as regiões autónomas dos Açores e da Madeira. 

Uma pergunta que naturalmente se coloca é esta: o que se passou para se 
desobedecer à Constituição durante todo este tempo? A resposta parece-
-me fácil, fazendo duas afirmações: i) se não temos hoje regiões adminis-
trativas no Continente isso ficou a dever-se a um recuo de última hora do 
Partido Socialista (PS), em 1997, cedendo a um ultimato do PSD; e ii) não 
teremos regiões administrativas enquanto se mantiver a atual redação da 
Constituição na revisão que lhe foi dada nesse mesmo ano de 1997. 

Estas afirmações são minhas, mas a fundamentação de ambas está feita por 
escrito por Marcelo Rebelo de Sousa, então presidente do Partido Social 
Democrata (PSD). Comecemos pela primeira afirmação.

No seu livro “História (Política) da Revisão Constitucional de 1997 e do Re-
ferendo da Regionalização”, editado pela Bertrand Editora, em 1999, no ca-
pítulo intitulado “Um referendo histórico – História Política do Referendo 
da Regionalização – O Ultimato de Santa Maria da Feira”, escreve Marcelo 
Rebelo de Sousa: 

“Foi precisamente em 31 de Março de 96, em Santa Maria da Feira, que eu 
desafiei o Partido Socialista a aceitar o referendo da regionalização, aco-
lhendo-o antes de tudo o mais na revisão constitucional, sob pena de o PSD 
se recusar a votar qualquer mudança na Constituição” (Sousa, 1999a, p. 87). 

Estava então já agendada para o dia 2 de maio a discussão e votação no 
Parlamento do mapa da regionalização socialista. Em menos de 6 meses e 

à socapa, aproveitando a formação do Governo, a campanha presidencial e 
o Orçamento para 1996, o PS já tinha avançado com a regionalização como 
facto consumado, a consagrar ainda antes mesmo do verão desse ano. A 
2 de maio era a votação na generalidade, antes de julho de 1996 seria a 
votação final global.

A manobra era quase perfeita, sem debate público, sem a atenção de nin-
guém, com o PCP acorrentado, com o PP distraído nas suas tiradas contra a 
Europa e a classe política, com o PSD a conhecer o terceiro líder num ano” 
(Sousa, 1999a, p. 87). 

E algumas páginas adiante, depois de criticar “os erros grosseiros da regio-
nalização socialista”, continuava:

“Perante esta monumental manobra, o PSD tinha de dizer Não. E, assim, o 
Grupo Parlamentar saiu, em bloco, da sala no dia 2 de Maio de 96. E, assim, 
o Grupo Parlamentar saiu, em bloco, dos trabalhos de revisão constitucional 
em Comissão. E, assim, não cedemos um milímetro até ao momento em que 
o PS teve ele de ceder, aceitando o referendo da regionalização no Verão de 
96 e travando a votação que devia tornar irreversível o mapa de 2 de Maio, 
travando-a até ao fim da Revisão Constitucional” (Sousa, 1999a, p. 91).

O ultimato resultou. Nas páginas seguintes do livro, Marcelo Rebelo de Sou-
sa (1999a) descreve o caminho percorrido pelo PSD, com muitas peripécias, 
até à realização do referendo. Marcelo Rebelo de Sousa conta também esta 
história vitoriosa do PSD, ainda que de forma mais sucinta, no Prefácio do 
livro “Uma Constituição Moderna Para Portugal (a Constituição da Repú-
blica revista em 1997, anotada por Luís Marques Guedes)”, uma edição do 
Grupo Parlamentar do PSD, com a data de 1997 (Sousa, 1997). 

Marcelo Rebelo de Sousa tinha, na verdade, razão. Com a redação da CRP 
anterior a 1997, bastaria apenas, uma vez aprovada a lei de criação de re-
giões administrativas com o respetivo mapa, obter - e não seria difícil dado 
o estado de graça do Governo subsequente às eleições legislativas de 1995 
- o voto favorável da maioria das assembleias municipais que represen-
tassem a maior parte da população da área regional, como exigia o artigo 
256.º da CRP. Nada de referendo, pois.

A história é sabida. O PSD venceu em toda a linha. Obrigou o PS a fazer 
primeiro a revisão constitucional e esta fez-se; obrigou a fazer-se uma lei 
orgânica do referendo de acordo com a CRP revista e fez-se; por fim, arrastou 
a realização do referendo até 1998, realizando-se este em 8 de novembro 
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 de 1998, quando as eleições de 1995 e o estado de graça inerente já esta-
vam longe, com a clara vitória do “Não” por mais de 63% dos votantes.

Nessa mesma noite Marcelo Rebelo de Sousa fez uma breve declaração, que 
fecha o livro acima citado, logo depois de o Primeiro-ministro, Engenhei-
ro António Guterres, ter “reconhecido e assumido publicamente como sua 
responsabilidade a derrota no referendo” (Sousa, 1999a, p. 123), na qual dá 
conta da sua alegria pelo resultado do mesmo, considerando-o uma vitória 
de Portugal. 

Fica assim bem clara a fundamentação da primeira afirmação que fizemos. 
Não temos hoje regiões administrativas porque o ultimato do PSD ao PS 
funcionou por inteiro.

Entremos agora na fundamentação da segunda afirmação, a de que não 
teremos regiões administrativas enquanto se mantiver, nesta matéria, a re-
dação da Constituição que resultou da revisão de 1997.

No seu livro “Lições de Direito Administrativo – Volume. I”, página 399 e se-
guintes, Marcelo Rebelo de Sousa (1999b), depois de mencionar o conteúdo 
das disposições que regulam agora o procedimento de criação de regiões 
administrativas, escreve (a citação é longa mas bem clara e por isso segue 
praticamente por inteiro):

“As disposições citadas e transcritas significam o seguinte: 

1.º A instituição em concreto das regiões administrativas deve ser si-
multânea, ou seja, só podem ser criadas todas ou não ser criada ne-
nhuma, não sendo constitucionalmente possível que o Continente 
compreenda uma parte regionalizada e outra que não o é. Não é, pois 
possível haver uma ou mais regiões piloto.

2.º A instituição em causa depende de aprovação de lei, que se integra 
na reserva absoluta da competência legislativa da Assembleia da 
República e é uma lei orgânica.

3.º Mas a referida instituição depende agora também de voto favorável 
em referendo válido, que assim, constitui uma dupla condição sus-
pensiva da eficácia da aludida lei. […].

4.º Compete à Assembleia da República a proposta de referendo e ao 
Presidente da República a decisão da sua convocação (fora do pe-
ríodo eleitoral), sendo que – tal como em qualquer outro referendo 
– as perguntas formuladas devem ser objetivas, claras e precisas, de 

resposta através de um sim ou um não, resposta esta que não pode 
ser induzida pelas questões colocadas.

5.º O referendo, como todos os demais, encontra-se sujeito a fiscaliza-
ção preventiva obrigatória da constitucionalidade e da legalidade.

6.º O referendo sobre a instituição completa das regiões administrativas 
encontra-se sujeito ao regime genérico dos referendos no tocante à 
campanha que o deve anteceder, bem como às garantias de impar-
cialidade das entidades públicas de igualdade de oportunidades e 
de transparências das contas.

7.º Ainda tal como todos os referendos nacionais, o referendo em apreço 
só é válido se nele participar a maioria dos eleitores recenseados, 
qualquer que seja a sua participação – voto favorável, voto desfavo-
rável, voto branco ou voto nulo. Ou seja, se não houver a participação 
da maioria dos eleitores recenseados, o referendo não produz efei-
tos jurídicos, quer haja mais votos favoráveis quer haja mais votos 
desfavoráveis. E, como a Constituição exige, para haver a instituição 
concreta das regiões administrativas, referendo válido e voto favo-
rável, basta o não preenchimento do primeiro requisito – validade 
do referendo – para não estar verificada condição suspensiva de que 
depende aquela instituição.

8.º O referendo que temos vindo a examinar tem uma natureza híbrida 
– é nacional pela sua primeira pergunta, mas integra também uma 
segunda pergunta de alcance regional.

Na primeira pergunta questiona-se a concordância ou discordância em re-
lação à divisão regional ou mapa global enquanto na segunda indaga-se da 
adesão ou da rejeição ao traçado de cada região administrativa.

Porque a primeira pergunta é nacional, nela votam todos os eleitores recen-
seados em território português – incluindo os Açores e a Madeira -, cabendo 
à lei determinar se votam ou não os recenseados no estrangeiro, que o 
mesmo é dizer apurar se a matéria também lhes diz respeito.

Na segunda pergunta, que é diversa para cada uma das regiões, votam só os 
residentes na área respetiva.

O voto favorável no referendo deve ser entendido como voto favorável na 
pergunta nacional e na pergunta regional, e, quanto a esta, em todas as 
regiões a instituir.
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Não há voto favorável se houver mais votos negativos do que positivos na 
pergunta nacional, mesmo que o contrário suceda na pergunta regional – 
porque a primeira condiciona a segunda.

Também não há voto favorável se em qualquer região for mais negativo 
do que positivo o voto na segunda pergunta, mesmo que seja favorável na 
pergunta nacional e na pergunta regional em todas as regiões – porque a 
instituição é simultânea.

Como facilmente se compreenderá, esta natureza constitucional híbrida do 
referendo – em vez da distinção no tempo entre a pergunta nacional e a 
pergunta regional maximiza as rejeições, visto que junta aos anti-regionali-
zadores em abstrato e aos críticos ao mapa global aqueles que, em concre-
to, discordam do traçado da sua própria região” (Sousa, 1999b, pp. 399-401).

E termina (Sousa, 1999b, p. 401):

“É mesmo difícil conceber regime constitucional mais convidativo a uma rejei-
ção de qualquer divisão regional do Continente.” (itálico do autor).

Mesmo que se discorde de algumas das interpretações dos preceitos cons-
titucionais feitas por Marcelo Rebelo de Sousa (1999b), nomeadamente a 
necessidade absoluta de 50% de participação eleitoral no referendo e da 
imperiosa necessidade de que todas as respostas à segunda pergunta (a de 
âmbito regional) sejam positivas em todas as regiões, mesmo assim é difícil 
instituir atualmente regiões administrativas no Continente.

Efetivamente, embora se possa e deva defender que  a exigência de 50% da 
participação dos eleitores para a resposta positiva à criação de regiões po-
der avançar conduziria a resultados absurdos, pois ainda que, por exemplo,  
2/3 dos eleitores votassem a favor da regionalização isso não serviria de 
nada, por não terem participado 50% dos eleitores e já valeria uma vitória 
do “Sim”, ainda que  por margem mínima,  desde que 50% dos eleitores 
participassem, donde se pode concluir que os defensores do “Não” deveriam 
abster-se (“ficar em casa”)  se houvesse o risco de os defensores do “Sim” ga-
nharem. E se possa e deva defender também que não tem sentido que o voto 
“Não” apenas numa região implique que nenhuma região do Continente fos-
se criada, o que equivaleria  a conferir o poder de veto de uma região sobre 
todas as outras, devendo afirmar-se antes  que a criação simultânea das re-
giões não exige que a instituição em concreta seja simultânea e que o “Não” 
de uma região apenas significaria que aquela região não seria instituída em 
concreto, ficando a solução do problema criado para outra oportunidade.

Assim, mesmo afastados estes obstáculos colocados por Marcelo Rebelo de 
Sousa (1999b) (e quem tem esse poder é o Tribunal Constitucional, não a 
doutrina), este tem razão quando afirma que o atual regime da criação de 
regiões é convidativo a uma rejeição de qualquer divisão regional do país, 
pois junta os adversários da regionalização aos que a defendem mas não 
estão de acordo com o mapa apresentado e, por isso, são levados a votar 
contra como sucedeu no referendo de 1998.

Ora, o regime de criação de regiões poderia e deveria ser diferente. A criação 
de regiões deveria muito naturalmente resultar de uma lei aprovada por 
maioria absoluta na Assembleia da República que contivesse o mapa regio-
nal e contivesse também os poderes de cada região e a data das eleições 
dos respetivos órgãos, desde logo a eleição direta da assembleia regional.

Nada impediria, entretanto, que os adversários da regionalização se mo-
vimentassem para convocar um referendo contra a regionalização, o que 
seguramente sucederia, e não poderia haver o argumento de que os portu-
gueses não seriam ouvidos. Não seriam ouvidos se concordassem com a lei 
ou o seu número não fosse suficiente para convocar um referendo.

É essa a regra em Portugal em matéria de referendos e não há razão para 
ser diferente quanto a este. E não se diga que já houve um referendo obri-
gatório, pois esse referendo resultou de uma revisão constitucional que o 
estabeleceu e que, como se viu, tinha por finalidade evitar a regionalização. 
Não é um referendo justo e equitativo em sede de democracia.

É claro que isto implicaria uma revisão da Constituição nesta parte, mas 
não há razão para não a fazer, havendo pelo contrário o dever de a realizar. 
A revisão que, aliás, está em curso  deveria retirar da Constituição a obri-
gatoriedade da criação de regiões que a nada conduziu até hoje e torná-
-la facultativa. Haveria regiões no Continente se a vontade da maioria na 
Assembleia da República e um eventual referendo popular fossem nesse 
sentido. Se tal não sucedesse, não haveria. 

E nada impediria que, feita uma experiência de regionalização, ela fosse ex-
tinta por não ter dado bons resultados. Não haveria obrigatoriedade cons-
titucional de haver regiões. Por sua vez, poderia modificar-se o mapa das 
regiões, em vez de as extinguir se assim fosse entendido. Teríamos assim 
um regime jurídico de acordo com as regras da democracia num assunto 
que divide os portugueses.
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7.1. Descentralização administrativa: França e Portugal

O fenómeno da regionalização está intrinsecamente ligado à descentra-
lização (é descentralização), mas é algo relativamente recente que mere-
ce destaque dentro dela.   Começaremos, pois, por abordar o conceito de 
descentralização nascido em França e  que ainda hoje é dominante quer 
em França quer em Portugal  e, na parte final deste capítulo, dedicaremos 
atenção às regiões administrativas.

7.1.1 França

A descentralização administrativa para ser bem compreendida precisa de 
ter em atenção o seu contrário, a centralização. A centralização de que se 
trata é a centralização napoleónica ocorrida em França no início do século 
XIX.

É interessante verificar como ela se formou e temos de recorrer, para o 
efeito, aos fins do século XVIII. A organização administrativa da monarquia 
absoluta que precedeu a Revolução Francesa de 1789 era extremamente 
complexa.

Essa complexidade está muito bem descrita, em França, nomeadamente  
nas obras de Gérard Sautel (Histoire des institutions publiques depuis la Re-
volution Française, Paris, 1985) e Jacques Ellul (Histoire des Institutions, 5 – Le 
XIX Siècle, 1992), dizendo o primeiro que a caraterística mais aparente (e 
além disso mais sentida pelos contemporâneos) da organização adminis-
trativa era, seguramente, a “sua extrema complexidade”, que se manifestava 
nomeadamente na multiplicidade e variedade de circunscrições territoriais. 
Por sua vez, Ellul (1992), na mesma linha, escrevia que um dos grandes 
esforços dos Constituintes de 1789 foi o de racionalizar a organização na 
administração e na justiça, de estabelecer estruturas simples no lugar dos 
sistemas complexos do antigo regime.

E foi logo em 1789, com a Revolução bem quente, que os deputados da 
Assembleia Nacional Francesa debateram a organização territorial, pondo 
fim a essa complexidade e por Lei de 14 de dezembro de 1789 regularam 
os municípios de modo uniforme, colocando à frente um “maire” e estabe-
lecendo em cada um deles um “conselho geral”, órgão deliberativo,  e um 
“corpo municipal”, órgão executivo, todos com membros eleitos.

Em França, os departamentos foram criados poucos dias depois pela Lei de 
22 de dezembro de 1789 – 8 de janeiro de 1790, e o território francês foi 

dividido em 83 departamentos por Lei de 26 de fevereiro de 1790. Estes en-
tes começaram por ser meras circunscrições administrativas, embora com 
grande significado por terem sido colocados à frente delas prefeitos com 
largos poderes administrativos.

Em França, o mapa municipal foi definido, logo em 1789, depois de um 
debate entre duas correntes. Uma corrente defendida por Thouret e pelo 
Abade de Seyès, que defendia um número reduzido de municípios (720), e 
outra defendida principalmente por Mirabeau, que considerava necessário 
alargar o número de municípios, integrando não só os já existentes a nível 
urbano mas, também, os rurais, através da expressão que se tornou famosa 
“chaque paroisse, chaque commune”, daí resultando mais de 40.000 municí-
pios e assim se explicando o número de municípios que ainda hoje a França 
tem (cerca de 35.000).

Esta organização administrativa municipal surgida no início da Revolução 
Francesa deu maus resultados pela falta de eleitos com o mínimo de ca-
pacidade para ocupar devidamente os órgãos do elevadíssimo número de 
municípios criados e dotados de amplas competências. Redundou numa 
forte anarquia.

Progressiva e rapidamente operou-se uma centralização que culminou com 
a chegada ao poder de Napoleão Bonaparte. Este dividiu o país em de-
partamentos, “arrondissements” e municípios (sem modificar o seu elevado 
número), dotando-os de órgãos nomeados e encadeados numa hierarquia 
quase militar. À frente do departamento estava o prefeito, nomeado pelo 
governo; à frente do “arrondissement” o subprefeito; e à frente do municí-
pio o “maire” É a conhecida centralização napoleónica. Sobre ela escreveu 
Bourjol (1975) que a França nunca mais se restabeleceu desta “cura” de 
centralismo.

De qualquer modo, apesar desta organização administrativa centralizada se 
ir consolidando, foi combatida pela doutrina, salientando-se entre outros 
Benjamim Constant (1957) e   Alexis de Tocqueville (trad., 2001), e os efei-
tos deste combate manifestaram-se ainda que de modo tímido na Monar-
quia de julho, através das leis de 1831 e 1833, que introduziram a eleição 
dos titulares dos órgãos dos municípios e alargaram os poderes destes e 
também estabeleceram a eleição do conselho geral nos departamentos, 
mas com sufrágio limitado e sempre pairando sobre ambos a figura funda-
mental do prefeito, representante do Governo.
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Um maior aprofundamento da descentralização vai ocorrer na III República 
(1870/1940) através de uma Lei de 10 de Agosto de 1871 sobre os depar-
tamentos, que estabeleceu a eleição do respetivo conselho geral e alargou 
os seus poderes, mantendo-se no entanto o Prefeito como órgão central, 
sendo ao mesmo tempo delegado do Governo e órgão executivo do depar-
tamento. Por sua vez, uma Lei de 5 de abril de 1884 sobre a organização 
dos municípios veio estabelecer a eleição do conselho municipal que, por 
sua vez, escolhia o “Maire” e os seus adjuntos de entre os seus membros e 
alargava as suas atribuições.

Esta situação manteve-se no essencial até 1982, data em que se operou 
uma grande transformação no sentido da descentralização, que foi ao pon-
to de destronar o prefeito como órgão executivo do departamento e limitar 
largamente os seus poderes. Ao mesmo tempo, a reforma de 1982 criou 
uma nova autarquia territorial ao lado do município e do departamento 
que foi a região, até então não existente. A ela dedicaremos a parte final 
deste texto.

7.1.2. Portugal

Por sua vez, Portugal, que nesta matéria sofreu profunda influência francesa, 
quando a organização administrativa liberal foi estabelecida (mais de 40 
anos depois da Revolução Francesa) ela começou logo por ser uma quase 
cópia da centralização napoleónica. Isto explica-se porque a nossa Revolu-
ção Liberal surgiu apenas em 1820 (trinta anos depois da Revolução France-
sa) e os primeiros tempos foram muito conturbados, com regresso ao regime 
absoluto por duas vezes e uma guerra civil que só terminou em 1834.

Foi em 1832, ainda durante a guerra civil, que Mouzinho da Silveira ela-
borou nos Açores, um bastião do liberalismo, a primeira lei de organização 
administrativa, pondo fim à também complexa organização do regime que 
precedeu a Revolução Liberal, já acolhendo o princípio da separação dos 
poderes, mas profundamente influenciada pela organização administrativa 
napoleónica.  Dentro dessas linhas, estabeleceu no nosso país a exis-
tência de províncias, comarcas e municípios (cerca de 800), tendo à frente 
órgãos nomeados e encadeados hierarquicamente: o prefeito na província; 
o subprefeito na comarca; e o provedor no município.

As ideias dos doutrinários franceses já circulavam entre nós e por isso este 
modelo organizativo introduzido em 1834 foi combatido logo em 1835 e 
Passos Manuel, em 1836,  estabeleceu uma organização administrativa de 

cariz mais descentralizado, com distritos, municípios (estes reduzidos por 
uma reforma territorial a menos de 400) e freguesias dotados de órgãos 
eleitos, ainda que  com a presença em todas estas autarquias de um repre-
sentante do Estado que era: no distrito, o governador civil; o administrador 
do concelho,  no município; e o regedor, na freguesia (paróquia civil).

Este quadro territorial vai manter-se ao longo do século XIX, com perío-
dos de alternados de maior ou menor descentralização, e mantém-se na Iª 
República. Uma maior centralização resultou do Código Administrativo de 
Costa Cabral (1842-1878) e depois do Código Administrativo de João Fran-
co (1895-1910). Um maior pendor para a descentralização ocorreu com o 
Código de Rodrigues Sampaio (1878-1886), diploma que foi retomado logo 
no início pela Iª República (1910). 

No âmbito territorial, o Estado Novo começou por substituir o distrito pela 
província (Código Administrativo  de 1936), mas o distrito regressou em 
1959 e assim chegámos a 1974, tal como em 1836,  com distritos, muni-
cípios  e freguesias. Foi um período fortemente centralizador e fora dos 
parâmetros da democracia, tal como o regime político que então vigorava.

Em 1976, com a Constituição de 1976, a descentralização é largamente 
consagrada e aparece na organização político-administrativa a região ad-
ministrativa no continente, em vez do distrito, ao mesmo tempo que são 
logo instituídas nos Açores e na Madeira regiões autónomas, dotadas de ór-
gãos eleitos. A descentralização atingiu níveis nunca antes conhecidos nos 
municípios e freguesias e tal só não aconteceu nas regiões administrativas 
porque não foram criadas, violando-se  a Constituição.

Mas também em Portugal as regiões são um fenómeno dos anos sessenta 
da século XX muito ligado ao desenvolvimento económico, e que merecem 
adiante um breve destaque.

 
7.2. Elementos da descentralização territorial

A descentralização administrativa ocorre quando o Estado, que tem como 
cabeça o Governo central, não tem apenas a seu cargo o exercício da ativi-
dade administrativa e antes a reparte com   entes territoriais infraestaduais, 
dos quais o mais conhecido é o município, dotados de personalidade jurídi-
ca e com um conjunto de caraterísticas que lhes dão autonomia e liberdade 
de ação.
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Assim, estes entes territoriais têm, desde logo, órgãos eleitos pela respetiva 
população, o que lhes confere uma legitimidade que podem invocar peran-
te o Governo. É uma situação muito diferente daquela que resulta de tais 
entes terem órgãos nomeados, pois nesse caso o Governo tem sobre eles 
uma ascendência que pode ir ao ponto de os destituir livremente.

Acresce que esses entes exercem atribuições e competências próprias con-
feridas pela Constituição e pela Lei para executarem um significativo leque 
de atividades administrativas relativas aos interesses próprios das respeti-
vas populações. Também aqui o Governo não é livre para as subtrair dado o 
respeito que deve à Constituição e à Lei.

E não pára aqui a sua liberdade perante o governo, pois os entes descen-
tralizados têm autonomia financeira, ou seja, receitas estabelecidas numa 
lei de finanças locais que lhes permite fazer um plano de atividades e orça-
mento próprios. Essa autonomia financeira permite-lhes também contratar, 
de acordo com a lei, pessoal que dirige e pode sancionar. Não está depen-
dente de funcionários do Governo.

Os entes descentralizados têm assim uma liberdade de ação que o Governo 
não pode impedir, desde que exercida com respeito pela Constituição e 
pela Lei. Afirma-se a este respeito que o Governo apenas pode interferir 
para verificar o cumprimento da lei e, no caso de existirem ilegalidades, 
mesmo graves, é ao tribunal que cabe sancionar e não ao Governo.

 
7.3. O fenómeno da regionalização em França e em Portugal

Como tivemos oportunidade de ver, a descentralização em França e Por-
tugal não deu relevo  às regiões até à segunda metade do século XX. Em 
França, o nível supramunicipal era constituído pelos departamentos e, em 
Portugal, pelo distrito (a província não teve praticamente significado).

As regiões começaram a ter impacto no panorama da organização adminis-
trativa francesa, apesar de discutidas na doutrina e de algumas tentativas 
legislativas e experiências anteriores, apenas nos anos sessenta do século 
XX, e muito ligadas ao desenvolvimento económico (Turpin,1987). Por um 
decreto de 2 de junho de 1960, foram criadas, no continente, 21 circuns-
crições de ação regional com uma delimitação territorial que não mais foi 
posta em causa, servindo para a criação das regiões como autarquias dota-
das de órgãos eleitos, em 1982.

Antes dessa data houve uma tentativa de transformação dessas circuns-
crições em regiões com órgãos eleitos por vontade de Charles de Gaulle, 
que pretendeu instituir regiões através de um referendo em 1969, que 
não teve êxito.

Mas a França manteve as falhadas regiões como institutos públicos e, em 
1982, depois de uma rotunda vitória do Partido Socialista, que tinha pro-
metido uma forte descentralização territorial, as regiões foram acolhidas. 
Isso aconteceu após uma vitória que conduziu François Mitterrand ao cargo 
de Presidente da República e da subsequente eleição legislativa que deu a 
vitória ao Partido Socialista.

As primeiras eleições para as regiões administrativas ocorreram em 1986, 
com a curiosidade de apesar de criadas por vontade de um Parlamento e 
um Governo de esquerda, 20 das 21 regiões da França metropolitana (He-
xágono) terem sido ganhas pela Direita. 

Em 2003, uma revisão da Constituição passou a incluir as regiões no seu 
artigo 72.º.

Em 2016, operou-se uma forte modificação do mapa territorial das regiões 
e, de 21, passaram a 12, modificação a que a crise financeira internacional 
que também afetou a França não foi alheia (https://www.vie-publique.fr/
fiches/les-regions).

Em Portugal também desde os anos sessenta do século XX as regiões come-
çaram a ter protagonismo, ainda que como meros serviços desconcentrados 
do Estado, regulados por diplomas de 1969 ligados ao planeamento e de-
senvolvimento económico (Oliveira, 2008)   e, em 1976, foram consagradas 
como autarquias locais na CRP, como referimos. A história subsequente 
foi já descrita e continuamos hoje sem regiões, desprezando a Constituição.

 
7.4. A descentralização e regionalização na Europa

Ainda que nos limites deste capítulo importa fazer ainda uma referência à 
descentralização administrativa e, com ela, à regionalização na Europa, parti-
cularmente nos Estados da Europa Ocidental onde o nosso país está inserido.

É regra fundamental destas democracias haver uma organização adminis-
trativa territorial descentralizada. A razão é fácil de compreender: trata-se 
de Estados, salvo raras exceções, como o Liechtenstein ou Andorra, com 
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superfície e população que obrigam a cuidar de assuntos locais, regionais 
e nacionais.

Importa lembrar a este propósito que Portugal, ao contrário do que é co-
mum ouvir-se, é um país de dimensão média na Europa (e no Mundo), si-
tuando-se na parte superior da tabela dos países da União Europeia, quer 
em população, quer em superfície (https://european-union.europa.eu/prin-
ciples-countries-history/key-facts-and-figures/life-eu_pt).

Os assuntos locais são de diversa natureza e, desde logo, os do urbanis-
mo, da toponímia, do arranjo e limpeza das ruas, dos jardins, bibliotecas, 
iluminação pública, entre tantos outros. Já os assuntos regionais têm mais 
a ver com a diversidade do território e compreendem, por exemplo, o orde-
namento deste, o desenvolvimento económico das regiões, os transportes 
e a floresta. São por sua vez assuntos nacionais os que dizem respeito à 
defesa do país, à segurança e manutenção da ordem pública, aos grandes 
aeroportos e portos, às autoestradas, à saúde (SNS), ao ambiente, entre um 
largo leque de muitos outros.

É de ter em conta que estes assuntos não têm uma delimitação estanque e 
assim podem ser tratados a nível local, regional e nacional assuntos tão im-
portantes e complexos como a educação, a saúde, a economia e o ambiente.

Entra aqui em ação o princípio constitucional da subsidiariedade, nos ter-
mos do qual os assuntos administrativos que podem ser devidamente tra-
tados ao nível mais próximo dos cidadãos não devem ser geridos a nível 
superior, e os da eficácia e eficiência, a ele ligados, que exigem que se leve 
a bom termo o exercício da atividade administrativa em tempo adequado 
e com o menor custo.

Ora, os cidadãos destes países democráticos têm o direito de participar 
na gestão dos assuntos públicos, quer a nível local, quer a nível regional e 
nacional. É um direito fundamental, pois em democracia o poder pertence 
aos cidadãos.  Daí que tenham o direito de eleger representantes, por im-
possibilidade de democracia direta (ainda que deva ser tido em conta o 
direito de tomar decisões através de referendo), para gerir os assuntos lo-
cais, regionais e nacionais, e que existam para esse efeito entes territoriais 
a esses diversos níveis.

É o que sucede nos países da Europa ocidental onde temos em regra, pelos 
menos, três níveis territoriais de administração: o local; o regional (ainda 
que este tome outros nomes como províncias, por exemplo); e o nacional.

Ainda a propósito do nível regional, é de ter em conta o impulso bem co-
nhecido que lhe é dado pela União Europeia e pelo Conselho da Europa 
que, através do seu Congresso dos Poderes Locais e Regionais, elaborou e 
aprovou em 2008 um projeto de Carta Europeia da Democracia Regional 
(Conseil de l’Europe, 2008), tendo nela o conceito de região um sentido am-
plo de nível supramunicipal, mas infraestadual. Nos termos do seu artigo 
7.º, n.º 1, as regiões são as entidades compreendidas entre o poder central 
e as entidades locais. 

De Portugal podemos dizer que temos uma democracia consolidada a nível 
nacional e local, mas não a nível regional. A falta de uma democracia regio-
nal afasta-nos dos países da Europa de que fazemos parte.

7. CONSTITUIÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO E REGIONALIZAÇÃO
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Resumo 

Num país com uma tradição profundamente centralista, no que à estrutura 
da administração pública diz respeito, e com acentuadas assimetrias de de-
senvolvimento entre as diversas regiões, a análise da relação entre descen-
tralização e desenvolvimento  é pertinente. Este texto apresenta o modelo 
de organização da administração pública em Portugal, identifica algumas 
das diferenças de desenvolvimento que existem ao longo do país e discu-
te algumas condições para que mais descentralização se possa tornar num 
instrumento para mais desenvolvimento e menos assimetrias territoriais. A 
qualidade da governação e o desenvolvimento efetivo de políticas territo-
rializadas, de base local, estão entre as condições necessárias para que mais 
descentralização dê lugar a mais desenvolvimento com maior equidade.

Palavras-chave: Descentralização; Desenvolvimento; Assimetrias territo-
riais.
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Introdução

Portugal é um dos países da Europa com fronteiras consolidadas há mais 
tempo e sem profundas diferenças ao longo do território continental. Talvez 
por isso a questão da descentralização não se tenha colocado com muita 
veemência, não obstante estar prevista na Constituição da República Por-
tuguesa e o assunto já ter sido referendado, e rejeitado, em 1998. Ainda 
assim, a discussão sobre a pertinência da descentralização de funções e 
competências da administração pública central para um âmbito territorial 
sub-nacional é um tema recorrente na política portuguesa e o seu debate 
voltou recentemente a ser promovido, designadamente através da criação, 
pelo Governo, em 2018, da Comissão Independente para a Descentralização 
e, posteriormente, em resultado da inclusão pelo Partido Socialista do tema 
da regionalização no respetivo programa eleitoral para as eleições anteci-
padas de 2022, como um dos seus compromissos para o mandato. 

Sendo um país de pequenas dimensões e com uma administração públi-
ca profundamente centralizada, Portugal é, simultaneamente, um territó-
rio onde as desigualdades territoriais são muito expressivas. A população, 
e a atividade económica, concentram-se nas principais áreas urbanas no 
litoral do país, deixando uma significativa parcela do território nacional 
despovoada e envelhecida, aprisionada no chamado “círculo vicioso da bai-
xa densidade”, onde à escassez de população se associa a fragilidade da 
dinâmica económica. Não sendo possível estabelecer uma relação de cau-
salidade entre descentralização e desenvolvimento, ainda assim, a partir de 
resultados do funcionamento da administração pública em outros países 
da Europa, resulta alguma evidencia da correlação entre ambos. Mesmo 
que esta relação positiva nem sempre se revele inequívoca, o certo é que a 
concretização de políticas centralizadas, por seu turno, não tem conduzido 
ao desenvolvimento equilibrado do país.

A determinação de um dado nível de descentralização não deve ser entendi-
da como um fim em sim mesma, mas antes como um instrumento com vista 
à promoção de desenvolvimento mais equilibrado, ao longo do país, e com 
melhor qualidade de vida, onde quer que as pessoas estejam. Esta ambição 
molda o tom deste texto que tem como objetivo discutir algumas condições 
necessárias para que a descentralização se concretize como um instrumento 
promotor de mais desenvolvimento. Para quê fazer o que ainda não foi feito? 
Será relevante descentralizar mais a política pública para que esta possa 
intervir de modo mais eficiente com vista à atenuação das assimetrias terri-
toriais e à promoção de mais desenvolvimento e qualidade de vida. 

Nesse sentido, o capítulo está organizado da seguinte forma: depois desta 
breve introdução, apresenta-se, de forma sintética, a organização político-
-administrativa portuguesa e, na secção seguinte, revêem-se algumas evi-
dências acerca das assimetrias de desenvolvimento no território português, 
as quais parecem mostrar que a política centralizada, que tem vindo a ser 
aplicada, responde mal à necessidade de colmatar as assimetrias de desen-
volvimento. Na secção seguinte discutem-se resultados de estudos acerca 
da ligação entre descentralização e desenvolvimento, bem como algumas 
condições que poderão contribuir para um modelo de descentralização 
bem-sucedido. O texto encerra com breves notas finais. 

8.1. A Organização Político-Administrativa em Portugal

Portugal, um dos países europeus com fronteiras definidas e (quase) inal-
teradas há mais tempo, sem diferenças expressivas em termos linguísticos, 
étnicos, religiosos ou outros, é um dos que possui um modelo de governa-
ção mais centralizado, de entre os que constituem a União Europeia ou a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE). Em 
democracia desde 1974, o sistema político-administrativo português, no 
continente do país, baseia-se em dois pilares: o poder central e o poder lo-
cal (apenas as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira são governadas 
também por um nível de poder regional), ambos democraticamente eleitos. 
Pereira (1995) afirma que a organização administrativa portuguesa radica 
em valores de natureza liberal e absolutista, caraterizada por, entre outros 
aspetos, i) um sistema eleitoral baseado na representatividade, com ii) di-
versidade de partidos, iii) um Estado central forte e burocrático, iv) acesso, 
de toda a população, ao governo e ao parlamento através dos representan-
tes eleitos, e v) poder local exercido em municípios e freguesias com um 
forte pendor executivo.

Ainda que no território do continente nunca tenham sido implementadas, 
a Constituição da República Portuguesa (CRP)1 prevê, no capítulo do Poder 
Local, a existência de regiões administrativas, a par dos municípios e das 
freguesias. Constitucionalmente, as regiões administrativas são considera-
das como um órgão de poder local, estando prevista a forma para a res-
petiva criação legal (artº 255) e a sua instituição, em concreto (artº 236). 
Além destes aspetos, a CRP também define as atribuições destas entidades 

1 Constituição da República Portuguesa – Lei Constitucional n.º 1/2005 de 12 de Agosto.
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(artº 257) em duas vertentes: por um lado, a direção de serviços públicos; 
e, por outro, a coordenação e apoio aos municípios. De acordo com a CRP, 
as regiões administrativas devem ser criadas em simultâneo, por lei; para 
que tal aconteça é necessário que a maioria dos residentes, nas diversas 
regiões, em eleições de âmbito nacional, vote favoravelmente a instituição 
em concreto das distintas regiões administrativas. Esta condição tem sido 
entendida como uma forma de manter o impasse na implementação das 
regiões administrativas (Ferrão, 2016).

A organização político-administrativa em Portugal é, pois, exercida pelos 
órgãos da administração pública central e pelo poder local (cf. Figura 1, 
em anexo). No caso da administração pública central, o Governo também 
se faz representar regionalmente através de diversos tipos de organismos 
desconcentrados, ou seja, por instituições públicas, sob tutela do governo 
nacional, com um âmbito de intervenção de natureza regional. São exem-
plos destas entidades, as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional, as Direções Regionais de diversos ministérios, ou as Administra-
ções Regionais de Saúde. Por outro lado, os órgãos de poder local exercem 
as suas atribuições e competências nos municípios e freguesias de todo o 
país. Com vista a um mais eficiente exercício de funções, os municípios po-
dem articular-se em entidades intermunicipais: Áreas Metropolitanas (AM) 
e Comunidades Intermunicipais (CIM)2. 

As áreas metropolitanas (de Lisboa e do Porto) são constituídas pelas res-
petivas cidades, em articulação com o conjunto de concelhos das suas áreas 
de influência, com os quais devem existir relações de interdependência e 
complementaridade. As Comunidades Intermunicipais têm um âmbito su-
pramunicipal e decorrem da associação livre de municípios. Em geral, as 
áreas geográficas das CIM são coincidentes com as NUTS III do continente. 
Quer as AM, quer as CIM podem exercer as funções que os municípios mem-
bros entendam transferir para este nível de governo. O exercício de funções 
públicas pode, por isso, ser realizado pelos organismos decisores ou por 
outros que recebam a transferência dessas atribuições ou competências. 
Esta transferência pode ser realizada através de um processo de descon-
centração ou por via de descentralização. 

A OCDE (OECD, 2020) define claramente a diferença entre estes conceitos: 
enquanto por desconcentração se entende a transferência de atribuições 

2 Regime Jurídico das Autarquias Locais - Lei n.º 75/ 2013, de 12 de setembro. Este diploma já foi mo-
dificado pela Lei 24-A/2022, de 23 de dezembro, com vista à alteração do regime jurídico das autar-
quias locais, aprofundando o regime das áreas metropolitanas e das comunidades intermunicipais.

do nível central do governo para organismos públicos de nível regional, 
dependentes da tutela governamental, por descentralização entende-se a 
transferência de poderes, funções e recursos do governo central para outros 
níveis de governo, subnacionais, sendo estas entidades eleitas por sufrágio 
universal e com algum grau de autonomia.

Assim, em Portugal, nenhuma das instituições da administração pública 
que exerce funções a nível regional tem autonomia, uma vez que os or-
ganismos existentes ou estão na dependência do governo central ou as 
respetivas funções emanam dos órgãos de poder local. Além disso, a nível 
regional verifica-se como que um “vazio” decorrente da inexistência de liga-
ções entre os órgãos de poder central e os de poder local uma vez que são 
escassos os mecanismos de interligação consistentes entre ambos. Acresce 
ainda que a centralização tem sido crescente, na medida em que se tem 
verificado um aumento da debilidade das entidades públicas presentes nas 
regiões (Comissão Independente para a Descentralização, 2019). De acor-
do com o Relatório desta entidade, a tendência é propicia a fomentar um 
sentimento de abandono das populações por parte dos poderes políticos, 
percebidos como mais longínquos.

A referida estrutura atual de organização dos serviços desconcentrados do 
Estado, deve, contudo, vir a sofrer alterações em breve. Não devido ao avan-
ço do processo de regionalização ou descentralização do país, mas por via 
da reorganização destes serviços e da redefinição do papel e das funções 
das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional3 (CCDR). Até 
à data4, as CCDR são definidas como serviços periféricos da administração 
direta do Estado com funções de coordenação de políticas sectoriais de 
âmbito regional e de execução das políticas nos domínios do ambiente, 
ordenamento do território, conservação da natureza, e cidades, de apoio aos 
municípios e gestão de fundos comunitários. As áreas de influência destes 
organismos correspondem às cinco NUTS II do continente português. 

Em Dezembro de 2022 começou o processo de alteração dos serviços públi-
cos de âmbito regional, uma vez que o Governo determinou a transferência, 
partilha e articulação das atribuições dos serviços periféricos da adminis-
tração direta e indireta do Estado nas CCDR5. Com esta decisão, o Gover-
no afirma que procura atender às recomendações de um estudo elaborado 

3 Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional – Decreto-Lei n.º 228/2021, de 25 de 
outubro (Lei Orgânica das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional).

4 Março de 2023.

5 Resolução do Conselho de Ministros n.º 132/2022, de 14 de dezembro.
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pela Comissão Independente para a Descentralização. Esta entidade, criada 
pela Lei n.º 58/2018, de 21 de agosto, tinha como missão promover o es-
tudo sobre a organização e funções do Estado, aos níveis regional, metro-
politano e intermunicipal, sobre a forma de organização infra-estadual e 
desenvolver um programa de desconcentração da localização de entida-
des e serviços públicos, assegurando coerência na presença do Estado no 
território (Comissão Independente para a Descentralização, 2019).

Assim, a alteração em curso na organização dos serviços desconcentrados 
do Estado surge com “o objetivo de reforçar a capacidade de intervenção 
nos domínios de atuação das atuais CCDR, através de novas atribuições 
que contribuam para aumentar a capacidade das regiões administrativas 
desempenharem com eficácia e eficiência a sua intervenção em políticas 
de âmbito transversal” (Preâmbulo da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 123/2022, de 14 de dezembro). O diploma prevê que sejam transferidas 
para as CCDR, total ou parcialmente, competências nas seguintes áreas de 
intervenção: Economia, Cultura, Educação, Formação Profissional, Saúde, 
Conservação da Natureza e das Florestas, Infraestruturas, Ordenamento do 
Território e Agricultura e Pescas. As competências a transferir estão entre o 
conjunto que, até ao momento, tem vindo a ser exercido ao nível da admi-
nistração pública desconcentrada. Com estas alterações, o regime jurídico 
das CCDR deverá passar a ser o de Institutos Públicos de Regime Especial, 
com autonomia jurídica, administrativa, financeira e património próprio. 

Também a relação das CCDR com o Governo deverá mudar. Até agora as 
CCDR têm sido organismos desconcentrados de um ministério6. A articu-
lação com o Governo e os diferentes Ministérios será feita, no futuro, atra-
vés de duas estruturas: o Conselho de Concertação Territorial (presidido 
pelo Primeiro-Ministro e que aprovará o Acordo de Parceria - documento 
de compromisso entre o Governo e as CCDR, com as medidas de política 
pública nacional e as metas da sua operacionalização e concretização a ní-
vel regional); e um novo Conselho de Coordenação Intersectorial, presidido 
pelo Presidente de cada CCDR e com representantes das diferentes áreas 
governativas. Apesar da maior autonomia que se prevê que estes serviços 
passem a ter, continuarão a ser organismos desconcentrados, marcadamen-
te de natureza operacional, uma vez que a decisão política continua a caber 
ao governo central.

6 No atual XXIII Governo Constitucional, a tutela das CCDR cabe ao Ministério da Coesão Territorial.

8.2. Portugal: um país pequeno e assimétrico

Sendo que o principal argumento apresentado neste artigo assenta no 
pressuposto de que pode ser criada uma relação positiva entre descen-
tralização e desenvolvimento, nesta seção apresentam-se evidências das 
assimetrias de desenvolvimento existentes em Portugal. A natureza cen-
tralizada da execução da política pública não atende à diversidade de con-
textos territoriais presentes no país e, como tal, tem dificuldade em atuar 
de modo assertivo com vista à atenuação das diferenças entre as regiões e 
entre os municípios. 

Os mais recentes dados, resultantes do Recenseamento da População, rea-
lizado em 20217, mostram que a população portuguesa, em declínio e en-
velhecida, se concentra sobretudo na região litoral do país e de forma mais 
intensa ainda nas áreas metropolitanas: 44,5% da população portuguesa 
reside nas áreas metropolitanas de Lisboa (27,7%) e do Porto (16,8%). Na-
turalmente que a concentração de população está diretamente relacionada 
com a maior disponibilidade e dinâmica do mercado de trabalho. Esta é 
a face mais visível do problema das assimetrias de desenvolvimento em 
Portugal que, não sendo recente, parece ser difícil de colmatar. O Índice 
Sintético de Desenvolvimento Regional produzido pelo Instituto Nacional 
de Estatística (INE) relativo a 2019 (INE, 2021) mostra que as regiões (NUTS 
III) portuguesas mais competitivas se localizam no litoral do país (área me-
tropolitana de Lisboa, área metropolitana do Porto e região de Aveiro), e 
permite verificar que as maiores disparidades inter-regionais se verificam 
neste contexto. Neste sentido, concluíram também Rego et al. (2021), mos-
trando que as áreas metropolitanas e as regiões com perfil predominante-
mente exportador (o Algarve e a Península de Setúbal) se distinguem do 
resto do país, fundamentalmente a partir de indicadores que representam 
a aglomeração económica. Já no que diz respeito à dimensão da coesão 
territorial, o estudo anterior (INE, 2021) revela um país mais equilibrado. 

Costa (2019) considera que, em resultado da política regional prosseguida, 
tem havido bons resultados do ponto de vista da promoção da equida-
de territorial (acesso dos cidadãos residindo em diferentes territórios aos 
bens e serviços públicos e bens de mérito) mas que, do ponto de vista da 
competitividade territorial (capacidade de os territórios gerarem emprego e 

7 Os resultados do Recenseamento da População podem ser consultados em: https://censos.ine.pt/
xportal/xmain?xpgid=censos21_populacao&xpid=CENSOS21. No âmbito da preparação deste estu-
do foram consultados diversas vezes, particularmente em março de 2023.
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rendimento para os seus residentes), os resultados têm-se revelado insufi-
cientes. A análise das diferenças entre os diversos municípios do continente 
português também assinala a diversidade de níveis de qualidade de vida. 

Um estudo inspirado no Indicador Europeu de Qualidade de Vida (Dionísio 
et al., 2023) mostra, através de análise de clusters, que as caraterísticas dos 
municípios portugueses os agregam em 3 grupos: o cluster 1, com 128 con-
celhos, a maioria dos quais no interior do país (zonas de baixa densidade, 
despovoadas e envelhecidas, com menor atividade económica); o cluster 
2, com 149 concelhos, onde se agrupam principalmente os municípios do 
litoral bem como as cidades médias do interior, com funções de capitais re-
gionais ou sub-regionais (além das zonas costeiras, este grupo é constituído 
por concelhos de maior densidade populacional e atividade económica, por 
comparação com os municípios do cluster 1, e também com atividades so-
ciais e culturais de relevo); e um cluster 3, constituído apenas pelo concelho 
de Lisboa  (a capital do país, que concentra as funções, públicas e privadas, 
mais especializadas - numa perspetiva à la Christaller), com externalida-
des próprias de uma grande aglomeração. Os resultados sugerem que as 
variáveis que mais contribuem para a diferenciação destes grupos estão 
relacionadas com o dinamismo da atividade económica bem como com a 
vitalidade da população. 

Posto isto, é sem surpresa que o Relatório da Comissão Independente para 
a Descentralização defende que o modelo territorial de desenvolvimento 
para Portugal, com vista a um desenvolvimento equilibrado e justo, não se 
coaduna com leituras dicotómicas do território, como Norte/Sul, Interior/
Litoral, Áreas urbanas/Áreas rurais, entre outras, uma vez que inviabilizam a 
perspetiva integrada da diversidade do país e a necessidade da sua integra-
ção em contextos territoriais mais alargados (Comissão Independente para 
a Descentralização, 2019).

 
8.3. Interligação entre descentralização e desenvolvimento

As alterações que possam vir a ser implementadas na estrutura político-ad-
ministrativa, tornando-a mais descentralizada, devem ter como propósito a 
melhoria das condições de desenvolvimento disponíveis para os cidadãos 
portugueses, independentemente do lugar onde vivam. Efetivamente, a fina-
lidade da política pública não deve ser outra que a de criar condições para a 
melhoria da qualidade de vida. Simões Lopes (citado em Costa, 2022, p. 73) 
ensinou-nos que o desenvolvimento pode ser expresso “em termos do acesso 

das pessoas, onde estão, aos bens e serviços e às oportunidades que lhes 
permitam satisfazer as suas necessidades básicas”, pelo que a descentrali-
zação da política pública deve constituir-se como um instrumento para tal. 

Ainda que não seja possível estabelecer, de modo inequívoco, uma relação 
de causalidade entre descentralização administrativa e desenvolvimento 
económico (Costa, 2019), a correlação positiva parece ser inequívoca (cf. 
Figura 2, em anexo), com alguns dos países da Europa que apresentam 
melhores indicadores em termos de qualidade de vida a serem também 
os que registam maiores níveis de descentralização. A OCDE (OECD, 2020) 
mostra, através da análise do grau de descentralização fiscal, um dos indi-
cadores habitualmente utilizado para avaliar o nível de descentralização 
da administração pública, que Portugal é um dos países onde a proporção 
de despesas e/ou receitas realizadas pelas autarquias locais é mais baixa, 
no contexto dos países desta organização, e tende a revelar estabilidade ao 
longo das últimas décadas. 

Contudo, não se deve ignorar que outros estudos acerca desta relação têm 
conduzido a resultados parcialmente distintos, chamando a atenção para 
as diferenças ocorridas entre países com diferentes níveis de desenvol-
vimento. Rodríguez-Pose e Ezcurra (2010) concluem que nos países mais 
desenvolvidos a descentralização está associada com a redução das desi-
gualdades regionais, mas este resultado não ocorre nos países menos de-
senvolvidos, onde verificaram que a descentralização fiscal provocou um 
aumento das disparidades regionais. Posteriormente, os mesmos autores 
(Ezcurra e Rodríguez-Pose, 2014) ao estudarem a relação entre a qualidade 
da governação e as desigualdades territoriais, obtiveram uma relação ne-
gativa entre estes domínios: países com melhor qualidade de governação 
apresentam menores níveis de disparidades territoriais. 

Esta correlação é também assinalada por Costa (2019): a qualidade da 
governação é uma determinante do crescimento económico, enquanto se 
verifica que os países mais desenvolvidos são também os que tendem a re-
gistar maiores níveis de descentralização. Como é bem sabido, a qualidade 
da governação está vinculada, entre outros aspetos, à responsabilidade e à 
transparência da administração pública, com o cumprimento das regras do 
Estado de Direito, o controle da corrupção, a eficácia do governo, bem como 
a promoção da igualdade e da inclusão. O exercício democrático subjacente 
às funções públicas é, pois, indissociável da qualidade da governação.

A persistência de expressivas desigualdades territoriais tem sido percebi-
da também como uma fonte de descontentamento político e de abandono 
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pelos decisores públicos (Rodríguez-Pose, 2020), do que não se pode dis-
sociar o modo como a política pública tem vindo a ser concretizada. O au-
mento do voto em partidos anti-sistema (ou populistas) está relacionado 
com a perda de qualidade de vida em territórios que ficaram “esquecidos” 
pela política pública. Melhorar a qualidade de vida nos lugares que ficaram 
para trás (descritos por Rodriguez-Pose como the places that don’t matter) é 
apresentada como uma das melhores formas de combater a votação anti-
-sistema. Isso implicará, de acordo com o autor (Rodríguez-Pose, 2020), a 
implementação de políticas de tipo place-sensitive.

A definição de uma política pública que não atende às necessidades espe-
cíficas dos diversos territórios arrisca a não cumprir os fins de promoção de 
um desenvolvimento mais equilibrado, tal como tem vindo a ser evidencia-
do empiricamente. O Relatório da Comissão Independente para a Descen-
tralização alerta para que a política nacional de desenvolvimento regional 
deva “estimular o desenvolvimento de todas as regiões, através da valo-
rização eficiente e inteligente dos recursos e potencialidades existentes 
em cada uma delas, enquanto reconhece a necessidade de mecanismos de 
âmbito nacional que compensem a desigual dotação das regiões no que se 
refere a fatores e condições de desenvolvimento” (Comissão Independente 
para a Descentralização, 2019, p. 14). 

A integração mais efetiva da diversidade territorial na conceção das políti-
cas públicas pode ser consubstancializada através da territorialização das 
políticas públicas. De acordo com António Figueiredo (citado em Carvalho, 
2022, p. 64), trata-se de um processo que exige um conjunto de condições, 
entre as quais se destaca “a concretização clara de um território pertinente 
de intervenção, uma visão “descendente” sobre o mesmo e a capacidade 
de construção coletiva a partir dos agentes do território, desde a fase de 
planeamento à implantação” da política. Esta visão acerca da intervenção 
pública nos territórios é consentânea com a plasmada no conhecido Re-
latório Barca, onde se preconiza a priorização das políticas construídas a 
partir do território, em grande medida dada a falta de eficácia das políticas 
centralizadas no cumprimento dos objetivos subjacentes à política de de-
senvolvimento regional e de coesão (Barca, 2009). 

As políticas de base local são definidas como uma estratégia de longo 
prazo destinada a combater a subutilização persistente do potencial dos 
territórios e a reduzir a exclusão social persistente em determinados lo-
cais, por meio de intervenções externas e modos de governança multinível. 
Estas políticas devem promover a oferta de bens e serviços, adaptados aos 

distintos contextos, e desencadear mudanças institucionais (Barca, 2009). 
Esta abordagem é convergente com o princípio da maior integração e de-
senvolvimento territorial, de modo que nenhum território fique para trás. As 
estratégias de desenvolvimento devem, por isso, enfatizar as capacidades 
locais, as ideias inovadoras e a promoção da interação entre o conhecimen-
to local e o global, a partir de atores endógenos e exógenos ao território 
(Barca, McCann e Rodriguez-Pose, 2012). 

Esta interligação, no contexto da descentralização da política pública, su-
gere a complementaridade de atribuições e competências entre os diversos 
níveis de governo, tendo subjacente o princípio da subsidiariedade. Efetiva-
mente, “a política nacional de desenvolvimento regional não pode resultar 
exclusivamente de decisões centralizadas. Ela deve considerar o contributo 
das entidades regionais, sub-regionais e locais, para que os processos de 
decisão de âmbito nacional possam compatibilizar os interesses gerais do 
país com os interesses diversificados dos seus vários territórios” (Comissão 
Independente para a Descentralização, 2019, p. 14). Falta-nos, contudo, evi-
dência empírica que comprove (ou não) este postulado na medida em que 
as políticas com vista ao desenvolvimento das regiões ainda não corporiza-
ram, de modo efetivo, esta abordagem. 

 
Notas finais

Portugal, um pequeno país com uma tradição de governo muito centraliza-
da, apresenta expressivas diferenças de desenvolvimento entre as diversas 
regiões. A discussão generalizada acerca da necessidade de promover maio-
res níveis de descentralização na estrutura administrativa do continente 
português, criando um novo patamar de poder local – tal como previsto 
na Constituição da República Portuguesa –, não tem sido muito abundante, 
provavelmente devido ao facto de o país apresentar uma elevada homoge-
neidade em termos étnicos, culturais e linguísticos, entre outros. Contudo, 
este debate é inevitável. 

Ainda que não seja inequívoca a relação, verificada sobretudo nos países e 
regiões mais desenvolvidas, entre descentralização e desenvolvimento, o 
certo é que a concretização da política pública, de modo centralizado, não 
tem revelado capacidade para promover o combate às assimetrias territo-
riais, ao longo do país. Por isso, este texto procura trazer alguns argumentos 
para que, na organização administrativa portuguesa, se possa vir a fazer o 
que ainda não foi feito, isto é, se possa descentralizar mais a administração 
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pública de modo a obter um desenvolvimento mais justo e harmonioso de 
todo o país. Fica claro, pois, que a organização político administrativa na-
cional deve ser um instrumento para o desenvolvimento.

Uma vez que a estrutura político-administrativa atual, assente no poder cen-
tral e no poder local, perde autonomia e legitimidade quando concretizada 
ao nível regional e apresenta, neste nível de intervenção, escassas formas 
de articulação, importa fortalecer o nível regional da estrutura adminis-
trativa portuguesa. Concretizar uma política de desenvolvimento de modo 
mais descentralizado, apenas através do fortalecimento das atribuições e 
competências e reforçando o financiamento do poder local, pode ser condi-
ção necessária, mas não será suficiente, para garantir mais desenvolvimen-
to equilibrado e um país mais coeso. A área de intervenção da política de 
desenvolvimento regional deve ter subjacente uma dimensão mínima que 
garanta a existência de massa crítica, capacidade de intervenção e densida-
de institucional de modo a que os diversos territórios possam participar no 
processo de construção da política pública em condições de equilíbrio.

Esta breve reflexão identifica como fatores críticos para que a descentra-
lização da política pública seja eficiente os domínios da qualidade da go-
vernação e a concretização de políticas de desenvolvimento territorializa-
das. Um dos riscos associados ao processo de descentralização, e um dos 
argumentos mais utilizado por todos os que se lhe opõem, é o aumento da 
corrupção e do favorecimento associado ao processo de tomada de decisão. 
Efetivamente, este risco existe e tem de ser combatido no quotidiano da 
sociedade, através do reforço da transparência, da responsabilidade e da 
responsabilização e do aprofundamento da democracia nos processos de 
tomada de decisão e de interação entre os diversos níveis de governo. 

Por outro lado, a conceção e a implementação de políticas que atendam às 
necessidades e às caraterísticas dos diversos territórios é crucial para poten-
ciar a utilização de recursos locais, promover a criação de riqueza e a reten-
ção local de valor, bem como valorizar e compreender as diferentes comuni-
dades nos locais onde vivem, uma vez que a política centralizada não se tem 
revelado eficiente nestas dimensões. Só com um olhar e uma política mais 
sensível ao território será possível dar uma resposta adequada, por exemplo, 
ao despovoamento das áreas rurais ou ao congestionamento das aglomera-
ções urbanas, contribuindo para um território mais equilibrado, coeso e justo 
para todos os portugueses, tirando partido da diversidade. Será esta nota 
final a expressão de um desejo? Pode ser. Contudo, “pelo sonho é que vamos8”.

8 Sebastião da Gama. Poema integral disponível em: 
https://textosdepoesia.wordpress.com/2014/06/30/pelo-sonho-e-que-vamos-sebastiao-da-gama/.
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Anexo

Figura 1 - Modelo português de governação multinível

Fonte: OECD, 2020, p. 67. 

Fonte: OECD, 2020, p.76.

 
Figura 2 - Relação entre desenvolvimento económico 

e descentralização nos países da OCDE
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Resumo

É comum ouvir-se dizer que países regionalizados apresentam níveis de de-
senvolvimento económico-social superiores aos dos países não regionaliza-
dos ou centralizados. Quando em Portugal se fala novamente da regionaliza-
ção do país, é importante aprender com outras experiências de regionalização, 
como Espanha, que iniciou o seu processo de regionalização em 1978. É esse 
o grande objetivo deste trabalho. Nesse sentido, começamos por fazer uma 
revisão da literatura internacional dedicada ao tema geral, enquadrando o as-
sunto nas suas várias dimensões.  Fazemos em seguida o mesmo para o caso 
específico espanhol. Feito isto, extraímos as conclusões finais, que não são ab-
solutas ou indiscutíveis, porquanto ao longo do processo histórico-evolutivo 
se registaram alguns sobressaltos ou crises, (como a do subprime de 2008, 
mais tarde bancária e até geral, e a crise da Covid-19, ainda presente). As leitu-
ras referidas e alguns indicadores económicos e sociais consultados sugerem 
um saldo positivo, apesar de alguma literatura especializada e indicadores 
poderem apontar noutra direção ou serem pouco conclusivos. Assim, ponde-
rados os benefícios e os malefícios da regionalização, parece que os primeiros 
superam os segundos, valendo por isso a pena prosseguir o mesmo processo 
de regionalização em Portugal e, pelo menos, o seu debate.

Palavras-chave: regionalização; descentralização; indicadores macroeconó-
micos; PIB per capita; poder de compra.
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Introdução 

Regionalizar é dividir um país em unidades económicas mais pequenas e 
agrupamentos de integração regional, é intensificar as interações sociais 
e económicas intrarregionais (Goltermann et al., 2016), sendo ainda refor-
çar a colaboração social, económica em regiões geográficas específicas (IGI 
Global). 

Segundo Darko Vuković et al. (2012), a criação de estados nacionais na Eu-
ropa começou durante o século XVII em França, Inglaterra e Espanha, e 
pré-condição essencial para o sucesso de criação dos estados nacionais foi 
a criação de autoridades centrais em França e Espanha e instituições repre-
sentativas em Inglaterra (Fabrini, 2008). Alemanha e Itália e outros usaram 
vias idênticas na 2ª metade do séc. XIX. Este conceito de desenvolvimento 
baseava-se na ideia de que “o estado é a nação e a nação é o estado” (Puig, 
2008), e que “o Estado só pode ser unitário”, esquecendo que um Estado 
pode apresentar formas muito diversas, sendo até um Estado complexo a 
solução mais comum (Vuković et al., 2012). 

Portugal encontra-se neste momento a discutir a questão da regionaliza-
ção do país. O partido socialista (PS), de novo no governo, pré-anunciou a 
intenção de levar a cabo um referendo nos anos de 2024-2025, repetindo 
uma experiência malsucedida do final dos anos 90. Nesse âmbito, tem todo 
o interesse e oportunidade analisar processos autonómicos como o espa-
nhol, por ex., aqui mesmo ao lado e já com 44 anos de existência. A ideia é 
“aprender com a experiência dos outros”, apreciar o seu processo, ponderar 
os aspetos positivos e negativos, os pós e contras dessa experiência regio-
nalizadora ocorrida em 1978. 

A regionalização tem permitido aos territórios periféricos e historicamen-
te esquecidos pelo poder central terem autonomia para gizarem e imple-
mentarem melhores políticas dada a sua proximidade aos problemas dos 
cidadãos e das regiões. Essa via levou as comunidades que aprovaram os 
seus estatutos no passado a disporem de autogovernos modernos, mais 
ágeis, mais próximos das pessoas. Permitiu ainda igualar e ordenar o nível 
das competências de todas as Comunidades Autónomas (CA), e ultrapassar 
diferenças regionais que surgiram no início do processo. Desta forma foi 
possível em Espanha desenhar o mapa das regiões e construir o “Estado 
das Autonomias” com várias singularidades, entre elas algumas, inclusiva-
mente, com línguas cooficiais (Requejo, 2006; García e Sotelo, 1999; Balas 
Torres, s/d). 

Em termos de organização, o resto do artigo estrutura-se da seguinte for-
ma: na secção 1 apresenta-se a revisão da literatura geral sobre a regiona-
lização; a secção 2 contém a revisão da literatura dedicada à regionalização 
espanhola; a secção 3 descreve as especificidades do processo de regiona-
lização espanhol; e a seção 4 conclui.

9.1 Os processos de regionalização: revisão da literatura geral 
e metodologias de análise

A literatura sobre a organização administrativa dos países refere a existên-
cia de dois sistemas ‘puros’, um centralizado e outro descentralizado, o 1º, 
geralmente menos desenvolvido do que o 2º.

Um sistema diz-se federado se existe uma hierarquia de governos com po-
deres autonómicos a nível regional, com competências próprias e em que 
“a autonomia de cada governo está institucionalizada” (Weingast, 1995). A 
forma de organização chamada “federalismo de preservação do mercado”, 
expressão do mesmo autor, parece mais eficaz para proteger os direitos de 
propriedade a longo prazo e para promover a eficiência económica. Tal sis-
tema ocorre quando os governos regionais têm poderes regulatórios primá-
rios sobre a economia, mas em que o mercado interno do país é gerido pelo 
governo central (ie., os governos regionais não podem levantar barreiras à 
entrada dos produtos ou serviços de outras regiões). 

Os governos regionais estão habitualmente sujeitos a uma “forte restrição 
orçamental”, sem crédito ilimitado, sem o poder de cunhar moeda, e sem 
poderem beneficiar de auxílio do governo central em caso de insolvência. 
Aquela definição é institucional ou estrutural e mais ampla do que a pers-
petiva puramente fiscal ou de bens públicos, sendo, de certa forma, com-
patível com o divulgado pela literatura científica dedicada ao federalismo 
ou à descentralização fiscal (Tiebout, 1956; Oates, 2005). Inglaterra, EUA, e 
China apresentam essas caraterísticas e a elas se poderá, eventualmente, 
atribuir os seus êxitos económicos (Weingast, 1995). Garantir a proprieda-
de é essencial para assegurar o desenvolvimento económico (North, 1990; 
Olson, 1982). Também Riker (1964), Mckinnon (1994), Weingast (1995), e 
Montinola et al. (1995), referem que o modelo federal pode ser mais eficaz 
no controlo do livre-arbítrio dos governos.

Contudo, os resultados dos processos de regionalização ocorridos e suas 
consequências não são lineares, havendo mesmo autores, como Xie et al. 
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(1999), Akai et al. (2007) e Ogawa e Yakita (2009), por ex., que referem a 
existência de 2 fases no processo de descentralização/regionalização, com 
resultados económicos bons na 1ª fase e menos bons na 2ª fase. São vá-
rias as metodologias que os autores usam na abordagem da temática da 
regionalização, mas todas com limitações. Por ex., Arie Kacowicz (1998), no 
método por si usado, começa por identificar o problema da interação entre 
os fatores que moldam a política mundial contemporânea – globalização, 
regionalização e nacionalismo – após o que conclui que o seu impacto não 
pode ver-se isoladamente, um aspeto relevante no âmbito da economia po-
lítica internacional e no da segurança global, nomeadamente no fenómeno 
das comunidades de segurança pluralistas.

Darko Vuković et al. (2012), recorrendo a uma abordagem multidisciplinar, 
identificam 3 modelos no regionalismo na Europa: constitucional; descen-
tralizado; e administrativo. Analisam, também, a criação dos estados nacio-
nais europeus (séc. XVII-XIX), explicam a perspetiva do estado central com 
base no centralismo e na visão hierárquica das relações entre os governos 
(central e regionais), e concluem que prevaleceu esta abordagem na polí-
tica territorial dos estados nacionais até finais do séc. XX. Mais: explicaram 
também a trajetória histórica da regionalização na Alemanha, Itália, França, 
países Escandinavos e Espanha, países com raízes regionalistas há mais de 
200 anos, prestando uma atenção especial à análise das diferentes vias e 
conteúdos da descentralização nos países europeus (a partir de 1970).

Mas o processo de regionalização envolve igualmente, para além da dimen-
são organizativa, questões políticas e de distribuição de poder no território 
que dependem das relações intergovernamentais existentes (Viana et al., 
2008) e do relacionamento entre Estado e sociedade civil (Fleury e Ouver-
ney, 2007). Por sua vez Vukovic et al. (2012), usam uma abordagem multidis-
ciplinar para estudarem o processo criador de unidades administrativas e 
territoriais de menor dimensão num estado com transferência de poderes 
centrais para as unidades e autoridades regionais. Bărbieru (2015), por seu 
turno, afirma que a União Europeia (EU) enfrenta duas tendências opostas e 
adversas: i) a nação e o Estado-nação com todos os seus poderes internos e 
externos; e ii) a forma de confederação ou federação no processo de globa-
lização. Por ex., Itália, Espanha, França e, também, a Roménia não só têm de 
enfrentar a pressão regionalista, como o nacionalismo em regiões étnicas 
com elevado grau de autonomia política, e até com ambições separatistas 
do estado. Tatham e Mbaye (2018) apreciaram os sistemas de organização 
administrativo-territorial do Reino Unido (RU) e Espanha e os seus proble-
mas face às ações de independência de algumas entidades locais.

Terminamos esta secção com a referência a Mora‐Sanguinetti e Rok Spruk 
(2023), autores que usam o método de controle sintético (SCM) para com-
parar a evolução real das regiões espanholas beneficiárias do processo au-
tonómico com uma situação “hipotética” assente em dados de realidades 
internacionais não afetadas por processos de regionalização.

 
9.2. Regionalização espanhola: revisão da literatura especí-
fica

Há uma vasta literatura referente à temática da regionalização espanho-
la, e há até uma linha de investigação específica para avaliar o impacto 
do quadro institucional no processo de desenvolvimento regional (Rodrí-
guez‐Pose, 2013). Por exemplo, Juan Gutiérrez (2002) analisa os processos 
de regionalização e sua influência na democratização dos países europeus 
(Vuković et al., 2012). Hanson (1988) analisa as caraterísticas especiais do 
“problema regional”, a criação dos governos regionais descentralizados 
para o resolver e ainda as forças de bloqueio desse movimento até 1990, e 
conclui que foram as reformas descentralizadoras de governos socialistas 
de Itália, França e Espanha que levaram às suas organizações político-terri-
toriais nos anos 1970-1980 (Melo, 1996) e às transferências das estruturas 
governativas centralizadas para as regionais, falando até de um novo nível 
de governo, o das Comunidades Autónomas (CA), para, num contexto de 
transição democrática, tentar responder às pressões identitárias regionais 
(Arretche, 1997; Garcia e Sotelo, 1999; Pereira et al., 2015). López Martín e 
Rodero Franganillo (2005) apreciaram a convergência entre as CA de Espa-
nha, e, por sua vez, o texto de Gallego et al. (2005) anota que construção do 
estado de bem-estar espanhol só se entende incluindo na análise a descen-
tralização político-administrativa iniciada em 1978.

Mas as dinâmicas territoriais espanholas foram também preocupações de 
Wilson (2012), que comparou o sistema partidário espanhol numa pers-
petiva multinível, e avaliou as estruturas competitivas dos partidos e os 
processos de mudança ocorridos no sistema partidário aos níveis central 
e regional. Moreno (2013) foca-se na dimensão territorial da política espa-
nhola, nas relações étnicas e territoriais e ainda na organização interna do 
estado plural. No âmbito mais geral, Sala (2014) analisa o processo de des-
centralização política (1978-2010) tendo em atenção o seu enquadramento 
constitucional e aproveita para rebater os argumentos dos críticos. Já Calvo 
Mendizabal (2014) analisa os desafios da gestão de crises no contexto de 
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um alto nível de autonomia regional recorrendo a argumentos prós e con-
tra a descentralização.

No âmbito setorial, podemos dizer que desde 1920 (Dawson, 1964) e até 
aos anos 2000 (Kuschnir e Chorny, 2010; Viana e Lima, 2011) o conceito se 
limita à organização do sistema de serviços numa base territorial, o acesso, 
financiamento, infraestrutura e logística sendo resultantes de um processo 
de planeamento que articula os sistemas de saúde regionais e centrais. 
Também foram processos deste tipo que a partir dos anos 1970 levaram 
à implementação de reformas descentralizadoras nos sistemas de saúde 
(Almeida, 2008). 

A relação entre descentralização e regionalização resulta evidente em to-
das as experiências internacionais ligadas à valorização do papel das re-
giões no planeamento e gestão desses sistemas (Saltman et al., 2006; Mai-
no et al., 2007, Lima et al., 2010; Viana e Lima, 2011; Pereira et al., 2015). 
Aliás, descentralizar e regionalizar têm sido as vias mais comuns seguidas 
para organizar o setor (Pereira et al., 2015). Casado Diaz (2000), num artigo 
que diz respeito ao mercado laboral, apresenta os resultados de um exer-
cício de regionalização em Espanha recorrendo à metodologia britânica 
Travel-to-WorkAreas (TTWAs), um método criado para aproximar as áreas 
do mercado de trabalho de forma a refletirem zonas independentes nas 
quais a maioria das pessoas vive e trabalha. No âmbito educativo, Bonal 
et al. (2005) estudaram o processo de descentralização educativa das CA, 
a sua situação, e calcularam alguns indicadores-chave para o sector. No 
campo das ajudas públicas, Pérez et al. (2009), com a ajuda de um modelo 
input-output estimaram o impacto económico dos fundos estruturais da UE 
nas CA (1995-1999), nomeadamente ao nível dos efeitos inter-regionais por 
eles gerados no PIB, VAB e emprego.

Na área da convergência, a DGFC-Dirección General de Fondos Comuni-
tarios (2010), estudou o crescimento médio real do PIB (2000-2009) e do 
índice do PIB per capita em 2000 e 2009 nas CA, De La Fuente et al. (2016) 
trabalharam sobre as receitas, despesas e saldos fiscais totais das CA, e 
Lago Peñas e Vaquero García (2016) analisaram a evolução dos défices re-
gionais e do endividamento público desde 2005. Por sua vez, Pereira et al. 
(2015) estudaram o processo de descentralização/regionalização do siste-
ma de saúde (1980-2012), no contexto da redemocratização e reforma do 
Estado, os diferentes níveis de poder (governo nacional e governos subna-
cionais) nas dimensões política, administrativa e fiscal, para concluírem, 
face às pressões regionalistas, que: i) a descentralização político-territorial 

e os seus antecedentes foram os fatores determinantes na organização do 
sistema de saúde; ii) a partir da década de 1970, foi a descentralização a 
grande responsável pelos processos de reforma na Europa e América La-
tina; e ainda que, iii) no geral, as reformas descentralizadoras apresentam 
sentidos e significados diversos, desde a expressão de tendências democra-
tizantes e participativas até a modernização da gestão pública com ênfase 
na eficiência e qualidade (Fiori, 1995; Melo, 1996; Arretche, 1997; Pereira 
et al., 2015). Por fim, faça-se uma breve referência a um texto de Aguado 
Guadalupe e Blasco-Gil (2023), que associou esse processo à análise da 
repartição dos subsídios, dos seus beneficiários, e do peso desses subsídios 
nas receitas operacionais dos principais beneficiários.

9.3. Especificidades da regionalização espanhola

Espanha é um dos maiores países da UE em extensão territorial (506 mil 
km2), logo atrás da Alemanha e da França, e o 5º maior em população (47,4 
milhões, INE, 2021), a seguir àqueles dois e ao RU e Itália. Foi a Constituição 
de 1978 (Const.78) que fez de Espanha um dos países mais descentraliza-
dos da Europa. O “Estado das Autonomias” (García e Sotelo, 1999; Requejo, 
2006), como é conhecido, funciona como uma federação, apesar de ser um 
país unitário num regime político monárquico-parlamentarista. Com a cria-
ção das CA, a Const78 gizou uma divisão político-administrativa em 4 níveis 
de governo (g): g. central; 17 g. autónomos (CA); 2 cidades autónomas; 50 g. 
provinciais; e cerca de 8125 g. locais.

Embora no seu artº. 137 tenha definido que CA, províncias e municípios 
têm autonomia para gerirem os seus próprios interesses, a distribuição do 
poder cabe realmente ao Governo Central e ao Governo das CA, restando 
às províncias e aos municípios poderes marginais (Agranoff e Ramos, 1998; 
García e Sotelo, 1999). Contudo, o poder e a autonomia das CA, províncias e 
dos municípios variam de CA para CA de acordo com o plasmado nos seus 
Estatutos de Autonomia. Por ex., os governos provinciais têm mais poder no 
País Basco e menos na Catalunha. Faça-se aqui um parêntesis para referir 
que o relacionamento entre os 2 tipos de governos nem sempre tem sido 
pacífico, apesar da sua intensidade ir variando em resultado da luta políti-
co-ideológica dos partidos que têm repartido o poder (PSOE e PP, sobretu-
do). Mas o fiel da balança tende a inclinar-se mais para as CA, ampliando 
as suas competências e a descentralização político-administrativa. Outra 
curiosidade é que o processo descentralizador espanhol nem sempre foi 
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linear em termos políticos, administrativo e fiscal. De facto, a descentraliza-
ção política ocorreu basicamente entre 1979-84, com a institucionalização 
e definição do mapa político-territorial, evoluindo depois das eleições para 
as assembleias regionais e a constituição dos governos das CA.

Também o traçado destas (CA) apresenta diferenças significativas em ter-
mos de extensão territorial, populacional, aspetos culturais e linguísticos, 
geralmente associadas à história dos territórios. A configuração de uma de-
terminada CA tem na base a sua identidade regional, o passado histórico, 
e ainda a vontade de união das províncias dentro da CA. Foi a descentrali-
zação política que criou condições para a descentralização administrativa 
efetiva. Ao nível de poder, o presidente do governo regional/CA goza de 
grande autonomia na tomada de decisões ao nível das políticas públicas, 
incluindo na formulação dessas políticas (saúde e educação, incluídas).

Em 1980-1994, houve um intenso debate relacionado com a repartição de 
tarefas/responsabilidades/competências entre os vários níveis de governo 
às CA (Jordana, 2006), com a passagem da gestão das políticas públicas 
para as CA a provocar um aumento das despesas públicas (gastos salariais 
e sociais, sobretudo) (Carrillo, 1998). A descentralização fiscal ocorreu em 
1990-2000, mas foi após 2000 que aumentaram as discussões sobre o fi-
nanciamento das CA, e se adotaram os símbolos e identidades territoriais. 
Mas é o governo central que procede à cobrança e repartição de pratica-
mente todos os impostos. O País Basco e Navarra são as exceções pois ar-
recadam-nos diretamente, transferindo para o nível central a parte que diz 
respeito aos serviços nacionais prestados pelo g. central aos territórios. Há 
um elevado grau de cooperação e redistribuição entre ambos os governos 
decorrente do papel ocupado pelo governo central no processo.

As transferências financeiras (condicionadas e não condicionadas) para as 
CA dependem de critérios demográficos, geográficos e administrativos, com 
a maioria das condicionadas geridas e aplicadas livremente. Para Bañon 
Martinez e Tamayo (1998), há uma espécie de paradoxo entre autonomia 
e responsabilidade fiscal no jogo de poder entre os governos central e re-
gionais, com as CA a quererem mais autonomia na arrecadação de seus 
impostos sem quererem assumir os custos políticos pela sua execução. 
Para o governo central seria uma forma de responsabilizar as CA pelos seus 
gastos, mas tal implicaria aceitar uma redução do seu poder ao nível da 
política económica nacional. Assim, as CA aumentam as suas despesas e 
dívidas transferindo para o nível central a responsabilidade política pela 
não execução de alguns serviços sociais. Este modelo favorece o poder, a 

autonomia e a descentralização política e administrativa das e para as CA, 
limitando a atuação do governo central, sem incentivos financeiros para 
coordenar territorialmente as políticas públicas.

Foi em 31 de julho de 1981 que os partidos UCD e PSOE aprovaram os 
pactos autonómicos das 17 CA e 2 cidades autónomas (1995), Ceuta e Me-
lilha. Estatutos que depois de 2000 vieram a ser ampliados. Como se disse, 
é o artº 2º da Const.78 que reconhece e garante o direito à autonomia das 
regiões espanholas, e organiza o país em 3 níveis, o do Estado Central, o das 
CA e o das mais de 8125 entidades locais (título VIII). O sistema constitu-
cional é o garante do funcionamento efetivo do Estado, à semelhança dos 
estados federados. As CA da Catalunha, C. Valenciana, I. Baleares, P. Basco, 
Navarra e Galiza dispõem de língua própria cooficial a par da espanhola. O 
regime de financiamento de Navarra e P. Basco, em certa medida, existe nas 
Canárias e nas cidades de Ceuta e Melilha, parcialmente. Mas este modelo 
de descentralização é diferente dos Estados Federais (EUA, etc.). Trata-se de 
um sistema híbrido.

O modelo institucional de cada CA consta do seu Estatuto, que regula o 
quadro institucional próprio, nomeadamente o sistema de atribuição de 
competências e seus limites (artºs. 148º e 149º da Constituição). As institui-
ções de autogoverno das CA são a Assembleia Legislativa e o Conselho de 
Governo. A estes juntam-se instituições próprias, como o Tribunal de Contas, 
o órgão de consulta jurídica, o Conselho Económico-Social e o Defensor 
do Povo (Provedor). Em cada CA há ainda os órgãos administrativos, cen-
trais ou territoriais, as administrações próprias, organizadas em Consejerías 
(equivalentes aos ministérios das regiões), ou Departamentos (de saúde, de 
educação, etc.) e organismos adstritos às diferentes Consejerías – organis-
mos autónomos, agências, entidades públicas, fundações, consórcios ou so-
ciedades comerciais e empresas próprias. Algumas CA têm até delegações 
no exterior.

No mínimo, as CA têm competências legislativas e executivas: i) legisla-
tivas e executivas exclusivas, como os serviços sociais, agricultura, pecuá-
ria, pesca interior, indústria, comércio, turismo, e juventude e desportos; 
ii) para o desenvolvimento da legislação básica do Estado, assim como para 
a implementação desta legislação nas áreas do meio ambiente, da políti-
ca económica, da proteção dos consumidores, da educação, da assistência 
sanitária e da saúde pública; iii) para a execução da legislação aprovada em 
exclusivo pelo Estado, casos do emprego e formação profissional; e, ainda iv) 
legislativas e executivas, mas distintas das do Estado central. Para López 
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Guerra et al. (2018), o sistema espanhol permite a cada região ganhar ou 
não a sua “autonomia”, com os seus níveis de competências e autonomia 
decididos em função das necessidades/desejos específicos de cada região. 
Estes “estatutos de autonomia” ad hoc diferem entre si. Nalguns casos con-
cedem às regiões competências de segurança, de polícia própria e outras. 
Contudo, a Const.78 reserva competências exclusivas e não transferíveis 
para as regiões à administração central, casos dos direitos do trabalho e da 
propriedade intelectual.

Segundo De Otto (1998), a forma “assimétrica” de alcançar a autonomia 
pode ocorrer i) pela via “aprimorada” (artº 151) das regiões históricas, como 
Catalunha (1979), P. Basco (1979), Galiza (1981) e Andaluzia (1981), que lhes 
atribuiu de imediato um elevado número de competências, e ii) pela via “co-
mum”, no caso das demais regiões. Para além das 2 vias gerais, a Const.78 
(primeira disposição adicional) reconhece “direitos históricos dos territórios 
forais” e especificidades próprias, nomeadamente no campo fiscal (“hacien-
das forales”), ao P. Basco e Navarra (Moreno, 2002; Carrión‐I‐Silvestre et al., 
2008; Gil‐Serrate et al., 2011; Aray, 2018; Mora‐Sanguinetti e Spruk, 2023). 
Assim, todas as regiões espanholas obtiveram o seu 1º estatuto de auto-
nomia antes de 1984, e a partir de 2006, quatro das CA (Catalunha, 2006, 
Andaluzia e Aragão, 2007, e Canárias, 2018) renovaram os seus estatutos 
de autonomia, e outras 4 outras (Valência, Castela e Leão, Ilhas Baleares e 
Extremadura) aprofundaram os seus estatutos e poderes.

Este processo passou por 2 fases, na 2ª das quais se agrupam os novos 
estatutos das referidas CA (mais de 100 alterações). A Const.78 (artºs. 148 e 
150.2) atribui-lhes ainda poderes económicos na habitação, regulamenta-
ção fundiária, horário de comércio e serviços, entre outros, e “competências 
compartilhadas”, caras ao modelo espanhol e opostas ao modelo federal 
“clássico” (López Guerra, 1994; López Guerra et al., 2018). A const78. reco-
nhece ainda ampla autonomia fiscal às regiões, não só ao P. Basco, Navarra 
e I. Canárias (artº. 157º), mas essa diversidade de competências das CA e 
o seu exercício ordinário “colide” parcialmente com o princípio da “unida-
de económica” de Espanha (artº. 139.2º). Para Weingast (1995), isso é um 
elemento importante e imperativo de um sistema “federal” pelos efeitos 
económicos positivos que proporciona, que exige o respeito pelo mercado 
interno espanhol, o que implica, para além da livre circulação de bens, ca-
pitais, serviços e trabalho, também a igualdade de condições básicas para 
o exercício da atividade económica (Sentença do Tribunal Constitucional 
88/86; López Guerra et al., 2018).

Um risco para o bom funcionamento da regionalização espanhola ocorre a 
nível fiscal, pois ele pode levar a uma quebra do mercado interno e a uma 
eventual falha de coordenação dos recursos por parte das regiões. Para o 
evitar, a Const.78 refere que as CA não podem obstaculizar a livre circulação 
de mercadorias ou serviços (artº 157-2º), apelando, ainda, num equilíbrio 
difícil, à correção dos desequilíbrios territoriais (artº 158-2º). Faça-se aqui 
um novo aparte para referir que, em termos históricos, este modelo territo-
rial foi retirado da Constituição de 1931 (2ª República”), antes do franquis-
mo, casos dos artºs 148 e 149 da Const78 (distribuição de poderes entre 
o Estado e as regiões). Foi ainda nesse quadro jurídico que a Catalunha 
(1932), o P. Basco (1936), e em parte a Galiza iniciaram os seus processos 
autonómicos (artºs 14, 15 e 16). É esta evolução histórica que também ex-
plica os direitos forais e especiais de então.

Deixando este parêntesis, a literatura refere como fixo o quadro institucio-
nal e territorial espanhol, lógica que se encontra nas análises sobre o efeito 
da terciarização dos gastos públicos na perspetiva regional (Delgado‐Téllez 
et al., 2021), na evolução e determinantes da dívida pública regional espa-
nhola (Delgado‐Téllez e Pérez, 2020) e nos desequilíbrios fiscais regionais 
(Molina‐Parra e Martínez‐López, 2018). Mas outros fatores, como as intera-
ções entre níveis de governos, devem ser tidos em conta, o que nos permite 
entender o comportamento dos saldos orçamentais e outras variáveis eco-
nómicas (Argimón e  Hernández Cos, 2012). É oportuno lembrar que o pro-
cesso de aprovação de novos estatutos das regiões, estados/comunidades 
resulta de negociações políticas e que alguns aspetos específicos, como a 
questão dos desequilíbrios fiscais regionais, nem sempre tem justificação 
apenas económica (López‐Casasnovas e Rosselló‐Villalonga, 2014; Chang, 
2020). E ainda que, como referem Hooghe et al. (2008), embora o sistema 
espanhol não seja apelidado de federal, a verdade é que o Índice de Autori-
dade Regional de Espanha é comparável ao dos EUA, Canadá e até superior 
ao do Reino Unido, o que diz do nível da regionalização deste país.

Em jeito de síntese, e embora com base na literatura possam ficar uma ou 
outra dúvida sobre a bondade do processo de regionalização espanhol, a 
verdade inquestionável é que que os resultados positivos superam larga-
mente os negativos e que os efeitos benéficos da regionalização para a 
economia do país e sobretudo para as CA, nomeadamente, aos níveis da 
educação, saúde, emprego, cultura, história, infraestruturas, desenvolvimen-
to e bem-estar dos seus habitantes, pelo menos, são indubitáveis.
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Considerações finais

O processo bem-sucedido de regionalização de alguns dos países demo-
cráticos, geralmente, dos mais desenvolvidos do mundo (EUA, Canadá, In-
glaterra, Alemanha, Espanha, entre outros) alertou outros que ambicionam 
atingir níveis económicos e de bem-estar superiores para as suas popu-
lações. Portugal é um dos países que, inclusivamente, já levou a cabo um 
referendo sobre a regionalização, que não deu os efeitos esperados. O atual 
governo português, do PS, ao iniciar novo ciclo de governação, pré-anun-
ciou até uma eventual nova consulta popular para 2024 ou 2025. Urge, 
assim, debater o assunto ponderar os prós e os contras desta via alternativa 
de desenvolvimento do país e suas regiões em que o poder deixa de estar 
centralizado apenas no estado central para passar a residir também nas 
regiões.

A Espanha entrou nesse processo em 1978, isto é, há 44 anos. Parece, pois, 
ajuizado estudar o seu processo, retirar da sua experiência os melhores en-
sinamentos, e até, eventualmente, evitar alguns erros que eles possam ter 
cometido. Este processo levou à criação das Comunidades Autónomas (CA), 
à criação de um novo nível de governo com grande autonomia (executiva, 
legislativa, fiscal, e nalguns casos até de segurança), e elevado poder de 
decisão sobre a formulação, regulação e execução de políticas públicas em 
imensos domínios. Tal configuração repercutiu-se diretamente na definição 
da CA como a esfera de governo que detém o poder e concentra a maior 
responsabilidade pela coordenação da política nos domínios referidos, mas 
também nas áreas da saúde, educação, emprego, etc.

De realçar o papel nesse processo a existência de fatores condicionantes, 
como a expansão das infraestruturas públicas de serviços, a repartição po-
pulacional, a democratização do regime, a atuação dos partidos que go-
vernaram o país (PP e PSOE), o ingresso da Espanha na UE, entre outros, 
que favoreceram, sem dúvida alguma, o processo de descentralização e/ou 
regionalização espanhola aos vários níveis e que influenciou até o desenho 
de alguns serviços. Note-se que o acordo de partilha de poder em Espanha 
não beneficiou o estabelecimento de relações articuladas entre as esferas 
de governo, com alguns prejuízos para o papel do governo central na sua 
função de coordenação política nacional.

Em termos de metodologias de análise usadas pelos autores e aplicadas 
a Espanha, referimos duas: uma 1ª, devida a Pereira et al. (2015), cujos re-
sultados sugerem diferenças de poder entre as 3 dimensões por eles con-

sideradas, com maior poder dos governos regionais a evoluírem sucessiva-
mente, 1º na dimensão administrativa, 2º na política, e 3º na fiscal, em que 
a descentralização política condiciona o grau de autonomia dos governos 
autonómicos em termos administrativos e ainda fiscais, o que justificaria 
uma reformulação desses níveis de competências e responsabilidades atri-
buídos aos governos central e regionais; uma outra devida a Mora‐Sangui-
netti e Spruk (2023), autores que concluíram que o processo autonómico 
espanhol passou por 2 fases, uma 1ª em que o impacto da regionalização 
foi positivo no crescimento económico, e uma 2ª fase, após o ano 2000, em 
que o seu impacto poderá mesmo ter sido negativo, conclusões que outros 
autores, como Xie et al. (1999), Akai et al. (2007), Ogawa e Yakita (2009), com 
estudos internacionais aplicados a outras realidades, também corroboram.

Para terminar, é de referir que a nível setorial é inquestionável o efeito be-
néfico da regionalização para a economia do país e sobretudo para as CA, 
nomeadamente, aos níveis da educação, da saúde, do emprego, das infraes-
truturas e do bem-estar dos seus habitantes. Mas a sua verificação pode 
ficar para trabalhos futuros.
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Resumo

Na avaliação das áreas envolventes de um dado município, dentro das vá-
rias discussões em torno da Regionalização, escasseiam os exercícios que 
testem como desenhos diferentes podem conduzir a reações diferenciadas 
de cada município. Neste capítulo, propomos um exercício desta natureza, 
baseado na Análise Shift-Share. Com dados observados entre 2009 e 2019, 
concluímos que o cálculo das variações diferenciais atribuídas a cada mu-
nicípio considerando a NUT III/CIM envolvente é significativamente dife-
rente face ao cálculo das mesmas variações diferenciais se considerarmos 
o distrito administrativo como área envolvente. Este resultado foi analisado 
para os impostos IMI, IMT, IUC e para a Despesa Municipal corrente. Surgem 
assim desafios que emergem da necessidade de reconhecer que o desenho 
das regiões, ainda que não anule a responsabilidade individual dos fatores 
endógenos de cada município, será sempre um elemento influente nos re-
sultados alcançados, nomeadamente em matéria de descentralização fiscal. 

Palavras-chave: Descentralização; Análise Shift-Share; IUC; IMI; IMT; Des-
pesa Municipal Corrente.
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Introdução 

Colocarmos o mesmo indivíduo em grupos diferentes provoca reações dis-
tintas, quer por parte dele, quer por parte de cada grupo envolvente. Di-
mensões científicas como as da Psicologia Diferencial têm contribuído para 
o alcance desta evidência ao nível do comportamento dos indivíduos, com 
implicações importantes em áreas como a Organização dos Recursos Hu-
manos, por exemplo. No entanto, quando revemos os debates em torno da 
Descentralização, nomeadamente da Descentralização Fiscal, ou mesmo da 
Regionalização (debates ainda mais latos e, até ao momento, menos con-
sensuais, como notado em Cadima Ribeiro (2018), facilmente identificamos 
um espaço vazio nesta problemática para o exemplo português.

Assim, neste capítulo, pretendemos perceber se desenhos de descentrali-
zação fiscal diferentes comportam reações fiscais diferentes por parte dos 
municípios em portugal. olhamos para os municípios não tanto como o 
arquétipo ideal da descentralização (ainda que os executivos de portugal 
venham assumindo, implicitamente, a preferência por modelos municipa-
listas de descentralização) mas, antes, como ‘células’ de análise preferencial. 
olharemos para estas ‘células’ analíticas em face de dois desenhos maiores 
de descentralização, coincidentes com os dois desenhos mais recentes – os 
distritos administrativos, que fizeram a transição entre o estado novo e os 
anos da democracia, e as comunidades intermunicipais (cim), que, aprovei-
tando a modelização estatística europeia (suportada por conceitos como 
o de nuts iii), procuraram agrupar os municípios contíguos num modelo 
de maior capacidade de intervenção territorial, de financiamento de base 
europeia e de geração de sinergias locais.

Nesta linha de análise, procuraremos testar, com recurso a uma metodo-
logia analítica que tem sido sobejamente usada na economia regional – a 
análise shift-share ou análise das componentes de variação –, se o mérito 
atribuído a cada município na dinâmica da coleta fiscal de 3 impostos (imi, 
imt e iuc) ou na receção da despesa municipal depende de olharmos para 
esse município como integrante de um dado distrito administrativo ou de 
uma dada cim. assim, avaliaremos se desenhos diferentes de regiões com-
portam reações diferentes de base municipal em portugal.

Este capítulo está estruturado nas secções seguintes; a secção 1 apresenta 
a discussão envolvente de descentralização fiscal e da atual situação para 
os municípios portugueses; a secção 2 apresenta o exercício empírico su-
portado numa análise shift-share, testando se as variações de responsabili-

zação municipal (denominadas originalmente como ‘variações diferenciais’) 
dependem significativamente do modelo de descentralização em observa-
ção – se o modelo assente em distritos administrativos se o modelo assente 
em cim; finalmente, a secção 3 conclui.

 
10.1. Descentralização e descentralização física

A descentralização enquanto processo de transferência de competências 
de um governo central para as autarquias compreende uma complexidade 
elevada, quer ao nível de responsabilização dos órgãos locais, quer ao nível 
de acompanhamento por parte do governo central. 

O facto de o centro de decisão e responsabilidade se encontrarem ao nível 
local potencializa o desenvolvimento local, mas também exige mais capa-
cidade de resposta, eficácia e assertividade por parte dos atores no terreno. 
A descentralização aproxima os decisores públicos dos cidadãos, permitin-
do uma mais adequada resposta às necessidades de bens e serviços públi-
cos às populações locais (Oates, 1999). Assim, quanto maiores as diferenças 
nas preferências dos indivíduos entre as comunidades de um país, maiores 
as vantagens da descentralização (Veiga, 2014). 

Os municípios portugueses têm vindo a ser dotados de cada vez mais com-
petências, desde a área de gestão dos equipamentos de educação até com-
petências ao nível da ação social, competências estas que se encontravam 
na responsabilidade do Instituto da Segurança Social. O Decreto-Lei  n.º 
55/2020, de 12 de agosto, alterado pelos Decretos-Lei n.º 23/2022, de 14 
de fevereiro, e n.º 87-B/2022, de 29 de dezembro, concretiza a transferência 
de competências para os órgãos municipais e para as entidades intermuni-
cipais, no domínio da Ação Social, estando já materializada essa descentra-
lização em 136 dos 308 municipios.1

No entanto, a nível institucional, nomeadamente na capacidade de capta-
ção de receitas, os municípios estão ainda muito dependentes do governo 
central, o que resulta em problemas de responsabilização dos decisores e 
leva a um menor envolvimento dos cidadãos (Teles, 2021).

1 In https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=acordo-de-descentralizacao-
-na-acao-social
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10.1.1. A descentralização fiscal – alguns trabalhos de referência 

Brennan e Buchanan (1980) foram dos primeiros autores a modelar, dentro 
da corrente neoclássica, as implicações da descentralização, tendo então 
em vista a realidade norte-americana. Consideram a competitividade en-
tre governos locais como fator de limitação no crescimento dos impostos 
locais e ainda como fator de estímulo para a disponibilização eficiente a 
nível local de bens e serviços públicos, contribuindo assim para controlar o 
crescimento do Estado. Há, no entanto, outros autores - casos de Zodrow e 
Mieszkowski (1986) e Wilson (1986) - que relevam o facto de uma concor-
rência fiscal excessiva poder resultar na fixação de níveis de impostos e de 
despesa abaixo do ótimo social, em particular quando existe volatilidade 
na base de tributação.

Um dos aspetos a considerar é também o efeito contágio dos municípios 
envolventes. Muitas vezes, podemos estar a limitar ganhos de escala ao 
oferecer bens e serviços iguais em municípios vizinhos, tornando a oferta 
pública descentralizada ineficaz (Veiga, 2014).

A descentralização fiscal tem por objetivo a transferência de competências 
fiscais para os governos locais, ficando estes com poderes limitados pela 
legislação vigente no que respeita a receitas e gastos (Tanzi, 1995).

A descentralização política e fiscal tem ainda influência na mobilidade de 
cidadãos. Tiebout (1956) analisou esta mobilidade como um mecanismo 
que revela a preferência dos cidadãos em fixar a sua residência em função 
dos governos locais e na forma como estes definem as suas despesas e 
receitas. Assim, de acordo com o modelo de Tiebout (1956), são os cidadãos 
que procuram primeiramente o melhor governo (local), o que conduz um 
governo local a procurar gerar a sinalização de competências atrativas para 
a população.

 
10. 1.2. Dificuldades da descentralização fiscal absoluta

Mas, no entanto, existem dimensões que dificilmente são descentralizáveis. 
De acordo com Musgrave (1959), a redistribuição de riqueza e a estabiliza-
ção económica são duas dessas dimensões que dificilmente serão descen-
tralizadas, dado o controle que o governo central pretende nestas medidas 
a nível nacional e mesmo a nível comunitário.

É na alocação de recursos que a importância da descentralização fiscal é 
reconhecida, uma vez que os governos subnacionais, pela facilidade de co-
nhecerem as preferências locais, sabem como maximizar os benefícios do 
uso de recursos nas suas localidades (Oates, 1999).

O princípio da equidade visa assim assegurar que não existam diferenças 
significativas entre as taxas de impostos praticadas nas diferentes juris-
dições descentralizadas. Os impostos sobre os rendimentos devem ser 
definidos ao nível do Governo Central, como forma de mitigar os efeitos 
migratórios previstos por Tiebout (1956). Em contrapartida, os impostos re-
lativamente a imóveis e relacionados com benefícios regionais específicos 
deverão ser definidos a nível subnacional (Musgrave & Musgrave, 1980).

Na segunda metade do século XX, autores como Qian e Weingast (1997) 
e Oates (2005) centraram a sua atenção nos incentivos transmitidos aos 
governos subnacionais tendo presente a sua proximidade e conhecimento 
das comunidades. Analisaram ainda o desenvolvimento de um sistema de 
transferências com vista ao incentivo marginal ao crescimento da econo-
mia local e revitalização da mesma. Com este incentivo, os governos subna-
cionais tornar-se-iam mais responsáveis pela população e pelo desenvolvi-
mento económico do território da sua jurisdição. 

 
10.1.3 Desafios da descentralização fiscal

A descentralização fiscal, por sua vez, promove a transferência da autori-
dade tributária e das despesas para o governo subnacional, gerando assim 
um contacto mais próximo com a população, diminuindo assimetrias de 
informação e permitindo identificar de forma mais precisa as preferências 
dos consumidores e, consequentemente, adequar melhor a oferta de bens 
e serviços públicos (Oates, 1999; Tiebout, 1956). As administrações locais 
passam a ser responsáveis pelas suas decisões, tendo assim um incentivo 
ao bom desempenho das mesmas (Tanzi, 1995).

No entanto, a descentralização fiscal também tem os seus riscos associados. 
Segundo Prud’Homme (1995), as principais consequências são o aumento 
das disparidades entre governos subnacionais, a diminuição da estabilida-
de e a diminuição da eficiência provocada pelo impacto negativo a nível 
macroeconómico e o aumento da corrupção.
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Para atenuar os problemas causados pela descentralização fiscal, relati-
vamente à existência de desequilíbrios fiscais e perda de eficiência, é ne-
cessária a transferência de recursos entre o governo central e o governo 
subnacional, tendo por objetivo a redução da carga fiscal, condicionar a 
competição tributária e compensar os governos subnacionais que promo-
vem efetivamente o crescimento económico (Weingast, 2009).

A autonomia financeira torna-se assim fundamental para a concretização 
da autonomia local, juntamente com outras dimensões de autonomia, no-
meadamente a autonomia orçamental, a patrimonial, a creditícia, a de te-
souraria e a tributária (Pinto, 2014).

A opção de tributar mais ou menos leva as autarquias a oferecer bens e ser-
viços públicos de um modo heterogéneo e os concelhos a serem dotados de 
despesas públicas de capital (vulgo, investimento público) que tenderão a 
ser correspondidas por investimentos privados, também numa distribuição 
desigual.

Estas opções dos governantes locais levarão a que os munícipes avaliem 
melhor a ação destes e consequentemente votarão conforme as suas pre-
ferências se identifiquem ou não com as opções tomadas a nível local. Este 
desafio levará a uma maior responsabilidade da democratização da auto-
nomia local (Pinto, 2014).

A descentralização de competências assume-se, no contexto atual, como 
um dos grandes desafios em curso nas autarquias locais, com cada vez mais 
competências a todos os níveis. Estas competências não podem estar reféns 
de transferências do governo central. Têm de existir mecanismos de finan-
ciamento próprios das autarquias que lhes permitam o seu crescimento e 
desenvoltura, o seu desenvolvimento e potencialização do futuro das suas 
comunidades, conforme previsto no próprio Art.º 9º da Carta Europeia de 
Autonomia Local2.

 
10.1.4. Um retrato sumário de algumas dimensões da descen-
tralização fiscal atual em Portugal

Centremos a nossa análise numa primeira observação de alguns dos princi-
pais agregados para o caso português em matéria de descentralização fiscal. 

2 In http://bdjur.almedina.net/citem.php?field=item_id&value=2192388

Na Figura 1 podemos observar a evolução do peso dos impostos locais nas 
receitas dos municípios portugueses no período de 2009 a 2019.

Figura 1 % dos Impostos Locais nas Receitas dos Municípios. Fonte:  DGO/MF - Base de Dados 

(2022).

 
O IUC (imposto único de circulação), o IMI (imposto municipal sobre imó-
veis) e o IMT (imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imó-
veis), são os denominados impostos locais (Pinto, 2014) cuja cobrança cabe 
ao Governo Central, sendo a receita transferida para o orçamento dos mu-
nicípios.

Na análise à Figura 1, verificamos que, quando analisados na sua globa-
lidade, estes impostos têm assumido um peso crescente na receita dos 
municípios portugueses, passando de 32,4% das receitas dos municípios 
portugueses em 2009 para 38,2% das receitas em 2019, peso esse mais 
relevante nas áreas metropolitanas do Porto e Lisboa e no Algarve, onde 
constituem aproximadamente 50% das receitas dos municípios.

Relativamente ao IMI, a fixação da taxa respetiva cabe à autarquia local 
– cfr. artigo 112.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI). As-
sim, os municípios fixam a taxa a aplicar em cada ano, dentro dos intervalos 
constantes da lei. Para os prédios urbanos, poderão fixar uma taxa entre 
0,5% e 0,8%, enquanto para os prédios rústicos terão a liberdade de fixar 
entre 0,3% e 0,5%. Estes intervalos balizam a liberdade dos municípios na 
fixação de taxas (Pinto, 2014).
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O IMT, por sua vez, apesar de se assumir como um imposto local, não reflete 
qualquer poder tributário por parte dos municípios, uma vez que a taxa é 
fixada pelo Estado e o Município (podendo conceder isenções e benefícios 
fiscais) está sempre condicionado pelo preenchimento de determinados re-
quisitos, conforme o Código do IMT (Pinto, 2014).

O IUC, também tido como imposto local, dada uma parte significativa da 
sua receita ser destinada aos municípios, não pressupõe poder tributário 
significativo por parte dos municípios, uma vez que a base de tributação e 
as taxas são definidas pelo Estado.

Os municípios têm ainda como receitas provenientes de impostos:

- a derrama, que pode ser taxada anualmente a nível local, mas que está 
condicionada aos limites estipulados pela lei e que tributa os lucros das 
empresas com sede no concelho; 

- e uma participação até 5% no IRS dos sujeitos passivos com residência 
fiscal no concelho.

Tendo presente a reflexão exposta, podemos afirmar que o alargamento 
dos poderes locais, como consequência da descentralização administrativa, 
deve ser acompanhada por uma descentralização tributária, capacitando as 
autarquias com instrumentos que lhes permitam um financiamento mais 
objetivo e amplo dos seus projetos, gerando, como temos vindo a referir, 
uma maior responsabilização destas.

Como movimento correlacionado com o observado aumento das receitas 
municipais de base tributária, temos vindo a assistir a uma diminuição das 
transferências centrais para as referidas autarquias (Figura 2).

10.1.5. Os esforços administrativos em torno da descentraliza-
ção fiscal portuguesa - dos Distritos às CIM, das NUTS às CCDR

Os distritos administrativos existem em Portugal desde 1835, sucedendo 
a diversas tentativas de divisão territorial do conceito unitário do Estado 
Português (Caldas & Loureiro, 1966). Com a reforma da organização admi-
nistrativa do país, as prefeituras e juntas gerais das províncias são extintas, 
as comarcas sofrem alterações nos seus limites e são transformadas em 
distritos (Tomás & Valério, 2019).

No período de 1835 a 2013 assistiu-se a várias etapas evolutivas no que à 
organização administrativa do território português diz respeito. Em 1936, o 
Estado Novo, no âmbito da sua política de regionalização, criou novas pro-
víncias dotadas de órgãos executivos (as juntas de província) e de órgãos 
deliberativos, os conselhos provinciais (Caldas & Loureiro, 1966).

As novas províncias dividiam o território português em 11 regiões naturais, 
tendo por base os estudos do geógrafo Amorim Girão, que repartia o territó-
rio em 13 regiões naturais, mas promovendo a junção da região natural da 
Beira Alta e da Beira Transmontana, designando-a de Beira Alta, e juntando 
também as regiões de Trás-os-Montes e Alto Douro, designando-a de Trás 
os Montes e Alto Douro.

Assim foi dividido o território em: Província de Trás-os-Montes e Alto Dou-
ro; Província do Minho; Província do Douro Litoral; Província da Beira Lito-
ral; Província da Beira Alta; Província da Beira Baixa, Província do Ribatejo: 
Província da Estremadura; Província do Alto Alentejo; Província do Baixo 
Alentejo; e Província do Algarve. 

Em 1969, com o III Plano de Fomento Nacional, foram criadas as regiões de 
planeamento, com vista ao desenvolvimento regional, dividindo as regiões 
do Continente em sub-regiões, cada uma englobando dois ou mais distritos.

A Região do Norte englobava a Sub-região do Litoral Norte, distritos de 
Viana do Castelo, Braga e Porto, e a Sub-Região do Interior Norte, distritos 
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de Bragança e Vila Real. A Região do Centro era composta pela Sub-região 
do Litoral Centro, integrando os distritos de Aveiro, Coimbra e Leiria, e Sub-
-região do Interior Centro, constituída pelos distritos de Viseu, Guarda e 
Castelo Branco. A Região de Lisboa incluía a Sub-região do Litoral de Lis-
boa, constituída pelos distritos de Lisboa e Setúbal, e a Sub-região do In-
terior de Lisboa, que incluía o distrito de Santarém. A Região Sul, por sua 
vez, era formada pela Sub-região do Alentejo, integrando os distritos de 
Portalegre, Évora e Beja, e pela Sub-Região do Algarve, correspondendo ao 
distrito de Faro.

Ainda existiam as Regiões dos Açores e da Madeira, compostas pelos respe-
tivos distritos dos arquipélagos respetivos.

A origem das Comissões de Coordenação Regional (CCR) remonta a 1979, 
substituindo as comissões consultivas regionais, passando as regiões de 
planeamento a designar-se de áreas de atuação das CCR, alterando-se ao 
mesmo tempo a denominação da antiga região de Lisboa para Lisboa e 
Vale do Tejo e da antiga região Sul, que passou a dividir-se em Alentejo e 
Algarve3. Portugal continental ficou assim organizado em 5 CCR, que ainda 
hoje existem, embora com designação ligeiramente alterada:

- CCDR-N - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Norte;
- CCDRC - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Centro;
- CCDR LVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 
Lisboa e Vale Tejo;
- CCDRA- Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Alentejo;
- CCDR ALG - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Algarve.

Em 1986, Portugal adota a divisão da Comunidade Europeia em unidades 
territoriais para fins estatísticos, comummente designadas por NUTS4, sen-
do estas divididas em unidades de nível I, II e III.

Conforme explorado por Tomás e Valério, em 2019, com o Decreto-Lei n.º 
46/89, de 15 de fevereiro de 1989, foi estabelecida a Nomenclatura das 
Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS), envolvendo três níveis 
de unidades: 

3 https://www.ccdr-n.pt/pagina/institucional/quem-somos-e-o-que-fazemos/historia

4 Com origem no francês nomenclature d’unités territoriales statistiques

1. O primeiro nível (NUTS I), com 3 unidades — Continente; Açores; e 
Madeira; 

2. O segundo nível (NUTS II), com 7 unidades, das quais 5 (Norte; Cen-
tro; Lisboa e Vale do Tejo; Alentejo; e Algarve), correspondentes a 
subdivisões do Continente e referentes à área geográfica das CCDR, 
e 2 (Açores; e Madeira) correspondentes às NUTS I homónimas.

3. O terceiro nível (NUTS III) com 30 unidades, das quais 8 corres-
pondem a subdivisões da região Norte (Minho-Lima; Cávado; Ave; 
Grande Porto; Tâmega; Entre Douro e Vouga; Douro; e Alto Trás-os-
-Montes), e 10 a subdivisões da região Centro (Baixo Vouga; Baixo 
Mondego; Pinhal Litoral; Pinhal Interior Norte; Pinhal Interior Sul; 
Dão-Lafões; Serra da Estrela; Beira Interior Norte; Beira Interior Sul; 
e Cova da Beira). Correspondentes à subdivisão da região de Lisboa 
e Vale do Tejo eram 5 unidades (Oeste; Grande Lisboa; Península de 
Setúbal; Médio Tejo; e Lezíria do Tejo). 4 unidades correspondem à 
subdivisão da região do Alentejo, 1 unidade à região Algarve, 1 à 
região dos Açores e 1 à região da Madeira.

A composição por concelhos das NUTS III do Continente era a seguinte: 
- Minho-Lima: Arcos de Valdevez; Caminha; Melgaço; Monção; Paredes 
de Coura; Ponte da Barca; Ponte de Lima; Valença; Viana do Castelo; e 
Vila Nova de Cerveira;
- Cávado: Amares; Barcelos; Braga; Esposende; Terras de Bouro; e Vila 
Verde;
- Ave: Fafe; Guimarães; Póvoa de Lanhoso; Vieira do Minho; Vila Nova de 
Famalicão; e Santo Tirso;
- Grande Porto: Espinho; Gondomar; Maia; Matosinhos; Porto; Póvoa de 
Varzim; Valongo; Vila do Conde; e Vila Nova de Gaia; 
- Tâmega: Castelo de Paiva; Cabeceiras de Basto; Celorico de Basto; 
Amarante; Baião; Felgueiras; Lousada; Marco de Canaveses; Paços de 
Ferreira; Paredes; Penafiel; Mondim de Basto; Ribeira de Pena; Cinfães; 
e Resende;
- Entre Douro e Vouga: Arouca; Feira; Oliveira de Azeméis; São João da 
Madeira; e Vale de Cambra; 
- Douro: Carrazeda de Ansiães; Freixo de Espada à Cinta; Torre de Mon-
corvo; Vila Flor; Vila Nova de Foz Côa; Alijó; Mesão Frio; Peso da Régua; 
Sabrosa; Santa Marta de Penaguião; Vila Real; Armamar; Lamego; Moi-
menta da Beira; Penedono; São João da Pesqueira; Sernancelhe; Tabua-
ço; Tarouca;
- Alto Trás-os-Montes: Alfândega da Fé; Bragança; Macedo de Cava-
leiros; Miranda do Douro; Mirandela; Mogadouro; Vimioso; Vinhais; 
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Boticas; Chaves; Montalegre; Murça; Valpaços; Vila Pouca de Aguiar; 
- Baixo Vouga: Águeda; Albergaria-a-Velha; Anadia; Aveiro; Estarreja; 
Ílhavo; Mealhada; Murtosa; Oliveira do Bairro; Ovar; Sever do Vouga; e 
Vagos; 
- Baixo Mondego: Cantanhede; Coimbra; Condeixa-a-Nova; Figueira da 
Foz; Mira; Montemor-o-Velho; Penacova; e Soure; 
- Pinhal Litoral: Batalha; Leiria; Marinha Grande; Pombal; e Porto de Mós;
- Pinhal Interior Norte: Arganil; Góis; Lousã; Miranda do Corvo; Oliveira 
do Hospital; Pampilhosa da Serra; Penela; Tábua; Vila Nova de Poiares; 
Alvaiázere; Ansião; Castanheira de Pera; Figueiró dos Vinhos; e Pedró-
gão Grande;
- Pinhal Interior Sul: Mação; Oleiros; Proença-a-Nova; Sertã; Vila de Rei; 
- Dão-Lafões: Aguiar da Beira; Carregal do Sal; Castro Daire; Mangualde; 
Mortágua; Nelas; Oliveira de Frades; Penalva do Castelo; Santa Com-
ba Dão; São Pedro do Sul; Sátão; Tondela; Vila Nova de Paiva; Viseu; e 
Vouzela;
- Serra da Estrela: Fornos de Algodres; Gouveia; e Seia; 
- Beira Interior Norte — Almeida; Celorico da Beira; Figueira de Castelo 
Rodrigo; Guarda; Manteigas; Meda; Pinhel; Sabugal; e Trancoso;
- Beira Interior Sul: Castelo Branco; Idanha-a-Nova; Penamacor; e Vila 
Velha de Ródão; 
- Cova da Beira — Belmonte; Covilhã; e Fundão; 
- Oeste: Alcobaça; Bombarral; Caldas da Raínha; Nazaré; Óbidos; Peni-
che; Alenquer; Arruda dos Vinhos; Cadaval; Lourinhã; Mafra; Sobral de 
Monte Agraço; e Torres Vedras; 
- Grande Lisboa — Amadora; Cascais; Lisboa; Loures; Oeiras; Sintra; e 
Vila Franca de Xira; 
- Península de Setúbal — Alcochete; Almada; Barreiro; Moita; Montijo; 
Palmela; Seixal; Sesimbra; e Setúbal; 
- Médio Tejo: Abrantes; Alcanena; Constância; Entroncamento; Ferreira 
do Zêzere; Gavião; Sardoal; Tomar; Torres Novas; Vila Nova da Barqui-
nha; e Vila Nova de Ourém; 
- Lezíria do Tejo; Azambuja; Almeirim; Alpiarça; Benavente; Cartaxo; 
Chamusca; Coruche; Golegã; Rio Maior; Salvaterra de Magos; e Santarém; 
- Alentejo Litoral: Alcácer do Sal; Grândola; Odemira; Santiago do Ca-
cém; e Sines; 
- Alto Alentejo: Mora; Alter do Chão; Arronches; Avis; Campo Maior; Cas-
telo de Vide; Crato; Elvas; Fronteira; Marvão; Monforte; Nisa; Ponte de 
Sor; e Portalegre; 
- Alentejo Central: Alandroal; Arraiolos; Borba; Estremoz; Évora; Mon-
temor-o-Novo; Mourão; Portel; Redondo; Reguengos de Monsaraz; 

Vendas Novas; Viana do Alentejo; Vila Viçosa; e Sousel; 
- Baixo Alentejo: Aljustrel; Almodôvar; Alvito; Barrancos; Beja; Castro 
Verde; Cuba; Ferreira do Alentejo; Mértola; Moura; Ourique; Serpa; e 
Vidigueira; 
- Algarve: Albufeira; Alcoutim; Aljezur; Castro Marim; Faro; Lagoa; Lagos; 
Loulé; Monchique; Olhão; Portimão; São Brás de Alportel; Silves; Tavira; 
Vila do Bispo; e Vila Real de Santo António. 

Na sequência da divisão do território em NUTS foram efetuadas várias 
atualizações, acompanhadas por reestruturações administrativas, sendo 
que a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, determinou que as NUTS III pas-
sassem a ser coincidentes com as áreas metropolitanas e as comunidades 
intermunicipais reguladas pela mesma Lei.

No caso das NUTS III (que servem de base às áreas metropolitanas e às 
comunidades intermunicipais), “teve-se em vista conseguir unidades cuja 
dimensão espacial e demográfica não apresentasse grande despropor-
ção entre si e, simultaneamente, que procurassem conciliar, na medida do 
possível, os requisitos enunciados com a identidade de características dos 
respetivos territórios, com a problemática do desenvolvimento económico-
-social, e com a vigente circunscrição dos agrupamentos de municípios ou 
de áreas de planeamento sub-regional” (Amaral & Coutinho, 2019, p.32).

As Áreas Metropolitanas caraterizam-se por serem áreas densamente po-
voadas, com grandes interligações e movimentos de pessoas, do centro para 
a periferia e da periferia para o centro, que criam interdependências quanto 
à gestão dos interesses das populações e, por isso, problemas específicos e 
distintos dos existentes em áreas urbanas que não tenham esta dimensão 
e dinâmicas (Amaral & Coutinho, 2019).

As comunidades intermunicipais são assim pessoas coletivas de direito pú-
blico, criadas por vários municípios para a realização de interesses comuns. 
Devem ser constituídas por um mínimo de 5 municípios e abranger uma 
população total superior a 80.000 habitantes. (Amaral & Coutinho, 2019). 

Em conformidade com a Lei 11/2003, de 13 de maio, as comunidades inter-
municipais podem ser de dois tipos: Comunidades intermunicipais de fins 
gerais; ou Associações de municípios de fins específicos. As comunidades 
intermunicipais de fins gerais são constituídas por municípios ligados entre 
si por um nexo territorial. As associações de municípios de fins específicos 
são criadas para a realização de interesses específicos comuns aos municí-
pios que as integram, sem necessidade de uma conexão territorial.
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A configuração das comunidades intermunicipais como pessoas coletivas 
públicas de fins múltiplos e não de fins específicos, consubstancia, de acor-
do com Amaral e Coutinho (2019), uma aproximação propositada às regiões 
administrativas, com o objetivo de preencher a sua ausência, garantindo 
por via das comunidades intermunicipais um nível intermédio entre os mu-
nicípios e o Estado, no território não abrangido pelas áreas metropolitanas. 
Atualmente, são as seguintes:

Na Região Norte 

- Comunidade Intermunicipal do Alto Minho - concelhos de: Arcos de 
Valdevez; Caminha; Melgaço; Monção; Paredes de Coura; Ponte da Bar-
ca; Ponte de Lima; Valença; Viana do Castelo; e Vila Nova de Cerveira; 
- Comunidade Intermunicipal do Cávado - concelhos de: Amares; Barce-
los; Braga; Esposende; Terras de Bouro; e Vila Verde;
- Comunidade Intermunicipal do Ave - concelhos de: Fafe; Guimarães; 
Póvoa de Lanhoso; Vieira do Minho; Vila Nova de Famalicão; Vizela; Ca-
beceiras de Basto; e Mondim de Basto;
- Área Metropolitana do Porto - concelhos de: Santo Tirso; Trofa; Arouca; 
Oliveira de Azeméis; Santa Maria da Feira; São João da Madeira; Vale de 
Cambra; Espinho; Gondomar; Maia; Matosinhos; Porto; Póvoa de Varzim; 
Valongo; Vila do Conde; Vila Nova de Gaia; e Paredes; 
- Comunidade Intermunicipal do Alto Tâmega - concelhos de: Boticas; 
Chaves; Montalegre; Valpaços; Vila Pouca de Aguiar; e Ribeira de Pena;
- Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa - concelhos de: Ama-
rante; Baião; Castelo de Paiva; Celorico de Basto; Cinfães; Felgueiras; 
Lousada; Marco de Canaveses; Paços de Ferreira; Penafiel; e Resende; 
- Comunidade Intermunicipal do Douro - concelhos de: Murça: Alijó; Ar-
mamar; Carrazeda de Ansiães; Freixo de Espada à Cinta; Lamego; Mesão 
Frio; Moimenta da Beira; Penedono; Peso da Régua; Sabrosa; Santa Mar-
ta de Penaguião; São João da Pesqueira; Sernancelhe; Tabuaço; Tarouca; 
Torre de Moncorvo; Vila Nova de Foz Côa; e Vila Real;
- Comunidade Intermunicipal das Terras de Trás-os-Montes - concelhos 
de: Alfândega da Fé; Bragança; Macedo de Cavaleiros; Miranda do Dou-
ro; Mirandela; Mogadouro; Vimioso; Vinhais; e Vila Flor. 

Na Região Centro

- Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro - concelhos de: Águe-
da; Albergaria-a-Velha; Anadia; Aveiro; Estarreja; Ílhavo; Murtosa; Oli-
veira do Bairro; Ovar; Sever do Vouga; e Vagos;
- Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra - concelhos de: Can-

tanhede; Coimbra; Condeixa-a-Nova; Figueira da Foz; Mira; Montemor-
-o-Velho; Penacova; Soure; Mealhada; Mortágua ;Arganil; Góis; Lousã; 
Miranda do Corvo; Oliveira do Hospital; Pampilhosa da Serra; Penela; 
Tábua; e Vila Nova de Poiares;  
- Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria - concelhos de: Al-
vaiázere; Ansião; Castanheira de Pera; Figueiró dos Vinhos; Pedrógão 
Grande; Batalha; Leiria; Marinha Grande; Pombal; e Porto de Mós; 
- Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões - concelhos de: Aguiar 
da Beira; Carregal do Sal; Castro Daire; Mangualde; Nelas; Oliveira de 
Frades; Penalva do Castelo; Santa Comba Dão; São Pedro do Sul; Sátão; 
Tondela; Vila Nova de Paiva; Viseu; e Vouzela; 
- Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra da Estrela - concelhos 
de: Almeida; Celorico da Beira; Figueira de Castelo Rodrigo; Guarda; 
Manteigas; Meda; Pinhel; Sabugal; Trancoso; Belmonte; Covilhã; Fun-
dão; Fornos de Algodres; Gouveia; e Seia; 
- Comunidade Intermunicipal da Beira Baixa - concelhos de: Castelo 
Branco; Idanha-a-Nova; Penamacor; Vila Velha de Ródão; Oleiros; e 
Proença-a-Nova; 
- Comunidade Intermunicipal do Oeste - concelhos de: Alcobaça; Alen-
quer; Arruda dos Vinhos; Bombarral; Cadaval; Caldas da Raínha; Louri-
nhã; Nazaré; Óbidos; Peniche; Sobral de Monte Agraço; e Torres Vedras; 
- Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo - concelhos de: Abrantes; 
Alcanena; Constância; Entroncamento; Ferreira do Zêzere; Ourém; Sar-
doal; Tomar; Torres Novas; Vila Nova da Barquinha; Mação; Sertã; e Vila 
de Rei. 

Região de Lisboa

- Área Metropolitana de Lisboa - concelhos de: Amadora; Cascais; Lisboa; 
Loures; Mafra; Odivelas; Oeiras; Sintra; Vila Franca de Xira; Alcochete; 
Almada; Barreiro; Moita; Montijo; Palmela; Seixal; Sesimbra; e Setúbal. 

Região do Alentejo

- Comunidade Intermunicipal do Alentejo Litoral - concelhos de: Alcácer 
do Sal; Grândola; Odemira; Santiago do Cacém; e Sines;
- Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo - concelhos de: Sousel; 
Alter do Chão; Arronches; Avis; Campo Maior; Castelo de Vide; Crato; 
Elvas; Fronteira; Gavião; Marvão; Monforte; Nisa; Ponte de Sor; e Por-
talegre; 
- Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central - concelhos de: Alan-
droal; Arraiolos; Borba; Estremoz; Évora; Montemor-o-Novo; Mourão; 
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Portel; Redondo; Reguengos de Monsaraz; Vendas Novas; Viana do Alen-
tejo; Vila Viçosa; e Mora; 
- Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo - concelhos de: Aljus-
trel; Almodôvar; Alvito; Barrancos; Beja; Castro Verde; Cuba; Ferreira do 
Alentejo; Mértola; Moura; Ourique; Serpa; e Vidigueira; 
- Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo - concelhos de: Almei-
rim; Alpiarça; Azambuja; Benavente; Cartaxo; Chamusca; Coruche; Gole-
gã; Rio Maior; Salvaterra de Magos; e Santarém.

Região do Algarve

- Comunidade Intermunicipal do Algarve - concelhos de: Albufeira; Al-
coutim; Aljezur; Castro Marim; Faro; Lagoa; Lagos; Loulé; Monchique; 
Olhão; Portimão; São Brás de Alportel; Silves; Tavira; Vila do Bispo; e 
Vila Real de Santo António (Tomás & Valério, 2019).

Assim, atualmente, os 308 municípios estão agrupados em 25 NUTS III, 7 
NUTS II e 3 NUTS I, equivalendo as NUTS III às Comunidades Intermuni-
cipais que, muitas vezes constituídas por concelhos de diferentes distritos, 
têm uma conexão territorial.

 
10.1.6 – Um debate em aberto – que divisões administrativas 
para uma descentralização fiscal eficaz?

Dentro da evolução observada no ponto 1.5, omitimos propositadamente a 
evolução ideológica e técnica/metodológica de suporte ao decurso efetiva-
do nas divisões administrativas em Portugal. No entanto, invocamos aqui 
o debate que genericamente tem comportado duas questões sucessivas, 
sem entrarmos nos pormenores ideológicos ou técnicos que poderão ser 
consultados nas obras referenciadas.

A primeira questão coloca-se nos seguintes termos: “É importante o desenho 
descentralizado para a eficácia da descentralização fiscal?” Havendo uma 
resposta afirmativa à primeira questão, o debate prossegue em torno de uma 
segunda interpelação: “Qual o desenho descentralizado a ser preferido?”

O espaço disponível obriga-nos a aligeirar a densidade que este debate 
tem comportado. Documentos que detalham o mesmo debate são Caldas e 
Loureiro (1966), Mourão (2007), Abrantes (2019) ou Vieira (2021).

Os argumentos apresentados em redor da primeira questão podem ser sin-
tetizados nos grupos esperados. Por um lado, os argumentos a favor da 
resposta afirmativa. São argumentos que mostram que as divisões admi-
nistrativas num território e, correlativamente, descentralizadas, influenciam 
o desempenho observado nas áreas dentro das respetivas jurisdições. Por-
tanto, regiões diferentes comportam estímulos diferentes sobre um deter-
minado local, nomeadamente num determinado município. Por sua vez, os 
argumentos que suportam a resposta alternativa advogam que cada muni-
cípio, com a sua dinâmica própria, tenderá a manter a mesma dinâmica in-
dependentemente de ficar alocado a uma divisão administrativa ou a uma 
outra diferente. Estes argumentos sublimam a capacidade autonómica de 
cada área jurisdicionada e apelidam de ‘artificial’ a construção dos espaços 
descentralizados envolventes.

No entanto, a “história da regionalização” feita em Portugal mostra-nos, ta-
citamente, os seguintes aspetos:

- por uma via, os sucessivos desenhos de descentralização e/ou de re-
gionalização revelam que tem persistido um conjunto de apoiantes com 
influência técnica e política da resposta afirmativa à primeira questão 
do debate. Esta linha de apoiantes reconhece que a descentralização 
comporta efeitos sobre a vida dos concelhos em Portugal e, como tal, 
tem havido um esforço em prol destes objetivos (apesar da tibieza com 
que a regionalização, prevista na Constituição vigente, tarda a acontecer 
de um modo assumido pelos poderes políticos nacionais);

- no entanto, por outra via, os vários desenhos ensaiados revelam que 
a resposta à segunda questão também não está fechada. Se existisse 
um modelo satisfatório, esse modelo persistiria. Como não tem existido 
esse modelo satisfatório – o que também se explica pelos estímulos 
próprios da evolução global – tem havido o ensaio sucessivo de vários 
modelos (como apontados no ponto 1.6);

- finalmente, a persistência do modelo de ‘descentralização municipalis-
ta’, que parece ter vingado e parece estar a ser reforçado nos exercícios 
recentes em Portugal, tem favorecido a perceção de que os decisores 
mais recentes julgam os desenhos de descentralização intermédia (en-
tre os municípios e o Estado Central) com a referida ‘artificialidade’ já 
invocada nos debates do passado.

De qualquer modo, ao inquirirmos a literatura, não encontrámos esfor-
ços metodológicos satisfatórios que testassem, para Portugal, se regiões 
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diferentes estimulam de modo diferente os municípios que as compõem. 
Assim, no seguimento do exposto, importa perceber até que ponto a região 
em que se insere cada município influencia a evolução das dimensões da 
descentralização fiscal. Na próxima secção, discutiremos esta realidade fo-
cando o exercício sobre 4 agregados fiscais relevantes.

 
10.2. Importa a região ao município? Lições da análise shift-
-share de 4 agregados fiscais 

O reconhecimento de que os indivíduos tomam decisões diferentes em 
função dos grupos envolventes tem raízes no pensamento económico da 
Escola Institucionalista (Mourão, 2007). Como consumidores, escolhemos 
uma refeição diferente se vamos com o grupo de amigos A ou se vamos com 
o grupo de amigos B. Numa escala regional, vários trabalhos têm também 
demonstrado que: 

i) as regiões envolventes importam para as escolhas de uma determi-
nada localidade;

ii) a mesma localidade exibe uma reação distinta (observada em va-
riáveis socioeconómicas) dependendo da região administrativa que 
esteja em causa.

Os fundamentos para esta reação distinta são vários. Autores como Gillie 
(1971) ou Weßling e Bechler (2019) mostram que existe um efeito de ‘push-
-up’ motivador por parte de municípios ou localidades vizinhas prestigian-
tes que passam a contactar com outra intensidade com uma dada localida-
de. Existem também efeitos de sentido contrário, nomeadamente o famoso 
efeito de centripetação (Colby, 1933) pelo qual certos locais ganham escala 
demográfica e económica em prejuízo dos locais vizinhos, dada a capaci-
dade atrativa dos locais mais centrais. Finalmente, colocar o município A 
na mesma administração/jurisdição que o município B pode levar a que os 
respetivos decisores públicos e políticos trabalhem melhor os processos de 
pressão junto dos poderes centrais e que, portanto, ganhem uma transfe-
rência ou despesa pública central/federal superior (Ruta, 2010).

Para analisar a dependência da avaliação da descentralização fiscal relati-
vamente aos modelos seguidos, vamos partir de uma assunção bayesiana 
de que a coleta fiscal no município i dependente do modelo A é significati-
vamente diferente da coleta fiscal no mesmo município i agora dependente 
do modelo B:

Compreende-se ainda que o modelo A coloca o município i num agrupa-
mento regional (RegiãoX) diferenciado do modelo B (Regiãoy), ainda que 
possam existir unidades comuns entre a RegiãoX e a Regiãoy:

Para a avaliação empírica da assunção principal deste trabalho , vamos re-
correr a um método reconhecido da  Análise Regional, a Análise Shift-Share 
(Chun-Yun & Yang, 2008). Esta análise decompõe a evolução numa dada 
variável observada para um determinado espaço considerando uma res-
ponsabilidade individual mas, também, uma responsabilidade do espaço 
envolvente. Tem sido um método usado em muitos trabalhos empíricos, 
na medida em que permite distribuir o mérito (ou o demérito) nos valores 
observados para um dado espaço considerando também o crescimento nos 
valores observados para a área envolvente (Loveridge, 1995).

Assim, com inspiração na notação de Porsse e Vale (2020), a variação real 
da coleta fiscal proveniente de todos os impostos i numa dada localidade j 
entre um período inicial (t=0) e um período de corte/final (t=1) é dada por:

Por sua vez, a variação de responsabilidade local entre os referidos perío-
dos é sugerida por:

Esta variação é tradicionalmente decomposta em 3 componentes:

R, Variação Regional (que depende da região em que a localidade se insere); 
P, Variação Proporcional; e D, Variação Diferencial.

A Variação regional (R) é dada por 

Onde rtt é a taxa de crescimento da colecta fiscal global na região que inclui 
a localidade observada.
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A Variação Proporcional faz o mesmo cálculo para cada imposto i:

Onde rit é a taxa de crescimento da arrecadação fiscal para o imposto i no 
conjunto regional.

Finalmente, a Variação Diferencial é dada por 

Sendo rij a taxa de crescimento da arrecadação fiscal para o imposto i na 
localidade j.

Diversas Variantes para esta estruturação da análise shift-share foram pos-
teriormente desenvolvidas (Loveridge, 1995). Vamos, para efeitos de sim-
plificação, recorrer àquela variante que considera só duas componentes – a 
componente regional e a componente diferencial para três impostos apon-
tados como ilustrativos da descentralização fiscal em Portugal, o IMI, o IMT 
e o IUC, como também para a despesa por município.

Assim, vamos analisar, para todos os municípios portugueses a importância 
de medirmos a arrecadação fiscal de cada um dos impostos em função dos 
dois principais modelos de descentralização em vigor: as NUTS III/CIM; e 
os distritos administrativos. Com recurso à análise shift-share poderemos 
assim avaliar se a ‘responsabilização individual’ atribuída a cada município 
fica ou não fica dependente do padrão da região em que se insere, seja ela a 
NUTS III ou o distrito administrativo. Analisaremos ainda a diferença média 
dessa responsabilização, podendo assim observar quais os municípios mais 
influenciados pelo território  envolvente. A próxima subsecção permitirá 
detalhar estas diferenças.

 
10.2.1. Uma leitura da sensibilidade dos municípios portugue-
ses face ao território envolvente

Para o efeito enunciado, construímos um Quadro (Quadro 1, que pode ser 
disponibilizado, se solicitado) que mostra as Variações do IMI, IMT, IUC e 
Despesa Corrente, estas quatro dimensões per capita e em termos nominais, 
entre 2009 e 2019, para cada município português.

A fonte destas quatro variáveis foi a base de dados PORDATA (2023). Ob-
serve-se ainda que não deflacionámos estes valores recorrendo a deflato-
res específicos de agregados fiscais, como foi feito por Mourão (2006) para 
agregados nacionais, na assunção de que tal exercício se revelaria pouco 
significativo face ao propósito principal deste trabalho (com a justificação 
adicional de que não dispomos de deflatores municipalizados ou descen-
tralizados, os quais poderiam comportar uma diferenciação mais significa-
tiva do resultado do exercício).

As médias das variações para IMI, IMT, IUC e Despesa Corrente per capita 
são, respetivamente, 92%, 41%, 95% e 26%. Em termos anuais, foram, res-
petivamente, 6,74%, 3,50%, 6,90% e 1,50%.

Nota-se ainda que determinados municípios ‘centrais’ (nomeadamente, os 
que integram as sedes dos distritos administrativos), tiveram variações 
abaixo da média, na generalidade. Esta evolução revela duas forças já com-
preendidas na literatura. A primeira força é a de uma tendência marginal 
decrescente (mostrando que o crescimento marginal dos indivíduos com 
valores mais altos tende a ser menor do que o crescimento marginal dos 
indivíduos com valores mais baixos). A segunda força é a nosso ver mais im-
portante e acusa um certo esgotamento do potencial fiscal, quer dos espa-
ços/contribuintes tributados (com capacidade menor de, nas circunstâncias 
vigentes, poderem contribuir muito mais com esforço fiscal suplementar 
para as contas públicas), quer do próprio sistema fiscal (o que pode motivar 
discussões derivadas sobre o risco crescente do recurso à ilusão fiscal, ao 
marketing fiscal e à própria criatividade fiscal por parte do Estado face aos 
contribuintes esgotados).

Vamos analisar agora a Variação Diferencial, para cada município, depen-
dendo se a região comparativa é a NUTS III/CIM ou o Distrito Administra-
tivo. Construímos um Quadro (Quadro 2, que pode ser disponibilizado, se 
solicitado) que mostra estas Variações Diferenciais para os quatro agrega-
dos recolhidos.

Para o IMI, o coeficiente de correlação para a Variação Diferencial dos muni-
cípios considerando a NUTS III/CIM como território envolvente e a Variação 
Diferencial dos municípios considerando o Distrito Administrativo como 
área envolvente é de 0,884. Para efeitos comparativos (ainda que estes qua-
dros estejam disponíveis se solicitados junto dos autores deste capítulo), 
verificámos que o coeficiente de correlação para a Variação Regional dos 
municípios considerando a NUTS III como território envolvente e a Varia-
ção Regional dos municípios considerando o Distrito Administrativo como 
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território envolvente é de 0,722. Isto revela-nos que existem na coleta do 
IMI forças próprias de cada município que se sobrepõem às forças oriundas 
dos espaços envolventes, o que faz com que a ‘responsabilização individual’ 
de cada concelho, independentemente da área envolvente, deve ser sempre 
considerada nas análises a serem efetuadas. 

Realizando um teste t, observa-se que os valores da Variação Diferencial 
dos municípios considerando a NUTS III como área envolvente tendem a 
ser menores do que os valores da Variação Diferencial dos municípios con-
siderando o Distrito Administrativo como área  envolvente (p-value inferior 
a 1%). Esta constatação mostra-nos o território envolvente que importa na 
análise do desempenho de cada caso municipal em matéria de coleta fiscal. 
Aliás, são vários os exemplos que podem ser identificados na amostra, no 
sentido de que a respetiva Variação Diferencial considerando a NUTS III 
como território envolvente é significativamente diferente da Variação Dife-
rencial considerando o Distrito Administrativo como território envolvente 
(vejam-se, a título ilustrativo, os valores de Viana do Castelo, Cabeceiras 
de Basto, ou Porto). Dado o crescimento médio da coleta IMI ter sido su-
perior nas NUTS III envolventes do que nos distritos administrativos, estes 
concelhos acabaram por ter valores calculados para a Variação Diferencial 
considerando a NUTS III como envolvente de sentido negativo (enquanto 
os valores calculados para a Variação Diferencial considerando o distrito 
administrativo como área envolvente foram de sentido positivo). Portanto, 
a área envolvente condiciona o desempenho comparado de cada município, 
neste caso, em matéria de coleta fiscal.

O referido, decorre dos cálculos presentes no quadro 2, que elaborámos. 
Estes cálculos foram também feitos para o IMT, para o IUC e para a Despesa 
municipal corrente per capita. No geral, os coeficientes de correlação entre 
os a Variação Regional considerando o Distrito como espaço envolvente e 
a Variação Regional considerando a NUTIII como espaço envolvente são 
elevados (0,722 para o IMI; 0,863 para o IMT; 0,081 para o IUC; e 0,803 
para a Despesa Corrente per capita). A mesma leitura pode ser feita para os 
coeficientes de correlação entre as Variações Diferenciais considerando o 
Distrito como área envolvente e as Variações Diferenciais considerando a 
NUTS III como envolvência (0,884 para o IMI; 0,740 para o IMT; 0,432 para 
o IUC; e 0,935 para a Despesa Corrente per capita). 

A tendência é a de que o coeficiente de correlação para os efeitos muni-
cipais (Variações Diferenciais) seja superior ao coeficiente de correlação 
para os efeitos regionais (Variações Regionais, cujo quadro com os cálculos 

estará disponível se solicitado), por agregado fiscal. Repetimos a leitura fei-
ta, que sugere que na dinâmica fiscal sinalizada, apesar da influência das 
áreas envolventes, existe uma responsabilização especial da realidade de 
cada município nos valores coletados. O IUC revelou coeficientes de corre-
lação inferiores que os calculados para o IMI, para o IMT e para a Despesa 
municipal corrente per capita. A nossa explicação prende-se com a heteroge-
neidade na evolução deste agregado fiscal nos diversos espaços de Portugal.

Realizando um teste t, observa-se que os valores da Variação Diferencial 
dos municípios considerando a NUTS III como área envolvente tendem 
a ser menores do que os valores da Variação Diferencial dos municípios 
considerando o Distrito Administrativo como espaço envolvente para os 
agregados fiscais IMT e IUC (p-value inferior a 1%). No entanto, a Variação 
Diferencial dos municípios considerando a NUTS III como área envolven-
te tende a não ser estatisticamente diferente da Variação Diferencial dos 
municípios considerando o Distrito Administrativo como espaço envolven-
te para o caso da Despesa Municipal corrente per capita. Mais uma vez, 
fica claro que a generalidade dos municípios teve crescimentos inferiores 
de coleta fiscal se observados no prisma das NUTS III ou CIM do que se 
observados no prisma dos respetivos distritos administrativos (indiciando 
uma maior heterogeneidade de comportamento dentro dos distritos do que 
dentro das NUTS III ou CIM). No caso da despesa municipal corrente per 
capita, não houve diferença estatisticamente significativa (quer observada 
a variação por NUTSIII ou por distrito administrativo).

Assim, através da confirmação das diferenças significativas das Variações 
Diferenciais associadas a cada município, concluímos que é muito impor-
tante percebermos qual o território em que se insere. Provámos que áreas 
envolventes do mesmo município, mas de composição diferente, levam a 
valores das Variações Diferenciais (Municipais) também diferentes. Assim, 
se a análise shift-share é um método que se tem revelado útil para ‘respon-
sabilizar’ o mérito ou o demérito de um determinado espaço face à área en-
volvente relativamente à dinâmica observada numa dada variável, o nosso 
trabalho concluiu que a localização de um município numa dada NUTS III/
CIM ou num dado distrito administrativo comporta leituras significativa-
mente diferenciadas da sua responsabilização. 

Em síntese, o desenho do território por NUTS III ou por CIM veio trazer 
uma maior homogeneização aos conjuntos de municípios, se comparada a 
homogeneização com a variabilidade por distrito administrativo. É esta ho-
mogeneização que explica a tendência de as Variações Diferenciais serem 
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menores se a região envolvente de cada município for a respetiva NUTSIII 
ou a CIM.

 
10.3. Conclusões e desafios emergentes – entre a solidarieda-
de fiscal e a subsidiariedade de competências efetivas pas-
sando por uma autonomia responsável

Este capítulo partiu de uma reflexão sobre a descentralização fiscal vigente 
na economia portuguesa e desenvolveu um exercício empírico demonstra-
tivo de que i) os desenhos de descentralização impactam na capacidade 
de coleta fiscal municipal e ii) desenhos diferenciados levam a efeitos de 
responsabilização municipal também diferenciados. Portanto, no debate 
sempre-em-aberto sobre a Regionalização em Portugal, teremos sempre de 
ter em conta que desenhos de regiões diferentes terão impactos diferentes 
sobre a capacidade endógena da resposta de cada município, nomeada-
mente nas dimensões fiscais aqui salientadas.

Este Capítulo reconhece assim três desafios emergentes. Em primeiro lugar, 
a organização dos territórios deve ter por objetivo incrementar as sinergias 
entre concelhos e potencializar o desenvolvimento conjunto dos mesmos. 
Os efeitos indiretos do desenvolvimento de um município levam a impac-
tes significativos no desenvolvimento dos municípios vizinhos (Mourão & 
Vilela, 2018).

Em segundo lugar, e focando-nos no atual contexto de descentralização de 
competências para os municípios, o desenho das Comunidades Intermuni-
cipais obriga a que se pense em políticas e estratégias impactantes, não só 
em cada concelho, mas também nos concelhos vizinhos.

Finalmente, o princípio da solidariedade deve assim também estar presente 
nos desenhos descentralizados - os municípios deverão tomar decisões que 
beneficiem não só o seu território, mas o conjunto dos territórios em que 
se enquadram. 

No seguimento desta linha de pensamento, também as receitas dos muni-
cípios devem ser analisadas no seu conjunto. Se dentro de uma CIM houver 
municípios com taxas de derrama muito elevadas e outros com taxas bai-
xas, ou simplesmente nula, as empresas procurarão localizar-se no que lhes 
proporcionará mais retorno no final do ano.

O mesmo acontece com os particulares no que respeita aos seus investi-
mentos imobiliários, pois se numa mesma CIM houver municípios com dis-
paridades elevadas em termos de taxa de IMI praticadas, os investimentos 
tenderão, entre outros fatores de análise, a fugir para os municípios com 
taxas mais atrativas. Não sendo possível no modelo português de recei-
tas municipais a distribuição das mesmas a nível intermunicipal, esta so-
lidariedade fiscal terá de passar por uma negociação ao nível das CIM por 
forma a não se criarem desequilíbrios significativos entre municípios, que 
possam constituir-se como elementos desestruturantes da coesão regional 
(PRUD’HOMME (1995). A solidariedade fiscal terá ainda de assumir o Prin-
cípio da Subsidiariedade, ou seja, as decisões deverão ser tomadas tendo 
presente os objetivos da coletividade municipal em vez dos seus membros 
individualmente5.

Ao longo deste trabalho, sentimos a emergência de três linhas de investiga-
ção promissoras. A primeira prende-se com o alargamento deste exercício a 
outras realidades europeias, avaliando a sensibilidade dos municípios eu-
ropeus a desenhos diferentes de descentralização. A segunda linha relacio-
na-se com a possibilidade de estimar modelos mais complexos, que testem 
como o padrão de heterogeneidade de cada região estimulou de modo di-
ferente a dinâmica fiscal de cada município. Finalmente, percebemos o va-
lor de olhar para modelos de eficiência técnica que avaliem a coleta fiscal 
de cada município, inquirindo sobre a eficiência do sistema fiscal vigente 
em função das realidades locais bem como sobre caraterísticas endógenas.

5 https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/7/o-principio-da-subsidiariedade
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Resumo 

A Ciência Regional não explica fronteiras políticas e prefere falar de centros 
e periferias, sendo que estas são normalmente zonas de fronteira. Deixa 
assim para as ciências históricas, para a ciência política e para as ciências 
da guerra a explicação da fronteira, condicionadas pela geografia física e 
pelo poder do mais forte. O objetivo deste texto é perceber a fronteira do 
ponto de vista da ciência regional que estuda a interação das pessoas e dos 
sítios no território. Para isso propõe-se um modelo de análise das fronteiras 
com quatro tipologias: duas fronteiras estáveis de mercados terrestres e de 
mercados marítimos; e duas fronteiras instáveis de afetação igualitária de 
bens públicos e de fronteiras de afetação de rendas dos recursos naturais. 
Justifica a instabilidade das fronteiras e foca-se no desenho das fronteiras 
entre países marítimos, que visam garantir a segurança da costa em torno 
de dois portos, e terrestres, que visam a segurança de portelas terrestres 
e de algum acesso ao mar. A aplicação do modelo de análise a Portugal, 
Ucrânia, Brasil e Albânia serve para comprovar a generalidade do modelo 
que, ajustado à escala regional, implica a criação de regiões de montante 
e de jusante.

Palavras-chave: Fronteiras; Desenvolvimento Regional; Sustentabilidade. 
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11.1. Introdução

As fronteiras territoriais são definidas, a várias escalas, pela cooperação in-
terna e pela competição externa na provisão de bens públicos, na produção 
de bens privados, na criação de bens comuns e na imposição de bens priva-
tivos, tudo moldado pelos direitos de propriedade, de acesso e distribuição 
imbrincados nas instituições de poder, marcados pelos recursos naturais in-
trinsecamente territoriais, condicionados pelas tecnologias de produção e 
transporte que moldam distâncias, e moldados pelas relações económicas 
e sociais estruturados em redes de interação espacial e organizacional que 
vão possibilitando cultura pela interação ao longo do tempo das pessoas, 
dos lugares e dos sítios.

Em todas estas relações sistémicas, o espaço de produção, interação e iden-
tidade ordena e fica ordenado, influenciado pelas instituições de poder que 
definem direitos de propriedade, de acesso e distribuição. Distribuição que 
se revela na alocação espacial das rendas dos recursos naturais, na afeta-
ção espacial das verbas públicas e na distribuição de rendimento ao longo 
das cadeias de valor espacializadas, com imperfeições de mercado permiti-
das pelas instituições de poder.

Por outro lado, a liberdade das pessoas, dos lugares e dos sítios para vive-
rem a sua vocação de serviço e realização tem naturalmente um peso es-
sencial na regulação feita pelas instituições de poder no estabelecimento 
dos direitos de propriedade, de acesso e distribuição. Manifesta-se quando 
há abusos de poder que provocam a revolta, ou em erros de política tantas 
vezes influenciados por evidências científicas que resultam de pressupos-
tos desajustados aos territórios. 

O objetivo deste ensaio é tentar perceber a fronteira como garante de liber-
dade de interação das pessoas, dos lugares e dos sítios para a realização da 
sua vocação para o desenvolvimento sustentável. Liberdade para a realiza-
ção das pessoas que exige a possibilidade e segurança na circulação de bens, 
pessoas e capital. Liberdade para o desenvolvimento dos lugares que acon-
selha a garantia de múltiplas conectividades permitidas pelo acesso ao mar 
ou pela existência de muitos vizinhos. A liberdade da sustentabilidade dos 
sítios que implica o uso-fruto responsável dos recursos naturais assegurada 
por uma justa afetação das suas rendas. E que resulta em fronteiras de paz e 
não de guerra, de fronteiras e não de frentes (Foucher, 1988), evitando igual-
mente que as não fronteiras estimulem o aparecimento e recrudescimento 
de outras barreiras promotoras de conflitos civis (Szary e Giraut, 2015).

Na seção 2 revê-se sumariamente a literatura, na seção 3 propõe-se um 
modelo de análise das fronteiras que conjuga diferentes perspetivas, na 
seção 4 aplica-se o modelo de análise a Portugal, ao Brasil, à Ucrânia à 
Albânia e em 5 discutem-se os resultados, e propõem-se conclusões e tra-
balhos futuros

11.2. Literatura

Para que se perceba o significado de fronteira mais comumente presente na 
literatura, basta olhar para as definições baseadas no pressuposto de que o 
território se estrutura por meridianos e paralelos (Evans, 2006), por nação 
exclusiva (Moran, 2001), por separação da nação do território (Witkin, 2011), 
por conquista (Bebler, 2015), por critérios semelhantes mas resultados dife-
rentes, como aconteceu na definição da fronteira entre a Áustria e a Hungria 
(Győri e Jankó, 2022), ou por qualquer outro critério de evidência parcial co-
mumente usado exteriormente para dividir mas raramente fundamentado 
na liberdade das pessoas, lugares e sítios para cumprirem a sua vocação de 
serviço e de realização.

Na verdade, embora a definição e ajustamento das fronteiras seja um pro-
cesso histórico de relações sistémicas enraizadas no espaço, de natureza 
institucional, ambiental, tecnológica e socioeconómica, constata-se que 
grande parte da literatura sobre a definição de fronteiras políticas é do 
domínio das ciências históricas, da ciência política e da ciência da guerra, 
condicionadas pela geografia física e pelo poder do mais forte (Flint, 2005). 
Curiosamente, O’Loughlin e Van der Wusten (1986) reconhecem que o do-
mínio da geografia política tem poucos aderentes pelo que é reduzida a 
criação de novos pensamentos ajustados à definição de fronteiras. Nesta li-
nha de pensamento, Kobayashi (2009) diz que os geógrafos têm uma histó-
ria longa a estudar conflitos armados, justificando, implicitamente, que são 
eles que moldam as fronteiras de guerra, dedicando muito menos tempo a 
estudar as fronteiras de paz.

Curiosamente, a abordagem da ciência regional não justifica a fronteira, 
mas sim a periferia (Polése, 1995; Findlay, 1996), admitindo implicitamen-
te que essa periferia tem a liberdade de aceder a outra centralidade, ge-
rando por essa via fronteiras aleatórias, garantes da concorrência mono-
polística (Soukup e Sredl, 2011) que se assume nos modelos formais de 
economia espacial.
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De facto, a Ciência Regional não tem tratado da alocação espacial das ren-
das dos recursos naturais, raramente cuida da distribuição de rendimento 
ao longo das cadeias de valor espacializadas com imperfeições de mercado, 
e assume quase ideologicamente a distribuição espacial das verbas públi-
cas seguindo o princípio trágico de um espaço igualitário, admitindo que 
não há outra forma de promover o desenvolvimento das periferias mas es-
quecendo a questão fulcral da distribuição espacial da renda dos recursos 
naturais quando esses recursos são a base usual da economia das periferias. 
Curiosamente, a fronteira define o espaço de alocação dos bens públicos e 
o espaço de definição de direitos de propriedade que garantem as rendas.

Num artigo recente, Peter Nijkamp (2021) argumenta que as fronteiras são 
mais do que barreiras, para serem possibilidades de ligações. Na verdade, a 
Ciência Regional refere muito mais o conceito de região e do seu centro do 
que o conceito de fronteira, embora todas as regiões tenham implicitamen-
te uma fronteira, seja ela definida por uma divisão administrativa, por um 
gradiente de fluxos (Tellier e Gelb, 2018) ou por uma barreira física.

A Teoria dos Lugares Centrais de Walter Christaller (1966), pensada para um 
espaço homogéneo, sugere que existem fronteiras difusas. Numa lógica de 
mercado, cada região periférica é fronteira de três centros de nível supe-
rior. Numa lógica de acessibilidade, cada região de periférica é fronteira de 
dois centros de nível superior. Finalmente, numa lógica administrativa cada 
região periférica é fronteira de um centro de nível superior, forçando-se a 
pertença dos centros de nível inferior adjacentes.

Na linha avançada por Spykman (1938), existem espaços marítimos, espa-
ços continentais e espaços aéreos, cada um deles definindo fronteiras entre 
eles. O modelo de análise proposto abaixo segue esta linha de pensamento 
que alarga o conceito de espaço meramente terrestre de Chirstaller ao es-
paço terrestre, marítimo e aéreo.

Figura 1 Fronteiras de Mercado, Acessibilidade e Administrativa de Christaller.

11.3. Modelo de Análise

O paisagista Álvaro Ponce Dentinho (1984) justificou as fronteiras de Por-
tugal, curiosamente as fronteiras políticas mais velhas da Europa, como a 
“fronteira mínima” para defender as costas adjacentes aos portos de Porto 
e de Lisboa com base no limite das bacias rios. Pela Figura 2, e partindo de 
Caminha, é necessário subir pelo limite sul da bacia do Minho até Chaves 
para que, ligando à fronteira norte da bacia do Rio Douro, se chegue ao Por-
to garantindo-se a defesa da costa de Caminha ao Porto. De novo partindo 
do Porto, é preciso subir o limite sul da bacia do Douro para que, ligando 
ao limite norte da Bacia do Tejo, se chegue a Lisboa garantindo a defesa da 
costa entre Porto e Lisboa. Também para defender a costa de Lisboa até à 
foz do Rio Guadiana basta subir o limite sul da bacia do Tejo até Portalegre 
e descer o limite leste da bacia do Guadiana até Vila Real de Santo António.

A fronteira do país é assim definida por Chaves, Guarda e Portalegre, corres-
pondendo as zonas entre elas aos canyons dos rios Douro, Tejo e Guadiana. 
Espanha, país continental, fica com as cuencas altiplanas dessas bacias. Não 
é por acaso que as invasões históricas do país ocorrem por estas portelas 
e portos. Igualmente se verifica que, caso o limite fosse Viseu, no cimo da 
bacia do Vouga, ou Évora, na fronteira da Bacia do Sado, haveria partes de 
costa desprotegidas, respetivamente entre a Figueira da Fiz e Lisboa e en-
tre Vila Nova de Mil Fontes e Vila Real de Santo António.

Dito de outro modo, o que marca as fronteiras é a segurança ou espaço de 
liberdade dos portos e portelas do território. Assim como fortalezas em 
Chaves, Guarda e Portalegre defendem o Porto e Lisboa, igualmente o Porto 
e Lisboa e as costas adjacentes permitem a mobilização de apoios externos.

Os vales, as cumeadas e os mares, complementados pela tecnologia de 
transportes e de comunicações, podem ser de interação ou de isolamento 
dos espaços adaptados. O isolamento e interação dos espaços adaptados 
complementa-se com a exclusividade ou acessibilidade definida pelos di-
reitos de propriedade para que os bens de consumo rival e de acesso livre 
se tornem privados e afetáveis pelos mecanismos do mercado, ou assumi-
dos como públicos, cuja procura é provida pela intervenção do Estado que 
recolhe impostos e afeta bens e serviços públicos. Quando os direitos de 
propriedade são definidos para bens de consumo não rivais, então podemos 
dizer que a situação é de abuso de poder.
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Atendendo à interdependência entre espaços de mercado dominados pela 
economia, espaços adaptados marcados pela geografia e tecnologia, espa-
ços institucionais influenciados pelos serviços públicos e espaços de renda 
moldados pelo poder e pelos direitos de propriedade, é possível sistema-
tizar uma sequência de quatro lógicas de definição das fronteiras que no 
tempo e no espaço se interligam e se estruturam em culturas elas próprias 
de interação ou de isolamento.

i) a lógica das áreas de mercado de acesso terrestre de bens de carater 
privado, ou de (Christaller, 1966) que, num espaço estruturado por 
feixes de comunicação, resultam em fronteiras de escolha e de troca 
entre o centro e a periferia e entre bacias hidrográficas, numa pers-
petiva de liberdade de escolha das pessoas e dos sítios implícita nos 
trabalhos de Von Thunen (Dentinho, 2023).

 
Figura 3. Fronteiras como Limites de Áreas de Mercado. 

ii) a lógica das áreas de mercado de acesso marítimo de bens de carater 
privado, que, num espaço estruturado pelo mar e por vales de comu-
nicação, resultam em fronteiras marcadas pelas cumeadas.

Figura 4 Fronteiras como Defesa dos Portos e Portelas. 

iii) a lógica da provisão espacial de bens e serviços públicos baseados 
na coleta de impostos, que, no pressuposto de igualitarismo espacial, 
resulta em menos centros com áreas maiores de serviços públicos e 
eventuais conflitos entre regiões por causa da subsidiação cruzada 
de afetação centralizada.
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Figura 5 Fronteiras na Provisão Igualitária de Serviços Públicos. 

iv) e a lógica da afetação espacial da renda dos recursos naturais, nor-
malmente resolvidas pela força, mas sujeitas a separatismo nas re-
giões mais dotadas.

Figura 6 Fronteiras na Provisão Igualitária de Serviços Públicos.

 
Nestas quatro lógicas reconhece-se, em primeiro lugar, o confronto poten-
cial entre as centralidades terrestres e marítimas fortemente influenciadas 
pelas tecnologias de transportes; identificam-se, em segundo lugar, os er-
ros trágicos, mas comuns de afetação centralizada e espacialmente iguali-
tária de bens e serviços públicos; e, em terceiro lugar, transmite-se a falta 
de reflexão sobre a distribuição ajustada das rendas dos recursos naturais 

de forma a que sejam promotoras da paz e de desenvolvimento sustentável 
das pessoas e dos sítios.

Assumamos o confronto entre as centralidades terrestres e marítimas for-
temente influenciadas pelas tecnologias de transportes já que os erros 
trágicos de afetação espacial igualitárias não são sustentáveis, sendo ne-
cessário que sejam ajustadas a algum grau de descentralização (Barreto, 
1984). E assumamos que a ignorância face à distribuição ajustada da renda 
dos recursos naturais continuará a provocar conflitos e guerras enquanto 
não nos ajustarmos a uma cultura sustentável da distribuição do que nos 
é dado. No confronto entre centralidades marítimas e terrestres, faz sen-
tido a lógica geográfica e tecnológica da defesa de vias, portos e portelas 
estruturadas por vales e cumeadas, canhões e montanhas, propostas por 
Álvaro Ponce Dentinho (mimeo), definindo países marítimos com frontei-
ras mínimas para proteger os portos e países terrestres, com o mínimo de 
portos para evitar o isolamento.

Figura 7 Fronteiras Terrestres e Marítimas como Defesa dos Portos e Portelas.

11.4 Aplicação do Modelo de Análise

Ucrânia

A Ucrânia justifica a sua fronteira terrestre em função da defesa da costa de 
Odessa a Mariupol. Pela Figura 8, e partindo do Odessa, é necessário subir 
pelo limite oeste da bacia do Dniestre até Lviv para que, ligando à fronteira 
sul da bacia do Vistula e limite oeste do Southern Bug e do Dnipro, se che-
gue a Mikolaiv, garantindo-se a defesa da costa desde Odessa a este porto. 
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De novo, partindo de Mikolaiv, é preciso contornar o limite da bacia do 
Southern Bug para que, ligando ao limite da Bacia do Dnipro se passe por 
Kiev e se chegue a Kherson garantindo a defesa da costa entre esta cidade 
e Kherson. Também para defender a costa de Kherson até Mariupol é pre-
ciso ter a fronteira em Kharkiv contornando pelo Rio Don e o seu afluente, 
fronteira com a Rússia. Não é por acaso que a invasão da Ucrânia ocorre por 
estas portelas e portos.

A questão é saber porque razão, sendo assim a Ucrânia um país marítimo, 
não foi transferida a capital para Kherson, diferenciando-se o país da voca-
ção mais continental da Rússia e assegurando uma maior proximidade da 
disputada Crimeia.

Brasil

Vale a pena fazer um ensaio do modelo conceptual da definição das frontei-
ras para o Brasil, naturalmente, tendo em atenção a dimensão das bacias hi-
drográficas que fluem para o mar e que influenciam a dimensão dos países.

Pela Figura 9, para defender a costa entre Macapá e Belém, é preciso ter 
fronteira em Belavista, para defender a costa entre Belém e Salvador, é 
necessário ter a fronteira em Porto Velho, e para defender a costa entre 

Salvador e Porto Alegre bastaria chegar às cumeadas de Belo Horizonte, Rio 
(Petrópolis) e São Paulo. No entanto, para defender os planaltos das cuencas 
do Paraná e Paraíba até aos canyons que defendem Buenos Aires, a fronteira 
do Brasil estende-se a sul até esses canyons.

Figura 9 Fronteiras Mínimas para a Defesa da Costa e do Interior do Brasil.

 
Há uma lógica “portuguesa” na defesa da costa de Macapá a Porto Alegre, 
mas, como o eixo continental Belo Horizonte, Petrópolis, São Paulo fica 
muito perto do mar, o Brasil assumiu uma lógica “espanhola” na delimitação 
das fronteiras a sul. A Capital da parte “portuguesa” é Belém ou Salvador e 
a da lógica espanhola poderá ser Belo Horizonte ou Brasília. Não seria mau 
retomar o Rio ou Petrópolis.

Albânia

A Albânia justifica a sua fronteira terrestre em função da defesa da costa de 
Lezhë a Sarandë. Pela Figura 10, e partindo do Lezhë é necessário subir pelo 
limite Norte da bacia do Drin e Black-Drin até Voskopoja para que, ligando à 
fronteira sul da bacia do Shkunbin, se chegue a Durres-Tirana, garantindo-
-se a defesa da costa desde Lezhe a Durres. De novo partindo de Durres, é 
preciso contornar o limite da bacia do Devoil passar por Korces e chegar 
a Vlora, garantindo a defesa da costa entre Durres e Vlora. Também para 
defender a costa de Vlora até Butrint, é preciso ter a fronteira contornando 
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Figura 8 Fronteiras Mínimas para Defesa da Costa e dos Portos da Ucrânia.
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o Rio Bistrita. Não é por acaso que a invasão da Albânia ocorre por estes 
portos e portelas.

Figura 10 Fronteiras Mínimas para defesa da Costa e da Albânia.

Conclusões

Este ensaio permite intuir que as centralidades e respetivas fronteiras po-
dem ser definidas não apenas pelas acessibilidades terrestres mas, também, 
pelas acessibilidades marítimas, sendo que estas são mais relevantes não 
só porque o acesso ao mar de países marítimos aumenta a capacidade de 
interação espacial dos territórios em geografias não topológicas mas, igual-
mente, porque essa capacidade é procurada pelos países marcadamente 
continentais.

Também se intui que os países marítimos podem viver com fronteiras míni-
mas que defendam as costas entre quatro portos, sendo dois perto da fron-
teira, e que essas fronteiras não são as bacias completas dos rios principais 

 que desaguam perto desses portos, mas apenas o canal condutor e a pla-
nície costeira, podendo ficar a bacia hidrográfica de altitude com o vizinho 
continental. Assim se garante a estabilidade de fronteiras entre países ma-
rítimos e terrestres: entre Portugal e Espanha; entre a Ucrânia e a Rússia; 
ou entre a Holanda e a Alemanha.

A sistematização das propostas permite igualmente perceber que a centrali-
zação da recolha de impostos e a sua distribuição espacialmente igualitária 
não são sustentáveis, assim como não o é uma distribuição desadequada da 
renda dos recursos naturais. E sobre isto mais investigação será bem-vinda; 
o que intuímos é que a concentração das rendas dos recursos desajustada 
do potencial bastante resiliente de desenvolvimento sustentável de cada 
sítio não é naturalmente sustentável.

A aplicação do modelo de análise à escala regional, implica a criação de 
regiões continentais e marítimas, de planalto e de planície, mas a que não 
é indiferente a localização das suas sedes.
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